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CONVENIO DE COREEOS 
ENTRE ESPAÑA Y FRANCIA 
F I R M A D O E N M A D R I D Á 1 . " D E A B R I L D E 1 8 4 9 
Su Majestad la Re ina de las Espa-
nas y el Presidente de la R e p ú b l i c a 
francesa, deseando e s t r e c h a r l o s 
v íncu lo s deamistad que tan felizmente 
unen á las dos naciones, y arreglar 
.sus comunicaciones de correos sobre 
las bases m á s liberales y m á s venta-
josas, t ratan de asegurar este i m p o r -
tante resultado por medio de un con-
venio, y al efecto han nombrado por 
sus Plenipotenciar ios , á saber: 
S. M . la Reina de las E s p a ñ a s á 
D. Pedro J o s é P i d a l , M a r q u é s de P i -
dal, G r a n Cruz de la Real y d i s t in -
guida ó r d e n e s p a ñ o l a de Carlos I I I , 
de la de San Fernando y del Mér i to 
de las Dos-Sici l ias , de la del L e ó n 
n e e r l a n d é s y de la de P í o I X , i n d i v i -
duo de n ú m e r o de la Academia espa-
ño la , de la de la His to r i a y de la de 
San Fernando, y honora r io de la de 
San Carlos de Valencia , Diputado á 
Cortes y pr imer Secretario del Des-
pacho de Estado, etc. 
Y el Presidente de la R e p ú b l i c a 
francesa á D . Fernando de Lesseps, 
Oficia l de la L e g i ó n de Honor, Co-
mendador de Carlos I I I , Caballero de 
Le P r é s i d e n t de la R é p u b l i q u c 
F r a n ç a i s e et S. M . la Reine des Es-
pagnes, d é s i r a n t resserrer les liens 
d ' a m i t i é q u i unissentsi heureusement 
les deux nations ct rég le r leurs com-
munications postales sur les bases les 
plus l i bé ra l e s et les plus avantageu-
ses, ont vou lu assurer, au moyen 
d u n e Convent ion, cet impor tan t re-
sulta!, et ont nomme pour leurs P l é -
nipotentiaires à cet effet, savoir : 
Le P r é s i d e n t de la R é p u b l i q u e fran-
ça i se : le sieur Ferdinand de Lesseps, 
officier de la L é g i o n d 'Honneur , com-
mandeur de Charles I I I , chevalier des 
ordres de Saint-Maurice et Sa in t -La-
zare de Sardaigne, de F r a n ç o i s Ier des 
Deux-Siciles, de l 'Etoi le polaire de 
S u è d e et du L i o n n é e r l a n d a i s , Envo-
yé Extraordinaire et Min i s t r e P l é n i -
potentiaire de la R é p u b l i q u e F ran -
çaise p r é s S. M . la Reine des Espa-
gnes, etc. 
Et S. M . la Reine des Espagnes: 
don Pedro-Jose P ida l , marquis de 
P ida l , grand'croix de l 'Ordre Royal 
et d i s t i n g u é de Charles I I I de Espa-
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las ó r d e n e s de San Maur ic io y San 
L á z a r o de C e r d e ñ a , de Francisco I 
de l a s D o s Sici l ias , de la Estrel la Po-
l a r de Suecia y del León n e e r l a n d é s , 
I*-nviado extraordinario y Minis t ro 
p l e n i p o t e n c i a r i o de la R e p ú b l i c a fran-
cesa cerca de S. M . la Keina de las 
E s p a ñ a s , etc., etc. 
L o s cuales, d e s p u é s de haber can-
j e a d o sus plenos poderes, hallados 
en b u e n a y debida forma, han conve-
n i d o e n los a r t í cu los siguientes: 
A r t í c u l o 1. Las cartas ordinarias y 
las mues t ras de g é n e r o s que vayan 
respect ivamente de E s p a ñ a y sus is-
las adyacentes á Francia y á la Arge-
g e l i a , ó de estos dos pa í ses á E s p a ñ a 
y á d i c h a s islas, se exped i rán siempre 
s i n p r e v i o franqueo, y p a g a r á n el por-
te p o r entero en las oficinas de la na-
c i ó n á que vayan dirigidas. 
L o s d i a r i o s , gacetas, pe r iód i cos , 
p rospec tos , c a t á l o g o s , anuncios y avi-
sos impre sos y litografiados, se fran-
q u e a r á n previamente en la oficina en 
que i ng re sen , y no p o d r á ex ig í r se les 
n i n g u n a otra especie de r e t r i b u c i ó n 
n i p o r t e en el lugar á que van desti-
nados . 
L o s l i b r o s , folletos y d e m á s impre-
sos q u e no sean de los mencionados 
en e l p á r r a f o anterior, los grabados y 
l i t o g r a f i a d o s , á excepción de los que 
f o r m a n parle de los p e r i ó d i c o s , y los 
pape l e s de m ú s i c a , s e g u i r á n como 
h a s t a a q u i sujetos á las disposiciones 
de l a r a n c e l de Aduanas. 
A r t . I I . Se a d m i t i r á en los puertos 
de a m b o s dominios toda correspon-
d e n c i a conducida por mar de cual-
gne, de celui de Sain t -Ferdinand et 
du Mér i t e des Deux-Sici les , de celui 
du L i o n n é e r l a n d a i s et de celui de 
Pie I X , membre numeraire de FAca-
d é m i e espagnole de l 'His toire et de 
celle de Saint -Ferdinand, et en t i t re 
de celle de Saint-Charles de Valence, 
d é p u t é de la nat ion et premier Secre-
taire d'Etat au d é p a r t a m e n t des A f f a i -
res E t r a n g è r e s ; 
Lesquels, a p r è s avoir é c h a n g é leurs 
pleins-pouvoirs , t r o u v é s en bonne et 
due forme, sont convenus des articles 
suivants: 
Ar t i c le I . Les lettres ordinaires et 
les é c h a n t i l l o n s de marchandises de 
la France et de l 'A lgé r i e pour l 'Espa-
gne et s é s i l e s adjacentes, et, r é c i p r o -
quement, les lettres et les é c h a n t i l l o n s 
de marchandises de l'Espagne et de 
ses í les adjacentes, pour la France et 
l ' A l g é r i e , seront toujours envoyés sans 
affranchissement p r é a l a b l e , et le por t 
des deux parcours sera payé dans les 
offices de destination, 
L e s journaux, gazettes, ouvrages 
p é r i o d i q u e s , prospectus, catalogues, 
annonces et avis divers imprimes et 
l i t h o g r a p h i é s , devront ê t re p r é a l a b l e -
ment affranchis dans l'office de r é c e p -
t i o n , sans qu 'on puisse les frapper 
d'aucune espèce de re t r ibut ion o u de 
taxe dans l'office de destination. 
Les livres, brochures et autres i m -
p r i m é s non m e n l i o n n é s dans le para-
graphe p récéden t , les gravures et les 
l i thographies, à l 'exception de celles 
q u i font partie des jcurnaux, et les pa-
piers de musique continueront d'etre 
a s su j é t i s aux dispositions du ta r i f des 
douanes. 
A r t . 11. Les let 'res de toutes p r o -
venances conduiles par mer, par b â -
t iments français et espagnols, seront 
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quier p a í s en b u q u e s e s p a ñ o l e s y 
franceses: esta correspondencia debe-
rá entregarse indispensablemente al 
primer bote de sanidad que comun i -
que con el buque conductor ó en la 
oficina de sanidad que reciba la p r i -
mera dec l a r ac ión del C a p i t á n , s e g ú n 
la p rác t i ca de cada p a í s , para que por 
este medio la reciba la Admin i s t r a -
ción de correos del puerto de arr iba-
da. E l c a p i t á n , p a t r ó n ó maestre de 
la nave, asi como la t r i p u l a c i ó n y pa-
sajeros que contravengan á esta dis-
pos ic ión , q u e d a r á n sujetos á las m i s -
mas penas pecuniarias á que lo es t én 
los naturales del pais por igual m o -
t i v o . 
admises dans les ports des deux puis-
sances; elles devront ê t r e l ivrées au 
premier bateau de san té q u i commu-
niquera avec le b â t i m e n t conducteur, 
ou au bureau de san té q u i recevra la 
p r e m i è r e d é c l a r a t i o n du capitaine, se-
lon la pra t ique de c h a q u é pays, afín 
que, par ce moyen, elles soient con-
signees à l ' adminis t ra t ion des postes 
du port d ' a r r i v é e . Le capitaine, pa-
t ron ou m a í t r e de b â t i m e n t , ainsi que 
l ' équ ipage et les passagers q u i contre-
viendraient á cette disposit ion , en-
courront les amendes auxquelles sont 
soumis dans le m ê m e cas les hab i -
tants du pays. 
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A r t . I I I . Los habitantes de ambos 
pa í ses p o d r á n d i r ig i rse r e c í p r o c a m e n -
te cartas certificadas por la parte de 
tierra solamente, adelantando en la 
A d m i n i s t r a c i ó n de correos del pa í s en 
que se expida el certificado el porte 
correspondiente: la m i t a d de este por-
te la pe rc ib i r á la oficina que cer t i f i -
que, y la restante se e n t r e g a r á á fin 
de cada mes á la oficina de cambio 
de la nac ión adonde va di r ig ido el 
certificado. 
S i una carta certificada se perdiere, 
la oficina en cuyo ter r i tor io se hubie-
re verificado la p é r d i d a , p a g a r á á la 
otra por vía de i n d e m n i z a c i ó n c i n -
cuenta francos: no Habrá derecho á 
esta i n d e m n i z a c i ó n no r e c l a m á n d o l a 
en el t é r m i n o de seis meses, contados 
desde la entrega del certificado en la 
respectiva oficina de canje. 
A r t . H I . Les habitants des deux 
pays p o u r r o n t r é c i p r o q u e m e n t se 
transmettre des (") lettres chargees, 
mais par la voie deterre seulement, en 
payant à l'avance dans l'office de re-
ception le por t convenu. L a moi t ié de 
ce port sera i n m é d i a t e m e n t comptée , 
par le bureau d ' é c h a n g e q u i r emé t t r a 
les lettres c h a r g é e s au bureau d ' é c h a n -
ge correspondam qui les recevra. 
Dans le cas oú une lettre c h a r g é e 
viendrait á é t re perdue, celui des deux 
ofíces sur le terr i loire duquel la pertc 
aura eu l ieu payera à l 'autre office, à 
ti tre de d é d o m m a g e m e n t , une indem--
nité de cinquante francs. Les r é c l a m a -
tions ne seront admises que dans les 
six mois qu i suivront la date de la ¡ i -
vraison dans les bureaux d ' é c h a n g e 
respectifs. 
A r t . I V . Las correspondencias ma l 
d i r ig idas ó d i r ig idas á personas que 
hayan mudado de residencia, se de-
vo lve rán reciprocamente y sin n i n g u -
A r t . I V . Les correspondances mal 
d i r igées ou adressées à des destina-
taires ayarit change de residence se-
ront , sans aucun d é l a i , r é c í p r o q u e -
(a) Martins: les. 
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na di lación por el intermedio de' las 
respectivas oficinas de canje. Las 
cartas ordinarias ó certificadas, las 
muestras de g é n e r o s y los p e r i ó d i c o s 
é impresos rezagados por cualquier 
mot ivo, se d e v o l v e r á n de una parte á 
otra á fin de cada mes. 
A r t . V. E l porte de las cartas o r d i -
narias cuyo peso no exceda de cuatro 
adarmes ó u n cuarto de onza en Es-
p a ñ a , y de siete y media gramas en 
Francia, s e r á de dos reales ve l lón en 
E s p a ñ a y de cincuenta c é n t i m o s en 
Francia. 
Las que excedan de este peso, y no 
pasen de ocho adarmes ó quince gra-
mas respectivamente, p a g a r á n cuatro 
reales vel lón en E s p a ñ a y cien cén t i -
mos ó un franco en Francia, y a s í su-
cesivamente, a u m e n t á n d o s e el porteo 
dos reales v e l l ó n en E s p a ñ a y c in-
cuenta c é n t i m o s en Francia tantas ve-
ces como el peso exceda de cuatro 
adarmes ó de siete y media gramas 
respectivamente. 
Las cartas certificadas p a g a r á n tres 
veces el porte de las ordinarias del 
mismo peso. 
Las muestras de g é n e r o s que no 
tengan de por sí n i n g ú n valor y que se 
presenten con fajas ó de modo que no 
haya duda alguna sobre su naturale-
za, y sin m á s escrito que los n ú m e r o s 
de orden y las marcas, p a g a r á n la m i -
tad del porte fijado á las cartas o r d i -
narias del mismo peso, aunque nun-
ca debe ser este porte infer ior al de 
una carta sencilla. 
Los p e r i ó d i c o s y d e m á s impresos 
comprendidos en el pá r ra fo segundo 
del ar t ículo pr imero que se envíen 
con fajas- y que no contengan cifra, 
signo ni ninguna otra cosa escrita de 
ment r e n v o y é e s par les bureaux 
d ' é c h a n g e respectifs. Les lettres o r d i -
naires ou c h a r g é e s , les é c h a n t i l l o n s 
de marchandises, Ies journaux et i m -
p r i m é s t ombés en rebut pour quelque 
cause que ce soit, seront r e n v o y é s de 
part et d'autre, à la f in de c h a q u é 
mois . 
A r t . V. Le port des lettres o r d i n a i -
res dont, le poids ne d é p a s s e r a pas 
sept grammes et demi en France, et 
quatre adarmes ou un quart d 'on-
ce en Espagne, est fixé à cinquante 
centimes en France et à deux r é a u x 
de ve i l lon en Espagne. 
Les lettres d u n poids de sept g r a m -
mes et demi à quinze grammes i n c l u -
sivement en France, et de quatre à 
hu i t adarmes en Espagne, payeront 
cent centimes ou u n franc en France, 
et quatre reaux de ve i l lon en Espa-
gne, et, ainsi de suite, en ajoutant, 
de sept grammes et demi en sept 
grammes et demi, et de quatre adar-
mes en quatre adarmes, cinquante 
centimes en France, et deux r é a u x de 
ve i l l on en Espagne. 
L e port des lettres c h a r g é e s sera 
t r ip le de celui des lettres ordinaires 
du m ê m e poids. 
Les échan t i l l ons de marchandises 
sans valeur p r é s e n t é s sous bandes, 
ou de maniere à ne laisser aucun d o u -
te sur leur nature, et ne contenant 
d'autre écr i ture que des n u m é r o s d 'or-
dre ou des marques, payeront la m o i -
t ié du port fixé pour les lettres o r d i -
naires du m ê m e poids, sans que ce 
por t puisse n é a n m o i n s être in fé r ieur 
à celui d'une lettre simple. 
Les journaux et imprimes compris 
dans le second paragraphe de l ' a r t i -
clé premier, q u i seront e n v o y é s sous 
bandes et qu i ne contiendront aucune 
éc r i t u r e , chiffre ou signe quelconque 
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mano, p a g a r á n por r a z ó n de franqueo 
doce m a r a v e d í s ve l l ón en E s p a ñ a y 
diez c é n t i m o s en Francia por cada 
pliego regular de i m p r e s i ó n . Los que 
no se presenten con estas condiciones 
y circunstancias s e r á n porteados co-
mo las cartas. 
E l porte de las cartas conducidas 
desde los puertos de las dos naciones 
por sus buques respectivos se rá de 
tres reales vel lón en E s p a ñ a y ochen-
ta c é n t i m o s en Francia por cada sen-
ci l la , a u m e n t á n d o s e el porteo de las 
dobles bajo la base de una tercera 
parte m á s en la forma establecida pa-
ra las de la v ía de t ierra, 
Las cartas que con arreglo á lo d i s -
puesto en el art. I I conduzcan dichos 
buques de otros p a í s e s , se su je t a rán 
en ambas naciones á las tarifas que 
en ellas rijan para la correspondencia 
de los p a í s e s de donde las mismas 
cartas procedan. 
à la main, payeront un affranchisse-
ment de d ix centimes en France, ct 
de douze m a r a v é d i s en Espagne, par 
feuille d ' i m p r e s s í o n . Ceux q u i ne r é u -
niraient pas ees conditions seront con-
s idérés comme lettres et t axés en con-
séquence . 
La taxe des lettres provenant des 
ports des deux pays par leurs bà t i -
ments respectifs sera de soixante et 
quinze centimes en France, et de trois 
réaux de ve i l lon en Espagne, par 
lettre s i m p l e , en augmentant p ro-
portionnellement la taxe p r i m i t i v e 
suivant la progression é tab l i e pour 
les c o r r e í p o n d a n c e s de la voie de 
terre. 
Les lettres qui seront remises, con-
formétnent aux dispositions de l ' a r t i -
cle second, par les b â t i m e n t s français 
et espagnols arrivant de ports é t r a n -
gers aux deux pays, supporteront la 
taxe applicable aux correspondances 
des pays d ' oü elles proviennent. 
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A r i . V { . Este C o n v e n i o t e n d r á 
cumpl ida observancia por el t é r m i n o 
de seis a ñ o s : al expirar este termino, 
q u e d a r á vigente durante otros cuatro, 
y a s í consecutivamente, á menos que 
no se haga not i f icac ión en contrario 
por una de las altas Partes contratan-
tes un a ñ o antes de expirar cada t é r -
mino . Durante e s t e ú l t imo a ñ o , el 
Convenio c o n t i n u a r á teniendo plena 
e jacución . 
A r t . V I . L a p ré sen t e Convention 
est conclue pour six ans. A l 'expira-
tion de ce terme, elle demeurera en 
vigueur pendant quatre autres an-
nées, et ainsi de suite, à moins de no-
tification contraire faite, par Tune des 
Hautes Parties Contractantes, un an 
avant Texpiration de ce terme. Pen-
dant cette de rn i è r e a n n é e , la Conven-
tion continuera d'avoir son execution 
pleine et en t i è re . 
A r t . V I L E l presente Convenio se-
rá ratificado, y las ratificiones can-
jeadas en M a d r i d en el t é r m i n o de 
un mes ó antes si fuere posible, y se-
r á puesto en e jecuc ión el j . ° del p r ó -
x i m o mes de M a y o . 
E n fe de lo cual los respectivos Ple-
nipotenciarios han firmado el presen-
te Convenio por duplicado, y le han 
A r t . V I L La présen te Convention 
sera ratif iée et les ratifications seront 
échangées á Madr id , dans le terme 
d'un mois , ou plus tót , si faire se 
peut, et elle sera mise à execution le 
I e r du mois de mai prochain. 
En foi de quoi, les P l é n i p o t e n t i a i -
res respectifs ont s i g n é la présen te 
Convention en double or iginal et y 
5 
l849 
F R A N C I A — C O N V E N I O D E C O R R E O S 
sellado con el sello de sus armas 
i.» de Abril . M a d r i d i .0 de A b r i l de 1849. — F i r -
Francia. mado. 
L . S . )—PEDRO J. P I D A L 
ont a p p o s é le sceau de leurs armes. 
M a d r i d , ce p remie r A v r i l , m i l h u i t 
cents quarante neuf. 
( L . S . ) — F E R D . D E L E S S E P S 
Decla rac ión que, consiguiente a l Con-
venio de correos celebrado en M a d r i d 
en esta misma fecha entre S. M . la 
Reina delas E s p a ñ a s y la Repúb l i ca 
francesa , hacen los respectivos P le -
nipotenciarios que lo han firmado1? • 
Los infrascritos Plenipotenciarios 
de la R e p ú b l i c a francesa y de Su M a -
jestad la Reina de las E s p a ñ a s que 
en el d ía de hoy han firmado el Con -
venio de correos entre ambas Poten-
cias, d e s p u é s de haber conferenciado 
detenidamente sobre ciertas declara-
raciones que hay necesidad de hacer 
acerca de algunos puntos que se han 
establecido a l extender el Convenio , 
y que deben con t r ibu i r á su mejor i n -
teligencia y cumpl imiento , se han 
concertado de c o m ú n acuerdo en la 
dec la rac ión contenida en los a r t í cu los 
siguientes, que deben ser considera-
dos como parte integrante del Conve-
n io , aunque por razones que para ello 
existen, q u e d a r á n secretos y reser-
vados para los G o b i e r n o s contra-
tantes. 
D é c l a r a t i o n faite par les Plenipoten-
tiaires soussignes, en consequence de 
la Convention de poste, celebrée à 
M a d r i d sous la même date, entre la 
Republique Francaise et Sa Majes té 
la Reine des Espagnes. 
L e s s o u s s i g n é s Plenipotent ia i res 
de la R é p u b l i q u e Francaise et de Sa 
M a j e s t é la Reine des Espagnes, a p r è s 
avoir s i g n é , ce-jour d 'hu i , la C o n v e n -
t i on de postes conclue entre les deux 
Puissances, et a p r è s avoir c o n f é r é 
m ü r e m e n t au sujet de certaines ex-
pl icat ions j u g é e s necessaires pour 
contr ibuer à rendre plus fáciles 1 ' in-
telligence e t l ' e x é c u d o n de d i f férents 
points de la Conven t ion , sont conve-
nus, d ' u n commun accord, d 'adopter 
la declaration contenue dans les a r t i -
cles suivants; lesquels seront c o n s í -
d é r é s comme faisant part ie i n t é g r a m e 
de la Convent ion, b i en que, pour des 
mot i fs de conven anee, i ls doivent res-
ter secrets et r e s e r v é s pour les G o u -
vernement Contractantes. 
A r t . I . H a b r á u n cambio p e r i ó d i c o 
de valijas de correspondencia entre 
la Francia y la E s p a ñ a por los medios 
de c o m u n i c a c i ó n indicados en el Con-
venio de este d í a , tanto para las car-
tas como para las muestras de g é n e -
ros é impresos que en el mismo se ex-
presan: cada una de las Al tas Partes 
contratantes p a g a r á hasta la frontera 
de su respectivo te r r i to r io , la conduc-
» Inédito. 
A r t i c l e I . U y aura é c h a n g e p é r i o -
dique des valises de correspondance 
entre la France et l 'Espagne, par les 
m o y e n s de comunica t ion i n d i q u é s 
dans la Convent ion de ce jour , aussi 
b ien pour les lettres que pour les 
é c h a n t ü l o n s de marchandises et les 
i m p r i m é s , m e n t i o n n á s dans la C o n -
vent ion . Chacune des Hautes Part ies 
Contractantes acquit tera j u s q u ' á la 
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ción de la correspondencia, y no h a -
brá por lo mismo m o t i v o n i derecho 
para reclamar abono de n inguna es-
pecie, n i s e r á necesario l levar n i n g ú n 
g é n e r o de cuentas entre las admin i s -
traciones de los dos p a í s e s . 
A r t . I I . E l cambio de valijas se ve-
r if icará en los puntos donde ahora se 
hace hasta que las Direcciones de Co-
rreos de los dos p a í s e s acuerden las 
mudanzas que hayan de hacerse. 
A r t . I I I . L a Francia y la E s p a ñ a 
c o n t i n u a r á n , como hasta a q u í , condu-
ciendo hasta las fronteras respectivas 
la correspondencia de otros pa í s e s sin 
e x i g i r s e r e c í p r o c a m e n t e r e t r i b u c i ó n 
n inguna por este servic io ; pero que-
d a r á n en completa l ibe r tad de tratar 
sobre este punto y sobre todos los de-
m á s relat ivos al cambio de correspon-
dencia lo que tengan por conveniente 
con las d e m á s naciones extranjeras. 
A r t . I V . Los a r t í c u l o s precedentes 
t e n d r á n plena e jecuc ión y observancia, 
por una y otra parte, desde el canje de 
las ratificaciones de esta Dec la rac ión 
y Convenio , y s e r á n ratificados por 
entrambas Partes en la misma forma 
que dicho Convenio . 
E n fe de lo cual , n ó s , los infrascr i -
tos Plenipotenciarios, hemos firmado 
la presente d e c l a r a c i ó n por duplicado, 
y la hemos sellado con nuestros se-
llos. 
M a d r i d , p r imero de A b r i l de m i l 
ochocientos cuarenta y nueve. 
f ront ière de son terr i toire respeclif 
les frais de conduite de la correspon-
dancc, et n ' a u r a , par consequent, 
aucun m o t i f n i droi t de r é c l a m e r une 
i n d e m n i t é quelconque, et i l ne sera 
pas necessaire d ' é t a b l i r aucune e s p è -
ce de c o m p t a b i l i t é entre les adminis -
trations des deux pays. 
A r t . I I . L ' é c h a n g e des valises aura 
l ieu dans les bureaux oü i l s'effectue 
maintenant, â moins que les adminis-
trations des deux pays ne soient d'ac-
cord pour faire q u e l q u e s change-
ments. 
A r l . ¡ I I . L a France et l 'Espagne 
continueront, comme ellas Font fait 
jusqu'ici , à c o n d u í r e aux front ières 
respectives la correspondance des au-
trespays, sans exiger r é ó i p r o q u e m e n t 
aucune r é t r i b u t i o n pour ce service, 
mais conserveront leur e n t i è r e l iber té 
de t ra i ler , suivant leur convenance, 
sur ce poin t ct sur tous les autres re-
la t i f à l ' é c h a n g e des correspondances 
avec les autres puissances é t r a n g é r e s . 
A r t . I V . Les articles q u i p r écèden t 
auront leur pleine et e n t i é r e execution 
de la part des deux Parties Contrac-
tantes d é s le moment de l ' é change 
des Ratifications de la presente de-
claration et de la Conven t ion , et ils 
seront ra t í f iés par les deux Parties 
dans la m ê m e forme que la dite Con-
vention. 
En fo i de quo i , Nous les soussi-
g n é s Plenipotentiaires avons s igné la 
p résen te Declaration en doub le ' o r ig i -
nal et y avons apposé nos sceaux. 
M a d r i d , le premier A v r i l m i l hu i t 
cent quarente neuf. 
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i " de Abril. 
Francia. 
( L . S . ) — P E D R O J. P I D A L ( L . S . )—FERD. D E L E S S E P S 
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™ H a b i é n d o s e dignado aprobar S. M . ( Q . D . G.) el d i c t a m e n emi t i do p o r las 
5 de Mayo, secciones de Estado, Guerra, Comercio y Mar ina en 3 1 de A g o s t o de 1846, 
Espana. relativo á las reclamaciones interpuestas por varios mozos declarados s o l d a -
dos, pidiendo la exenc ión del servicio en el concepto de subd i to s ex t rangeros , 
se ha servido disponer se remita á V . S. copia de dicho d i c t a m e n pa ra q u e en 
lo sucesivo sirvan de regla al Consejo y á los A y u n t a m i e n t o s de esa p r o v i n c i a 
las contenidas en el mismo. De Real ó r d e n , comunicada p o r el Sr . M i n i s t r o 
de la G o b e r n a c i ó n del Reino, lo digo á V . S. con i n c l u s i o n de la c o p i a del 
d i c t ámen que se cita para los efectos expresados. Dios gua rde á V . S. m u c h o s 
a ñ o s . M a d r i d veinte y seis de Mayo de m i l ochocientos cuarenta y n u e v e . — E l 
Subsecretario, Vicente Vazquez Queipo.—Sr. Gefe po l í t i co de . . . 
Dictámen de las secciones de Estado, Comercio y M a r i n a y Guerra, aprobado 
por S. M . en Real órden de 26 de Mayo de 184c). 
Consejo Real.—Secciones de Estado, Comercio y M a r i n a y G u e r r a . — S e s i ó n 
del 16 de Setiembre de 1846 .—Aprobado .—En la m i s m a fecha se t r a s l a d ó al 
Ministerio de la Guerra.—En 21 de idem se r e m i t i ó . — N ú m . 7 9 7 - — 7 9 ^ - — L a s 
dos secciones reunidas de Estado, M a r i n a y Comercio y l a de G u e r r a han 
examinado detenidamente y con escrupulosa a t enc ión los expedientes que para 
el oportuno informe se remit ieron por el Sr. Min i s t ro de la Guer ra con Reales 
ó rdenes de 12 y 14 de Junio ú l t i m o , ' r e l a t i v a s á la e x e n c i ó n d e l servic io m i l i t a r 
de varios sugetos que la pretenden en concepto de s u b d i t o s franceses. Da 
lugar á la fo rmac ión del pr imero de estos expedientes la r e c l a m a c i ó n de l C ó n -
sul de Francia en Santander, d i r ig ida en 6 de A b r i l de 1841 a l Gefe p o l í t i c o 
de dicha provincia , por haber sido incluido en la q u i n t a de aquel la é p o c a A ^ -
colás Gov i l l a rd ; r e c l a m a c i ó n á la que en 30 del mismo mes y a ñ o se s i g u i ó 
otra de igual naturaleza y procedencia á favor de Manue l R o v i n o t , v i n i e n d o 
ambas á parar apoyadas por la Embajada Francesa á m a n o s del G o b i e r n o 
de S. M . para la definit iva r e s o l u c i ó n . — C o n s u l t a d a á su t i e m p o la D i p u t a c i ó n 
Colee, leg. t. XLV1I, pág. 111 á 122. 
20 D E M A Y O D E ¡ 8 4 9 
provinc ia l de Santander, y por esta los Ayuntamientos de los pueblos en que 74 
avecindados se hal lan los mencionados sugetos, aparece que Nico lá s G o v i l h r d , 26 de Mayo 
nacido en E s p a ñ a , es h i jo de f rancés casado con e s p a ñ o l a : que su padre Luis, EsPaiia-
tras de muchos a ñ o s de residencia en Santander, l levaba ya entonces doce de 
establecimiento fijo en Torrelavega dedicado al oficio de sastre: que par t ic i -
pando en todos los aprovechamientos comunes al vecindario, gozaba hasta 
del derecho electoral, y cosa m á s notable aun, que comprendidos en las listas 
de quintos de 1835 y 1839 sus dos hijos mayores, no h a b í a tenido por opor tu-
no solicitar su exclusion,—Respecto de Manuel Rovinot , resulta que igua l -
mente n a c i ó en E s p a ñ a , de madre e s p a ñ o l a y padre f rancés ; que venido este 
de Astur ias al d is t r i to de Camargo, hace ocho ó nueve a ñ o s que reside a l l i 
ejerciendo la p ro fes ión de ebanista, y bien que no ha tomado parte como su 
compatr icio Luis Gov i l l a rd en los aprovechamientos comunales n i menos en 
las elecciones de concejales y Diputados á Cór t e s , tampoco r e c l a m ó cuando 
en la quin ta de 1836 cupo á otro h i jo suyo la suerte de soldado.—Por lo de-
m á s , uno y otro, y aun el hijo del ú l t i m o , Manuel Rovinot , se ha l lan inscritos 
como subditos franceses en los registros del C ó n s u l de Francia en Santander.— 
E n cuanto á N . Richerand. otro de los sugetos de quien se hace m é r i t o en la 
Real ó r d e n citada de 12 de Junio de este a ñ o , nada se encuentra en el expe-
diente que diga r e l ac ión con él , fuera de una ligera indicac ión sobre hallarse 
en el mismo caso que los anteriores, y haber dado margen, aunque posterior-
mente, á las mismas gestiones por parte del C ó n s u l francés en Santander.— 
M á s circunstancias t o d a v í a y de mayor entidad que en aquellos concurren 
acaso para conceptuarlos e s p a ñ o l e s en los dos indiv iduos cuyas reclamaciones 
por su inclusion en las quintas de 1840 y 1841, sostiene el C ó n s u l de Francia 
en Barcelona, con ayuda de la Embajada de su n a c i ó n , y son objeto del se-
gundo expediente r emi t ido á consulta del Consejo. E l padre de uno de ellos, 
de Pablo Cairela, s e g ú n informe dado en 24 de Febrero de 1843 por la D i p u -
tac ión provincia l de Gerona al C a p i t á n general de C a t a l u ñ a , hubo de casarse 
dos veces con e s p a ñ o l a ; y no tan solo vivió y res id ió en L i b i a por espacio de 
cuarenta y cinco a ñ o s , sino que d e s e m p e ñ ó el cargo de alcalde de dicha v i l l a 
en 1822 y 1831, siendo m á s tarde comisionado para examinar las cuentas m u -
nicipales de 1840 .—Y por lo que hace al otro sugeto llamado Blas Rivas, del 
mismo informe resulta que su padre Pedro Rivas, casado t a m b i é n con espa-
ñ o l a y domici l iado desde m á s de veinte y ocho a ñ o s en Puerto de la Selva, ha 
usado en todas ocasiones del derecho de ciudadano españo l , votando en las 
juntas parroquiales y electorales, y a p r o v e c h á n d o s e de las ventajas y u t i l i da -
des reservadas á solo los vecinos de dicha p o b l a c i ó n , como son, entre otras, 
la pesca de atunes y delfines con las redes del c o m ú n . Tampoco debe pasarse 
por alto respecto de los dos expresados sugetos la circunstancia de que en 
n inguna parte consta que ellos ó sus padres se hayan matriculado en alguno 
de los Consulados ó Viceconsulados franceses en C a t a l u ñ a . — H a c i é n d o s e 
finalmente cargo las mencionadas secciones del ú l t i m o de los tres expedientes 
que tienen á la vis ta , relativo á la rec lamación entablada en 14 de Enero 
de 1844 sobre la exenc ión de la suerte de soldado en la quinta de 1842 por el 
C ó n s u l de Francia en M á l a g a á favor de Francisco de Paula Micas, matr icula-
TRATADOS (TEXTO). 9 * 
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74 do ya en cal idad de f rancés en aquel Consulado, aunque nacido en E s p a ñ a ; 
26 de tínyo. r e c l a m a c i ó n que apoya como todas las d e m á s el Embajador de la m i s m a 
España. có r te , encuentran en el informe evacuado sobre el par t icular por la D i p u t a c i ó n 
provincial de Granada, que dicho Micas es h i jo de Juan, subdi to f r a n c é s , ca-
sado con muger e s p a ñ o l a , qu ien hace m á s de t reinta y cinco a ñ o s se ha l la 
establecido en I travo con oficio de calderero y hornero, pagando c o n t r i b u c i o -
nes extraordinarias y ejerciendo los derechos de ciudadano en las elecciones 
á C ó r t e s . — E s t o s son en resumen los hechos que de si a r ro jan los expedientes 
cuyo e x á m e n e s t á sometido al Consejo. De ellos sobradamente se deduce que 
las personas de quienes se trata r e ú n e n , y algunas con exceso, las condiciones 
exigidas as í por la ley recopilada como por la C o n s t i t u c i ó n de la M o n a r q u í a , 
para honrarse con la calidad de e s p a ñ o l ; y ciertamente las dos secciones no 
vacilaron en considerar como tales á Gov i l l a rd , Rovino t , Carreta, Rivas y 
Micas, c o n f o r m á n d o s e en esta parte con la consulta del supremo T r i b u n a l de 
Guerra y M a r i n a que d i r i g ida en 23 de Ju l io de 1842 a l Regente del r e ino , 
tanto i lustra la materia, si ú n i c a m e n t e á las reglas de equidad y justicia h u -
bieran de atenerse. Pero su rigorosa a p l i c a c i ó n en el caso presente no lo c o n -
sienten las doctrinas n i la p rác t i ca que en punto á derecho in ternacional 
prevalecen t iempo h á en Europa , n i pueden las secciones prescindir entera-
mente de los tratados con Francia , n i de lo& pr inc ip ios de justa reciprocidad, 
que allí se observan, n i mucho menos al fin de las declaraciones de las C ó r t e s 
y del Gobierno de S. M . , y de los muchos precedentes que una larga cos tum-
bre, de acuerdo con no pocas Reales ó r d e n e s y disposiciones de fecha r ec i en -
te, han in t roducido á favor del fuero de extrangeria en E s p a ñ a . — E s una m á -
xima del derecho de gentes y doctr ina generalmente aceptada por los mejores 
publicistas, que las leyes de una n a c i ó n no son obl igator ias para otra n a c i ó n , 
n i sobre todo tiene fuerza para mudar coactivamente la c o n d i c i ó n po l i t i ca de 
sus subditos. Y forzosamente ha de ser a s í en el in te rés de la independencia 
de las naciones, mayormente en las d é b i l e s respecto de las m á s fuertes. Solo 
el j u s belli, el derecho de conquista ha sol ido autorizar á las ú l t i m a s para i m -
poner una nacionalidad á los naturales de ot ro p a í s . De d i s t in ta manera no es 
dable naturalizar á nadie contra su vo lun tad , y la falta de vo lun tad con nada 
se puede supl i r , n i con el m á s largo d o m i c i l i o , n i aun con el nac imien to . 
( lablando de los diversos modos de adqu i r i r naturaleza y de los extrangeros 
domicil iados, dice D . J o s é de Olmeda en sus Elementos de derecho p ú b l i c o de 
paz y de guerra { i . * parte, c a p í t u l o x v i ) que publicaba por los a ñ o s de 1770 
á 1771 : « H a y dos g é n e r o s de domic i l i o , uno natural ó de o r igen , y es el que 
«nos adquiere el nacimiento, ó el de nuestros padres, y otro adqui r ido por u n 
oestablecimiento vo lun ta r io ; pero es de adver t i r que un h o m b r e no establece 
»su domic i l io en alguna parte menos que no haya dado á entender t á c i t a ó 
» e x p r e s a m e n t e la in tenc ión de fijarse a l l í ; y aun esta d e c l a r a c i ó n no le estorba 
»pa ra que en adelante pueda mudar de parecer y trasplantar su d o m i c i l i o á 
»ot ro l u g a r . » (•») L a misma doctr ina sigue D . J o s é M a r í a de Pando. E n sus E l e -
mentos de derecho internacional ( t í t u lo 2 .0 , s ecc ión 7.a, p á r r a f o LXXXVIII, p á g i -
na 153), se lee: « P a r a que el p r iv i l eg io , el domic i l io ó la ex t r acc ión i m p o n g a n 
•..«) De mi reimpresión, pág. 113. 
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»]as obligaciones propias de la c i u d a d a n í a , es necesario el consentimiento del 74 
« i n d i v i d u o — E l nacimiento por sí solo no excusa tampoco la necesidad de este ^ d« Mayo, 
» c o n s e n t i m i e n t o , cualesquiera que sean las disposiciones de la ley c i v i l sobre EsPaña. 
»Ia m a t e r i a . » C í t a n s e a q u í estos autores, porque sobre hallarse conformes en 
los p r inc ip ios con los publicistas m á s cé lebres , son e s p a ñ o l e s , y por lo tanto 
no han podido menos de tener presente la l eg i s l ac ión e s p a ñ o l a a l consignar 
sus opiniones, pasando el mismo Olmeda en otro lugar de sus escritos á tratar 
de las obligaciones á que por las leyes, es tán sujetos los extrangeros; dice 
t a m b i é n (t. i , 2." parte, cap. 10): « E l extrangero no puede excusarse, excepto 
«de la m i l i c i a y de los t r ibutos destinados á sostener los derechos de la nac ión , 
»de las cargas p ú b l i c a s . » M Y si bien nuestro autor no anda del todo acor-
de con algunos m u y respetables en conceder semejante facultad, no por esto 
deja de consagrar la costumbre y la p rác t i ca establecida en la mayor parte de 
los Estados europeos, y part icularmente en los del Norte , donde una legisla-
c ión mucho menos generosa que la nuestra t iende m á s bien á poner trabas á 
la n a t u r a l i z a c i ó n de los extrangeros que no á faci l i tar la y protegerla, huyendo 
por lo mismo de todo lo que venga á darles o c a s i ó n , cuando no derecho de 
a d q u i r i r l a , á pretender sus beneficios.—En cuanto á los tratados con la F r a n -
cia anteriores á l a guerra de la Independencia, pueden considerarse hasta 
cier to punto como caducados, aunque no abolidos.—Propiamente revalidos 
no lo han sido por el de paz y amistad firmado en P a r í s á 20 de Jul io de 1814, 
sino en la pane de relaciones comerciales, cabalmente la m á s desventajosa " 
para los intereses de E s p a ñ a , y en la que afortunadamente la l eg i s l ac ión mo-
derna de uno y otro p a í s ha tenido que in t roduci r las alteraciones m á s graves. 
No obstante, en la parte de las inmunidades y pr iv i leg ios civiles siguen toda-
v í a en uso aquellos mismos tratados, porque sus estipulaciones se fundan en 
el derecho p ú b l i c o universal , y son las ún icas existentes entre ambas Coronas 
en que puede estr ibar la seguridad de las personas y bienes d é sus respectivos 
s ú b d i t o s . E l a r t í c u l o 14 del tratado de 7 de Noviembre de 1733, ó sea del p r i -
mer pacto de f ami l i a , aseguraba á la nación francesa el trato de la nac ión m á s 
favorecida «en todo lo que tiene re lac ión á la n a v e g a c i ó n y comercio y á todos 
))los derechos, ventajas y p r i v i l eg io s» de semejante nac ión . E n el mero hecho 
de establecer esta c l á u s u l a , podia, pues, la Francia pretender no solo las exor-
bitantes concesiones comerciales y pol í t i cas hechas á los ingleses por las Rea-
les . C é d u l a s de 26 de Junio y 9 de Noviembre de 1645, comprendidas en el 
t ratado de 1667, y confirmadas por el de Utrecht de 1713, sino t a m b i é n las 
nada despreciables ventajas y pr ivi legios concedidos á los s ú b d i t o s del Empe-
rador de Aleman ia por el tratado de i.0 de Mayo de 1725, entre las que ter-
minantemente viene estipulada la excepción de la mi l i c i a á favor de aquellos; 
pero aun queriendo qui tar á los antiguos tratados toda su fuerza legal, sub-
s is t i r ia siempre por sí sola la Real C é d u l a no derogada, s e g ú n parece, de 6 
de Junio de 1773, concediendo S. M . Don C á r l o s I I I « d p r i v i l e g i o de exención 
del sorteo y servicio mi l i t a r para el reemplazo del ejérci to á los hijos de extran-
geros industriosos nacidos en estos reinos, sin embargo de que se consideran 
como naturales y vasallos sujetos á las leyes y cargos p ú b l i c o s como sus pa-
' (a) De mi reimpresión, pág. 210. '*• 
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n dres, siendo de pr imer grado y con ta l que v i v a n aplicados á los oficios de 
26 de^Mayo. estos ó que se ocupen verdaderamente en otra indust r ia provechosa al Es ta-
Espaaa. doJ) ¿ C ó m o fuera posible por otra parte negar á una Potencia amiga y al iada 
como la Francia, lo que se o t o r g ó no h á tantos a ñ o s en favor de los subdi tos 
del Rey de N á p o l e s por el tratado de 15 de Agosto de 1817, y lo que en el 
in te rés peculiar de los de la Re ina se acaba de pactar en los de fecha t a n re-
ciente con las R e p ú b l i c a s Hispano-Americanas? Y no se d iga acaso que en 
estos ú l t i m o s la exenc ión del servicio m i l i t a r se refiere ú n i c a m e n t e á la c o n -
d ic ión de extrangero Iranseunie. Harto se sabe que no se h i c i e ron en obsequio 
de e s p a ñ o l e s transeuntes, pues de lo contrar io no c o n s t i t u i r í a semejante c l á u -
sula una prerrogat iva; no s e r í a una c o n c e s i ó n que no hubiese r a z ó n y jus t ic ia 
para exigir de cualquiera n a c i ó n del m u n d o solo en v i r t u d del derecho de 
gentes. A d e m á s , los pr incipios de una justa reciprocidad, cuando se observan 
por una de las partes, fundan igualmente derechos aunque imperfectos á favor 
de ella, é indudable parece que los subditos de S. M . disf rutan en Franc ia s in 
con t r ad i cc ión alguna los beneficios de esta reciprocidad en punto á i n m u n i d a -
des personales y las exenciones de costumbre. Las dos secciones a l menos 
no saben de n i n g ú n caso de indebida ó coactiva inclus ion de e s p a ñ o l e s en los 
alistamientos para el e jérci to y las fuerzas navales francesas, fuera del que se 
cita en la Real ó r d e n de 18 de Octubre de 1839, circunstancia en la cual por 
lo mismo debieron parar la a t e n c i ó n . — R a m o n M a r í a Segura, na tura l de 
Fuenterrabia, fué en 1828 á establecerse en el cuartel m a r í t i m o de San Juan 
de Luz , se c a s ó al l í , y t o m ó el mando de u n barco pescador con bandera 
francesa. Al is tado m á s adelante por t a l concepto en la m a r i n a Real de F r a n -
cia, bas tó con todo una sencilla r e c l a m a c i ó n del Embajador de S. M . en 
P a r í s , manifestando que Segura no habia renunciado la cal idad de e s p a ñ o l , 
para que inmediatamente se le borrase del R o l m a r í t i m o de aquella n a c i ó n , á 
pesar de que siendo la p r o f e s i ó n de mar ine ro exclusivamente reservada por 
las leyes francesas á los naturales, y e j e r c i é n d o l a dicho sugeto por su v o l u n t a d 
en Francia, podia c o n s i d e r á r s e l e como habiendo perdido su nacional idad. Mas 
de cuantos documentos contienen los tres expedientes reunidos, el que m a -
yormente ha l lamado la a t e n c i ó n de las dos secciones, el que desvanece todas 
sus dudas, porque la c u e s t i ó n no versa tanto para las autoridades de S. M . 
sobre si han de sujetarse al servicio de las armas á los extrangeros, como s i 
deben conceptuarse en esta clase los que hayan adquir ido el derecho de c i u -
dadano en E s p a ñ a ; ese documento es la nota que en 28 de M a y o de 1837 d i -
r ig ió el M i n i s t r o de Estado D . J o s é M a r í a Calatrava al Encargado de Negocios 
de Francia y al Min is t ro de Inglaterra en esta có r t e . Dando al p r imero las 
aclaraciones que pedia acerca de la verdadera intel igencia de los p á r r a f o s i . " 
y 4.0 del art iculo 1.° de la C o n s t i t u c i ó n , y f u n d á n d o s e en la d e c l a r a c i ó n de las 
Cortes constituyentes de 11 del mismo mes y a ñ o , manifiesta terminantemente 
que el decirse « e n los expresados p á r r a f o s que son españoles todas las personas 
que hayan nacido en E s p a ñ a y los extrangeros que hayan ganado vecindad en 
cualquier pueblo de la M o n a r q u í a , es en el sentido de conceder á unos y otros 
individuos una facultad ó un derecho, no en el de imponerles una o b l i g a c i ó n 
n i forzarles á que sean e s p a ñ o l e s contra su vo lun tad , si teniendo t a m b i é n de-
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recho á la nacional idad de otro p a í s , la prefiriesen á la a d q u i s i c i ó n en Espa- 74 
ña .» — T a n solemne y expl íc i ta d e c l a r a c i ó n por parte de quien tenia autoridad 26 dé*Mayo, 
para hacerla, no admi te en concepto de las dos secciones m á s i n t e r p r e t a c i ó n España, 
de la const i tucional y de la Recopilada en que se apoya aquella en ó r d e n á la 
n a t u r a l i z a c i ó n . As í es que por lo general no han podido prescindir de ella en 
sus resoluciones los Min i s t ros que d e s p u é s del Sr. Calatrava han asumido la 
difícil tarea de mantener en sus justos l ími te s el fuero de extrang-eria, corro-
b o r á n d o l a por el contrar io no pocos con repetidas Reales ó r d e n e s y comuni-
caciones de oficio sobre el particular. As í es que ya en 1839 se circulaba por 
el Min i s t e r io de la G o b e r n a c i ó n , de la que m á s arr iba queda hecha m e n c i ó n , 
con m o t i v o del mar inero Segura, previniendo que la misma conducta obser-
vada en Francia respecto de dicho sugeto, se observara t a m b i é n respecto de 
los subditos franceses establecidos en este reino, cuidando mucho de no i n -
cluirles en quintas, y de guardarles las consideraciones y derechos que les corres-
pondan p o r su cal idad de extrangeros. Así en v i r t u d de otra Real ó rden 
comunicada en 13 de A b r i l de 1842 por el M i n i s t r o de Estado D . Anton io 
Gonzalez a l de la G o b e r n a c i ó n , y por este á un Gefe pol í t ico , se encargaba al 
Ayun tamien to de cierto pueblo considerase como extrangero, aunque sin duda • 
nacido en E s p a ñ a , al h i j o de uno cuyo nombre no aparece en la copia del es-
crito de aquella au tor idad local. A s i en una nota de 23 del mes de Octubre 
siguiente, otro M i n i s t r o de Estado, el Conde de A l m o d ô v a r , manifestaba á la 
Embajada francesa que se h a b í a n pasado las ó r d e n e s m á s terminantes por el 
Gefe po l í t i co de C á d i z á los Ayuntamientos de Jerez y S a n l ú c a r respecto de 
otros subditos de aquel la n a c i ó n , para que se sujetaran en un todo á la aclara-
ción de los p á r r a f o s de la Const i tuc ión reformada, y se abstuvieran de molestar 
en lo sucesivo á los extrangeros: y al poco tiempo el mismo Conde por Real v 
ó r d e n ¿ e 20 de Enero de 1843 prevenia al Minis t ro de la Guerra que dispusie-
ra volviesen sin tardanza al seno de sus famil ias los anteriormente citados 
Rovinot y Richerand. A s í en una de 18 de Setiembre de 1844, el Min i s t e r io de 
la G o b e r n a c i ó n declaraba que el Ayuntamiento de I travo se excedió en incluir 
en el alistamiento (para el reemplazo de 1843) á Micas , otro de los sugetos de 
quienes se ha hablado antes, toda vez que este acredi tó hallarse inscrito como 
f rancés en la m a t r í c u l a del Consulado de M á l a g a ; siendo a l p ropio tiempo la 
voluntad de S. M . que á los subditos franceses se les guarden las franquicias 
debidas, aunque sin consentir que gocen los derechos de subditos e spaño le s ; y asi 
es t a m b i é n que por nueva Real ó r d e n de 29 de M a y o de 1846, acaba el actual 
p r imer Secretario de Estado y del Despacho de recomendar al Min i s t ro de 
la Guerra el def in i t ivo cumpl imiento de la anterior. Todos estos datos y ante-
cedentes los han tenido á la vista las dos secciones a l encargarse del e x á m e n 
de tan grave asunto. Y as í es, en fin, como no han podido tampoco desenten-
derse de ellos y de las consecuencias que naturalmente de los mismos se 
desprenden. Y si lo ha hecho el Supremo T r i b u n a l de Guerra y M a r i n a en su 
acordada de 23 de Ju l io de 1842, s e p a r á n d o s e , lo que conviene no pasar en 
silencio, del d i c t á m e n de sus Fiscales, será sin duda porque l levado de u n 
extremado celo por el sosten de los principios de justicia y de equidad, y por 
la severa ap l i cac ión de las leyes del Reino á unos extrangeros que tan mal 
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74 pagan' los beneficios recibidos en E s p a ñ a á la sombra de su demasiado gene-
26 d^Mayo. rosa l eg i s l ac ión , r e h u s á n d o s e á compart ir las cargas que á los e s p a ñ o l e s i m -
España. p0ne, no se detuvo bastante á considerar s i esta a p l i c a c i ó n se hacia del todo 
compatible con las buenas doctrinas en punto á derecho internacional , con la 
prác t ica establecida por los tratados y la ley de una justa reciprocidad, y con 
la solemne dec la rac ión de las Cortes. — Deben, por ú l t i m o , las dos secciones 
hacerse igualmente cargo de algunas observaciones contenidas en el extracta-
do resumen de una M e m o r i a sobre las mismas reclamaciones francesas, ya 
que ha tenido por conveniente el Sr. M i n i s t r o de la Guer ra remi t i r lo al C o n -
sejo con los expedientes de que a q u í se t ra ta . Cree el autor del Resumen ó de 
la Memoria encontrar en las disposiciones de l C ó d i g o c i v i l f rancés u n apoyo 
para la op in ion que defiende de haber perdido su nacional idad y adqu i r ido 
la e spaño la las personas que son objeto de aquellas reclamaciones. L o que 
dice el C ó d i g o francés ( l ib ro i . ° , c ap í tu lo 2.0, a r t í c u l o 17) con referencia al 
decreto de 8 de Marzo de i ? 0 3 , es que la ca l idad de f r a n c é s se pierde: P r i m e -
ro. « P o r adqu i r i r naturaleza en p a í s e x t r a n g e r o . » ( L o p rop io viene á decir el 
art ículo 1.°, pá r ra fo 4.0 de la C o n s t i t u c i ó n e s p a ñ o l a ) . Segundo. P o r un esta-
blecimiento en p a í s extrangero con tendencia á no volverse á Francia « p a r un 
établissement f a i t en pays é t r a n g e r sans esprit de r e t o w r » ) . Esta ú l t i m a d i spos i -
ción es muy lata por su mi sma concision y poca c l a r idad . ¿ C a b e en todo caso 
suponer semejante tendencia ó i n t e n c i ó n en el f r ancés que acude para m a -
tricularse a l C ó n s u l de su nac ión? Y luego a ñ a d e el C ó d i g o n a p o l e ó n i c o 
(ar t ículo 1 8 ) : n E l f r a n c é s que haya perdido su calidad de f r a n c é s p o d r á siempre 
recuperarla volviendo á Francia con a u t o r i z a c i ó n del R e y » (es decir, con u n 
simple pasaporte, puesto que no puede n e g á r s e l e á un f r a n c é s mat r icu lado el 
Agente de su p a í s ) ((declarando que quieren/ya?" a l l i su residencia y que renun-
cia á toda disposición contraria á la ley f r a n c e s a . » Pero e l mismo autor de la 
Memoria pretende que no basta para a d q u i r i r esa nac iona l idad ó recobrarla , 
inscribirse en el registro de a l g ú n C ó n s u l de Francia . Para adqu i r i r l a , no; 
para recobrarla y conservarla, sí . Y ¿ p a r a que serian si n ó esas m a t r í c u l a s 
abiertas en todos los Consulados franceses? ¿ S o n acaso de mera forma? ¿ N o 
sirven para saber los C ó n s u l e s y d e m á s Agentes franceses á q u i é n e s pueden 
y deben dispensar su p r o t e c c i ó n ? ¿ N o sirven para aver iguar q u i é n e s son los 
jóvenes ausentes de Francia en edad de deber cumpl i r con la ley de conscr ip-
. cion mi l i t a r de su pa í s y para procurar se sujeten á ella? ( V é a s e el a r t í c u l o 4 . ° 
del decreto dado por el Rey de los franceses en 28 de Nov iembre de 1833 so-
bre m a t r í c u l a s de s ú b d i t o s franceses existentes en el extrangero.) L íc i to sea á 
las dos secciones reunidas indicar al Consejo en o c a s i ó n t an oportuna l a con-
veniencia que h a b r í a para el Estado de a b r i r con el p rop io objeto iguales ó 
parecidos registros en todas las Embajadas, Legaciones y Consulados de S. M . 
en el extrangero, porque en verdad no se concibe en v i r t u d de q u é ley ó p r i -
vilegio han de librarse de la ob l igac ión general de entrar en quinta personal -
mente ó por medio de sustitutos tantos j ó v e n e s e s p a ñ o l e s como existen hoy 
dia fuera de E s p a ñ a . — P r e t e n d e t a m b i é n el autor de la M e m o r i a , que respecto 
de la cues t ión de reciprocidad promovida á consecuencia de la e x e n c i ó n del 
servicio m a r í t i m o f rancés del m á s veces citado Segura y de la Real ó r d e n 
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de 18 de Octubre de 1839 que al mismo hecho hace referencia, debe la reel- H 
procidad l imitarse por parte del Gobierno de S. M . al cambio de un hombre 2s dé'wayo. 
por otro hombre. E q u i v a l d r í a á excitar la Francia si quiere tener derecho á Espaito, 
una mas extensa reciprocidad y á la observancia de los pactos, á quebrantar-
los con frecuencia; y ciertamente no pa rece rá al Consejo que merezca refutar-
se siquiera semejante p r o p o s i c i ó n . — C o n c r e t á n d o s e de consiguiente las dos 
secciones reunidas de Estado, Mar ina y Comercio y de Guerra á las conside-
raciones que han tenido la honra de exponer, no pueden menos de conceptuar 
extrangeros á todos los subditos franceses domici l iados en E s p a ñ a con la 
circunstancia de haberse matriculado oportunamente en los Consulados de su 
nac ión , y aun sin ella á los hijos de estos, nacidos en E s p a ñ a , mientras no 
salgan de la menor edad prefijada por las leyes de su p a í s , ó se emancipen 
antes de la patria potestad, porque la nacionalidad de los ú l t imos es una for-
zosa d e r i v a c i ó n de aquellos. Así lo dec la ró la Regencia provisional del Reino 
en su r e s o l u c i ó n de 12 de A b r i l de 184:, si bien para sacar la consecuencia en 
el sentido opuesto respecto de los extrangeros domici l iados; y as í es tá confor-
me con la l eg i s lac ión de Castilla que quiere siga el hi jo la cond ic ión de su 
padre. Pero al propio t iempo fuerza es á las dos secciones reconocer la nece-
sidad de poner coto al escandaloso abuso que es t án haciendo algunos s ú b d i -
tos franceses, s e g ú n harto lo demuestra el conjunto de los expedientes de que 
se trata, de la buena fe de sus convecinos y de la excesiva tolerancia de las 
autoridades locales. Creen asimismo de su deber insis t i r á su vez acerca de la 
u t i l idad é importancia de establecer reglas generales, claras y precisas, par-
t iendo, si se quiere, de las que contienen las Reales cédulas de 28 de Junio 
de 1764, 20 de Jul io de 1791, ins t rucc ión de ¿1 del mismo mes y a ñ o y Real 
r e s o l u c i ó n de 29 de Noviembre siguiente, sobre fo rmac ión de m a t r í c u l a s de 
extrangeros, á fin de impedi r en adelante que gocen de los derechos inheren-
tes á la calidad de e s p a ñ o l los que no lo son por naturaleza ó por voluntar ia 
n a t u r a l i z a c i ó n . — P o r lo tanto, las dos mencionadas secciones son de d ic t ámen 
que pueda el Consejo consultar á S. M . lo siguiente: 
1 Q u e por regla general debe considerarse como extrangeros y eximirse 
como tales del servicio mi l i t a r de mar y tierra, á los extrangeros matriculados 
en sus respectivos Consulados y á los hijos de estos aunque nacidos en Espa-
ña y faltos de aquel requisito, siempre que sean menores de edad y vivan bajo 
la patria potestad. 
2." Que en esta inteligencia no han debido ser comprendidos en l á s quintas 
para el reemplazo- del ejército Nicolás Govillard, Manuel Rovinot, N . Riche-
rand, como se hal la en el caso de los dos primeros, y Francisco de Paula 
Micas, por estar sus padres, y aun los mismos Rovino t y Micas, inscritos en 
la m a t r í c u l a de los Consulados de Francia en Santander y M á l a g a ; no pu -
diendo Pablo Carreta y Blas Rivas pretender semejante exclusion en tanto que 
no hagan constar la misma circunstancia respecto de sus padres, pues el 
C ó n s u l de Francia en Barcelona solo reclama aquella á favor de ellos en el 
concepto de no haber hecho nada estos sugetos por donde hayan venido á 
perder su nacionalidad francesa. 
3.0 Que para evitar por una parte reclamaciones de tan desagradable espe-
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7\ cié , y por otra el e s c á n d a l o de ver á los subditos de una n a c i ó n extrangera 
aó de8Mayo, apropiarse beneficios impunemente y derechos que la l ey tan solo concede á 
fcpaña. ]os eSpañ0ieSi es indispensable que por punto general se p rohiba á los A y u n -
tamientos del Reino que por n i n g ú n concepto toleren en lo sucesivo que los 
extrangeros disfruten los beneficios y derechos concedidos á los vecinos y na-
turales s in que al mismo t iempo se hal len sometidos á las cargas, n i pe rmi tan 
el establecimiento ó domic i l i o en los t é r m i n o s de su j u r i s d i c c i ó n de todo ex-
trangero que al cabo de un a ñ o de residencia en ellos no acredite por medio 
de documento fehaciente su in sc r ipc ión en las m a t r í c u l a s de la L e g a c i ó n ó 
Consulado de su p a í s . 
4.0 Que para el mismo fin se hace indispensable t a m b i é n , sin per juic io de 
lo que e s t á mandado por Reales c é d u l a s é instrucciones de 28 de Junio de 1764, 
de 20 y 26 de Junio y 29 de Noviembre de 1791, encargar por el M i n i s t e r i o de 
la G o b e r n a c i ó n á las autoridades municipales la f o r m a c i ó n y r e m i s i ó n anual 
á los Gefes pol í t icos de padrones especiales, comprensivos del n ú m e r o de ex-
trangeros residentes en sus respectivas demarcaciones, cuidando las m u n i c i -
palidades de anotar en ellos todas las circunstancias relat ivas á la edad, esta-
do, p ro fes ión , t iempo de residencia de estos y d e m á s noticias capaces de 
ilustrar acerca de su c o n d i c i ó n ; que á su vez cuiden los expresados Gefes de 
la oportuna conf ron tac ión de semejantes padrones ó listas con las de m a -
triculados en los diferentes Consulados, para procurar se borren en estos los 
nombres de aquellos extrangeros que hubiesen adqui r ido la naturaleza espa-
ñola , y remi t i r las en seguida con las correspondientes enmiendas a l citado 
Minis te r io , dando igualmente traslado de ellas á los Capitanes y comandantes 
generales de provincia y á los gobernadores mil i tares como jueces protectores 
que son de extrangeros mientras no se derogue el fuero de extrangeria. 
Y 5." Que en el i n t e r é s de los e jé rc i tos nacionales, y en obsequio de la 
igualdad que establece el a r t í cu lo 8 . ° de la C o n s t i t u c i ó n entre todos los espa-
ño les para defensa de la pa t r ia , se r í a m u y conveniente en lugar de i n c l u i r en 
quintas á personas de dudosa naturaleza, sujetar en cuanto fuera posible á 
ella á los muchos jóvenes que en el n ú m e r o de aquellos se encuentran en p a í -
ses extrangeros, previniendo á las Embajadas, Legaciones y Consulados 
de S. M . abran al efecto las correspondientes m a t r í c u l a s como en algunos 
puntos áucede , aunque no con el indicado objeto, y dando á semejante d i spo-
sición la mayor publ ic idad, á fin de que en todo caso sepan los interesados 
que de sustraerse á las leyes de reemplazo del ejérci to i n c u r r i r á n en las penas 
que estas mismas leyes prefi jan respecto de sus transgresores.—Cuyo d ic ta -
men remito á V . S. para que se sirva dar cuenta de él al Consejo pleno, con-
forme a lo prevenido en las Reales ó r d e n e s de 12 y 14 de Jun io ú l t i m o . Dios 
guarde á V . S. muchos a ñ o s . M a d r i d t re in ta y uno de Agosto de m i l ocho-
cientos cuarenta y seis.—El Vicepresidente de la secc ión de Guerra, J o s é S. da 
la Hera . S e ñ o r Secretario general del Consejo Real .—Es copia .—Hay r ú -




D I S P O N I E N D O SE N O T I F I Q U E EL F A L L E C I M I E N T O 
D E SÚBDITOS D E LOS R E I N O S DE S U E C I A Y NORUEGA 
P U B L I C A D A E N MADRID Á 31 D E M A Y O D E 1849 
L a Reina (Q. D . G.) se ha servido mandar que cuando en esa provincia 75 
ocurra el fallecimiento de a l g ú n subdito de Suecia y Noruega, lo comunique 3i d*8¿9 
V . S. á este Min i s t e r io en el t é r m i n o de quince dias, manifestando el nombre Espafia. 
y apel l ido del d i funto , pueblo de su naturaleza, edad, p rofes ión , punto de su 
ú l t i m a residencia y cuantas noticias pueda adquir i r sobre sus bienes y par ien-
tes para trasladarlas a l Encargado de Negocios de aquella nac ión en esta có r -
te que lo ha solicitado, ofreciendo al mismo tiempo una completa reciprocidad 
respecto á los e s p a ñ o l e s residentes en aquel p a í s . 
De Real ó r d e n lo d igo á V . S. para su inteligencia y cumpl imiento . Dios 
guarde á V . S. muchos a ñ o s . M a d r i d treinta y uno de Mayo de m i l ochocien-
tos cuarenta y nueve.—San L u i s . — S e ñ o r . . . 
Colección legislativa, t. X L V I I , 142. 




REFORMANDO LOS ARANCELES DE IMPORTACIÓN 
D E G É N E R O S E X T R A N J E R O S Y D E U L T R A M A R 
DADA EN SAN ILDEFONSO Á 17 DE JULIO DE 1849 
76 D o ñ a Isabel I I , por la gracia de Dios y de la C o n s t i t u c i ó n de la M o n a r q u í a 
17 de4juiio. e s p a ñ o l a , Reina de las Espanas, á todos los que las presentes vieren y enten-
EsPaña. dieren, sabed: Que las Cortes han decretado y Nos sancionado lo siguiente:. 
Ar t iculo i.e E l Gobierno r e f o r m a r á los actuales aranceles de i m p o r t a c i ó n 
en el reino de los g é n e r o s , frutos y efectos extrangeros y de nuestras p r o -
vincias de U l t r amar con arreglo á las adjuntas bases s e ñ a l a d a s con el n ú -
mero i.0 
A r t . 2." Quedan admit idas á comercio las manufacturas de a l g o d ó n expre-
sadas en el arancel que a c o m p a ñ a con e l n ú m e r o 2.0, las cuales a d e u d a r á n á 
su entrada los derechos s e ñ a l a d o s en el m i s m o . 
E l Gobierno d e s i g n a r á las Aduanas por donde ú n i c a m e n t e hayan de v e r i f i -
carse las introduciones dfe dichas manufacturas. 
N Ú M E R O P R I M E R O 
Bases para la reforma de los aranceles de impor t ac ión de los g é n e r o s , f ru t e s y 
efectos extrangeros, y de nuestras provincias de Ultramar. 
B A S E P R I M E R A 
Las m á q u i n a s é instrumentos que se introduzcan con destino á las i ndus -
tr ias ag r í co l a , minera y fabr i l p a g a r á n de 1 á 14 por ciento de su valor . 
Las materias primeras que no se produzcan abundantemente en E s p a ñ a y 
que sirvan para el trabajo de la industr ia nacional, sea cualquiera la fo rma ó 
el aumento de valor que adquieran, p a g a r á n de 1 á 14 por ciento sobre 
su valor. 
L a madera de arboladura de buques q u e d a r á comprendida en este a r t í c u l o . 
Las materias primeras similares á las que se produzcan abundantemente en 
E s p a ñ a , los agentes de p r o d u c c i ó n que se hal len en el m i smo caso, como el 
carbon de piedra y el coke, y los a r t í cu lo s de manufacturas extrangeras que 
Colección legiilaiive, X L V I I , 450-57. 
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puedan hacer concurrencia á otros iguales de actual fabr icac ión nacional, pa- ?6 
g a r á n de 25 á 50 por ciento. J7 
Los a r t í cu lo s extrangeros que el consumo exige y la industr ia 'nacional no Ksp')fia-
proporciona, p a g a r á n hasta 15 por ciento. Solo en caso muy excepcional po-
d r á aumentarse este m á x i m u m hasta 20 por ciento. 
Se a l z a r á n convenientemente los derechos establecidos en el dia á los g é n e -
ros coloniales que sean productos de p a í s e s extrangeros. 
L o s de posesiones e s p a ñ o l a s p a g a r á n lo s iguiente: 
L a a z ú c a r de Cuba y Puerto-Rico p a g a r á 8 reales en arroba. 
La- de As ia p a g a r á 2 reales en arroba. 
Café de Cuba y Puer to-Rico 8 reales en arroba. 
A l a z ú c a r de refino y medio refino elaborada en la P e n í n s u l a que se exporte 
para el extrangero, se boni f ica rá con 8 reales por arroba de a z ú c a r refinada. 
L o s d e m á s efectos procedentes de las posesions e s p a ñ o l a s de As ia adeuda-
r á n por regla general solo una quin ta parte de los derechos s e ñ a l a d o s á los 
similares extrangeros. 
E l derecho diferencial de bandera se rá de 20 por ciento. Esta p r o p o r c i ó n 
s e r á mayor en los a r t í c u l o s que contr ibuyen eficazmente á sostener nuestra 
n a v e g a c i ó n . 
C o n t i n u a r á p r o h i b i d a en el reino la entrada de los a r t ícu los siguientes: 
A r m a s de guerra, proyectiles y municiones, inclusa toda clase de pó lvo ra . 
Azogue . 
Cartas h i d r o g r á f i c a s publicadas por el depós i to de Marina y reproducidas 
en el extrangero. Mapas y planos de autores e s p a ñ o l e s cuyo derecho de p ro -
piedad no hubiere caducado. 
C inab r io . 
Embarcaciones de madera que m i d a n menos de 400 toneladas de 20 quinta-
les cada una. 
Granos, harinas, galleta, pan y pasta para la sopa, siempre que no es té 
pe rmi t ida su entrada por la ley de cereales. 
L i b r o s é impresiones en castellano de autores e s p a ñ o l e s , á no ser que se i n -
troduzcan por los mismos autores que tengan el derecho de propiedad. 
Misales , breviarios, diurnos y d e m á s libros l i t ú r g i c o s . 
N o se e n t e n d e r á incluidos en la p roh ib i c ión los diccionarios y vocabularios 
que no perjudicaren los derechos de propiedad disfrutados por autores espa-
ño l e s con arreglo á la l eg i s lac ión vigente. 
Insignias , divisas y prendas mil i tares . 
P in turas , figuras y cualesquiera otros objetos que ofendan á la mora l ó r i -
dicul icen la r e l ig ion ca tó l i ca . 
Sal c o m ú n . 
Tabaco. 
Calzado y 
Ropas hechas, e x c e p t u á n d o s e las que traigan los viajeros para su uso par-
t icular . 
Preparaciones f a rmacéu t i ca s que estuviesen prohibidas por los reglamentos 
sanitarios. 
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- de Julio. B A S E S E G U N D A 
España. 
S a t i s f a r á n derechos m ó d i c o s á su e x p o r t a c i ó n del re ino ú n i c a m e n t e los ar-
t ículos siguientes: 
Alcohol ó galena no a r g e n t í f e r a . 
Cobre negro en estado de pr imera f u n d i c i ó n . 
L i t a r g i r i o de menos de una onza de pla ta por qu in ta l . 
Plomo en g a l á p a g o s . 
Seda en capullo. 
Maderas para cons t rucc ión de buques, quedando el Gobierno autorizado 
para adoptar todas las disposiciones necesarias, á fin de que no sufra p e r j u i -
cio la cons t rucc ión de la mar ina de guerra y mercante, n i los intereses de los 
propietarios de montes. 
C o n t i n u a r á prohibida la ex t racc ión del re ino de los siguientes productos : 
Corcho en tablas, panas ó panes de la provincia de Gerona. 
L i t a r g i r i o que contenga una onza ó m á s de plata por q u i n t a l . 
Galena a rgen t í f e r a . 
Plomo que contenga veinte y cuatro adarmes ó m á s de plata por q u i n t a l . 
Trapos de a l g o d ó n , c á ñ a m o y l ino y los efectos usados de estas materias. 
B A S E T E R C E R A 
Los g é n e r o s extrangeros y de nuestras provincias de Ul t r amar , d e s p u é s de 
haber pagado los derechos de i n t r o d u c c i ó n con arreglo a l arancel, quedan na-
cionalizados y sujetos al pago de los mismos derechos de ex t r acc ión , consu-
mo, arbitr ios ú otros que con cualquier d e n o m i n a c i ó n se cobren á sus s i m i l a -
res del reino. 
B A S E C U A R T A 
Se e s t a b l e c e r á n Aduanas y d e p ó s i t o s en los puntos de las costas y fronteras 
que el Gobierno estime m á s conveniente para satisfacer las necesidades de la 
agricultura, de la industr ia y del comercio, c o n c i l l á n d o l a s con los intereses 
del Tesoro p ú b l i c o , y s e ñ a l a n d o á cada una la h a b i l i t a c i ó n que le correspon-
da. Los empleados que han de servirlas y sus sueldos y gastos se s o m e t e r á n 
á la a p r o b a c i ó n de las C ó r t e s en la ley de presupuestos. 
B A S E Q U I N T A 
Se p o d r á n establecer a lguno ó algunos d e p ó s i t o s generales donde se admi ta 
toda clase de productos, g é n e r o s y efectos. 
B A S E S E X T A 
No se c o n c e d e r á excepc ión n i rebaja de derechos á favor de indus t r i a 
establecimiento púb l i co , sociedad n i persona, de cualquiera clase que sean. 
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B A S E S E P T I M A 
E n la i n s t r u c c i ó n de Aduanas, que fo rmará el Gobierno, se e s t a b l e c e r á n la 
d o c u m e n t a c i ó n , reglas y formalidades para el despacho de los buques y mer-
c a n c í a s , asi como los recargos ó penas en que se incurra por infracción ó 
falta. 
Las incidencias que ocurran sobre puntos de i n s t r u c c i ó n se r e s o l v e r á n gu -
bernativamente sin causar costas n i perjuicios á los interesados. 
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17 de Julio. 
España. 
N Ú M E R O S E G U N D O 
A L G O D O N H I L A D O 
Unidad. 
Del n ú m . 60 al 80 L i b r a . 
Del 80 en adelante. 
A L G O D O N T O R C I D O 
A l g o d ó n torcido á dos cabos para coser y bor-
dar desde el n ú m . 60 en adelante 
Idem de tres cabos desde el n ú m . 60 
T E J I D O S D E A L G O D O N 
Pr imera clase. 
Crudos ó blancos de 26 hilos en adelante con-
tados en el u r d i m b r e en cuarto de pulgada 
e s p a ñ o l a 
I d e m i d . i d . i d . t e ñ i d o s 
I d e m listados, labrados al telar ó estampados. 
Segunda clase. 
Musel inas y batistas de Escocia,' lisas, blancas, 
listadas y estampadas de 15 á 25 hilos con-
tados en el u r d i m b r e en cuarto de pulgada 
e s p a ñ o l a 
Idem i d . de 25 h i los en adelante. . . . . . . ., 
Tercera clase. 
Musel inas caladas y labradas al telar hasta 1-5 
hi los contados en el u rd imbre en cuarto de 
pulgada e s p a ñ o l a . 
De 15 á 25 
De 26 en adelante 
2.1 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
I d . 
L i b r a . 
I d . 
I d . 
I d . 
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I7Ed5paaa!'0' Cuarta dase. 
Muselinas bordadas á mano hasta 15 h i los 
contados en el urdimbre en cuarto de p u l g a -
da e s p a ñ o l a L i b r a . 60 35 
Idem i d . de [6 á 25 I d . 100 .35 
Idem i d . de 25 en adelante I d . 160 35 
Quinta clase. 
Tejidos claros, como linones, o r g a n d í s , muse-
linas, chaconadas, clarines, etc., lisos ó l a -
brados, blancos ó estampados hasta 15 h i los 
contados en el urdimbre en cuarto de pu lgada 
e s p a ñ o l a , • • • I d . 50 35 
Idem i d . de 16 á 25 I d . 70 35 
Tejidos claros de 26 en adelante I d . 80 35 
Los mismos bordados p a g a r á n como las muse-
linas bordadas. 
Sexta clase. 
Acolchados y p i q u é s blancos y de colores y de 
todas clases I d . 50 35 
Dichos bordados I d . 100 35 
Sépt ima clase. 
Panas lisas y labradas I d . 20 4 0 
Veludi l los • I d . 32 4 0 
Octava clase. 
Gasa lisa I d . 60 35 
Idem labrada I d . 80 35 
Novena clase. 
Tules lisos estampados, calados y labrados ó 
floreados a l telar en piezas, cortes, p a ñ u e l o s , 
esclavinas, t i ras , cuellos ó cualquier o t ra 
forma I d . 100 35 
Dichos bordados á mano I d . A v a l ú o . ' 35 
Décima clase. 
Encajes, entredoses y punt i l las lisos y labrados 
al telar, bordados, etc I d . 125 35 
Dichos bordados á mano I d . 250 35 
Undécima clase. 
Percalinas, lustrines, cristal inas y d e m á s telas 
que se usan para la f ab r i cac ión de flores ar-
tificiales de 20 hi los arr iba I d . 70 35 
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Dichas cortadas y preparadas en hojas, semillas 17 DE JULIO-
y otras formas para hacer flores L i b r a . 140 35 ESPAAA-
D u o d é c i m a clase. 
P a ñ u e l o s blancos, pintados ó estampados de 20 
hi los en adelante I d . 30 35 
Idem blancos bordados I d . A v a l ú o . 35 
L o s derechos establecidos en este arancel se c o b r a r á n á los tejidos compren-
didos en sus respectivas clases, ya vengan en piezas, cortes, t i ras, cuellos, 
esclavinas ó cualquiera otra forma. 
Las telas dobles destinadas generalmente para pantalones, chaquetas y 
d e m á s ropas de hombre , ó para otros usos, lisas, asargadas, rayadas á cua-
dros ó con otras labores, de solo a l g o d ó n , quedan prohibidas . 
L o s tejidos de seda, lana, hi lo y c á ñ a m o que contengan mezcla de a l g o d ó n 
m á s cant idad de la tercera parte, c o n t i n u a r á n prohib idos si no cuentan 20 h i -
los en cuarto de pulgada e s p a ñ o l a . L o s que lleguen ó excedan de este n ú m e -
ro, se a d m i t i r á n pagando en su respectiva clase lo siguiente: 
Tej idos lisos ó asargados á cuadros, ó con otras labores, con mezcla de seda 
ó de lana, ó con ambas materias, destinados generalmente para chalecos, 
l lamados casimires, pelos de cabra ó de otro modo. 
S i v is iblemente d o m i n a la seda ó la lana, p a g a r á n el derecho s e ñ a l a d o á las 
telas de estas materias respectivamente. 
S i dominase el a l g o d ó n conteniendo visiblemente una parte m i n i m a de seda 
ó de lana, vara cuadrada 14 rs., 35 por ciento.-
Tej idos lisos, asargados, rayados y labrados, con mezcla de h i lo ó de cáña-
mo, destinados generalmente para pantalones y otras prendas de verano, 
l lamadas driles, c u t í e s ó de otro modo, l ibra 16 rs . , 35 por ciento. 
Dichos con mezcla de lana, l lamados casimires, patencures, etc., vara cua-
drada 30 rs., 35 por ciento. 
Te j idos sencillos, lisos ó asargados, pintados, l lamados muselinas de lana, 
ó de ot ro modo. 
S i dominase la lana, p a g a r á n como los tejidos de esta materia, y si el 
a l g o d ó n , vara cuadrada 8 rs., 35 por ciento. 
S i se presentase a l g ú n tejido de nueva i n v e n c i ó n que no pueda aplicarse 
por a n a l o g í a á las part idas precedentes, p a g a r á sobre su ava lúo 40 por ciento. 
Por tanto, mandamos á todos los tribunales, justicias, gefes, gobernadores 
y d e m á s autoridades, a s í civiles como militares y ec les iás t icas , de cualquiera 
clase ó d ign idad , que guarden y hagan guardar, cumpl i r y ejecutar la presente 
ley en todas sus partes. 
Dado en San Ildefonso á diez y siete de Julio de m i l ochocientos cuarenta 
y nueve .—(Yo la R e i n a ) . — E l M i n i s t r o de Hacienda, Alejandro M o n . 
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1849 
17 de Julio 
y i852 
4 de Octubre. 
Bélgica. 
Su Magestad la Reina de las Espa-
ñas y S. M . el Rey de los Belgas, 
deseando estrechar los v í n c u l o s de 
amistad que felizmente unen á los dos 
pa í ses , y queriendo arreglar sus co-
municaciones de correos sobre l a s 
bases m á s favorables á los intereses 
del púb l i co por medio de u n nuevo 
Convenio que asegure tan importante 
resultado, haj i nombrado a l efecto por 
sus í iP lenipotenciar ios , á saber: 
S. *M. la Reina de las E s p a ñ a s 
á D . Pedro J o s é Pidal , M a r q u é s de 
P i d a l , Caballero Gran Cruz de la 
"Real y d is t inguida Orden e s p a ñ o l a de 
Cár los I I I , de la de San Fernando y 
del Mér i to de las Dos Sici l ias , de la 
del Leon n e e r l a n d é s y de la de Pio I X ; 
individuo de n ú m e r o de la His tor ia y 
de la de San Fernando, y honorario 
de la de San C á r l o s de Valencia; D i -
putado á C ó r t e s y pr imer Secretario 
del Despacho de Estado, etc., etc.; 
Y S . M . el Rey de los Belgas al 
Baron Ildefonso du J a r d í n , Oficial de 
CANJE DE RATIFICACIONES en Madrid á 3 i 
de Agosto dé 1849 y 16 Diciembre de i852. 
Sa Majesté le R o í des Be iges et Sa 
M a j e s t è la Reine des Espagnes , d é s i -
rant resserrer les l i e n s d ' a m i t i é q u i 
heureusement unissent les deux pays., 
et voulant r é g l e r l é s c o m m u n i c a t i o n s 
postales sur des bases p l u s favorables 
aux in térè ts du p u b l i c , au m o y e n 
d'une nouvelle C o n v e n t i o n q u i g a r a n -
tisse cet impor tant r é s u l t a t , on t n o m -
m é pour l e u r s * P l é n i p o t e n t i a i r e s à cet 
effet, savoir: 
Sa Majesté le R o í des Beiges , le 
B a r o n Aldepkonse d u J a r d í n , Off ic ie r 
de son Ordre, d é c o r é de l a C r o i x de 
Fer, Chevalier G r a n d C r o i x de 1'Or-
dre de la Couronne de C h ê n e , G r á n d 
Commandeur d e l ' O r d r e d ' O l d e m -
bourg , Commandeur de l ' O r d r e d u 
L i o n des Pays-Bas et de l ' O r d r e de 
Danebrog de D a n e m a r k , son M i n i s -
tre r é s iden t p r é s Sa M a j e s t é C a t h o l i -
que, etc., etc.; 
E t Sa Majes té la R e i n e des E s p a -
gnes, Don Pedro J o s é P i d a l , M a r q u i s 
Janer, 25-26 767-68.—García de la Vega, 
t. 1,587-8971. 11, 444-45.—Martins, N . R. 
G. , XIV, 56:-65—Colee, leg., t. X L V I I , 690-
92 y LVIII , 680-S1. — Gaceta de Madrid de 
3i Agosto de 1849 y 16 Diciembre de i852 . 
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su Orden, condecorado con la Cruz de 
H i e r r o , Caballero Gran Cruz de la 
Ó r d e n de la Corona de Encina, Gran 
Comendador de la Ó r d e n de Oldem-
burgo, Comendador de la Orden del 
Leon de los P a í s e s Bajos y de la de 
Danebrog de Dinamarca, su Minis t ro 
residente cerca de Su Magestad Ca-
tól ica . 
Los cuales, d e s p u é s de haber can-
jeado sus Plenos Poderes, hallados en 
buena y debida forma, han convenido 
en los a r t í cu los siguientes: 
Ar t i cu lo I . Las cartas ordinarias y 
las muestras de g é n e r o s que vayan 
de E s p a ñ a y sus islas adyacentes á 
B é l g i c a , y r e c í p r o c a m e n t e las cartas 
ordinar ias y las muestras de g é n e r o s 
que vengan de aquel p a í s á E s p a ñ a y 
á dichas islas, se e x p e d i r á n siempre 
sin p r év io franqueo, y p a g a r á n el 
porte por entero en las oficinas de la 
n a c i ó n á que vayan d i r ig idas . 
L o s diar ios , gacetas, p e r i ó d i c o s , 
prospectos, c a t á l o g o s , anuncios y a v i -
sos impresos y l i tografiados, se fran-
q u e a r á n p r é v i a m e n t e en la oficina en 
que ingresen, y no p o d r á exigí rse les 
n inguna otra especie de re t r ibuc ión 
n i porte en el lugar á que van desti-
nados. 
Los l ibros, folletos y d e m á s impre -
sos que no sean de los mencionados 
en el pá r ra fo anter ior , los grabados 
y l i tografiados, á excepción de los que 
forman parte de los P e r i ó d i c o s , y los 
papeles de m ú s i c a , c o n t i n u a r á n suje-
tos á las disposiciones del Arancel de 
Aduanas. 
iie P ida l , Chevalier Grand Croix de 
l 'Ordre Roya l et d i s t i ngué d'Espagne 
de Charles 111, de celui de Saint-Fer-
dinand et du M é r i t e des Deux Siciles, 
de celui du L i o n n é e r l a n d a i s et de 
celui de Pie I X ; Membre numeraire 
de l 'Académie Espagnole, de celle de 
l 'Histoire et de celle de Saint Fe rd i -
nand et en t i t r e de celle de Saint-
Charles de Valence; D é p u t é de la N a -
t ion et premier Secretaire d ' É t a t au 
D é p a r t a m e n t des Affaires E t r a n g è r e s , 
etc., etc.; 
Lesquels, a p r è s avoir é c h a n g é leurs 
Pleins Pouvoirs , t rouvés en bonne et 
due forme, sont convenus des articles 
suivants: 
Article I . Les lettres ordinaires et 
les échan t i l l ons de marchandises de 
Belgique pour l 'Espagne et ses lies 
adjacentes, et r é c i p r o q u e m e n t les le t -
tres ordinaires et les é c h a n t i l l o n s de 
marchandises de l 'Espagne et de ses 
íles adjacentes pour la Belg ique , se-
ront toujours envoyds sans affranchis-
sement p r é a l a b l e , et le port dü pour 
le parcours entier sera p a y é datis les 
offices de destination. 
Les journaux, gazettes, ouvrages 
pé r iod iques , prospectus, catalogues, 
annonces et avis divers, imprimes et 
lithographies, devront ê t r e p r é a l a b l e -
ment affranchis au bureau d'envoi, 
sans qu'on puisse les frapper d'aucu-
ne espèce de retr ibution ou de taxe à 
percevoir au lieu de destination. 
Les l ivres, brochures et autres i m -
pr imés non men t ionnés dans le para-
graphe p r écéd en t , les gravures et les 
lithographies, à l 'except íon de celles 
qui font partie des journaux, et les 
papiers de musique, continueront à 
être assujetis aux dispositions du ta-
r i fdes douanes. 
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TRATADOS (TEXTO). 1 5. 
B É L G I C A — C O R R E O S 
4-de Octubre, 
Bélgica. 
77 A r t . I I . Los habitantes de ambos 
j? de julio pa í ses podran dir igirse reciprocamen-
>• i852 te cartas certificadasadelantando en la 
a d m i n i s t r a c i ó n de correos del pa í s en 
que se expida el certificado el porte 
correspondiente: la m i t a d de es te 
porte la p e r c i b i r á la oficina que cert i -
fique, y la restante se a b o n a r á á fin 
de cada tr imestre á la oficina de la 
nac ión á que va d i r ig ido el certificado 
en la forma que acuerden las Direc-
ciones generales de correos de los dos 
pa í se s . 
Si una carta certificada se perdiere, 
la oficina en cuyo terr i tor io se hubiese 
verificado la p é r d i d a , p a g a r á á la 
otra, por v ía de i n d e m n i z a c i ó n , c i n -
cuenta francos. No h a b r á derecho á 
esta i n d e m n i z a c i ó n no r e c l a m á n d o l a 
en el t é r m i n o de seis meses, contados 
desde la entrega del certificado en la 
respectiva oficina. 
A r t . I I . Les h a b i t a n t s des deux 
pays pourront r é c i p r o q u e m e n t se 
transmettre de lettres c h a r g é e s , en 
payant le por t à 1'avance au bureau 
de d é p a r t . L a m o i t i é de ce po r t sera 
p e r ç u e 'au prof i t de l'office d 'envoi et 
l 'autre mo i t i é au prof i t de l 'o f ice de 
dest inat ion. Les deus offices se t i en -
d ron t compte, à la fin de c h a q u é t r i -
mestre, de la m o i t i é du por t qu ' i l s 
auraient respectivement p e r ç u e , dans 
la forme q u i sera s t i pu l ée par les D i -
rections g é n é r a l e s des deux pays. 
Dans le cas oú une lettre c h a r g é e 
v i cnd ra i t à ê t r e perdue, celui des deux 
offices sur le t e r r i to i re duquel la per-
te aura eu l i e u , palera à l 'autre office, 
à t i t re de d é d o m m a g e m e n t , une i n -
d e m n i t é de cinquante francs. Les r é -
clamations ne seront a d m i s e s que 
dans les six mois q u i suivront la date 
de la l ivra ison dans le bureau d ' é c h a n -
ge respectif. 
A r t . I I I . E l porte de las cartas or-
dinarias cuyo peso no exceda de cua-
tro adarmes ó un cuarto de onza en 
E s p a ñ a , y de siete y media gramas en 
Bé lg ica , s e r á de cuatro reales ve l lón 
en E s p a ñ a y u n franco en Bé lg i ca . 
Las que excedan de este peso y no 
pasen de ocho adarmes ó quince gra -
mas respectivamente, p a g a r á n ocho 
reales ve l lón en E s p a ñ a y dos francos 
en Bé lg ica , y as í sucesivamente, au-
m e n t á n d o s e el porte de cuatro en cua-
tro adarmes y de siete y media en 
siete y media gramas , cuatro reales 
de vel lón en E s p a ñ a y un franco en 
Bélg ica . 
E l porte de las cartas certificadas 
se rá el t r ip le de las ordinarias del 
mismo peso. 
Las muestras de g é n e r o s que no 
A r t . I I I . L e por t des lettres o r d i -
naires dont le poids ne d é p a s e r a pas 
sept, grammes et demi en Be lg ique et 
quatre adarmes ( o u u n quart d'once) 
eh Espagne, est fixé à un f r a n c en 
Belg ique et à quatre r é a u x de ve i l lon 
en Espagne. 
Les lettres d 'un poids de sept g r a m -
mes et demi à quinze grammes i n c l u -
sivement en Be lg ique , et de quatre à 
h u i t adarmes en Espagne, payeront 
deux francs en Belg ique et h u i t r é a u x 
de ve i l lon en Espagne, et a ins i de 
suite, en ajoutant de sept grammes et 
d e m i en sept grammes, et d e m i et de 
quatre adarmes en quatre adarmes, 
u n franc en Belgique et ,quatre r é a u x 
de ve i l lon en Espagne. 
L e port des lettres c h a r g é e s sera 
t r i p l e de celui des lettres ordinai res 
du m è m e poids. 
Les é c h a n t i l l o n s de marchandises 
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tengan de por sí n i n g ú n valor , y que 
se presenten con fajas ó de modo que 
no haya duda alguna sobre su na tu -
raleza, y s in m á s escrito que los n ú -
meros de orden y las marcas, p a g a r á n 
la m i t a d del porte fijado á las cartas 
ordinarias del mismo peso, aunque 
nunca debe ser este porte inferior al 
de una carta sencilla. 
Los p e r i ó d i c o s y d e m á s impresos 
comprendidos en el segundo pár ra fo 
del A r t í c u l o I que se e n v í e n con fa-
jas y que no contengan cifra, signo 
ni n inguna otra cosa escrita de mano, 
p a g a r á n por r a z ó n de franqueo doce 
m a r a v e d í s ve l lón en E s p a ñ a , y diez 
c é n t i m o s en B é l g i c a por cada pl iego 
regular de i m p r e s i ó n . 
Los que no se presenten con estas 
condiciones y circunstancias s e r á n 
porteados como las cartas. 
Ai-t . I V . Las correspondencias m a l 
d i r ig idas ó d i r ig idas á personas que 
hayan mudado de residencia, se de-
v o l v e r á n reciprocamente y sin n i n -
guna d i l ac ión por el intermedio de las 
respectivas oficinas de canje. 
Las cartas ordinarias ó certificados, 
las muestras de g é n e r o s y los p e r i ó d i -
cos é impresos rezagados por cual -
quier m o t i v o , se d e v o l v e r á n de una 
parte á otra á fin de cada trimestre. 
A r t . V. Quedan completamente de-
rogadas todas las disposiciones del 
Convenio celebrado entre la E s p a ñ a y 
la B é l g i c a en 27 de D i c i e m b r e 
de 1842 (*). 
A r t . V I . E l presente Convenio ten-
d rá cumpl ida observancia por el t é r -
mino de seis a ñ o s . A l espirar este 
sans valeur, p r é s e n t é s sous bandes 
ou de maniere à ne laisser aucun dou-
te sur leur nature, et ne contenant 
d'autre éc r i t u r e que des n ú m e r o s d'or-
dre ou des marques, payeront la m o i -
t ié du por t fixé pour les lettres o r d i -
naires du m ê m e poids , sans que ce 
port puisse n é a m o i n s ê t r e infér ieur à 
celui d'une lettre simple. 
Les journaux et i m p r i m é s compris 
dans le second paragraphe de l 'article 
premier, q u i seront e n v o y é s sous ban-
de et qu i ne c o n t i e n d r o n t aucune 
écr i ture , chiffre ou signe quelconque 
à la main , payeront u n affranchisse-
ment de dix centimes en Belgique et 
de douze m a r a v è d i s en Espagne par 
feuille d ' impression. 
Ceux q u i ne r é u n i r a i e n t pas ees 
conditions, seront c o n s í d é r é s comme 
lettres et t axés en c o n s é q u e n c e . 
A r t . I V . Les correspondances mal 
d i r igées ou ad re s sée s à des destina-
tions ayant c h a n g é de r é s i d e n c e . se-
ront, sans aucun d é l a i , r é c i p r o q u e -
ment r e n v o y é e s par les b u r e a u x 
d ' é c h a n g e respectifs. 
Les lettres ordinaires ou c h a r g é e s , 
les é c h a n t i l l o n s de marchandises, les 
journaux et i m p r i m é s t o m b é s rebut 
pour quelque cause que ce soit, seront 
r envoyés de part et d'autre à la fin de 
c h a q u é trimestre. 
A r t . V. Sont a b r o g é e s toutes les 
dispositions de la Convention conclue 
entre la Belgique et l 'Espagne le 27 
Decembre 1842 (*). 
A r t . V I . L a p r é s e n t e Convention 
est conclue pour six ans. A 1'expira-
t ion de ce terme, elle demeurera en 
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t é r m i n o q u e d a r á vigente por otros 
cuatro, y a s í consecutivamente, á m e -
nos que no se haga not i f icac ión en 
contrario por una de las Al tas Partes 
Contratantes un año á n t e s de espirar 
cada t é r m i n o . Durante este ú l t imo 
a ñ o , el Convenio c o n t i n u a r á teniendo 
plena e jecuc ión . 
A r t . V I I . E l presente Convenio 
se r á rat if icado," y las ratificaciones 
cangeadas en M a d r i d en el t é r m i n o 
de seis semanas, ó án t e s si fuere po-
sible, y será , puesto en e jecuc ión u n 
mes d e s p u é s del cange de dichas r a t i -
ficaciones. 
E n fe de lo cual, los respectivos 
Plenipotenciarios han firmado el pre-
sente Convenio por dupl icado, y han 
puesto en él el sello de sus armas. 
En M a d r i d á diez y siete de Jul io 
de m i l ochocientos cuarenta y-nueve. 
( L . S . ) - P E D R O J O S É P I D A L 
v igueur pendant quatre autres an-
n é e s , et ainsi de sui te , à mo ins de 
not i f ica t ion contraire faite par Tune 
des Hautes Parties contractantes un 
an avant l ' exp i ra t ion de c h a q u é ter-
me. Pendant cette d e r n i è r e a n n è e la 
Convent ion cont inuera d 'avoir son 
exécu t ion pleine et e n t i é r e . 
A r l . V I L L a p r é s e n t e Conven t ion 
sera rat i f iée, et les ratif ications seront 
é c h a n g é e s à M a d r i d dans le de la i de 
d i x semaines, ou p lu to t si faire se 
peut . El le sera mise à e x é c u t i o n un 
mois ap rès l ' é c h a n g e des dites r a t i f i -
cations. 
E n foi de q u o i , les P l é n i p o t e n t i a i -
res respectifs ont s i g n é la p r é s e n t e 
Convent ion en double o r i g i n a l , et y 
ont appose le sceau de leurs armes. 
A M a d r i d le d ix sept Ju i l l e t m i l 
h u i t cent quarante neuf. 
( L . S . ) — B A R O N D U J A R D I N 
CONVENIO ADICIONAL 
Su Magestad la Reina de las Espa-
ñ a s y Su Magestad el Rey de los Be l -
gas, deseando perfeccionar de c o m ú n 
acuerdo y por medio de u n Convenio 
adicional el modo de verificar el cange 
de correspondencias que se hal la hoy 
establecido entre E s p a ñ a y Bé lg i ca , 
han nombrado al efecto por sus Ple-
nipotenciarios, á saber: 
Su Magestad la Reina de las Espa-
ñ a s á D . Manue l Bertran de L i s , Gran 
Cruz de la Real y d is t inguida Ó r d e n 
de C á r l o s I I I , de la de los Santos 
Mauricio y L á z a r o de C e r d e ñ a , de la 
de Francisco I de las Dos Sicil ias, y 
de la de P io I X , & , , Diputado á C ó r -
Sa Majes té le R o i des Beiges et Sa 
M a j e s t é la Reine des Espagnes, d é s i -
rant c o m p l é t e r d 'un commun accord, 
au moyen d'une Convent ion a d d i t i o n -
nelle, les condi t ions de l ' é c h a n g e de 
correspondances é t a b l i entre la B e l -
g ique et l 'Espagne, ont m u n i de leurs 
pleins pouvoirs á cet effet, savoi r : 
Sa Majes té le R o i des Beiges, le 
B a r o n E u g è n e Beyens, Commandeur 
de l 'Ordre R o y a i et d i s t i n g u é de 
C h a r l e s I I I d ' E s p a g n e , C h a r g i . 
d'Affaires de son Gouvernement p r é s 
celui de Sa Ma je s t é Cathol ique; 
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tes y p r i m e r Secretario de Estado y 
del Despacho; 
Y SuMages tad el Rey de los Belgas 
al Ba ron Eugenio de Bey ens, Comen-
dador de la Real y d i s t ingu ida Orden 
de Carlos I I I , Encargado de Nego-
cios de su Gobierno cerca de Su M a -
jestad C a t ó l i c a ; 
Los cuales, d e s p u é s de haber can-
jeado sus plenos poderes, hallados en 
buena y debida forma, han convenido 
en los a r t í c u l o s s iguientes: 
E t Sa Ma je s t é la Reine des Espa-
gnes, D o n Manuel Bertran de Lis , 
Grand Cro ix de l 'Ordre Roya i et dis-
t i n g u é de Charles I I I d'Espagne, de 
celui des Saints Maurice et Lazare de 
Sardaigne, de celui de F r a n ç o i s i " 
des Deux Siciles et de celui de Pie I X , 
etc,; D é p u t é de la Na t ion et Premier 
Sec ré t a i r e de Ê t a t au D é p a r t a m e n t 
des Affaires É t r a n g è r e s ; 
Lesquels, a p r é s avoir é c h a n g é leurs 
pleins pouvoirs , t rouvés en bonne et 








A r t i c u l o I . E l porte de las cartas 
certificadas s e r á el doble del de las 
ordinar ias del mismo peso.' 
A r t . I I . E l Gobierno de Su Majes-
tad la Re ina de las E s p a ñ a s concede el 
t r á n s i t o gratui to por su terr i tor io , en 
paquetes cerrados, á las correspon-
dencias or iginar ias de Por tugal y G i -
bral tar para B é l g i c a . 
Article I . L e port des lettres char-
gées est fixé au double de celui des 
lettres ordinaires du m ô m e poids. 
A r t . I I . L e Gouvernement de Sa 
Majesté la Reine des Espagnes con-
sent à accorder le transit gra tui t sur 
son ter r i to i re des correspondances, 
en d e p ê c h e s c l o se s , o i ig inaires de 
Portugal et de Gibraltar pour la B e l -
gique. 
A r t . I I I . Se derogan las disposi-
ciones del Convenio del 17 de Jul io 
de 1849 que e s t én en con t rad icc ión 
con el presente. 
A r t . I I I . Sont a b r o g é e s les disposi-
tions de la Convention du 17 Juillet 
1849, qu i seraient con t r a í r e s à celles 
contenues dans la p r é s e n t e Conven-
t ion. 
A r t . I V . Se c o n s i d e r a r á este C o n -
venio como adicional al ya citado 
de 17 de Julio de 1S49, y t e n d r á la 
misma fuerza y d u r a c i ó n que él . Se 
ra t i f icará , y las ratificaciones se can-
g e a r á n en M a d r i d con la menor d i l a -
c ión posible, debiendo empezar á re -
g i r u n mes d e s p u é s del cange de las 
referidas ratificaciones. 
E n fe de lo cual , Nos los respecti-
A r t . I V . L a p ré sen t e Convention, 
qu i sera c o n s i d é r é e comme addi t ion-
nelle á la Convention du 17 Juillet 
1849, et q u i aura la m è m e force et Ia 
m è m e d u r é e que cette Convention, 
sera rat i f iée , et les ratifications en se-
ront é c h a n g é e s à M a d r i d dans le plus 
bref dé la i possible. E l le sera mise à 
exécut ion u n mois ap rés l ' é change des 
dites ratifications. 
- En f o i de quoi , Nous P l é n i p o t e n -
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Bélgica. 
vos Plenipotenciarios hemos firmado 
el presente Convenio adic ional por 
duplicado, y puesto en él el sello de 
nuestras armas. 
En M a d r i d á cuatro de Octubre de 
m i l ochocientos cincuenta y dos. 
t iaires respectifs avons s i g n é la .pré-
sente Convent ion a d d i t i o n n e l l e en 
double o r ig ina l , et y avons a p p o s é le 
sceau de nos armes. 
M a d r i d le q u a t r i è m e jour d u mois 
d'Octobre m i l h u i t c e n t cinquante 
deux. 
( L . S ' . ) — M A N U E L B E R T R A N 
DE L I S 




ACTA DE RECONOCIMIENTO Y ADHESIÓN Á S. M. C. 
DEL SULTÁN DE BARAS 
F I R M A D A E N BARAS Á 2 5 D E F E B R E R O D E 185O 
Acta de reconocimiento y a d h e s i ó n á la S o b e r a n í a de S. M . D o ñ a Isabel I I , 
Reina consti tucional de las E s p a ñ a s , que prestan el S u l t á n S i á Mama de los 
pueblos de B a r á s , P i con , Nunungan, Dapaoo ó Laguna chica de la b a h í a I l l a - Baras. 
na y los Dattos Inoe, L l í n u g u r a n , R a j á - M u d a , Sapicon y B a r á s ante el Te -
niente de navio de la A r m a d a D . A n t o n i o Coceo, Comandante del vapor de 
guerra e s p a ñ o l Elcano, autorizado al efecto con plenos poderes del Excmo. se-
ñor Gobernador y C a p i t á n general de las Islas F i l ip inas D . An ton io Mar í a 
Blanco. 
E n el pueblo de B a r á s y Casa del Datto Sapicon, á veinticinco de Febrero 
de m i l ochocientos cincuenta, los referidos Sultan y Dattos, habiendo leido la 
carta del Excmo. Sr. Gobernador y C a p i t á n general, y d e s p u é s de conferen-
ciar detenidamente con el Sr. D . A n t o n i o Cocco como Plenipotenciario de d i -
cho E x c m o . S e ñ o r , pactaron y convinieron lo siguiente: 
A r t í c u l o I . E l Sul tan y los Dattos referidos, reconociendo el derecho que 
asiste á la Reina de las E s p a ñ a s al domin io de toda la costa de la b a h í a M a -
na y te r r i tor ios contiguos desde hace m á s de dos s iglos; queriendo anudar las 
relaciones que en otro t iempo los unieron á los e s p a ñ o l e s , convencidos de las 
ventajas que r e s u l t a r á n á sus pueblos de ser auxiliados, y m á s directamente 
protegidos por las fuerzas de S. M . ; y deseando ser tenidos por hermanos de 
los e s p a ñ o l e s en igua ldad de los habitantes del R io Grande de Mindanao y 
los del Reino Sibuguey; declaran que reconocen y aceptan el p r inc ip io de i n -
c o r p o r a c i ó n á la Corona de Castilla, bajo la Soberania de S. M . ; se acogen á 
su Real p r o t e c c i ó n , y se obl igan á tener por enemigos á los que lo fueren de 
la n a c i ó n e s p a ñ o l a , y á concurr i - con gente de armas siempre que se les exi-
giere por el Superior Gobierno de F i l ip inas . 
A r t . I I . Para que el referido Sul tan sea m á s respetado y no pueda ser oten-
dido, sino ofendiendo á la S o b e r a n í a de S. M . , y para que nadie pueda des-
conocer el derecho e s p a ñ o l en estas tierras, se obl iga á no usar otra bandera 
que la e s p a ñ o l a , a u t o r i z á n d o s e l e á tenerla con escudo real y corona en SUÍ 
Aprobada por R . O . de 8 de Julio de 1850. Comprobada con una copia expedida por el Mi-
nisterio de la Gobernación. 
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fortalezas y embarcaciones, y sin escudo en la de los Dattos. A s i m i s m o se 
conceden al Sultan los honores de formar la tropa en ala, descansando sobre 
Harás. ]as armaSi y ios buques y castillos de S. M . que vis i tare lo s a l u d a r á n con c in-
co c a ñ o n a z o s ; pero cuando los buques de guerra fondeen en sus puertos, sa-
l u d a r á p r imero el Sul tan , teniendo larga su bandera en t ie r ra . 
A r t . I I I . Tanto el Sul tan como los Dattos se ob l igan á no ejercer j a m á s la' 
p i r a t e r í a , á impedir la por todos los medios que e s t é n á su alcance, y á no 
dar asilo n i p ro tecc ión á n inguna persona ó e m b a r c a c i ó n que se ocupe en tan 
reprobado y b á r b a r o t rá f ico . 
A r t . I V . Igualmente se obl igan á no hacer convenios n i tratados de comer-
cio, alianza ó de cualquiera otra especie con Potencias extranjeras y P r í n c i -
pes Malayos, así como tampoco n inguna ces ión de t e r r i to r io á n inguna de d i -
chas Potencias n i á subditos ó ciudadanos de ellas, sin consentimiento de la 
Reina de E s p a ñ a ; n i a d m i t i r á n en sus puertos buques de n a c i ó n europea n i de 
las indias fc1, sin el del Gobierno e s p a ñ o l en las Islas F i l i p i n a s . 
A r t . V . Los expresados Sultan y Dattos conf i rman cuanto es t ipularon en 
veinte y nueve de Dic iembre del a ñ o p r ó x i m o pasado respecto al estableci-
miento de factor ías y subditos e s p a ñ o l e s en el t e r r i t o r io de su m a n d o ; y al 
efecto, p o d r á n estos adqu i r i r los terrenos que necesiten por compras, c e s i ó n ú 
otros medios legales; o b l i g á n d o s e aquellos de nuevo á proporc ionar el local 
necesario para la co locac ión de los edificios, almacenes y d e m á s anejos á las 
factor ías , y dando permiso para trabajar en su c o n s t r u c c i ó n á los vecinos de 
sus pueblos que voluntariamente se presten á ello. 
A r t . V I . Los encargados de las f ac to r í a s p o d r á n adoptar todas las medidas 
que crean convenientes para la seguridad de sus personas y efectos, y el S u l -
tan y los Dattos h a r á n respetar y r e s p e t a r á n esos lugares, en cada uno de los 
cuales h a b r á un personero residente e s p a ñ o l que e n t e n d e r á de todos los ne-
gocios que se le confien. E l conocimiento de las faltas ó contiendas entre es-
p a ñ o l e s solos, ó entre estos y los i n d í g e n a s , c o r r e s p o n d e r á al empleado ó 
Agente del Gobierno e s p a ñ o l que á la s a z ó n haya en aquellos lugares, y és te 
en caso necesario lo p a r t i c i p a r á á quien corresponda para la providencia que 
haya lugar. 
A r t . V I I . Para que las embarcaciones del S u l t á n , Dat tos y sus subditos no 
se confundan con las de los piratas, v i a j a r á n siempre con pasaporte del p r i n c i -
pal encargado de las fac to r í a s , que d e b e r á n refrendar en Zamboanga cuando 
hayan de pasar para el Oeste de este p u n t o ; con lo cual s e r á n respetados y 
auxiliados por los buques de S. M . 
A r t . V I I I . Queda consignado que á la muerte del Su l t an , debe suceder en 
(a) Janer: Indias. • 
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su A u t o r i d a d el e legido, s e g ú n costumbre, á quien el Gobierno e s p a ñ o l toma 78 
bajo su p r o t e c c i ó n , y el Excmo. Sr. Gobernador y C a p i t á n general de F i l i p i - ¡,5 Febrero, 
nas e x p e d i r á en lo sucesivo los correspondientes t í t u l o s , tanto al Sul tan co- B:'ras-
mo al sucesor, s e g ú n los desean los actuales. * 
A r t . I X . E l Gobierno e s p a ñ o l , y en su nombre su delegado el Teniente de 
navio de la A r m a d a D . A n t o n i o Coceo, le garantizan la c o n s e r v a c i ó n de dife-
rencias de clases y g e r a r q u í a s que el uso y los derechos adquiridos han crea-
do, guardando á cada cual las exenciones y pr iv i leg ios de que se hal lan en 
p o s e s i ó n . Los habitantes de Baras y d e m á s pueblos de la ju r i sd icc ión del Su l -
tan que vayan á otras provincias de Fi l ip inas , s e r á n tratados como cual-
quiera otros subditos e s p a ñ o l e s , p o d r á n fijar su residencia y adqu i r i r propie-
dades, en los lugares que les acomode, con arreglo á las leyes. 
L o expresado ¡en los nueve a r t í cu lo s que preceden, d e s p u é s de le ídos re-
formados y á cabal sa t i s facc ión de todos convenido cuanto en ellos se.consig-
na s u b s i s t i r á desde este dia en toda su fuerza y v igor , s in perjuicio de sol ic i -
tar la superior a p r o b a c i ó n del Excmo. Sr. Gobernador y C a p i t á n general de 
F i l i p ina s , y para la validez de lo pactado lo firmarán los representantes de 
ambas partes, jurando el Sultan y los Dattos guardar fiel y cumplidamente 
cuanto en los referidos a r t í cu los se contiene, pues á ello se ob l igan de su l i -
bre y e s p o n t á n e a vo lun tad y cabal conocimiento de conven i r -as í á su seguri-
dad y futura prosperidad.—Como Plenipotenciario del Excmo. Sr. C a p i t á n 
general de las Islas Filipinas-, el Teniente de navio de la Armada , Antonio 
Coceo.-L-Hay unos signos Arabes.—Es copia.—El Subsecretario, Osses. 
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P A Z Y A M I S T A D 
E N T R E S, M, C, Y L A R E P Ú B L I C A DE C O S T A R I C A 
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79 Su Magostad la Reina de España Doña Isabel I I por una parte, y la Repu-
jo de Mayo, blica de Costarica por otra, animadas del mismo deseo de poner término á las 
Costarica, dcsaveniencias é incomunicación que ha existido entre l o s dos Gobiernos, y 
de afianzar con un acto público y solemne de reconciliación y de paz las bue-
nas relaciones Que naturalmente existen ya entre los subditos de uno y otro 
Estado, como procedentes de una misma familia, han determinado celebrar, 
con tan plausible objeto,, un tratado de paz y amistad, fundado en principios-
de justicia y de_recíproca conveniencia. Para este fin, Su Magestad Católica se 
ha dignado nombrar por su Plenipotenciario á D. Pedro J o s é Pidal, M a r q u é s 
de P ida l , Caballero Gran Cruz de la Real y distinguida órden española de 
Cárlos tercero, de la de San Fernando y del Mérito de las Dos Sicilias, de la. 
del Leon Neerlandés, de la de Pio IX, de la de Leopoldo de Bélgica, de l a de 
Cristo de Portugal, de la de San Mauricio y San Lázaro de Cerdeña, Caballe-
ro de primera clase de la de Leopoldo de Austria, condecorado con el Nischant 
Yftijar de primera clase en brillantes de Turquía, individuo de número de la 
Academia española, de la de la Historia y de la de San Fernando, y honora-
rio de la de San Cárlos de Valencia, Diputado á Cortes y su Ministro de Es-
tado; 
Y l a República de Costarica, á D. Felipe Molina, Ministro plenipotencia-
rio de la misma en las córtes de Londres, París y Roma, y Enviado extra-
ordinario cerca de Su Magestad Católica, quienes, después de haberse c o -
municado sus plenos poderes, y de haberlos hallado en buena y debida forma, 
han convenido en los artículos siguientes: 
Art ículo I . Su Magestad Católica, usando de la facultad que le compete por 
decreto de las Córtes generales del Reino de 4 de Diciembre de 1836, renun-
c i a para siempre del modo mas formal y solemne por sí V sus sucesores la so-
beranía, derechos y acciones que l a corresponden sobre e l territorio america-
CANJE DE RATIFICACIONES en Madrid á 21 de Diciembre de 1850. 
Janer, págs. 30-34.—Síaíe Papers, X X X I X , pág. 1340-1346 (traducción inglesa).—Coi. L e -
gislativa, L I . págs. 398-405.—Gaceia de Madrid, 29 de Diciembre de 1850. 
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no situado entre el mar At l án t i co y el Pacíf ico, con sus islas adyacentes, cono- t> 
•cido á n t e s bajo la d e n o m i n a c i ó n de provincia de Costarica, hoy R e p ú b l i c a del 10 ^ M a y o . 
mismo nombre , y sobre los d e m á s terr i torios que se hubiesen incorporado á Costa"ca-
dicha R e p ú b l i c a . 
A r t . I I . E n su consecuencia, Su Magestad Ca tó l i ca reconoce como nac ión 
l ib re , soberana é independiente á la R e p ú b l i c a de Costarica, con todos los te-
r r i t o r io s que actualmente la consti tuyen ó que en lo sucesivo la constituyeren. 
A r i . I I I . H a b r á to ta l o lv ido de lo pasado y una a m n i s t í a general y completa 
para todos los s ú b d i t o s de Su Magestad y ciudadanos de Costarica, sin excep-
ción a lguna, cualquiera que haya sido el partido que hubiesen seguido duran-
te las disensiones (a) felizmente terminadas por el presente Tratado. Y esta am-
nis t ía se estipula y ha de darse por la alta in te rpos ic ión , de Su Magestad Ca-
l ó l ' c a en prueba del deseo que la an ima de que la estrecha amistad, paz y 
u n i ó n que desde ahora en adelante y para siempre han de conservarse entre 
•sus s ú b d i t o s y los ciudadanos de Costarica, se funden en sentimientos de re-
•cíproca benevolencia. 
k r t . I V . Su Magestad Cató l ica y la R e p ú b l i c a de Costarica convienen en 
-que los s ú b d i t o s y 'c iudadanos respectivos de ambas naciones conserven expe-
ditos y libres sus derechos para reclamar y obtener jüst ic ia y plena satisfac-
ción por las deudas bona f ide , contraidas entre s í , como t a m b i é n en que no se 
¡les ponga por parte de la Auto r idad p ú b l i c a n i n g ú n obstáculo (h) en los derechos 
que puedan alegar po r r a z ó n de ma t r imonio , herencia por testamento ó abin-
testato, ó cualquiera ot ro de los t í t u lo s de a d q u i s i c i ó n reconocidos por las le-
yes del p a í s en que haya lugar á la r ec l amac ión . 
A r t . V . Á pesar de que todas las deudas contraidas por el Gobierno españo l 
y sus Autor idades sobre el Erar io de la antigua C a p i t a n í a general y reino de 
'Goatemala, de que" formaba parte Costarica, m i é n t r a s r igieron aquellos pa íses 
hasta que del todo cesaron de gobernarlos, han sido e s p o n t á n e a y formalmen-
te reconocidas por la F e d e r a c i ó n de Centro de A m é r i c a , que s u c e d i ó al Go-
•bierno e s p a ñ o l , y que c o m p r e n d í a á Costarica, y que esta R e p ú b l i c a aceptó la 
parte que pudo caberle en dicha deuda, con todo, deseosa de dar á Su Majes-
tad C a t ó l i c a u n nuevo testimonio de amistad, reconoce de la manera m á s for-
mal y solemne, en v i r t u d del presente Tratado, como deuda consolidada de 
la R e p ú b l i c a , tan pr iv i legiada como la que más lc), todos los c réd i tos , cualquie-
ra que sea su clase, por pensiones, sueldos, suministros, anticipos, fletes, em-
p r é s t i t o s forzosos, d e p ó s i t o s , contratas y cualquier otra deuda, ya de guerra, 
ya anter ior á és ta , que pesase sobre aquella antigua provincia de la E s p a ñ a , 
siempre que proceda de ó r d e n e s directas del Gobierno españo l ó de sus Au to -
'(;>) Subrayado en el original. 
•(6) Idem, id. 
i(c) Idem, id 
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7? ridades establecidas en aquellos terr i tor ios , hoy R e p ú b l i c a de Costarica, hasta 
jo de Mayo, que se verif icó la completa e v a c u a c i ó n del pais por las Autor idades e s p a ñ o l a s . 
Costarica. para este efect0 s e r á a considerados como comprobantes los asientos de los 
l ibros de cuenta y r azón de las Oficinas de la C a p i t a n í a geneia l de Goatemala 
ó de las especiales de la provincias de Costarica y sus te r r i tor ios , as í como los 
ajustes y certificaciones originales ó copias legi t imamente autorizadas, y cual-
quier otro documento que haga fe con arreglo á las Leyes de l a R e p ú b l i c a . 
. La cal if icación de estos c réd i tos no se t e r m i n a r á sin o i r á las partes intere-
sadas, y las cantidades que de esta l i q u i d a c i ó n resulten admit idas y de l e g í t i -
mo pago, d e v e n g a r á n el i n t e r é s legal correspondiente desde un a ñ o d e s p u é s 
de cangeadas las ratificaciones del presente Tra tado, aunque la l i q u i d a c i ó n se 
verifique con posterioridad. 
A r t . V I . Como g a r a n t í a de la deuda procedente de la e s t i p u l a c i ó n con ten i -
da en el a r t í cu lo anterior, el Gobierno de la R e p ú b l i c a p r o c u r a r á , en cuanto 
• lo permitan las circunstancias, establecer u n fondo de a m o r t i z a c i ó n especial 
en favor de estos c réd i to s . 
A r t . V I L Igualmente declara la R e p ú b l i c a de Costarica que, aunque por 
punto general en su te r r i to r io no han tenido lugar secuestros n i confiscaciones 
propiedades á subditos e s p a ñ o l e s , s in embargo, para todo evento se co jnpro-
mete solemnemente, del mismo modo que lo hace Su Magestad Ca tó l i c a , á que 
lodos los bienes, muebles é inmuebles, alhajas, dinero ó otros efectos de cua l -
quiera espiecie, que hubiesen sido secuestrados ó confiscados á subditos espa-
ñoles ó á ciudadanos de la R e p ú b l i c a de Costarica durante la guerra sostenida 
en A m é r i c a ó d e s p u é s de ella, y se hal laren t o d a v í a en poder del Gobierno en 
cuyo nombre se hizo el secuestro ó la conf i scac ión , s e r á n inmediatamente res-
t i tuidos á sus antiguos d u e ñ o s ó á sus herederos ó l e g í t i m o s representantes, 
sin que n inguno de ellos tenga nunca a c c i ó n para reclamar cosa a lguna por 
razon de los productos que dichos bienes hayan podido ó debido rend i r d u -
rante el secuestro ó la conf i scac ión . 
Los desperfectos ó mejoras causados en tales bienes por el t iempo ó por el 
acaso durante el secuestro ó la conf i scac ión , no se p o d r á n reclamar n i por una 
n i por otra parte; pero los antiguos d u e ñ o s ó sus representantes d e b e r á n abo-
nar al Gobierno respectivo todas aquellas mejoras hechas por obra humana 
en dichos bienes ó efectos d e s p u é s .del secuestro ó conf i scac ión , as í como el 
expresado Gobierno d e b e r á abonarles todos los desperfectos que provengan 
de tal obra en la mencionada época . Y estos abonos r e c í p r o c o s se h a r á n de 
buena fe y sin contienda jud i c i a l , á ju ic io amigable de peri tos ó de a rb i t r ado -
res nombrados por las partes y terceros que ellos el i jan en caso de discordia . 
Á los acreedores de que trata este a r t í c u l o , cuyos bienes hayan sido v e n d i -
dos ó enajenados de cualquier modo, se les d a r á la i n d e m n i z a c i ó n competente 
en estos t é r m i n o s , y á su e lecc ión , ó en papel de la deuda consolidada de la 
clase de la m á s pr iv i legiada , cuyo i n t e r é s e m p e z a r á á correr al cumpl i rse el 
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Si la i n d e m n i z a c i ó n tuviese lugar en papel, se d a r á al interesado por el Go-
bierno respectivo un documento de c réd i to contra el Estado, que d e v e n g a r á su „ / « M a y o , 
in te rés desde la é p o c a que se fija en el pár rafo anterior, aunque el documento Costarim 
fuese expedido con poster ior idad á e l l a ; y si se verificase en tierras púb l i cas 
d e s p u é s del a ñ o siguiente al cange de las ratificaciones, se a ñ a d i r á al valor de 
las t ierras que se den en i n d e m n i z a c i ó n de los bienes perdidos la cantidad de 
tierras m á s que se calcule equivalente al rédi to de las pr imi t ivas , si se hubie-
sen é s t a s entregado dentro del a ñ o siguiente al referido cange, en t é r m i n o s 
que la i n d e m n i z a c i ó n sea efectiva y completa cuando se realice. 
Para la i n d e m n i z a c i ó n , tanto en papel como en tierras del Estado, se aten-
derá al va lor que t e n í a n los bienes confiscados al t iempo del secuestro ó con-
fisco, p r o c e d i è n d o s e en todo de buena fe y de un modo amigable y con-
ci l iador . 
A r t . V I H . Cualquiera que sea el punto donde se hal len establecidos los sub-
ditos e s p a ñ o l e s ó los ciudadanos de Costarica, que en virtucj de lo estipulado 
en los a r t í c u l o s 5.° y 7.0 de este Tratado tengan que hacer alguna reclama-, 
c ión, d e b e r á n presentarla precisamente dentro de cuatro años , contados desde 
el dia en que se pub l ique en la capital de Costarica la ratif icación del presente 
Tra tado, a c o m p a ñ a n d o una re lac ión sucinta de los hechos, apoyada en docu- • 
mentos fehacientes que justifiquen la legi t imidad de la demanda, y pasados 
dichos cuatro a ñ o s no se a d m i t i r á n nuevas reclamaciones de esta clase bajo 
pretesto a lguno. 
A r t . I X . Para bor ra r de una vez todo vestigio de divis ion entre los subditos 
de ambos p a í s e s , tan unidos por los v íncu los de or igen, re l ig ion, lengua, cos-
tumbres y afectos, convienen ambas Partes contratantes en que aquellos espa-
ño les que por cualquier motivo hayan residido en la R e p ú b l i c a de Costarica, 
y adoptado aquella nacionalidad, p o d r á n recobrar la suya p r imi t iva , si asi les 
conviniese, en cuyo caso sus hijos mayores de edad t e n d r á n el mismo derecho 
de o p c i ó n , y los menores, m i é n t r a s lo sean, s e g u i r á n la nacionalidad del pa-
dre, aunque unos y otros hayan nacido en el terr i tor io de la R e p ú b l i c a . 
E l plazo para la o p c i ó n será el de u n año para los que existan en el terr i to-
r io de la R e p ú b l i c a , y dos para los que se hallen ausentes. No h a c i é n d o s e la 
opc ión en este t é r m i n o , se entiende definitivamente adoptada la nacionalidad 
de la R e p ú b l i c a . 
Convienen igualmente en que los actuales s ú b d i t o s e spaño le s , nacidos en el 
te r r i to r io de Costarica, p o d r á n adqui r i r la nacionalidad de la R e p ú b l i c a , siem-
pre que, en los mismos t é r m i n o s establecidos en este ar t ícu lo , opten por ella. 
E n tales casos sus hi jos mayores de edad a d q u i r i r á n t a m b i é n igua l derecho de 
opc ión , y los menores de edad, m i é n t r a s lo sean, s e g u i r á n la nacionalidad del 
padre. 
Para adoptar la nacionalidad s e r á preciso que los interesados se hagan ins-
c r ib i r en la m a t r í c u l a de nacionales que debe rán establecer las Legaciones y 
Consulados de ambos Estados; y transcurrido'el t é r m i n o que queda prefijado, 
só lo se c o n s i d e r a r á n subditos e s p a ñ o l e s y ciudadanos de Costarica los proce-
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79 dentes de Espana y de dicha R e p ú b l i c a que por su nacional idad l leven pa-
de Mayo, saportes de sus respectivas Autoridades y se hagan in sc r ib i r en el registro ó 
Costarica. m a t r í c u i a de la L e g a c i ó n ó Consulado de su N a c i ó n . 
A r t . X . L o s subditos de Su Magestad Ca tó l i ca en Costarica, y los ciudada-
nos de la R e p ú b l i c a de Costarica en E s p a ñ a , p o d r á n ejercer l ib remente sus 
oficios y profesiones, poseer, comprar y vender por mayor y menor toda espe-
cie de bienes y propiedades muebles é inmuebles, extraer del p a í s sus valores 
integramente, disponer de ellos en v ida ó por muerte, y suceder en los mis -
mos por testamento ó abintestato, todo con arreglo á las Leyes del p a í s y en 
los mismos t é r m i n o s y bajo de iguales condiciones y adeudos que usan ó usa-
ren los de la nac ión m á s favorecida. 
A r t . X I . Los subditos e s p a ñ o l e s no e s t a r á n sujetos en Costarica, n i los c i u -
dadanos de esta R e p ú b l i c a en E s p a ñ a , a l servicio del E j é r c i t o ó A r m a d a , ó al 
de la M i l i c i a nacional. E s t a r á n igualmente exentos de toda carga ó con t r ibu -
ción extraordinaria <a¡ ó p r é s t a m o forzoso; y e n los impuestos ordinar ios que 
satisfagan por r azón de sü industr ia , comercio ó propiedades, s e r á n tratados 
como los s ú b d i t o s ó ciudadanos de la N a c i ó n m á s favorecida. 
A r t . X l l . Entretanto que Su Magestad C a t ó l i c a y la R e p ú b l i c a de Cos t a r i -
ca ajustan y concluyen u n tratado de comercio y n a v e g a c i ó n , fundado en p r i n -
cipios de r e c í p r o c a s ventajas para uno y ot ro pais, los s ú b d i t o s y ciudadanos 
de los dos"festados s e r án considerados para el adeudo de derechos por los f r u -
tos, electos y m e r c a d e r í a s que impor taren ó exportaren de los terr i tor ios de las 
altas Partes contratantes, as í como para el pago de los derechos de puertos, 
en los mismos t é r m i n o s que los de la N a c i ó n m á s favorecida. 
Su Magestad Cató l ica y la R e p ú b l i c a de Costarica se h a r á n r e c í p r o c a m e n t e 
extensivas las concesiones que en punto á comercio y n a v e g a c i ó n huyan est i -
pulado ó en lo sucesivo estipularen con cualquiera otra n a c i ó n , y estos favo-
res se d i s f ru t a rán gratuitamente si la c o n c e s i ó n hubiese sido gratui ta , y en 
otro caso con las mismas condiciones con que se hubiese estipulado, ó se acor-
d a r á por mutuo convenio una compensac ión equivalente W en cuanto sea pos ib le . 
A r t . X I I I . E n caso de efectuarse por el t e r r i t o r io de Costarica, en todo ó en 
parte, la proyectada ' .comunicación i n t e r o c e á n i c a , sea por medio de canales, 
por ferro-carriles, ó por estos ú otros medios combinados, la bandera y las 
m e r c a d e r í a s e s p a ñ o l a s , así como los s ú b d i t o s de Su Magestad Ca tó l i ca , d i s -
f ru ta rán el l i b re t r áns i to en los mismos t é r m i n o s y sin pagar otros ó mayores 
impuestos que los que respectivamente paguen los buques, m e r c a d e r í a s y c i u -
•dadanos de Costarica. 
A r t . X I V . Su Magestad Ca tó l i ca y la R e p ú b l i c a de Costarica p o d r á n e n -
(a) .Subrayado en el original. 
(b) Idem, id. 
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viarse r e c í p r o c a m e n t e Agentes d i p l o m á t i c o s y establecer C ó n s u l e s en los pun- n 
los que lo permitan las leyes f"1; y acreditados y reconocidos que sean tales ,0 d^Mayo. 
Agentes d i p l o m á t i c o s ó consulares por el Gobierno cerca del cual residan, ó Costa"ca-
en cuyo te r r i to r io d e s e m p e ñ e n su encargo, d i s f ru ta rán de las franquicias, p r i -
vilegios é inmunidades de que se hal len en p o s e s i ó n los de igual clase de la 
Nac ión m á s favorecida, y d e s e m p e ñ a r á n en los mismos t é r m i n o s todas las fun-
ciones propias de su cargo. 
A r t . X V . E n los abintestados que ocurran de subditos e s p a ñ o l e s estableci-
dos en Costarica ó de ciudadanos de esta R e p ú b l i c a en E s p a ñ a , sus respecti-
vos C ó n s u l e s f o r m a r á n el inventario de los bienes del finado, de acuerdo con la 
Au to r idad local , y en los mismos t é r m i n o s p r o v e e r á n á la custodia de dichos 
bienes hasta que se presente el heredero ó su l eg í t imo representante. 
En los casos de naufragio, los C ó n s u l e s respectivos p o d r á n t a m b i é n proce-
der al salvamento de acuerdo con la Autor idad local competente. 
Los Agentes d i p l o m á t i c o s y consulares es ta rán autorizados para reclamar 
que se rest i tuyan á su bordo los desertores de los buques de guerra y mercan-
tes de su n a c i ó n que l leguen á los puertos de sus respectivas residencias; y 
ambas Partes contratantes se comprometen á hacer cuanto esté de su parte 
para que los dichos desertores sean aprehendidos y custodiados hasta que se 
verifique la entrega. 
A r t . X V I . Deseosas Su Magestad Ca tó l i ca y la R e p ú b l i c a de Costarica de 
conservar la paz y buena a r m o n í a que felizmente acaban de restablecer por el 
presente Tratado, 'declaran solemne y formalmente. 
P r i m e r o . Que cualquiera ventaja ó ventajas que adquirieren en v i r t u d de 
los a r t í c u l o s anteriores, son y deben entenderse como una c o m p e n s a c i ó n de 
los beneficios que mutuamente se confieren por ellos : y 
Segundo. Que si ( l o que Dios no permita) se interrumpiese la buena ar-
m o n í a que debe reinar en lo venidero entre las Partes contratantes por falta de 
inteligencia de los a r t í c u l o s aqu í convenidos, ó por otro motivo cualquiera de 
agravio ó queja, n inguna de las Partes p o d r á autorizar actos de represalia ú 
host i l idad por mar ó t ierra , sin haber presentado antes á la otra una memoria 
justificativa de los mot ivos en que funde la injuria ó agravio, y d e n e g á d o s e 
la correspondiente sa t i s facc ión . 
A r t . X V I I . E l presente Tratado, s e g ú n se halla extendido en diez y siete ar-
t ícu los , s e r á ratificado, y las ratificaciones se c a n g e a r á n en esta Corte en el 
t é r m i n o de un a ñ o , ó á n t e s si fuese posible. 
E n fe de lo cual, Nos los infrascritos Plenipotenciarios de Su Magestad Ca-
tól ica y de la R e p ú b l i c a de Costarica lo hemos firmado por duplicado y sella-
do con nuestros sellos particulares en M a d r i d á diez de Mayo de m i l ochocien-
tos cincuenta. 
(a) Subrayado en el original. 
( L . S . ) - P E D R O J O S É . P I D A L ( L . S . ) - F E L I P E M O L I N A 
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CONVENIO DE CORREOS 
ENTRE ESPAÑA Y PORTUGAL 
F I R M A D O E N M A D R I D E L 2 2 D E J U N I O D E 1850 
22 de Junio. 
Portugal. 
Sua Magestade Fidel iss ima A R a i -
nha de Por tuga l e Sua Magestade Ca-
thol ica A Ra inha de Hespanha, dese-
jando estreitar as boas r e l a ç õ e s que 
existem entre os dois Reinos, me lho-
rar e ampliar as c o n d u c ç õ e s de corres-
pondencia estabelecidas nas estipula-
ções vigentes de 31 de M a i o de 1718, 
i.0 de Janeiro de 1738 e 1.0 de No-
vembro de 1747, resolveram celebrar 
u m a C o n v e n ç ã o que assegure t ã o i m -
portante resultado, e nomearam por 
Seus Plenipotenciarios, a saber: 
Sua Magestade A Rainha de Po r tu -
ga l , a José An ton io Soares L e a l , i i -
dalgo C^valleiro da Sua Real Casa, 
do Seu Conselho, Commendador da 
Ordem de Nosso Senhor Jesus Chr is -
to, Cavalleiro da antiga e mu i to nobre 
Ordem da T o r r e e Espada, do Va lor , 
Lealdade e M é r i t o , e da de Nossa Se-
nhora da C o n c e i ç ã o de V i l l a V i ç o s a , 
Commendador extraordinar io de nu-
mero da Real e distincta O r d e m de 
Carlos I I I , e da Americana de Isabel 
A Catholica, e Seu Encarregado de 
Negocios em M a d r i d , & . , & . , & . 
Su Magestad Cató l ica la Reina de 
las E s p a ñ a s y Su Magestad F i d e l í s i -
ma la Reina de Por tuga l , deseando 
estrechar las buenas relaciones que 
existen entre los dos Reinos, mejorar 
y ampliar las conducciones de corres-
pondencia establecidas en las estipu-
laciones vigentes de 31 de Mayo de 
1718, i.0 de Enero de 1738 y i.0 de 
Noviembre de 1747, han resuelto cele-
brar un Convenio que asegure tan 
importante resultado, y han nombra-
do por sus Plenipotenciarios, á saber: 
Su Magestad la Reina de las Espa-
ñ a s á D . Pedro José P i d a l , Marqués 
de P i d a l , Caballero Gran Cruz de la 
Real y dis t inguida Orden e s p a ñ o l a 
de C á r l o s I I I , de la de San Fernando 
y del M é r i t o de las Dos-Sici l ias , de la 
del Leon N e e r l a n d é s , de Ia.de Pio I X , 
de la de Leopoldo de Bé lg i ca , de la 
de Cristo de Portugal , de la de San 
Maur ic io y San L á z a r o de C e r d e ñ a y 
de la de Leopoldo de Aus t r i a , conde-
corado con el Nischani Yft i ja r de p r i -
mera clase en brillantes de T u r q u í a , 
ind iv iduo de n ú m e r o de la Academia 
E s p a ñ o l a , de la de la His tor ia y de 
la de San Fernando, y honorario de 
la de San C á r l o s de Valencia, D ipu ta -
CANJE DE RATIFICACIONES en Madrid en 31 de Jülio de i ^ o . 
Janer, pág. 28-30.—Borges, V I I , pag. 252.—Coi. Lep. t. L , pág. 572-75. Gaceta de 2 de 
Agosto de 1850. 
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do á Cortes y P r imer Secretario de 
Estado y del Despacho, & . , & . , & . 
Y Su Majestad la Reina de P o r t u -
gal á D . J o s é An ton io Soares Leal , 
Hida lgo , Caballero de su Real Casa, 
de su Consejo, Comendador de la 
Orden de Nuestro S e ñ o r Jesucristo, 
Caballero de la ant igua y m u y noble 
•Orden de la Tor re y Espada del v a -
lor , la lealtad y m é r i t o , de Nuestra 
S e ñ o r a de la C o n c e p c i ó n de V i l l a v i -
ciosa, Comendador extraordinario de 
n ú m e r o de la Real y dis t inguida Or-
den de C á r l o s I I I y de la americana 
de Isabel la C a t ó l i c a , y su Encargado 
de Negocios en M a d r i d , & . , & . , & . ; 
Los cuales, d e s p u é s de haber can-
geado sus plenos poderes hallados en 
buena y debida forma, han convenido 
en los A r t í c u l o s siguientes: 
i85o 
22 de Junio.; 
Portugal,. 
Art i cu lo I . Las cartas ordinarias, 
los d iar ios , gacetas, p e r i ó d i c o s , pros-
pectos, c a t á l o g o s , anuncios y avisos 
impresos y l i tografiados, y las mues-
tras de g é n e r o s que vayan respectiva-
mente de E s p a ñ a é Islas Baleares y 
Canarias á Por tuga l , Azores y Made-
ra, ó de estos p a í s e s á E s p a ñ a y d i -
chas islas, se e x p e d i r á n sin p rév io 
franqueo, y p a g a r á n el porte por en-
tero en las oficinas de la nac ión á 
que vayan d i r ig idas . 
Los l ib ros , folletos y d e m á s impre -
sos que no sean de los mencionados 
en el p á r r a f o anterior, los grabados 
y l i tografiados (á excepc ión de los 
que forman parte de los pe r iód i cos ) ; 
y los papeles de m ú s i c a , no p o d r á n 
ser t ransportados en las balijas de la 
correspondencia, y s e g u i r á n como 
TRATADOS (TEX TO). A 
E Sua Magestade a Rainha de Hes-
panha a D . Pedro J o s é P ida l , M a r -
quez de P i d a l , Cavalleiro GraO-Cruz 
da Real e dist incta Ordem Hespanho-
la de Carlos I I I , da de S ã o Fernando, 
e de M é r i t o das Duas S i c i ü a s da do 
L e ã o Neerlandez, da d é P io I X , da de 
Leopoldo da Bé lg ica , da de Christo 
de Portugal , da de São Maur ic io e São 
Lazaro de Sardenha, e da de Leopol -
do de Aus t r ia , condecorado com o 
Nischani If t i jar de pr imeira classe em 
brilhantes de Turqu ia , i nd iv iduo de 
numero da Academia Hespanhola, da 
e Historia, e da de São Fernando, ed 
honorario da de S ã o Carlos de Valen-
cia, Deputado a Cortes, e Pr imei ro 
Secretario do Estado e do Despacho, 
& . , & . , & . ; os quaes, depois de have-
rem trocado seus Plenos Poderes, 
achados em boa e devida fó rma , con-
VieraO nos seguintes Ar t igos : 
A r t i g o I . As cartas ordinarias, os 
diarios, gazetas, pe r iód i cos , prospec-
tos, c a t á l o g o s , annuncios e avisos 
impressos e li thographados, e as 
amostras de fazendas que forem de 
Portugal, A ç o r e s e Madeira para Hes-
panha, Ilhas Baleares e Canarias, ou 
d'estes paizes para, Por tuga l e ditas 
Ilhas, s e rão expedidas sem franquia 
prévia , e p a g a r ã o o porte por inteiro 
nas A d m i n i s t r a ç õ e s da N a ç ã o para 
onde forem dir igidas. 
Oslivros, folhetos e demais impres-
sos que não sejan os mencionados no 
pa rag raph© anterior, as gravuras e l i -
thographias (exceptuando as que for-
marem parte dos per iód icos) , e os pa-
peis de musica não p o d e r ã o ser trans-
portadas na mala'da correspondencia, 
e c o n t i n u a r ã o , como a té agora, a-ficar 
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^ hasta a q u í sujetos á las disposiciones 
22 de junio, del Arancel de Aduanas. 
.Portugal. 
A r t . 11. Se a d m i t i r á en los puertos 
de ambos dominios toda correspon-
dencia conducida por mar de cual-
quier p a í s en buques e s p a ñ o l e s y por 
tugueses : esta correspondencia debe-
rá entregarse indispensablemente al 
pr imer bote de sanidad ó de Aduana 
que comunique con el buque conduc-
tor, s e g ú n el uso de cada p a í s , para 
que por este medio la reciba la A d m i -
n i s t rac ión de Correos del puerto de 
arribada. 
E l c ap i t án , patron ó maestre de la 
nave, así como la t r i pu l ac ión y pasa-
jeros que contravengan á esta disposi-
ción, q u e d a r á n sujetos á las mismas 
penas pecuniarias á que lo estén los 
• naturales del pa í s por igua l motivo. 
A r t . I I I . Los habitantes de ambos 
países p o d r á n dir igirse rec íp roca-
mente cartas certificadas por la parte 
de tierra solamente. 
Si una carta certificada se perdiere, 
la oficina en cuyo terr i torio se hubie-
re verificado la pé rd ida p a g a r á á la 
otra por vía de i n d e m n i z a c i ó n ciento 
sesenta reales de vel lón en E s p a ñ a y 
siete m i l doscientos reis en Portugal. 
No h a b r á derecho á esta indemniza-
ción no r e c l a m á n d o l a en el t é r m i n o 
de seis meses, contados desde la en-
trega del certificado en la respectiva 
oficina de cange. 
A r t . I V . Las correspondencias mal 
dirigidas ó dirigidas á personas que 
hayan mudado de domic i l io , se de-
vo lverán r ec íp rocamen te y sin d i l a -
c ión . 
sujeitos as d i spos i ções da Pauta das 
Alfandegas. 
A r t . I I . Admi t i r - se -ha nos por tos 
de ambos os Domin ios toda a corres-
pondencia conduzida por mar de 
qualquer paiz em navios Portuguezes 
ou Hespanhoes: esta correspondencia 
d e v e r á ser entregue indispensavel-
mente ao pr imei ro escaler da Saude 
ou da Alfandega, que communicar 
com o Navio conductor, segundo o 
uso de cada Paiz, á fim de que p o r 
este meio seja recebida esta corres-
pondencia pela A d m i n i s t r a ç ã o de C o -
rreios do porto da chegada. 
O capi tão , p a t r ã o ou mestre da e m -
ba rcação , assim como a t r i p u l a ç ã o e 
passageiros, que in f r ing i rem esta d i s -
pos ição , f icarão sujeitos à s mesmas 
penas pecuniarias a que estiverem, 
sujeitos por igua l mot ivo os naturaes 
do paiz. 
A r t . I I I . Os habitantes de ambos 
os Estados p o d e r ã o corresponder-se 
reciprocamente por cartas seguras, 
mas tão s ó m e n t e por via de terra. 
Se uma carta segura se perder, a 
A d m i n i s t r a ç ã o em cujo t e r r i to r io se 
t iver verificado o extravio p a g a r á á 
outra, como i n d e m n i s a ç ã o , sete m i l e 
duzentos réis em Portugal , e cento c 
sessenta reales de vel lón em I lespa-
nha. Não h a v e r á direito a esta i n d e m -
nisação se n ã o for reclamada no p r a -
so de seis mezes, contados do d ia e m 
que a respectiva A d m i n i s t r a ç ã o h o u -
ver passado recibo da dita carta. 
A r t . I V . A correspondencia maL 
di r ig ida , ou d i r i g i d a a pessoa que t i -
ver mudado de domic i l io , se d e v o l v e -
r á reciprocamente e sem demora . 
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Las cartas ordinarias ó certificadas 
y los pe r iód i cos é impresos rezaga-
dos por cualquier otro mot ivo ''a¡ se 
•devolverán de una á otra parte en los 
plazos y en la forma que determinen 
las Direcciones de Correos de entram-
bos paises. 
A r l . V. E l porte de las cartas or-
-dinarias cuyo peso no exceda de cua-
tro adarmes ó un cuarto de onza es-
p a ñ o l a , ó dos octavas de onza po r tu -
guesa, s e r á un real de vel lón en Es-
p a ñ a y cuarenta y cinco reis en Por-
tugal . Las que excedan de este peso 
y no pasen de ocho adarmes ó cuatro 
octavas de onza portuguesa respecti-
vamente p a g a r á n dos reales ve l lón 
•en E s p a ñ a y noventa reis en Po r tu -
gal , y así sucesivamente, a u m e n t á n -
dose el porteo u n real de vel lón en 
E s p a ñ a y cuarenta y cinco reis en 
Por tuga l , tantas veces como el peso 
exceda de cuatro adarmes ó de dos 
-octavas de onza respectivamente. 
Las cartas certificadas p a g a r á n en 
la oficina que las remita el doble de 
porte de una carta ordinar ia del m i s -
mo peso; y en la oficina que las en-
tregue, el porte c o m ú n que s e g ú n su 
peso les corresponda. 
Los pe r iód icos y d e m á s impresos 
-comprendidos en el pá r ra fo primero 
del a r t í cu lo primero que se envien con 
fajas, y no contengan cifra, signo n i 
ninguna otra cosa manuscrita, paga-
rán por razón de porte ocho marave-
d ís ve l l ón en E s p a ñ a y diez reis en 
Por tugal por hoja de impres ión . 
Las muestras de g é n e r o s que no 
tengan por sí n i n g ú n valor y que se 
presenten con fajas ó de modo que no 
haya duda alguna sobre su naturale-
As cartas ordinarias ou seguras, e 
os pe r iód icos e impressos ca ídos em 
refugo por qualquer mot ivo , se de-
volverão de uma para outra parte nos 
prasos e do modo que assentarem as 
Direcções de Correios de ambos os 
Paizes. 
A r i . V . O porte das cartas ordina-
rias, cujo peso nSo exceda a duas o i -
tavas de onça Portugueza, a quatro 
adarmes, ou u m quarto de onça Hes-
panhola, se rá quarenta e cinco réis 
em Portugal , e um real de vel lón em 
Hespanha. A s que excederem este 
peso, e nño passarem de quatro oita 
vas de onça Portugueza, ou de oito 
adarmes, pagar lo novent a reis em 
Portugal, e dois reales de v e l l ó n - e m 
Hespanha, e assim successivamente, 
augmentando-se o porte quarenta e 
cinco reis em Portugal, e u m real de 
vellón em Hespanha, tantas quantas 
vezes ó peso exceda a duas oitavas ou 
a quatro adarmes. 
As cartas seguras pagarfto na A d -
minis t ração que as remetter o dobro 
do porte de uma carta ordinaria de 
igual pezo; e na A d m i n i s t r a ç ã o que as 
entregar, o porte ordinario, segundo 
o seu pezo. 
Os pe r iód icos e mais impressos, 
comprehendidos no paragrapho p r i -
meiro do A r t i g o I , que se enviarem 
cintados, e n&o contiverem cifra, s i -
gnal, nem nenhuma cousa manuscrip-
ta, p a g a r ã o de porte dez reis em Por-
tugal, e oito maravedis de vel lón em 
Hespanha por folha impressa. 
As amostras de facendas, que nSo 
t enhão de per si valor a lgum, e que 
venhão cintadas, ou de m o d o que 
nSo possa haver duvida alguna sobre 
«o 
18S0 
22 rie Junio. 
Portugal. 
(a) Gaceta, Col. Leg. y Janer.- cualquier mo-
tivo. 
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i85o 
22 de Junio. 
Portugal. 
za, y sin m á s escrito que los n ú m e r o s 
de ó rden y las marcas, p a g a r á n la 
mi tad del porte fijado á las cartas or-
dinarias del mismo peso, aunque 
nunca debe ser este porte inferior al 
de una carta sencilla. 
E l porte de las cartas conducidas 
desde los puertos de las dos naciones 
por sus buques respectivos se rá de 
tres reales ve l lón en E s p a ñ a y ciento 
treinta y cinco reís en Por tugal por 
carta sencilla, a u m e n t á n d o s e el por-
teo de las dobles bajo la base de una 
tercera parte m á s en la forma estable-
cida por las de la v ía de t ierra . 
Las cartas que con arreglo á lo dis-
puesto en el. Ar t iculo I I conduzcan d i -
chos buques de otros p a í s e s , se suje-
t a r á n en ambas naciones á las tarifas 
que en ellas r i jan para la correspon-
dencia de los pa íses de donde las mis -
mas procedan. 
a sua natureza, e sem mais escripto 
do que os n ú m e r o s de ordem e as 
marcas, p a g a r ã o metade do por ta 
fixado para as cartas ordinarias de 
igua l pezo; mas este porte nunca d e -
v e r á ser infer ior ao de urna carta sin-
gela. 
O porte das cartas conduzidas dos 
portos das duas N a ç õ e s por seus res-
pectivos Navios, s e r á de cento t r in ta e 
cinco réis em Por tuga l , e tres reales 
de vel lón em Hespanha por carta s i n -
gela; augmentando-se o porte das 
que forem dobradas debaixo da base 
de uma te rça parte mais, na f ó r m a es-
tabelecida para as conduzidas por t e -
rra . 
As cartas que, en conformidade do-
disposto no A r t i g o I I , forem conduzi-
das de outros paizes pelos ditos na -
vios, ficam sujeitas em ambas as N a -
ções às tarifas em vigor para a co-
rrespondencia dos paizes d'onde as 
mesmas procederem. 
A r t . V I . Las balijas de la corres-
pondencia de ambos p a í s e s se cam-
b ia r án rec íproca y gratuitamente en 
Badajoz ó en las oficinas de la fronte-
ra que s e ñ a l e n de c o m ú n acuerdo las 
Direcciones de Correos e s p a ñ o l a y 
portuguesa. 
A r t . V I . As malas de cor respon-
dencia de ambos os Paizes se t r o ç a r ã o 
reciproca e gratuitamente em B a d a -
joz, ou nas A d m i n i s t r a ç õ e s da f r o n t e i -
ra, que designem, de commum accor-
do, as Direcções de Correios P o r t u -
gueza e Hespanhola, 
A r t . V H . Las Altas Partes Contra-
tantes adoptaran de c o m ú n acuerdo 
las medidas necesarias para que se 
haga de un modo m á s fácil y expedi-
to el envío de la correspondencia por 
las vias que al efecto se determinen, y 
principalmente para que se establezca 
una expedic ión diaria entre Lisboa y 
Badajoz. 
A r t . V I L As Al tas Partes Cont rac-
tantes a d o p t a r ã o de commum accordo-
as medidas n e c e s s á r i a s para que se 
faça de u m modo mais fácil e p r o m p -
to a remessa da correspondencia, p e -
las vias que para esse fim se d e t e r m i -
nem, e principalmente para que se 
es tabe leça uma c o m m u n í c a ç ã o d i a r i a 
entre Lisboa e Badajoz. 
A r t . V I H . Este Convenio t e n d r á 
cumplida observancia por el t é r m i n o 
de seis a ñ o s : al espirar este t é r m i n o 
A r t . V I H . Esta C o n v e n ç ã o t e r á p le -
na observancia por espaço de seis 
annos, e quando findar este prazo v i -
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q u e d a r á vigente por otros cuatro, y 
as í consecutivamente, á m é n o s que no 
se haga not i f icación en contrario por 
una de las Altas Partes Contratantes 
un a ñ o á n t e s de espirar cada t é r m i n o . 
Durante este ú l t i m o a ñ o el convenio 
c o n t i n u a r á teniendo plena ejecución. 
g o r a r á por mais quatro, e assim con- 80 
i&i>o 
secutivamente, uma vez que n ã o seja 22 de junio, 
feita notificação em contrario por uma -Portugal, 
das Altas Partes Contractantes um. 
anno antes de expirar cada prazo. 
Durante esse ul t imo anno continua-
rá a C o n v e n ç ã o a ter pleno cumpri-
mento. 
A r i . I X . E l presente Convenio se rá 
ratificado, y las ratificaciones cangea-
das en M a d r i d en el t é r m i n o de u n 
mes, ó á n t e s si fuere posible, y se rá 
puesto en ejecución á los treinta dias 
d e s p u é s del cange de dichas ratifica-
ciones. 
E n fe de lo cual los respectivos Ple-
nipotenciarios han firmado el presen-
te Convenio por duplicado, y le han 
sellado con el sello de sus armas en 
M a d r i d á ve in t i dós de Junio de m i l 
ochocientos cincuenta. 
( L . S . ) - P E D R O J O S É P I D A L 
A r t . I X . A p r e s e n t e Convenção 
se rá ratificada, e as rat if icações troca-
das em M a d r i d no praso de u m mez, 
ou antes se for poss íve l , e s e r á posta 
em execução aos trinta dias depois da 
troca das ditas rat i f icações. 
En fé do que, os respectivos Pleni-
potenciarios a s s igna rão a presente 
Convenção em duplicado, e a sella-
rão com o sèllo das suas armas em 
Madr id , aos vinte e dois dias do mez 
de Junho de m i l oitozentos cincoenta. 
( L . S . ) - J O S É A N T O N I O S O A R E S 
L E A L 
45 
81 
TRATADO DE FAZ Y RECONOCIMIENTO 
ENTRE SU MAJESTAD CATÓLICA Y LA REPÚBLICA DE NICARAGUA 
FIRMADO EN MADRID Á 2 5 DE J U L I O D E 185O 
81 Su Magestad la Reina de E s p a ñ a D o ñ a Isabel I I por una parte, y la R e p ú -
de julio, blica de Nicaragua por otra, animadas del mismo deseo de poner t é r m i n o á las 
Nicaragua. desaveniencias & i ncomun icac ión que ha existido entre los dos Gobiernos, y de 
afianzar con un acto p ú b l i c o y solemne de reconci l iac ión y de paz las buenas 
relaciones que naturalmente existen ya entre los s ú b d i t o s de uno y ot ro Esta-
do como procedentes de una misma famil ia , han determinado celebrar con tan 
plausible objeto un tratado de paz y amistad fundado en principios de jus t ic ia 
y de reciproca conveniencia. Para este fin Su Magestad Ca tó l i ca se ha d i g n a -
do nombrar por su Plenipotenciario á D . Pedro José P i d a l , Marques de P i d a l , 
Caballero Gran Cruz de la Real y dis t inguida ó rden E s p a ñ o l a de Carlos I I I , 
de la de San Fernando y del Mér i to de las Dos Sicil ias, de la del L e o n neer-
landés , de ia de Pio I X , de la de Leopoldo de Bélgica , de la de Cristo de Por -
tugal, de la de San Maur ic io y San L á z a r o de C e r d e ñ a , Caballero de p r ime ra 
clase de la de Leopoldo de Austr ia , condecorado con el Nischani Yf t i j a r de 
primera clase en brillantes de T u r q u í a , individuo de n ú m e r o de la Academia 
E s p a ñ o l a , de la de la Historia y de la de San Fernando, y honorario de la de 
San C á r l o s de Valencia, Diputado á C ó r t e s y su Min i s t ro de Estado; y la R e -
públ ica de Nicaragua á D . Jo sé de Marcolela, Comendador de la Real O r d e n 
de Francisco I de N á p o l e s y encargado de Negocios de Nicaragua y Honduras 
cerca de las cór tes de Bé lg ica , P a í s e s Bajos, Gran B r e t a ñ a . C e r d e ñ a , Santa 
Sede y de la Repúb l i ca francesa;.quienes d e s p u é s de haberse comunicado sus 
plenos poderes y de haberlos hallado en buena y debida forma, han c o n v e n i -
do en los ar t ículos siguientes: 
Art ículo I . Su Magestad Catól ica , usando de la facultad que le compete p o r 
decreto de las Cór tes generales del Reino de 4 de Diciembre de 1836, r e n u n -
cia para siempre del modo m á s formal y solemne, por sí y sus sucesores, l a 
s o b e r a n í a , derechos y acciones que la corresponden sobre el te r r i to r io a m e r i -
cano, situado entre el mar At lán t ico y el Pacíf ico, con sus islas adyacentes, 
CANJE DE RATIFICACIONES en Madrid á 24 de Julio de 1851. 
Janer, páginas 54 á 38.—Mariens-Cussy, V I , págs. 417 á 23 (texto espa'.ol).—Col. Leg., tomo 
L U I , páginas 487 á 93.—Gacela de Madrid de 27 de Julio de 1851. 
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conce do á n t e s bajo la d e n o m i n a c i ó n de provincia de Nicaragua, hoy R e p ú - 81 
blica del mismo nombre, y sobre los d e m á s terri torios que se hubiesen incor- ¡,5 de j u lo, 
porado á dicha R e p ú b l i c a . Nicaragua. 
A r t . 11. E n su consecuencia, Su Magestad Ca tó l i ca reconoce como nac ión 
l ibre , soberana é independiente á la R e p ú b l i c a de Nicaragua con todos los te-
rr i tor ios que la pertenecen de mar á mar, ó que en lo sucesivo la perte-
necieren. 
A r t . I I I . H a b r á total o lv ido de lo pasado y una a m n i s t í a general y completa 
para todos los s ú b d i t o s de Su Magestad y ciudadanos de Nicaragua, sin ex-
cepción alguna, cualquiera que haya sido el partido que hubiesen seguido du -
rante las disensiones felizmente terminadas por el presente Tratado. Y esta 
a m n i s t í a se estipula y ha de darse por la alta in te rpos ic ión de Su Magestad 
Ca tó l i ca en prueba del deseo que la anima de que la estrecha amistad, paz y 
union que desde ahora en adelante y para siempre han de conservarse entre 
sus subditos y los ciudadanos de Nicaragua, se funden en sentimientos de re-
c íproca benevolencia. 
A r i . I V . Su Magestad Catól ica y la Repúbl ica de Nicaragua 'convienen en 
que los subditos y ciudadanos respectivos de ambas naciones conserven expe-
ditos y libres sus derechos para reclamar y obtener justicia y plena satisfac-
ción por las deudas bona fide contraidas entre si , como también en que no se 
les ponga por parte de la Autor idad públ ica n i n g ú n obs tácu lo en los derechos 
que puedan alegar por razón de matr imonio , herencia por testamento ó a b i n -
testato ó cualquiera otro de los t í tu los de adquis ic ión reconocidos por las le -
yes del pa í s en que haya lugar á la rec lamación . 
A r t . V . Deseosa la R e p ú b l i c a de Nicaragua de dar á Su Magestad Cató l ica 
un test imonio de amistad, reconoce de la manera m á s formal y solemne, en 
vir tud del presente Tratado, como deuda consolidada de la R e p ú b l i c a , tan p r i -
vi legiada como la que m á s , todos los crédi tos , cualquiera que sea su clase, 
por pensiones, sueldos, suministros, anticipos, fletes, emprés t i to s forzosos, 
d e p ó s i t o s , contratas y cualquiera otra deuda, ya de guerra, ya anterior á ésta , 
que pesase sobre aquella antigua provincia de la E s p a ñ a , siempre que proce-
da de ó r d e n e s directas del Gobierno españo l ó de sus Autoridades estableci-
das en aquellos terr i torios, hoy R e p ú b l i c a de Nicaragua, hasta que se verificó 
la completa e v a c u a c i ó n del pais por las Autoridades e s p a ñ o l a s . 
Para este efecto s e r á n considerados como comprobantes los asientos de los 
l ibros de cuenta y r a z ó n de las oficinas de la C a p i t a n í a general de Goatemala 
ó de las especiales de la provincia de Nicaragua y sus territorios, a s í como los 
ajustes y certificaciones originales, ó copias l e g í t i m a m e n t e autorizadas, y 
cualquiera otro documento que haga fe con arreglo á las leyes de la R e p ú b l i c a . 
L a calif icación de estos crédi tos no se t e r m i n a r á sin oir á las partes interesa-
das, y las cantidades que de esta l iqu idac ión resulten admitidas y de l eg í t imo 
pago d e v e n g a r á n el in te rés legal correspondiente desde un a ñ o d e s p u é s de 
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81 cangeadas las ratificaciones del presente Tra tado, aunque la l i q u i d a c i ó n se ve-
35 ¿ ' j u l i o , r i f i quecon poster ior idad. 
Nicaragua. 
A r t . V I . Como g a r a n t í a de la deuda procedente de la e s t i p u l a c i ó n conteni-
da en el a r t í cu lo anterior, el Gobierno de la R e p ú b l i c a p r o c u r a r á , en cuanto 
lo permi tan las circunstancias, establecer u n fondo de a m o r t i z a c i ó n especial en 
favor de estos c réd i tos . 
A r t . V I I . Igualmente declara la R e p ú b l i c a de Nicaragua que aunque por 
punto general en su ter r i tor io no han tenido lugar secuestros n i confiscaciones 
de propiedades á subditos e s p a ñ o l e s , s in embargo, para todo evento se com-
promete solemnemente, del mismo modo que lo hace Su Magestad C a t ó l i c a , á 
que todos los bienes muebles é inmuebles, alhajas, d inero ú otros efectos de 
cualquiera especie que hubiesen sido secuestrados ó confiscados á s ú b d i t o s es-
p a ñ o l e s ó á ciudadanos de la R e p ú b l i c a de Nicaragua durante la guerra soste-
nida en A m é r i c a ó d e s p u é s de ella, y se hal laren t o d a v í a en poder del Gobier-
no en cuyo nombre se hizo el secuestro ó la conf i scac ión , s e r á n inmedia ta -
mente resti tuidos á sus antiguos d u e ñ o s ó á sus herederos ó l e g í t i m o s repre-
sentantes, s in que n inguno de ellos tenga nunca a c c i ó n para reclamar cosa 
alguna por r a z ó n de los productos que dichos bienes hayan podido .ó debido 
rendir durante el secuestro ó la conf i scac ión . 
Los desperfectos ó mejoras causadas en tales bienes por el t iempo ó por el 
acaso durante el secuestro ó la conf iscac ión no se p o d r á n reclamar n i por una 
n i por otra parte; pero los antiguos d u e ñ o s ó sus representantes d e b e r á n abo-
nar al Gobierno respectivo todas aquellas mejoras hechas por obra humana en 
dichos bienes ó efectos d e s p u é s del secuestro ó conf i scac ión , así como el ex-
presado Gobierno d e b e r á abonarles todos los desperfectos que provengan de 
tal obra en la mencionada época . Y estos abonos r e c í p r o c o s se h a r á n de bue-
na fe y s in contienda jud ic i a l , á juicio amigable de peri tos ó de arbitradores 
nombrados por las partes, y terceros que ellos elijan en caso de discordia . 
A los acreedores de que trata este a r t í c u l o , cuyos bienes hayan sido v e n d i -
dos ó enajenados de cualquier modo, se les d a r á la i n d e m n i z a c i ó n competente, 
en estos t é r m i n o s y á su e l e c c i ó n ; ó en papel de la Deuda consolidada de la 
clase de la m á s pr iv i legiada , cuyo i n t e r é s e m p e z a r á á correr al cumplirse el a ñ o 
de cangeadas las ratificaciones del presente Tratado, ó en tierras del Estado. 
S i la i n d e m n i z a c i ó n tuviese lugar en papel, s e d a r á a l interesado por el Go-
bierno respectivo un documento de c réd i to contra el Estado, que d e v e n g a r á su 
in te rés desde la época que se fija en el p á r r a f o anterior, aunque el documento 
fuese expedido con posterioridad á e l la ; y si se verificase en tierras p ú b l i c a s , 
d e s p u é s del a ñ o siguiente al cange delas ratificaciones, se a ñ a d i r á a l va lo r de 
las tierras que se den en i n d e m n i z a c i ó n de los bienes perdidos la cant idad de 
tierras m á s que se calcule equivalente al r é d i t o de las p r i m i t i v a s , s i se hub ie -
sen estas entregado dentro del a ñ o siguiente al referido cange, en t é r m i n o s 
que la i n d e m n i z a c i ó n sea efectiva y completa cuando se realice. 
Para la i n d e m n i z a c i ó n , tanto en papel como en tierras del Estado, se aten-
d e r á al va lor que t e n í a n l o s bienes confiscados al t iempo del secuestro ó con-
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fisco, p r e c e d i é n d o s e en todo de buena fe y de un modo amigable y con- «= 
••• " i85o 
25 de J i 
Nicaragua. 
c ü i a d o r . , i85".. 
25 de Julio 
A r t . V I H . Cualquiera que sea el punto donde se hal len establecidos los sub-
ditos e s p a ñ o l e s ó los ciudadanos de Nicaragua, que en v i r t u d de lo estipulado 
en los a r t í cu lo s V y V I I de este Tra tado tengan que hacer alguna r e c l a m a c i ó n 
d e b e r á n presentarla precisamente dentro de cuatro a ñ o s , contados desde el dia 
en que se publ ique en la capital de Nicaragua la ra t i f icac ión-del presente Tra -
tado, a c o m p a ñ a n d o una re lac ión sucinta de los hechos, apoyada en documen-
tos fehacientes que jus t i f iquen la leg i t imidad de la demanda, y pasados d i -
chos cuatro a ñ o s no se a d m i t i r á n nuevas reclamaciones de esta clase bajo pre-
texto a lguno. 
A r t . I X . Para borrar de una vez todo vestigio de d iv i s ion entre los subditos 
de ambos p a í s e s , tan unidos por los v íncu los de or igen, re l ig ion, lengua, cos-
tumbres y afectos, convienen ambas Partes contratantes en que aquellos espa-
ñoles que por cualquier motivo hayan residido en la R e p ú b l i c a de Nicaragua 
y adoptado aquella nacionalidad, p o d r á n recobrar la suya p r imi t iva , si asi les 
conviniese, en cuyo caso sus hijos mayores de edad t e n d r á n el mismo derecho 
de o p c i ó n , y los menores, m i é n t r a s lo sean, s e g u i r á n la nacionalidad del pa-
dre, aunque unos y otros hayan nacido en el terr i torio de la R e p ú b l i c a . 
E l plazo para la o p c i ó n se rá el de u n a ñ o para los que existan en el ter r i to-
rio de la R e p ú b l i c a , y dos p á r a l o s que se hallen ausentes. No h a c i é n d o s e la 
opc ión en este t é r m i n o se entiende definitivamente adoptada la nacionalidad 
de la R e p ú b l i c a . 
Convienen igualmente enque los actuales subditos e spaño le s nacidos en el te-
r r i to r io de Nicaragua p o d r á n adqui r i r la nacionalidad de lá R e p ú b l i c a , siempre 
que en los mismos t é r m i n o s establecidos en este a r t í cu lo opten por ella. E n ta-
lescasos sus hijos mayores de edad a d q u i r i r á n t a m b i é n igual derecho deopcion; 
y los menores de edad, m i é n t r a s lo sean, s e g u i r á n la nacionalidad del padre. 
Para adoptar la nacional idad se r á preciso que los interesados se hagan ins-
c r ib i r en la matr icula de nacionales que d e b e r á n establecer las Legaciones y 
Consulados de ambos Estados; y trascurrido el t é r m i n o que queda prefijado, 
sólo se c o n s i d e r a r á n subditos e s p a ñ o l e s y ciudadanos de Nicaragua los proce-
dentes de E s p a ñ a y de dicha R e p ú b l i c a que por su nacionalidad lleven pa-
saportes de sus respectivas Autoridades y se hagan inscr ibi r en el registro ó ma-
t r í cu la de la L e g a c i ó n ó Consulado de su Nac ión . 
A r t . X . Los subditos de Su Majestad Catól ica en Nicaragua, y los ciudada-
nos de la R e p ú b l i c a de Nicaragua en E s p a ñ a , p o d r á n ejercer l ibremente sus 
oficios y profesiones, poseer, comprar y vender por. mayor y menor toda es-
pecie de bienes y propiedades muebles é inmuebles, extraer del p a í s sus valo-
res í n t e g r a m e n t e , disponer de ellos en vida ó por muerte, y suceder en los 
mismos por testamento ó abintestato, todo con arreglo á las leyes del pa ís y 
en los mismos t é r m i n o s y bajo de iguales condiciones y adeudos que usan ó 
usaren los de la n a c i ó n m á s favorecida. 
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A r i . X L Los subditos e s p a ñ o l e s no e s t a r á n sujetos en Nicaragua, n i los ciu 
as de julio, dadanos de esta R e p ú b l i c a en E s p a ñ a , al servicio del E j é r c i t o ó A r m a d a ó al 
Nicaragua. de la M i l i d a Nacional . 
E s t a r á n igualmente exentos de toda carga ó c o n t r i b u c i ó n extraordinar ia ó 
p r é s t a m o forzoso, y en los impuestos ordinarios que satisfagan por r a z ó n de 
su industria, comercio ó propiedades, s e r á n tratados como los s ú b d i t o s ó c i u -
dadanos de la nación m á s favorecida. 
A r t . X I I . Entretanto que Su Magestad Ca tó l i ca y la R e p ú b l i c a de N ica ra -
gua ajustan y concluyen u n tratado de comercio y n a v e g a c i ó n , fundado en 
principios de recíprocas ventajas para uno y otro p a í s , los subditos y c iudada-
nos de los dos Estados s e r á n considerados para el adeudo de derechos por los 
frutos, efectos y m e r c a d e r í a s que impor taren ó exportaren de los ter r i tor ios de 
las altas Partes contratantes, así como para el pago de los derechos de puer -
tos, en los mismos t é r m i n o s que los de la nac ión m á s favorecida. 
Su Magestad Catól ica y la R e p ú b l i c a de Nicaragua h a r á n r e c í p r o c a m e n t e 
extensivas las concesiones que en punto á comercio y n a v e g a c i ó n hayan es t i -
pulado ó en lo sucesivo estipularen, con cualquiera otra n a c i ó n , y estos favo-
res se d i s f ru t a r án gratuitamente si la conces ión hubiese sido gratui ta , y en 
otro caso con las mismas condiciones con que se hubiese estipulado, ó se acor-
d a r á con faJ m ú t u o convenio una c o m p e n s a c i ó n equivalente en cuanto sea p o -
sible. 
A r t . X I I I . E n caso de efectuarse en todo ó en parte por el ter r i tor io de N i -
caragua la proyectada comun icac ión in t e rocéan ica , sea por medio de canales, 
por ferro-carriles ó por estos ú otros medios combinados, la bandera y las 
m e r c a d e r í a s e spaño l a s , as í como los s ú b d i t o s de Su Magestad Ca tó l i ca , d i s f r u -
t a r án en el t r áns i to de las mismas ventajas y exenciones otorgadas á las n a -
ciones m á s favorecidas. 
Su Magestad Cató l ica se compromete por su parte á un i r sus esfuerzos á los 
del Gobierno de Nicaragua y á los de las Potencias que se concierten para l l e -
var á cabo la grande obra de garantir la neutralidad de esta importante v i a de 
c o m u n i c a c i ó n in te rocéan ica , con el fin de conservar l ib re su t r áns i t o , de p r o t e -
gerla contra todo embargo ó confiscación y de asegurar el capital i n v e r t i d o 
en ella. 
Dicha p ro tecc ión y g a r a n t í a se conceden condicionalmente y pueden ser r e -
tiradas si el Gobierno de Su Magestad entiende que se adoptan ó establecen, 
respecto al tráfico que en el canal se haga, disposiciones que contrarien el es-
pír i tu y tendencia de las expresadas g a r a n t í a s , ya haciendo injustas p re fe ren-
cias, ó ya imponiendo opresivas exacciones ó excesivos derechos á los pasaje-
ros, buques ó mercanc ías . S in embargo, Su Magestad Cató l ica no r e t i r a r á l a 
referida p ro t ecc ión y g a r a n t í a sin notificarlo seis meses antes al Gobie rno de 
Nicaragua. 
(a) Gaceia y Co¡. Leg., por 
Nicaragua. 
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A r t . X I V . Su Magestad Catól ica y la Repúb l i ca de Nicaragua p o d r á n en-
"viarse reciprocamente Agentes d ip lomá t i cos y establecer C ó n s u l e s en los pun- 25 de julio 
tos que lo permitan las leyes; y acreditados, y reconocidos que sean tales 
Agentes d ip lomá t i cos ó consulares por el Gobierno cerca del cual residan, ó 
en cuyo terr i tor io d e s e m p e ñ e n su encargo, d is f ru tarán de las franquicias, p r i -
vilegios é inmunidades de que se hallen en poses ión los de igual clase de la 
nac ión m á s favorecida, y d e s e m p e ñ a r á n en los mismos t é r m i n o s todas las fun-
ciones propias de su cargo. 
A r i . X V . En los abintestatos que ocurran de s ú b d i t o s e s p a ñ o l e s estableci-
dos en Nicaragua, ó de ciudadanos de esta Repúb l i ca en E s p a ñ a , sus respec-
tivos C ó n s u l e s f o r m a r á n el inventario de los bienes del finado, de acuerdo con 
la Auto r idad local, y en los mismos t é r m i n o s p r o v e e r á n á la custodia de d i -
chos bienes hasta que se presente el h è r e d e r o ó su l e g í t i m o representante. 
E n los casos de naufragio los C ó n s u l e s respectivos p o d r á n t a m b i é n proceder 
al salvamento, de acuerdo con la Autor idad local competente. 
Los Agentes d i p l o m á t i c o s y consulares es tarán autorizados para reclamar 
que se resti tuyan á su bordo los desertores de los buques de guerra y mercan-
tes de su nac ión que lleguen á los puertos de sus respetivas residencias; y am-
bas Partes contratantes se comprometen á hacer cuanto esté de su parte para 
que los dichos desertores sean aprehendidos y custodiados hasta que se ver i -
fique la entrega. 
A r t . X V I . Deseosa Su Magestad Ca tó l i ca y la R e p ú b l i c a de Nicaragua de 
conservar la paz y buena a r m o n í a que felizmente acaban de restablecer por el 
presente Tratado, declaran solemne y formalmente: 
Pr imero . Que cualquiera ventaja ó ventajas que adquirieren en v i r tud de 
los a r t í cu lo s anteriores, son y deben entenderse como una compensac ión de 
los beneficios que mutuamente se confieren por ellos; y 
Segundo. Que si (lo que Dios no permita) se interrumpiese la buena armo-
nía que debe reinar en lo venidero entre las Partes contratantes por falta de 
inteligencia de los a r t í cu los aquí convenidos, ó por otro motivo cualquiera de 
agravio ó queja, n inguna de las Partes p o d r á autorizar actos de represalia ú 
hosti l idad por mar ó t ierra, sin haber presentado á n t e s á la otra una memoria 
justificativa de los motivos en que funde la injuria ó agravio, y d e n e g á n d o s e 
la correspondiente sat isfacción. 
A r t . X V I I . E l presente Tratado, s e g ú n se halla extendido en X V I I a r t ícu-
los, s e r á ratificado, y las ratificaciones se cangea rán en esta Cór t e en el tér -
mino de u n a ñ o , ó antes si fuese posible. 
En fe de lo cual, Nos, los infrascritos Plenipotenciarios de Su Magestad Ca-
tólica y de la R e p ú b l i c a de Nicaragua, lo hemos firmado por duplicado y se-
llado con nuestros sellos particulares en Madr id á veinticinco de Jul io de m i l 
ochocientos cincuenta. 
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12 de Abril. 
Francia. 
Habiendo reconocido Su Magestad 
la Reina de E s p a ñ a y el Presidente de 
la Repúb l i ca Francesa la insuficiencia 
de las disposiciones d e l Convenio 
concluido entre los dos Estados el 
veinte y nueve de Septiembre de m i l 
setecientos sesenta y cinco para ase-
gurar la rec íproca ex t r ad ic ión de los 
malhechores, han resuelto de c o m ú n 
acuerdo reemplazarle por otro Con-
venio m á s completo, y por lo tanto 
m á s capaz de llenar el objeto que las 
Altas Partes contratantes se propu-
sieron, y al efecto han dado sus p le -
nos poderes, á saber: 
Su Magestad la Reina de E s p a ñ a á 
Don Pedro J o s é Pidal , Marqués de P i -
da!, Caballero Gran Cruz de la Real y 
distinguida Ó r d e n e s p a ñ o l a de Cár los 
I I I , de la de San Fernando y del M é -
rito de las Dos Sicilias, de la del 
Leon N e e r l a n d é s , de la de P ip IX, de 
la de Leopoldo de Bé lg ica , de la de 
Cristo de Portugal, de la de S a n 
Mauricio y San Láza ro de C e r d e ñ a y 
de la de Leopoldo de Austr ia ; conde-
CANJE DE RATIFICACIONES en Madrid á 23 de 
Febrero de 1S51. 
L e President de la R e p u b l i q u e 
F r a n ç a i s e et Sa Majesté la R e i n e 
d'Espagne ayant reconnu l ' i n s u f f i s a n -
ce des dispositions de la C o n v e n t i o n 
conclue entre les deux É t a t s le v i n g t -
neuf Septembre m i l sept cent s o i x a n -
te-c inq pour assurer l ' ex t rad i t ion r é -
ciproque des malfaiteurs, ont r é s o l u , 
d 'un commun accord, de la r e m p l a c e r 
par une autre Convent ion p lus c o m -
plete et par cela m ê m e plus p r o p r e à 
r é p o n d r e au but que les Hautes P a r -
ties contractantes s 'é ta ient p r o p o s é , 
et ont m u n i à cet eíTet de leurs p l e i n s 
pouvoirs , savoir : 
L e P r é s i d e n t de la R é p u b l i q u e 
F r a n ç a i s e , M r . P a u l Charles A m a b l e 
de B o u r g o i n g , Commandeur de la L é -
g i o n d 'Honneur, Grand Croix des O r -
dres de Saint Miche l de B a v i è r e , d u 
Danebrog de Danemarlc, des G u e l p h e s 
de Hanovre, de l 'Ordre de Saxe d e 
la L i g n e Ernestine, Commandeur d e 
l 'Ordre de L é o p o l d de Belgique et d e 
Sainte Anne de Russie, avec l ' É p é e 
d'honneur en or, Chevalier de l ' É p é e 
Janer, pags. 38-39 y 161-62.—De C l e r q , 
X. V I , págs. 25 á 28.—Martens, N. R . , X V l j 
j . " , págs. 484-88.—Siaie Papers, t. X L V I I I , 
págs. 803-7 (traducción inglesa).—Coi. L e g . 
t. L I I , págs. 208 á 11.—Gaceta de M a d r i d , d e 
24 de Febrero de 1851. 
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corado con el ¡S'ischam Ift i jar de p r i -
mera clase en bril lantes, de T u r q u í a ; 
ind iv iduo de n ú m e r o de la Academia 
E s p a ñ o l a , de la de la His tor ia y de la 
de San Fernando, y honorario de la 
de San C á r l o s de Valencia, y primer 
Secretario de Estado y del Despa-
cho, & . , & . , & . ; 
Y el Presidente de la Repúb l i ca 
Francesa á D . Pablo Cár los Amable 
de B o u r g o i n g , Comendador de la 
Legion de Honor, Gran Cruz de las 
Ordenes de f San M i g u e l de Bavie-
ra, del Danebrog de Dinamarca, de 
los Güel fos de Hannover y de la Ó r -
den de Sajonia de la Linea Ernes-
tina, Comendador de la Ó r d e n de 
Leopoldo de Bélg ica y de Santa Ana 
de Rusia con la Espada de honor de 
oro, Caballero de la Espada de S u é -
cia, Embajador de la R e p ú b l i c a F ran-
cesa cerca de Su Magestad Cató l ica . 
de Suède , Ambassadeur de la R é p u - ?? 
blique F r a n ç a i s e prés de Sa Majesté 26deA?osto 
Catholique; „ y»&u. 
Francia, 
Los cuales, d e s p u é s de haber exhi-
bido los plenos poderes, y h a l l á n d o -
los en buena y debida forma, han 
convenido en los a r t í cu los siguientes: 
Ar t i cu lo I . E l Gobierno españo l y 
el Gobierno francés se obligan por el 
presente Convenio á entregarse rec í -
procamente (con la ú n i c a excepción de 
sus respectivos s ú b d i t o s ) todos los i n -
d iv iduos refugiados de E s p a ñ a y sus 
provincias de Ul t ramar en Francia, y 
en sus colonias, ó de Francia y sus co-
lonias en E s p a ñ a y en dichas p rov in -
cias de Ul t ramar , acusados ó conde-
nados como autores ó cómpl ices de 
cualquiera de los c r í m e n e s que á con-
t i n u a c i ó n se enumeran (art ículo I I ) 
por los Tribunales del p a í s donde se 
hubiere cometido el cr imen. Se efec-
Et Sa Majes té la Reine d'Espagne, 
D . Pedro José Pidal , Marquis de Pi^-
dal, Chevalier Grand Croix de l 'Or-
dre Royai et d i s t i ngué de Charles I I I , 
des Ordres de Saint Ferdinand, et du 
Méri te des Deux Siciles, du L i o n 
Née r l anda i s , de Pie I X , de Léopo ld 
de Belgique, du Christ de Portugal , 
de Saint Maurice et Lazare de Sar-
daigne, de L é o p o l d d 'Autriche décoré 
du Nischam Iftijar de p r e m i ò r e clas-
se en diamants, de Tu rqu ie ; Membre 
numéra i r e de l 'Académie Espagnole, 
de celle de ITIistoire et de celle de 
Saint Ferdinand, et en l i t re de celle 
de Saint Charles de Valence, et Pre-
mier Sec ré t a i r e d 'É ta t au D é p a r t e -
ment des Affaires É t r a n g ò r e s ; 
Lesquels, ap r è s s 'é t re communi -
qués les dits pleins pouvoirs, t rouvés 
en bonne et due forme, ont a r r é t é les 
articles suivants: 
Article I . L e Gouverncment Tran-
çais et le Gouvernement cspagnol 
s'engagent par la p résen te Conven-
t ion à se l iv re r r é c i p r o q u e m e n t (à la 
seule exception de leurs nationaux) 
tous les individus réfugiés de France 
et de ses Colonies en Espagne et dans 
ses provinces d'outre-mer ou d'Es-
pagne et de ses provinces d'outre mer 
cn France et dans ses colonies, p r è -
venus ou c o n d a m n é s comme auteurs 
ou complices de l 'un des crimes c n u -
mérés c i - ap rè s (Article 11), par les T r i -
bunaux de celui des deux pays oú le 
crime aura é té commis. Cette extradi-
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t u a r á esta ex t rad ic ión en v i r t u d de la 
iá5o , ' 
a í d e Agosto instancia que uno de los dos Gobier-
i2 L* Abril, nosdir i jaa l o t r o p o r l a vía d ip lomá t i ca . 
Francia. 
A r t . I I . L o s delitos por los cuales 
la ex t rad ic ión d e b e r á reciprocamente 
concederse son: 
Primero. E l asesinato, el envene-
namiento, el parricidio, el infantici-
dio, el aborto, el homicidio, la v io la-
ción y los atentados contra el pudor 
consumados ó intentados con v io len-
cia, ó aquellos que hayan sido consu-
mados ó intentados sin violencia con-
tra una persona de uno ú otro sexo 
menor de once a ñ o s . 
Segundo. E l incendio voluntar io . 
Tercero. L a sus t racc ión fraudulen-
ta cometida en v í a públ ica , ó de noche 
en casa habi tada; la su s t r acc ión que 
sea ejecutada con violencia, con esca-
lamiento ó con horadamiento ó frac-
tura interior ó exterior; y en f in , cual-
quiera s u s t r a c c i ó n imputada á criado 
ó dependiente asalariado. 
Cuarto. L a fabr icación, in t roduc-
ción y expendicion de moneda falsa; 
la falsificación de los punzones ó se-
llos con que se contrastan el oro y la 
plata; y la falsificación de los sellos 
del Estado y de toda clase de papel 
sellado. 
Quinto. L a falsedad cometida en 
instrumentos púb l i cos ó privados y en 
los de comercio; la falsificación de 
efectos púb l i cos de cualquiera clase, 
y la de los billetes de Banco; el uso 
de estos documentos falsificados, ex-
c e p t u á n d o s e siempre las falsedades 
cometidas çn certificados, pasaportes 
y otros documentos cuando no se cas-
t igan con p e n a s aflictivas ó infa-
mantes. 
Sexto. E l falso testimonio y el so-
borno de testigos. 
t i o n aura l ieu sur la demande que l ' u n 
des deux Gouvernements adressera à 
l ' au t r e par la voie d ip lomat ique . 
A r t . I I . Les crimes à raison des-
quels l ' ex t rad i t ion devra ê t re r é c i p r o -
q u e m e n t acco rdée , sont: 
P r e m i e r . L'assassinat, l ' empo i son-
nemenf , le parr icide, l ' infanticide, l ' a -
v o r l e m e n t , le meurtre, le v i o l , l ' a t t en -
ta t à la pudeur c o n s o m m é ou t e n t é 
avec v io lence , l 'attentat à la p u d e u r 
c o n s o m m é ou t en t é sans violence, lo r s -
q u ' i l l ' aura été sur u n enfant de l ' u n 
ou de l 'autre sexe, â g é de m o i n s de 
onze ans ; 
Second . L ' incendie vo len ta i re ; 
T r o i s i è m e . L a soustraction f r a u d u -
leuse, s i elle a é té commise sur une 
v o i e pub l ique , ou de nuit et dans une 
m a i s o n h a b i t é e ; ou si on a eu recours 
à l a v io lence , à l'escalade, à l ' e íTrac-
t i o n i n t é r i e u r e ou ex té r i eure , ou e n í i n 
s i c e l u i à q u i elle est i m p u t é e é t a i t u n 
domes t ique ou un homme de service 
à g a g e s ; 
Q u a t r i è m e . L a fabrication, l ' i n t r o -
d u c t i o n et remiss ion de fausse m o n -
naie , l a con t re façon des p o i n ç o n s ser-
v a n t à con t rõ l e r les ma t i è r e s d 'or et 
d ' a rgen t , la con t re façon du Sceau de 
l ' É t a t et des t imbres nationaux : 
C i n q u i è m e . L e faux en éc r i tu re p u -
b l i q u e ou p r i v é e et de commerce, l a 
c o n t r e f a ç o n d'effets publics de q u e l -
que nature qu ' i ls soient et de b i l l e t s 
de Banque , l'usage de ees pieces faus-
ses; ma i s sont toujours excep tés les 
faux commis sur les certificais, sur les 
passeports et autres faux qu i ne sont 
p o i n t punis de peines afílictives ou i n -
famantes ; 
S i x i è m e . Le faux t è m o i g n a g e et l a 
suborna t ion de t é m o i n s ; 
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S é p t i m o . L a s u s t r a c c i ó n cometida 
por depositarios constituidos por A u -
tor idad púb l i ca de los valores que por 
r azón de su cargo se hallasen en su 
poder, y la efectuada por cajeros de 
establecimientos púb l i cos y casas de 
comercio cuando sean castigados con 
penas aflictivas ó infamantes. 
Octavo. L a quiebra fraudulenta. 
Sep t i ème . Les soustractions par 
des dépos i t a i r e s revêtus d 'un caracte-
re public des valeurs qu ' i l s avaient 
entre leurs mains à raison de leurs 
fonctions, ainsi que les soustractions 
commises par des caissiers d ' é t ab l i s -
sements publics ou des maisons de 
commerce, lorsqu'elles seront punies 
de peines afflictives ou infamantes; 




26 de Agosto 
y 1859 
J3 da Abril. 
Francia. 
A r t . H I . Los documentos en que 
han de fundarse las demandas de ex-
t r ad i c ión , son: 
Pr imero . E l auto de pr i s ión expe-
dido contra el reo, ó cualquier otro 
documento que tenga ai menos la 
misma fuerza que dicho auto, y es-
prese igualmente la naturaleza y gra-
vedad de los hechos denunciados y la 
d i s p o s i c i ó n penal que les sea ap l i -
cable. 
Segundo. Las s e ñ a s personales del 
encausado á f in de facil i tar su busca y 
arresto. 
Ar t . H I . Les pieces q u i devront 
ètre produites à l 'appui des demandes 
d'extradition, sont: 
Premier. L e mandat d ' a r r é t décer-
n é centre le p r évenu , ou tout autre 
acte ayant au moins la m ê m e force 
que ce mandat, et indiquant é g a l e -
ment la nature et la g rav i t é des fails 
poursuivis: ainsi que la disposition 
pénale applicable à ees fai ts ; 
Second. L e signalement du p r é v e -
nu, afín d'en faciliter la recherche et 
Tarrestation. 
A r t . I V . Todos los efectos que se 
hallen en poder de un procesado en el 
acto de su arresto, se e n t r e g a r á n a l 
t iempo de hacerse la ex t rad ic ión ; y 
esta entrega no se l i m i t a r á á los efec-
tos robados, sino que c o m p r e n d e r á 
todos los que puedan servir á la com-
p r o b a c i ó n del delito. 
A r t . V . Si el ind iv iduo , cuya ex-
t r a d i c i ó n se decretare, estuviese j u d i -
cialmente perseguido en el pa í s donde 
se refugió por c r í m e n e s ó delitos co-
metidos en él, no se rá entregado has-
ta d e s p u é s que sufra la pena á que se 
le condene por r azón de estos delitos. 
A r t . I V . Tous les effets saisis en la 
possession d 'un prévenu lors de son 
arrestation, seront Hvrés au moment 
oú s'effectuera l 'extradition, et cette 
remise no se hornera pas seulement 
aux objets vo l é s , mais comprendra 
tous ceux qu i pourraient servir à j l a 
preuve du dé l i t . 
A r t . V. S i l ' ind iv idu dont l 'extradi-
t ion est acco rdée étai t poursuivi par la 
Justice du pays oü íl s'est réfugié pour 
crimes et dé l i t s q u ' i l y aurait commis, 
i l ne poura é t re livré q u ' a p r ó s avoir 
subi la condamnation p r o n o n c e é cen-
tre l u i á raison de ees faits. 
A r t . V I . Se excep túan del presente A r t . V I . Les crimes et dé l i t s p o l i t i -
Convenio los c r í m e n e s y delitos p o l i - ques sont exceptés de la p r é s e n t e Con-
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ticos. E l indiv iduo cuya e x t r a d i c i ó n 
26 de Agosto es té concedida, no p o d r á en caso a l -
2 de Abril guno ser Perse&uido ó c a s t ¡ g a d o por 
Francia. n i n g ú n delito político an ter ior á la ex-
t r ad ic ión . 
A r t . V I L E l individuo ent regado en 
v i r tud de este Convenio no p o d r á ser 
juzgado por delito anterior á l a extra-
d ic ión , dist into del que la hubiere 
motivado, sino en el caso de ser d i -
cho delito de los comprendidos en es-
te Convenio, y o b t e n i é n d o s e p r é v i a -
mente en la formaprescrita pa ra aque-
l la por el a r t ícu lo I I I l a anuenc ia del 
Gobierno que la haya concedido . 
vent ion . L ' i n d i v i d u dont l 'extradi t ion 
a é t é accordée , ne pourra ê t r e , dans 
aucun cas, poursu iv i ou p u n i pour 
aucun déli t po l i t ique a n t é r i e u r á l 'ex-
t rad i t ion . 
A r t . V I L L ' i n d i v i d u q u i aura é té 
Hvré en vertu de la p r é s e n t e C onve n -
t i o n , ne pourra ê t r e jugé pour aucun 
déli t autre que celui ayant m o t i v é l 'ex-
t rad i t ion , à moins que cet autre dé l i t 
ne soit un de ceux compris dans la 
di te Convention, et qu'on n 'a i t obte-
nu p r é a l a b l e m e n t , dans la forme pres-
crite à cet effet par l 'Ar t ic le I I I , l 'as-
sentiment du Gouvernement q u i aura 
a c c o r d é l ' ex t radi t ion . 
A r i . V I I I . No t endrá en n i n g ú n ca-
so lugar la ext radic ión del de l i ncuen -
te cuando haya prescripto la pena ó la 
acción c r imina l con arreglo á l a legis-
lación del p a í s donde se h a l l e refu-
giado el reo. 
A r t : I X . - Siendo o b l i g a t o r i o para 
el Gobierno españo l el respetar el de-
recho que adquieren en E s p a ñ a cier-
tos delincuentes á ser ex imidos de la 
pena capital en v i r tud del a s i lo ecle-
siást ico, se e n t e n d e r á que la ex t r ad i -
ción concedida al Gobierno f r a n c é s de 
los reos que se hallen en a q u e l caso, 
está efectuada con la c o n d i c i ó n de 
que no p o d r á serles impuesta l a pena 
de muerte, que en el estado ac tual de 
la legis lac ión francesa no es apl icable 
á ninguno de los reos que gozan en 
E s p a ñ a del beneficio del derecho de 
asilo, si m á s adelante llegase á serles 
aplicable. D e b e r á acreditarse a q u e l 
derecho al tiempo de la en t rega de los 
reos, mediante copia t e s t i m o n i a l de 
las diligencias judiciales practicadas 
con este objeto. 
A r t . V I H . L 'ex t rad i t ion ne pourra 
avoir l ieu, si la prescription de la pe i -
ne ou de Faction cr iminel le est acquise 
d ' a p r é s les lois du pays dans lequel 
le p r é v e n u ou le c o n d a m n é s'est refu-
g i é . 
A r t . I X . L e Gouvernement espa-
g n o l é'tant tenu de respecter le d ro i t 
q u ' a c q u i é r e n t en Espagne certains 
coupables de se soustraire á la peine 
de mor t en vertu de l'asile é c c l é s i a s t i -
que, i l est entendu que l ' ex t rad i t ion 
q u ' i l accordera au Gouvernement 
F r a n ç a i s des p r é v e n u s p l acés dans ce 
cas, aura l ieu sous cette cond i t ion que 
la peine de mor t ne pourra leur ê t r e 
infl igée si cette peine qu i , dans l 'é ta t 
actuei de la l ég i s l a t i on f r ança i se n'est 
applicable à aucun des p r é v e n u s ad-
mis en Espagne au bénéfice d u d ro i t 
d'asile leur devenait plus t a rd a p p l i -
cable. Une copie léga l i sée de la p r o -
c é d u r e qu i aura é té instruite á ce su-
jet, devra ê t re fournie comme preuve 
à l 'appui au moment de la remise du 
p r é v e n u . 
56 
20 D E A G O S T O D E 185O Y 12 D E A B R I L D E 1859 
A r t . X . L a e x t r a d i c i ó n no se sus-
p e n d e r á porque i mp i da e l cumpl i -
miento de obligaciones que el i n d i v i -
duo reclamado hubiese con t r a ído á 
favor de personas particulares, las 
cuales p o d r á n hacer valer su derecho 




32 íle Abril. 
Francia. 
A r t . X . Si un ind iv idu réc lamé a 
cont rac té envers des particuliers des 26 de Agosto 
obligations que son extradit ion r e m -
pêchera i t de remplir , cette extradition 
n'aura pas moins lieu, et íl restera l i -
bre á la partie lésée de poursuivre ses 
droits par devant l 'Autor i té c o m p é -
tente. 
A r t . X I . Los gastos que origine el 
arresto, p r i s ión , custodia, manuten-
c ión , t r a s l ac ión y conducc ión á l a 
frontera de los indiv iduos cuya extra-
dic ión se concediese, s e r á n de cuenta 
del Gobierno en cuyo p a í s se hallase 
refugiado el delincuente. 
A r t . X H . E l Convenio concluido el 
veintinueve de Septiembre de m i l se-
tecientos sesenta y cinco q u e d a r á nulo 
y de n i n g ú n valor, y de ja rá de ser 
obl igator io un mes, dia por dia, des-
p u é s del canje de las ratificaciones del 
presente Convenio. 
A r t . X I I I . Queda ajustado por c in -
co a ñ o s el presente Convenio, y con-
t i n u a r á en vigor durante otros cinco 
a ñ o s , con tal que seis meses án tes de 
espirar el pr imer t é r m i n o , ninguno de 
los dos Gobiernos hubiese declarado 
que renunciaba á él , y asi sucesiva-
mente de cinco en cinco a ñ o s . 
S e r á ratificado y canjeadas las ra t i -
ficaciones en el espacio de cuatro me-
ses, ó á n t e s si fuese posible. 
E n fe de lo cual, los respectivos 
Plenipotenciarios han firmado el pre-
sente Convenio por duplicado, y han 
puesto en él el sello de sus armas en 
M a d r i d á ve in t i sé i s de Agosto de m i l 
ochocientos cincuenta. 
( L . S . )—PEDRO J. P I D A L 
A r t . X I . Les frais occas ionnés par 
l 'arrestation, la dé ten t ion , la garde, 
la nourriture et le transport á la fron-
t ière des individus dont l 'extradition 
aura été accordée , seront suppo r t é s 
par le Gouvernement du pays oü se 
trouvera réfugié le coupable. 
A r t . X I I . L a Convention conclue le 
v ingt -neuf Septembre m i l sept cent 
soixante cinq sera cons idé reé comme 
nulle et non avenue et cessera d'etre 
exécutoire un mois, jour par jour, 
après l ' é change des ratifications de la 
p résen te Convent ion. 
A r t . X I I I . L a p résen te Convention 
est conclue pour cinq ans, et cont i -
nuera d'etre en vigueur pendant cinq 
autres a n n é e s dans le cas oú , six mois 
avant l 'expirat ion du premier terme, 
aucun des deux Gouvernements n'au-
rait declaré y renoncer, et ainsi de 
suite de cinq ans en cinq ans. 
Elle sera ralifiée et les ratifications 
en seront é c h a n g é e s dans l'espace de 
quatre mois, ou plus lôt s ' i l est possi-
ble. 
En foi de quoi , les P l é n i p o t e n t i a i -
res respectifs ont s igné la p résen te 
Convention en double expéd i t i on e t y 
ont apposé le sceau de leurs armes à 
Madr id le v ing t six Aoüt m i l hui t cent 
cinquante. 
( L . S.)—P. D E B O U R G O I N G 
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12 de Abril. 
Francia. 
MINISTERIO DE ESTADO.—Palacio 12 
de A b r i l de 1 8 5 9 . — E x c e l e n t í s i m o se-
ñ o r . — M u y s e ñ o r m i o : He recibido la 
nota que en respuesta á la mia sobre 
la entrega de C á r l o s Jugat se s i rv ió 
Vuecencia d i r i g i r m e en 16 de Marzo 
ú l t i m o declarando que e l Gobierno 
Imperial considera como causa de ex-
t radic ión la ientaliva de asesinato ma-
nifestada por actos de pr inc ip io de eje-
cución y f rustrada por causas indepen-
dientes de la voluntad del agresor, y 
que el Gobierno Imperial se o b l i g a r í a 
d guardar en este punto perfecta reci-
procidad. 
E l Gobierno de Su Magestad la 
Reina acepta esta dec l a r ac ión , y por 
su parte c o n s i d e r a r á en adelante la 
tentativa de asesinato cometida con 
las condiciones án tes expresadas co-
mo delito comprendido entre las cau-
sas de mutua entrega de malhechores 
consignadas en el Ar t í cu lo I I del Con-
venio de 26 de Agosto de 1850. 
E n tal concepto se han expedido las 
ó r d e n e s convenientes para que C á r l o s 
Jugat sea entregado á las autoridades 
francesas. 
AMBASSADE DE FRANCE Á MADRID.— 
M a d r i d 16 Mars 1859.— Monsieur le 
M i n i s t r e : Vot re Excellence m'a fait 
l 'honneur de m ' é c r i r e le 1 Mars en r é -
ponse aux lettres que je l u i avais-
a d r e s s é e s le 26 Janvier et 16 F é v r i e r 
dernier , pour l u i demander, au n o m 
de m o n Gouvernement , l ' ex t radi t ion 
du n o m m é Charles Jugat , que la ten-
ta t ive d'assassinat ne se t rouvant pas 
spéci f iée dans la Convent ion du 26' 
A o ü t 1850, p a r m i les cas susceptibles 
de mot iver l ' ex t rad i t ion , le Gouverne-
men de Sa Ma je s t é Cathol ique subor -
donnai t la remise du p r é v e n u à l ' e n -
gagement de r é c i p r o c i t é queprendrai t 
le Gouvernement de l 'Empereur . 
M . le Comte W a l e w s k i me r é p o n d 
que ce point ne peut ê t re , de not re 
part , l 'objet d'aucune difficulté. D ' a -
p r è s les lois f r ança i se s comme d ' a p r é s 
celles de la p lupar t des pays de l ' E u -
rope, la tentative m a n i f e s t é e par u n 
commencement d ' e x é c u t i o n et q u i n 'a 
m a n q u é son but que par des c i rcons-
tances i n d é p e n d a n t e s de la v o l o n t é de 
son auteur, est c o n s i d e r é e comme le 
cr ime m ê m e . I I v a , d o n e , de soi 
qu'en principe la convention d 'extra-
d i t i on s'applique à la tentative comme 
au cr ime l u i m ê m e , et voi là p o u r q u o l 
le t rai te de 1S50, en ce q u i concerne 
n o n i m é m e n t la tentative d'assassinat 
necontient pas de s t ipulat ion expresse. 
Je déclare , done, à votre 'Excellence 
que le Gouvernement Impér i a l conside-
re comme rentrant dans le cas d 'extra-
d i t ion la tentative d'assassinat manifes-
tée par un commencement d'execulion. 
20 D E A G O S T O D E 185O Y 12 D E A B R I L D E 1859 
Del acuerdo celebrado entre ambos 
Gobiernos sobre este punto he dado 
conocimiento á los S e ñ o r e s Minis t ros 
-de Gracia y Justicia, Guer ra y M a r i -
na, á f in de que por los respectivos 
Juzgados se tenga en cuenta para los 
•efeclos á que haya lugar . 
Aprovecho esta o c a s i ó n para reite-
rar á Vuecencia las seguridades de m i 
alta c o n s i d e r a c i ó n . — F i r m a d o , Satur-
n i n o Calderon y C o l l a n t e s . — S e ñ o r 
Embajador de Francia. 
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et arrétee par des circonstances i n d è -
pendanles de la volonté de son antear, 26 desgosto 
et que le cas échéant , i l accordera la r e - ^ l8.3,9 .-
. 12 de Abr i l . 
Clprocité . Francia. 
Je prie votre Excellence de vou lo i r 
b ien me donner acte de cette d é c l a r a -
t ion des t inée á écla i rc i r un des points 
de la Convent ion s ignée le v i n g t six 
A o ü t m i l hui t cent cinquante entre 
l'Espagne et la France pour l 'extradi-
t i on des cr imineis . 
Veuillez a g r é e r , monsieur le M i n i s -
tre, les assurances de ma haute consi-
d é r a t i o n . — S i g n é , Barrot . — A son 
Excellence Monsieur Calderon Co-
llantes, Minis t re des Affaires É t r a n -




DE E S P A Ñ A CON E L S U L T Á N Y D A T T O S DE JOLO 
F I R M A D A E N JOLO Á 27 D E A G O S T O D E 1850. 
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i85o Aclaraciones hechas por una parte entre el s e ñ o r Coronel D . Jo sé M a r i a de 
21 ^ joio?8'"' Caries O-Dotle, Gobernador m i l i t a r y po l í t i co de la p-ovinc ia de Zamboanga 
en nombre del E x c e l e n t í s i m o S e ñ o r M a r q u é s de la Solana, Gobernador Cap i -
tán general de las Islas F i l i p inas , y por otra el muy Excelente S u l t á n M o h a -
mad Pu la lon Raxad de J o l ó , con los Dattos y hombres principales del pais à 
las capitulaciones vigentes de paz, p r o t e c c i ó n y comercio, otorgadas al m u y 
Excelente Sul tan y Dattos de J o l ó por el Excelemis imo S e ñ o r Gobernador Ca-
p i t án general de las Islas F i l i p inas , en nombre de la alta y poderosa sobera-
n ía de Su Magestad C a t ó l i c a ("K 
Art ículo I . No p o d r á el Sul tan de J o l ó por si solo, n i con acuerdo de sus. 
Dattos y d e m á s hombres principales, conceder á n inguna potencia extranjera 
porción a lguna del te r r i tor io que forma la extension de islas que se ha l l an 
dentro del l im i t e del derecho e s p a ñ o l . 
A r t . I I . De las tierras que son t r ibutar ias al Sul tan no p o d r á ceder parte a l -
guna sin p r é v i o consentimiento de Su Magestad Ca tó l i c a , pues as í deben en-
tenderse las capitulaciones de paz, p r o t e c c i ó n y comercio, que la m u y podero-
sa Reina de las E s p a ñ a s t iene otorgadas a l m u y Excelente Sul tan y Dat tos de 
Jo ló , en 23 de Setiembre de 1S36ÍV. 
A r t . I I I . Estas aclaraciones t e n d r á n desde esta fecha toda su fuerza y valor , 
quedando no obstante sujetas á la a p r o b a c i ó n del E x c e l e n t í s i m o S e ñ o r G o -
bernador C a p i t á n general de las Islas F i l i p ina s . 
A r t . I V . S i el sentido de estas aclaraciones no e s t á conforme en los dos 
idiomas, ha de estarse al texto l i teral castellano.—Palacio de Jo ló á ve in t i s ie -
te de Agosto de m i l ochocientos c i n c u e n t a . — J o s é M a r í a de Caries O-Doi le . 
Aceptadas por el Capitán general en 20 de Septiembre de 1850 y aprobadas por el Gobierno 
de S. M. en 3 de Febrero de 1851. • 
Janer, pág. 40. 
(a) Tomo I , núm. 12. 
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CONTENIO DE COREEOS 
ENTRE ESPAÑA Y LA CONFEDERACIÓN SUIZA 
F I R M A D O E N BASILEA Á 2 D E N O V I E M B R E D E 1850 
Su Magestad la Reina de las Espa-
nas y el alto Consejo federal de la 
Confede rac ión Suiza, deseando estre-
char los v í n c u l o s de amis tad que fe-
lizmente unen á l o s dos p a í s e s , y 
queriendo arreglar sus comunicacio-
nes de correos sobre bases m á s favo-
rables á los intereses del púb l i co por 
medio de u n convenio que asegure tan 
importante resultado, han nombrado 
al efecto por sus Plenipotenciar ios á 
saber: 
Su Magestad la Reina de las Espa-
nas á D . J o s é de Nebiet, Comendador 
de n ú m e r o de l a Real y dis t inguida 
Orden de Carlos I I I y de la de Isabel 
la C a t ó l i c a , Caballero de la i n d i t a 
Orden de San Juan de Jerusalen, y 
su M i n i s t r o Residente cerca de Su 
Magestad el Rey de los belgas; 
Y el A l t o Consejo federal á M o n -
sieur Benoit L a Roche Stekelin, Direc-
tor General de Correos de la Confe-
de rac ión , que ha sido, y Comisario 
federal ; 
Los cuales, d e s p u é s de haber can-
geado sus plenos poderes, hallados en 
buena y debida forma han convenido 
en los a r t í c u l o s s iguientes: 
CANJE DE RATIFICACIONES en 3 de Enero de 
Sa Majesté la Reine des Espagnes 
et le Haut Conseil federal de la Con-
fédérat ion Suisse, d é s i r a n t resserrer 
les liens d ' a m i t i é qu i unissent heu-
reusement les deux pays et voulant 
rég le r leurs communications postales 
sur des bases plus favorables aux i n -
térêts du publ ic , au moyen d'une 
Convention q u i assure cet important 
résul ta t , ont n o m m é à cet effet pour 
leurs P l é n i p o t e n t i a i r e s , savoir : 
Sa Majes té la Reine des Espagnes, 
D . José de Nebiet, Commandeur de 
nombre de l 'Ordre Royal et d i s t i n g u é 
de Charles I I I , et de celui de Isabelle 
la Catholique, Chevalier de l 'Ordre 
de Saint Jean de Jerusalem et son M i -
nistre R é s i d e n t p rés de Sa Majes té le 
R o i des Beiges; 
Et le Haut Conseil fédéral M r . Be-
noit La-Roche Stekelin, ancien Direc-
teur General des Postes de la Confé -
dé ra t ion , Commissaire f é d é r a l ; 
Lesquels a p r è s avoir é c h a n g é leurs 
pleins-pouvoirs t rouvés en bonne et 
due forme, sont convenus des articles 
suivants: 
Janer, 40 y 41.— Coi. Leg , t. L I I , págs. 459 








^ Artículo I . Las cartas ordinarias 
2Noviembre, que vayan de E s p a ñ a y sus islas ad-
Suiza' yacentes á Suiza, y r e c í p r o c a m e n t e 
las que vengan de Suiza á E s p a ñ a y á 
dichas islas, se e x p e d i r á n siempre sin 
previo franqueo, y p a g a r á n el porte 
por entero en las oficinas d e l a nación 
á que vayan dir igidas . 
Los diar ios , gacetas, p e r i ó d i c o s , 
prospectos, c a t á l o g o s , anuncios y av i -
sos impresos y l i tograf iados, se fran-
q u e a r á n previamente en l a oficina en 
que ingresen, y no p o d r á exigirseles 
ninguna otra especie de r e t r i b u c i ó n 
n i porte en el lugar á que van desti-
nados. 
Los l ibros, folletos y d e m á s impre-
sos que no sean de los mencionados 
en el párrafo anterior, los grabados y 
l i tografías, á excepc ión d e los que 
forman parte de los p e r i ó d i c o s y los 
papeles de m ú s i c a , c o n t i n u a r á n suje-
tos á las disposiciones de l Arance l de 
Aduanas. 
Ar t i c l e I . Les lettres ordinaires ex-
p e d i é e s de l 'Espagne et de ses lies 
adjacentes pour la Suisse et r é c i p r o -
quement, celles e x p é d i é e s de la Suis-
se pour l 'Espagne et les dites l ies, se-
ron t toujours e n v o y é e s sans affran-
chissement prealablc et le port entier 
sera p a y é dans les Offices de destina-
t i o n . 
Les journaux, Gazettes, ouvrages 
p é r i o d i q u e s , prospectus, catalogues, 
annonces et avis i m p r i m é s et l i t h o -
graphies seront p r é a l a b l e m e n t affran-
chis au bureau d 'envoi sans qu 'on 
puisse les frapper d'aucune autre es-
p è c e de re t r ibut ion n i de taxe au l ieu 
de destination. 
Les livres, brochures et autres i m -
p r i m é s non m e n t i o n n é s dans le para-
graphe precedent, les gravures et les 
l i thographies à l 'exception de celles 
q u i font partie des journaux, et les 
papiersdemusique continueront à ê t r e 
assujettis aux disposit ions d u ta r i f 
des Douanes. 
A r t . I I . Los habitantes de ambos 
países p o d r á n di r ig i rse r e c í p r o c a m e n -
te cartas certificadas, adelantando en 
la A d m i n i s t r a c i ó n de Correos del pa ís 
en que se expida el cert if icado el por-
te correspondiente: la m i t a d de este 
porte la pe rc ib i r á la of ic ina que certi-
fique, y la restante SQ a b o n a r á á fin 
de cada trimestre á la of ic ina de la 
nac ión á que va d i r i g ido el certifica-
do, en la forma que acuerden las D i -
recciones generales de Correos de los 
dos pa íses . 
Si una carta certificada se perdiere, 
la oficina en cuyo t e r r i t o r i o se hubie-
se verificado la p é r d i d a p a g a r á á la 
otra, por v ía de i n d e m n i z a c i ó n , c in -
cuenta francos. 
No h a b r á derecho á esta indemni -
zac ión no r e c l a m á n d o l a en el t é r m i n o 
A r t . I I . Les habitants des deux 
pays pourront s'adresser r é c i p r o q u e -
ment des lettres c h a r g é e s en payant 
le port à l'avance au bureau de d é -
part . L a moi t i é de ce port sera p e r ç u e 
au profi t de rofiice de destination. 
Les deux Offices se t iendront comp-
te, à la fin de c h a q u é tr imestre, de la 
m o i t i é du port qu ' i l s auront respecti-
vement pe rçu , dans la forme q u i sera 
s t i p u l é e dans les directions g e n é r a l e s 
des postes des deux pays. Dans le cas 
oü une lettre c h a r g é e v iendroi t à ê t r e 
perdue, celui des deux Offices sur le 
te r r i to i re duquel la perte aura eu l i eu , 
paiera à l 'autre Office à t i t re de d é -
dommagement une i n d e m n i t é de c i n -
quante francs. 
I I n 'y aura plus d ro i t à cette i n d e m -
n i t é si elle n'est r e c l a m é e dans le ter-
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de seis meses, contados desde la en-
trega del certificado en la respectiva 
oficina. 
A r i . I I I . E l porte de las cartas or-
dinarias cuyo peso no exceda de cua-
tro adarmes ó un cuarto de onza en 
E s p a ñ a , y de siete y media gramas en 
Sui?a, s e r á de cuatro reales de vel lón 
en E s p a ñ a y un franco de Francia en 
Sui /a . 
Las que excedan de este peso, y no 
pasen de ocho adarmes ó quince gra-
mas respectivamente, p a g a r á n ocho 
reales de ve l lón en E s p a ñ a y dos 
francos en Suiza, y as í sucesivamen-
te a u m e n t á n d o s e el porte de cuatro en 
cuatro adarmes y de siete y media en 
siete y media gramas cuatro reales de 
vellón en E s p a ñ a y u n franco en 
Suiza. 
E l porte de las cartas certificadas 
será el t r ip le de lasordinarias del mis -
mo peso. 
Los p e r i ó d i c o s y d e m á s impresos 
comprendidos en el segundo párrafo 
del Ar t í cu lo I que se e n v í e n con fajas 
y que no contengan cifra, signo n i 
ninguna otra cosa escrita de mano, 
excepto el sobre que sirva de direc-
c ión , p a g a r á n por r a z ó n de franqueo 
doce m a r a v e d í s de ve l lón en E s p a ñ a 
y quince c é n t i m o s en Suiza por cada 
pliego regular de i m p r e s i ó n . 
Los que no se presenten con estas 
condiciones y circunstancias s e r á n 
porteados como las cartas. 
A r t . I V . Las correspondencias mal 
dir igidas ó dirig-idas á personas que 
hayan mudado de residencia, se de-
vo lve rán r e c í p r o c a m e n t e , y sin n i n -
guna d i l a c ión , por el intermedio de 
las respectivas oficinas de cange. 
Las cartas ordinarias ó certificadas 
me de six mois, comptés du jour de la 
remise de la lettre, dans le bureau aNoviembre. 
d echange respectif. Su'z:'-
A r i . I I I . L e port des lettres ordi-
naires dont le poids ne d é p a s s e r a pas 
sept grammes et demi en Suisse et 
quatre adarmes (ou un quart d'once) 
en Espagne, est fixé à u n franc en 
Suisse et à quatre reaux de vei l lon en 
Espagne. 
Les lettres de un poids de sept 
grammes et demi à quinze grammes 
inclusivement en Suisse, et de quatre 
à huit adarmes en Espagne, payeront 
deux francs en Suisse et hu i t r éaux de 
veil lon en Espagne, et ainsi de suite 
en ajoutant de sept grammes et demi 
en sept grammes et demi et de quatre 
adarmes en quatre adarmes, un franc 
en Suisse et quatre réaux de veil lon 
en Espagne. 
Le port des lettres c h a r g é e s sera 
triple de celui des letres ordinaires 
du mdme poids. 
Les journaux et impr imés compris 
dans le second paragraphe de l ' a r t i -
cle premier qu i seront envoyés sous 
bandes et qu i ne contiendront aucun 
chiffre, signe, ou écri ture quelconquc 
à la main, à l'exception de l'adresse, 
payeront un affranchissement de dou-
ze marevedis en Espagne et de q u i n -
ze centimes en Suisse pour c h a q u é 
fcuille d'impression. 
Ceux qui ne rcuniront pas ees con-
dilions seront cons idérés comme let-
tres et taxés en conséquence . 
A r i . I V . Les correspondances mal 
d i i igees ou ad re s sée s à des personnes , 
qu i auraicnt change de residence, se-
ront r envoyées r éc ip roquemen t et 
sans déla! par l'entremise des bureaux 
d 'échange respeclifs. 
Les lettres ordinaires ou cha rgées 
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i85o y 'os p e r i ó d i c o s é impresos rezagados 
Noviembre, por cualquier mot ivo , se devo lve rán 
Su>za' de una parte á o t ra á fin de cada t r i -
mestre. 
A r t . V. EL presente Convenio ten-
drá cumpl ida observancia hasta e l 
primero de Diciembre de m i l ocho-
cientos cincuenta y cinco. A l espirar 
este t é r m i n o q u e d a r á vigente, á m é -
nos que no se haga notif icación en 
contrario por una de las altas Partes 
contratantes con u n a ñ o de ant ici-
pación. 
Durante este ú l t i m o a ñ o el Conve-
nio c o n t i n u a r á teniendo plena eje-
cución. 
A r t . V I . E l presente Convenio se-
rá ratificado por Su Magestad la Re i -
na de las E s p a ñ a s y por el alto Con-
sejo federal de la Confede rac ión S u i -
za, conforme á las Constituciones par-
ticulares de los dos Estados, y las 
ratificaciones s e r á n cangeadas en Pa-
ris en el t é r m i n o de dos meses, ó á n -
tes si fuere posible , y s e r á puesto en 
ejecución u n mes d e s p u é s del cange 
de dichas ratificaciones. 
En fe de lo cual los respectivos Ple-
nipotenciarios han firmado el presen-
te Convenio por duplicado, y h a n 
puesto en él el sello de sus armas. 
Fecho en Basilea á los dos dias del 
mes de Nov iembre del a ñ o de m i l 
ochocientos cincuenta. 
et les journaux ou i m p r i m é s t o m b é s 
en rebut pour quelque cause que ce 
soit, seront r e n v o y é e s de part et d 'au-
tre à la fin de c h a q u é tr imestre. 
A r t . V . L a p r é s e n t e Conven t ion 
restera en v igueur jusqu'au premier 
D é c e m b r e m i l h u i t cent c inquante 
c inq . 
P a s s é ce terme elle continuera à ê t r e 
obl igatoire jusqu' à ce que Tune des 
deux parties contractantes ait a n n o n -
cé à l 'autre, un an à l'avance son i n -
tent ion d'en faire cesser les effets. 
Pendant cette d e r n i è r e a n n é c la 
Convent ion continuera d 'avoir son 
execution pleine et en t iè re . 
A r t . V I . L a p r é s e n t e Conven t ion 
sera rat i f iée par Sa Majesté la Re ine 
des Espagnes et par le Haut Conse i l 
f édéra l de la C o n f é d é r a t i o n Suisse, 
c o n f o r m é m e n t aux constitutions p a r t i -
cu l i è r e s des deux Etats, et les ra t i f ica-
t ions en seront é c h a n g é e s à Par i s 
dans le terme de deux mois ou avant 
s ' i l é ta i t possible, pour ê t re mi se en 
e x é c u t i o n un mois ap rè s l ' é c h a n g e 
des dites rat if ications. 
E n foi de quo i les P l é n i p o t e n t i a i r e s 
respectifs ont s i g n é la p r é s e n t e C o n -
vent ion en double expéd i t ion et y ont 
appose leurs cachets. , 
Fai t à B â l e le d e u x i è m e j o u r du 
mois de Novembre de Tan de g r â c ç 
m i l hui t cent cinquante. 
( L . S . ) . — J O S É N E B I E T ( L . S.)—La R O C H E S T E H E L I N 
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TRATADO DE AMISTAD Y COMERCIO 
E N T R E L A R E I N A DE E S P A Ñ A Y EL S H A H DE P E R S I A 
FIRMADO EN CONSTANTIXOPLA EN 4 DE MARZO DE 1842 
Y CANJEADAS LAS RATIFICACIONES EN 13 DE NOVIEMBRE DE 1850 
85 
1800 En nombre de Dios Omnipotente. Las Cór tes de E s p a ñ a y de I ran , igual-
mente animadas del deseo de proporcionar á la industr ia y comercio de sus 13 ^"J'™" 
respectivos pa í s e s todos los e s t ímulos y facilidades posibles, y persuadidas de Persia, 
que nada puede cont r ibu i r tanto a l logro de tan apetecible objeto como el 
arreglo y es t ipu lac ión de las relaciones que hayan en adelante de existir entre 
los s ú b d i t o s de ambas Potencias, fundándo las sobre principios de justicia y 
mutua conveniencia, han resuelto de c o m ú n acuerdo ajustar y concluir un T r a -
tado solemne de amistad y comercio que consigne sus benéficas intenciones, 
y al efecto han tenido á bien nombrar por sus Plenipotenciarios, á saber: 
Su Magestad D o ñ a Isabel I I , Reina de las E s p a ñ a s , y en su augus:o nom-
bre, y durante su menor edad, el Regente del Reino D . Baldomero Esparte-
ro, Duque de la V ic to r i a y de Morel la , á D . Antonio Lopez de Córdoba , Ca-
ballero con placa de la Real y dis t inguida órden e s p a ñ o l a de Cár los I I I , Co-
mendador de las Reales ó r d e n e s Americana de Isabel la Catól ica, de Cristo 
de Portugal , del Salvador de Grecia y del Santo Sepulcro de Jerusalen, con-
decorado con la pr imera clase del Nischani Yftijar del Imperio Otomano, del 
Consejo de Su Magestad Catól ica , su Secretario con ejercicio ds decretos, y 
su Min i s t ro residente cerca de la Puerta Otomana, & & & , y 
Su Magestad Muhammed Shah Kadzar, Rey soberano de las vastas p rov in -
cias del I ran , al muy excelente y esclarecido S e ñ o r Mirza. Djaafer Khan , su 
Min i s t ro í n t i m o , Inspector en jefe del Cuerpo de ingenieros del ejército per-
siano, su Embajador y Minis t ro Plenipotenciario cerca de la Sublime Puerta 
Otomana, condecorado con el retrato de Su Magestad el Shah, Caballero de 
primera clase de la ó r d e n del Leon y del Sol de Sert ipy, de las dos grandes 
bandas roja y verde, y roja de Persia, del Nischani Yftijar de la Sublime 
Puerta, & . , & . , & . 
Quienes, d e s p u é s de exhibirse sus plenos poderes, y de hallarlos en regla 
y debida forma, se han convenido en los siete a r t ícu los siguientes: 
CANJE DE RATIFICACIONES en Constantinopla en la fecha indicada. 
Janer, 1-3.—Gaceía de Madrid, de 27 de Diciembre de 1850. 
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85 Art ículo I . Desde hoy en adelante y á perpetuidad h a b r á amistad perfecta 
i3Nov¡em- y constante buena inteligencia entre los Estados y subditos de Su Magestad 
la Reina de E s p a ñ a y los Estados y subditos de Su Magestad el Shah de 
Persia. 
A r i . I I . Los súbd i to s de las dos altas Partes contratantes p o d r á n en lo su-
cesivo recorrer con plena l ibertad sus respectivos dominios , ejercer en ellos el 
comercio, arrendar casas, almacenes y tiendas para sus negocios, sin que por 
n i n g ú n mot ivo ni pretexto puedan i m p e d í r s e l o las Autoridades locales, las 
cuales p o n d r á n por su parte la m á s v iva solicitud en preservarlos de todo dis-
gusto, velando continuamente por su t ranqui l idad , y p r o d i g á n d o l e s las mayo-
res atenciones y el mejor trato, á fin de que no experimenten perjuicio, traba 
n i vejación de ninguna especie en sus viajes y ocupaciones; y para mayor se-
guridad de sus personas, o b t e n d r á n sin reparo ni tardanza las ó r d e n e s y pa-
saportes de que hubieren menester. 
A r i . I I I . Los subditos de ambas altas C ó r t e s que en calidad de mercaderes, 
negociantes ó viajeros se trasladasen á cualquiera de sus dominios , s e r á n aco-
gidos y tratados desde su llegada hasta su salida con la d i s t i nc ión convenien-
te, y e s t a r á n siempre exentos de todo impuesto ú otra cualquiera c o n t r i b u c i ó n . 
Los traficantes que importaren ó exportaren m e r c a n c í a s en sus Estados res-
pectivos, sa t i s farán los mismos derechos de Aduana y d e m á s impuestos en el 
modo y forma que lo hicieren los subditos de las naciones m á s favorecidas. 
Â r l . I V . Para asegurar m á s cumplidamente la t ranqui l idad y la confianza 
de sus subditos respectivos, establecidos ó transeuntes en el te r r i tor io de cada 
una de ellas, las dos altas Potencias contratantes se reservan la facultad de 
nombrar dos Agentes comerciales que residan en los parajes m á s adecuados, 
para protegerlos y velar por el bienestar de sus personas é intereses. L a alta 
C ó r t e de E s p a ñ a p e r m i t i r á que un Agente comercial nombrado por el Gobier-
no persa se establezca en la capital de M a d r i d , y otro en Barcelona, ó en vez 
de este puerto en cualquiera otro e s p a ñ o l que fuese preferido. La alta C ó r t e de 
Iran c o n s e n t i r á igualmente en el establecimiento de un Agente comercial n o m -
brado por el Gobierno e s p a ñ o l en la capital de Teheran, y a l de otro en Taur i s . 
A r i . V . E n cuantos casos de con tes t ac ión , disputa ó l i t i g i o ocurrieren entre 
subditos de las dos altas Partes contratantes sobre intereses mercantiles, ó de 
cualquiera otra naturaleza, no podrá decidirse ni juzgarse la causa s ino con 
previa anuencia é in t e rvenc ión del Agente comercial, ó en nombre de este 
funcionario en presencia del in té rpre te de su Gobierno, y todo con arreglo á 
las leyes y costumbres del p a í s . 
Si alguno de los subditos de dichas Potencias quebrase ó se declarase en 
estado de bancarota se p r o c e d e r á al e x á m e n de todos sus bienes, de sus efec-
tos y cuentas, con objeto de formalizar la l iqu idac ión correspondiente, y hacer 
el justo reparto á prorata entre sus acreedores, quienes d e b e r á n al fin de todos 
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estos actos entregar las obligaciones que poseyeren d e s p u é s de haber recibido 
su contingente. 
Si falleciese a l g ú n subdito de ambas Cór t e s , el Agente comercial respecti- 13 Noviem-
vo se h a r á cargo de cuanto á aquel perteneiere, á fin de que d e s p u é s de satis- r J l i . 
facer la deudas que dejare el difunto, haga de todo ello el uso oportuno con 
arreglo á las leyes y costumbres de su p a í s . 
A r t . V I . En caso de guerra entre una de las dos altas Partes contratantes y 
cualquiera otra Potencia, no se s e g u i r á por este solo motivo el menor menos-
cabo n i a l t e r ac ión á la buena inteligencia n i á la firme y sincera amistad que 
debe rán subsistir para siempre j a m á s entre las altas Cór tes de E s p a ñ a 
y de I r a n . 
A r i . V I I . E l presente Tratado de amistad y de comercio será , con el favor 
de Dios, fielmente observado y mantenido recíproca y perpetuamente, y sin 
que sufra su contenido el menor detrimento ni con t ravenc ión , y los Plenipo-
tenciarios de las dos altas Partes contratantes se comprometen á cangear las 
ratificaciones respectivas en Constantinopla en el t é r m i n o de cinco meses, ó 
ántes si fuere posible. 
C O N C L U S I O N 
Quedando estos siete a r t í cu los estipulados y consentidos por ambas Partes 
en el modo y forma que precede, los dos Plenipotenciarios precitados han 
consentido el presente Tratado, extendido en dos copias, firmada y sellada 
cada una de ellas en sus respectivos idiomas, y han cangeado entre sí el ins-
trumento au tén t i co correspondiente. 
Hecho en Constantinopla el dia cuatro de Marzo de m i l ochocientos cuaren-
ta y dos, y de la Eg i ra el veinte y uno Muharrem de m i l doscientos cincuenta 
y ocho. 
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LLEGA HASTA EL ÁLVEO DE DICHO RIO 
E X P E D I D A E N MADRID Á 30 D E D I C I E M B R E D E 1850 
( H A C I E N D A ) 
^ Se ha recibido en este Minis ter io la sumaria que V . S. le d i r ig ió ea trece 
lo Mciembre del actual, instruida en a v e r i g u a c i ó n de las circunstancias que mediaron en la 
HspaRa. detención de una chalanta francesa por los carabineros del reino en las aguas 
del Bidasoa en el mes de Noviembre ú l t i m o ; y resultando del oficio con que 
el comandante de Carabineros la p a s ó á manos de V . S. la duda de si la v i g i -
lancia del Resguardo ha de l imitarse á la or i l l a terrestre de nuestro t e r r i t o r i o , 
ó puede ejercerla en todo ó parte de la v i a expresada, puede V . S. preveni r le 
que la acción del Resguardo alcanza hasta el á lveo del r io Bidasoa, y po r c o n -
siguiente que hasta aquella linea puede extender sus actos; cuidando m u y es-
crupulosamente de no traspasarla en n i n g ú n caso, y l i m i t á n d o s e á evi tar se 
hagan alijos fraudulentos en nuestro te r r i to r io , sin perseguir á los defrauda-
dores m á s a l l á dela l ínea expresada; y finalmente, que prevenga á sus subor -
dinados que en lo sucesivo se abstengan de hacer detenciones de buques y 
personas por solo el hecho de aparecer sospechosos de connivencia en la de-
fraudación, como lo verificaron indebidamente el cabo y carabineros que t r i -
pulaban la falúa Guadalupe, con la chalanta francesa que d i r ig ía el subd i to 
francés J o s é Mar í a I r igoyen , pues no habiendo hallado en ella objeto a lguno 
de contrabando, debieron dejarla en completa l ibertad, l i m i t á n d o s e ¿ r e d o b l a r 
su vigi lancia , toda vez que aquel encuentro y la seña l de alerta que al m i s m o 
tiempo hac í a el farol del puente de Behovia , deb ían producirles fundadas sos-
pechas de u n p róx imo alijo por aquel punto . 
L o que participo á V . S. para su inteligencia y efectos consiguientes. D ios 
guarde á V . S. muchos a ñ o s . Madr id t re inta de Diciembre de m i l ochoc ien-
tos c i n c u e n t a . — S e i j a s . — S e ñ o r Gobernador de G u i p ú z c o a . 
Col. Leg., t. L I . pág. 432. 
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LOS GOBIEIfflOS D E S , I . C. Y FRANCIA E L A R B I T R A J E B E L R E Y DE 
EN L A C U E S T I Ó N DE LAS PRESAS E S P A Ñ O L A S 
F I R M A D A E N MADRID A D E F E B R E R O D E 1851 
E n vista de no haber podido llegar 
á resolverse por el camino de la s i m -
ple d i s cus ión d i p l o m á t i c a , las cuestio-
nes suscitadas entre los Gobiernos de 
E s p a ñ a y Francia, con respecto á los 
asuntos de los buques, la Veloz M a r i a -
na, la Vig ie , la Victoria y otros enla-
zados con ellos, y considerando c u á n 
urgente es poner satisfactorio t é r m i n o 
á controversias en que se hallan i n -
mediatamente interesados varios s ú b -
ditos de ambos paises; 
Los infrascritos, P r imer Secretario 
de Estado de Su Magestad Cató l ica , 
y Embajador de la R e p ú b l i c a France-
sa, reconocen, en nombre de los res-
pectivos Gobiernos de E s p a ñ a y F r a n -
cia, y autorizados competentemente 
para e l lo , que el mejor medio de l o -
grar la deseada avenencia en las cues-
tiones mencionadas, es el de sujetar-
las al arbitraje de una Potencia amiga 
y aliada. 
Con este fin han elegido de c o m ú n 
acuerdo al Gabinete N e e r l a n d é s , y se 
proponen hacer r e c í p r o c a m e n t e en el 
menor plazo posible, las gestiones ne-
cesarias para alcanzar de él la acepta-
C o n s i d é r a n t que la voie de la sim-
ple discussion diplomatique a été i m -
puissante pour résoudre les divergen-
ees qui se sont élevées entre les Gou-
vernements de France et d'Espagne 
au sujet des affaires des navires la Ve-
loz Mariana, la Vigie, la Victoria et 
d'autres affaires qui s'y rattachent, et 
cons idéran t combien i l est urgent de 
mettre un terme convenable à des 
controverses dans lesquelles se t rou-
vent i m m é d i a t e m e n t in té ressés les su-
jets des deux pays; 
Les S o u s s i g n é s , Ambassadeur de 
la R é p u b l i q u e França i se et premier 
Secréta i re d'Etat de Sa Majes té Ca-
tholique, c o m p é t e m m e n t au to r i s é s à 
cet effet, reconnaisent, aunomde leurs 
Gouvernements respectifs que le meil-
leur moyen d'arriver à la conclusion 
amiable que ceux-ci ont en vue pour 
les dites questions, est de les soumet-
tre à l 'arbitrage d'une puissance amíe 
et alliée. 
Dans ce but ils ont choisi , d'un 
commun accord, le cabinet N é e r l a n -
dais et ils se proposent Tun et I'autre, 
dans le plus bref délai possible, de 
faire Ies diligences nécessa i res pour 
iS Febrero. 
Francia. 
De Clerq, V I , 81-S2. Texto español, inédito. 
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i5 Febrero, de -que esta demanda sea acogida, 
Franca. preSentar al mismo Gabinete las s i -
guientes proposiciones arbitrales que 
d e b e r á n ser por él decididas como 
cuestiones de principio: 
Primera. S i el apresamiento y ven-
ta de la Veloz Mariana fueron ó no le-
g í t imos , y si este buque es tá ó no 
comprendido en el a r t ícu lo I del Con-
venio de 5 de Enero de 1824 /al. 
Segunda. S i el buque la Victoria 
debe ó no ser comprendido entre las 
presas, que son objeto del ar t ículo I 
del Convenio de 1824; e n t e n d i é n d o s e 
que el fallo arbi t ral se rá solo aplica-
ble con respecto al cargamento del 
buque, y no al buque mismo, el cual 
fué devuelto. 
Tercera. S i la E s p a ñ a debe ó no 
considerar como casos a n á l o g o s con 
respecto al Convenio de 1824, los de 
la Veloz Mar iana y de la Vig ie , y si 
es fundada ó no su resistencia á pagar 
la i ndemnizac ión que reconoce deber 
á los d u e ñ o s de este ú l t i m o buque, en 
tanto que la Francia no se avenga á 
satisfacer, p o r c o m p e n s a c i ó n ó de 
otro modo, la i n d e m n i z a c i ó n relativa 
á la Veloz Mariana. 
Los dos Gobiernos se comprome-
ten de antemano á nombrar una co-
mis ión mix ta compuesta de cuatro 
miembros, dos E s p a ñ o l e s y dos Fran-
ceses, cuyo encargo se rá el de aplicar 
las decisiones de la Potencia arbitra-
dora á los hechos juzgados, y á las 
reclamaciones, compensaciones ó res-
tituciones que r ec íp rocamen te puedan 
hacerse. 
La C o m i s i ó n se r e u n i r á en Paris, 
y uno de sus miembros, como Secre-
tario con voto r edac ta rá las actas de 
las sesiones, 
(a) Cantillo, pág. 831. 
obtenir de l u i l 'acceptation d u d i t a r -
bitrage, et dans le cas oú cette de -
mande serait aecueillie, de presenter 
à ce cabinet les propositions a rb i t r a l e s 
suivantes, qu i devront é t re r é s o l u e s 
par l u i comme questions de p r i n c i p e : 
P r e m í è r e . S i la prise et la vente de 
la Veloz Mariana, ont été , ou n o n l e g i -
t imes, et si ce navire est, ou non , c o m -
pris dans l 'Ar t ic le I " de la C o n v e n t i o n 
du 5 Janvier 1824 '«Á 
Second. Si le navire la V i c t o r i a 
do i t ou non é t r e compris p a r m i les 
prises qu i font Tobjet de l 'Ar t i c l e Ier de 
la Convention de 1824; et i ls est b i en 
entendu que la sentence a r b í t r a l e sera 
seulement applicable à la ca rga i son 
de ce navire et non au navire l u i - m ê -
me, q u i a été r e s t i t ué . 
T r o i s i é m e . S i l 'Espagne do i t , o u 
non, cons idé re r comme des affaires 
analogues, au po in t de vue de la C o n -
vent ion de 1824, les affaires de la V e -
loz Mariana et de la Vigie , et si e l l e 
est, ou non, fondee dans son refus de 
payer r i n d e m n i t é qu'elle r econna i t 
devoir aux p r o p r i é t a i r e s de ce d e r n i e r 
navire , j u s q u ' á ce que la France a i t 
consenti à acquitter, par compensa -
t i o n ou de toutre autre m a n i è r e , T i n -
d e m n i t é relative à la Veloz M a r i a n a . 
Les deux Gouvernements s ' enga-
gent d'avance à nommer une c o m m i s -
sion mixte c o m p o s é e de quatre m e m -
bres, deux F r a n ç a i s et deux E s p a -
gnols . dont la mission sera d ' a p p l i -
quer les decisions de la Puissance 
arbi t re aux faits j u g é s et aux r é c l a m a -
t ions , compensations ou re s t i tu t ions 
q u i pourront r é c i p r o q u e m e n t é t r e f a i -
tes. 
L a commission se r éun i r a à P a r i s , 
et un de ses membres, en q u a l i t é de 
sec ré t a i r e , ayant vo ix d é l i b é r a t i v e , r é -
digera les p r o c è s - v e r b a u x des s é a n -
ces. 
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En el caso de que se empaten los 
votos de la C o m i s i ó n , los dos Gobier-
nos e s t án de acuerdo en acudir á la 
Nac ión arbitradora para obtener de 
ella la so luc ión def ini t iva de las cues-
tiones no resueltas por falta de mayo-
ría en la C o m i s i ó n . 
Y para que surta sus efectos u l te -
riores esta dec la rac ión pre l iminar la 
firmamos en M a d r i d á quince de Fe-
brero de m i l ochocientos cincuenta y 
uno. 
Dans le cas o ü les votes de la com-
mission separtageraient, lesdeuxGou-
vernements conviennent de s'adresser 
à la nation arbitre pour obtenir d'elle 
la solution défini t ive des points non 
résolus par suite de l'absence d'une 
majori té dans la commission. 
Et à fin que cette declaration p ré l i -
minaire produise ses éffets u l t é r i eurs , 
nous la signons à Madr id , le quinze 
Févr ie r m i l hui t cent cinquante et un. 
i? Febrero. 
Francia. 
( L . S . ) — M A N U E L B E R T R A N 
D E L I 
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16 do Marzo. 
y 18S9 
?5 de Agosto 
Santa Sede. 
C O N V E N T I O 
Inter Sanciissimum D o m i n u m P i u m I X 
Summum Pontificem et Majestalem 
suam Elisabeth I I , H i s p a n i a r i m Re-
ginam Catholicam. 
In nomine Sanctissimae et i n d i v i -
duas T r in i t a t i s . 
Sanctitas ' Sua Summus Pontifex 
Pius I X , pro pastorali q u a m geri t t o -
tius Cathol ic i gregis so l l ic i tudine , et 
precipua erga inclytam devotamque 
Hispanicam Nat ionem benevolentia, 
Rel igionis bono Ecclesiasquc u t i l i t a t i 
eodem in Regno prospicere summo-
pere cupiens; et Majestas Sua Regina 
Catholica Elisabeth Secunda, pro 
avita pietate, et sincera i n Apos to l i -
cam Sedem observantia, p a r i studio 
affecta, solemnem Convent ionem ce-
lebrare decreverunt, qua i n i b i eccle-
siastica negotia omnia s t a b i ü et c a n ó -
nica ratione ordinarentur. 
Hunc in finem Sanctitas Sua Sum-
mus Pontifex in suum Plenipotent ia-
r i u m n o m i n a v i t E x c e l l e n t i s s ¡ m u m 
Dominum Joannem Brune l l i , A r c h i -
e p i s c o p u m Thessalonicensem, ejus-
CANJE DE RATIFICACIONES en Madrid á 11 de 
Mayo de 1S51 y en Roma á 25 de Noviembre 
de 1859. 
C O N C O R D A T O 
celebrado entre Su Sant idad el Sumo 
Pon t í f i ce P i o I X y Su Magestad Ca-
tól ica D o ñ a Isabel I I . Reina de las 
E s p a ñ a s . 
E n el nombre de la S a n t í s i m a é i n -
d iv idua T r i n i d a d . 
Deseando v ivamente Su Sant idad 
el Sumo Pon t í f i c e P io I X proveer al 
b i e n de la r e l i g i o n y á la u t i l i d a d de 
la Iglesia de E s p a ñ a con la so l ic i tud 
pastoral con que atiende á todos los 
fieles ca tó l icos , y con especial benevo-
lencia á la ínc l i t a y devota n a c i ó n es-
p a ñ o l a ; y p o s e í d a del m i s m o deseo 
Su Magestad la Reina C a t ó l i c a D o ñ a 
Isabel I I por la piedad y sincera a d -
hesion á la Sede a p o s t ó l i c a , hereda-
das de sus antecesores, han d e t e r m i -
nado celebrar u n solemne Concorda -
to, en el cual se arreglen todos los 
negocios ec l e s i á s t i cos de una manera 
estable y c a n ó n i c a . 
A este fin S u Sant idad el Sumo 
P o n t í f i c e ha tenido á bien n o m b r a r 
por su Plenipotenciar io al E x c e l e n t í -
s imo S e ñ o r D . Juan B r u n e l l i , A r z o -
bispo de Tesa lón ica , Prelado d o m é s -
Janer, 42 á 50 y 194-96.— Col. Leg., t. LIV, 
pág. 258-91 y L X X X I I , pág. 253-58 (los dos 
textos).— SíaiePapers, t. X L I , 147.^Gaceía de 
Madrid, de 12 de Mayo 1851 y 14 de Enero 
de i860. 
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dem Sanctitatis Suas Prelatura Do-
raesticum, Pontif icio Sol io adsisten-
tem, et i n Hispaniarum Regnis cum 
potestate Legat i à Latere Nunc ium 
Apostol icum. 
Et Majestas Sua Regina Catholica 
Excellenlissimum D o m i n u m Emma-
nuelem Bertran de Lis , Magnas Crucis 
Equi tem Reg i i , et ins ignis Ordin is 
Hispanici Carol i I I I , nec non Sard i -
niensis SS. M a u r i t i i et Lazar i , et 
Neapoli tani Francisci I , penes alte-
rum ex publicis Regn i Consi l i is De-
putatum, atque ipsius Majestatis Suee 
à Secretis Status. 
Quos inter, post inv icem tradita ac 
recognita, authentica suae plenipoten-
tias instrumenta, de sequentibus con-
venit ; 
Art iculus I . Rel igio Catholica, Apos-
tólica Romana, quas excluso quocum-
que alio cultu ese perg i t sola Rel igio 
Hispánicas Nat ionis , conservabitur 
semper i n tota di t ione Cathol ica Ma-
jestatis Suae cum omnibus .juribus, ac 
prasrogativis quibus pot i re debet jux-
la Dei legem, et C a n ó n i c a s sanctiones. 
A r t . I I . Consequenter inst i tut io i n 
Universitatibus, Col legi is , Seminariis 
et Scholis publicis ac pr ivat is quibus-
cumque, erit i n omnibus conformis 
doctrinas ejusdem Rel ig ionis Cathol i -
cai: atque hunc in finem Episcopi , et 
cíeteri Prassules Dioecesani, quorum 
munus est doctrinas f ide i et morum, 
ac religiosas juvenum educationi i n v i -
gilare, i n hujus muner is exercitio 
etiam circa Scholas publicas nullate-
nus impedientur. 
tico de Su Santidad, Asistente al So-
l io pontificio y Nuncio apos tó l i co en 
los Reinos de E s p a ñ a con facultades 
de Legado à latere. 
Y Su Magestad la Reina Cató l ica al 
Exce len t í s imo S e ñ o r D . Manuel Ber-
tran de L i s , caballero gran cruz de la 
Real y dis t inguida orden e s p a ñ o l a de 
Cár los I I I , de la de San Maur ic io y 
San L á z a r o de C e r d e ñ a , y de la de 
Francisco I de Nápo le s , Diputado á 
Cortes y su Min i s t ro de Estado, 
Quienes d e s p u é s de entregadas m ú -
tuamente sus respectivas plenipoten-
cias, y reconocida la autenticidad de 
ellas, han convenido en lo siguiente: 
Artículo I . L a rel igion catól ica, 
apostól ica, romana, que con exclusion 
de cualquier otro culto c o n t i n ú a sien-
do la ún ica de la nación e spaño la , se 
conservará siempre en los dominios 
de Su Magestad Catól ica, con todos 
los derechos y prerogativas de que 
debe gozar s e g ú n la ley de Dios y lo 
dispuesto por los sagrados cánones . 
A r t . I I . E n su consecuencia la ins-
trucción en las Universidades, Cole-
gios, Seminarios y Escuelas públ icas 
privadas de cualquiera clase será en 
todo conforme á la doctrina de la 
misma rel ig ion catól ica; y á este fin 
no se p o n d r á impedimento alguno á 
los Obispos y d e m á s Prelados dioce-
sanos encargados por su ministerio 
de velar sobre la pureza de la doctr i-
na de la fe, y de las costumbres, y so-
bre la educac ión religiosa de la j u -
ventud en el ejercicio de este cargo, 
aun en las escuelas públ icas . 
ss 
16 de Marzo. 
y 1859 
25 de Agosto 
Santa Sede. 
A r t . I I I . Ñ e q u e u l l u m prorsus i m - A r t . I l l Tampoco se p o n d r á i m -
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J?, pedimentum ponetur, quo i idem A n -
16 de Marzo, tistites, a l i ique Sacri M i n i s t r i i n sui 
25 deAeosto officii functione detineantur nec quis-
SantaSedc. p i am quovis obtentu eos molestia 
afficiet i n his omnibus quse sui mune-
ris sunt, adimplendis . I m o vero s i n -
g u l i Regni Magistratus studebunt ipsi 
adhibere, suamque operam dare, ut 
omnes debi tam juxta d iv ina mandata 
observantiam ac rcverentiam i l l i s ad-
hibeant, nec a l iqu id fiat quod i n 
eorum dedecus, ac contemptum ver-
gere possit. Aderunt i t em R e g í a M a -
jcstas ejusque Gubernium potent i pa-
trocinio, ac praisidio suo Episcopis 
i l l u d pro re nata postulantibus, m á x i -
me au temub i improb i t a t i obsistendum 
sit h o m i n u m , qui í l d e l i u m mentes 
pervertere, vel eorum mores co r rum-
pere conentur, aut edi t io , in t roduct io 
et circumlat io pravorum noxiorumque 
l i b ro rum impedienda sit . 
pedimento alguno á dichos Prelados 
n i á los d e m á s sagrados Min i s t ros en 
el ejercicio de sus funciones, n i los 
m o l e s t a r á nadie bajo n i n g ú n pretexto 
en cuanto se refiera al cumpl imiento 
de los deberes de su cargo; antes bien 
c u i d a r á n todas las Autor idades del 
Re ino de guardarles y de que se les 
guarde el respeto y c o n s i d e r a c i ó n de-
bidos , s e g ú n los d iv inos preceptos, y 
de que no se haga cosa alguna que 
pueda causarles desdoro ó menospre-
cio. Su Magestad y su Real Gobierno 
d i s p e n s a r á as imismo su poderoso pa-
t roc in io y apoyo á los Obispos en los 
casos que le p i d a n , pr incipalmente 
cuando hayan de oponerse á la m a l i g -
n idad de los hombres que intenten 
pervert i r los á n i m o s de los fieles y 
corromper sus costumbres, ó cuando 
hubiere de impedirse la p u b l i c a c i ó n , 
i n t r o d u c c i ó n ó c i r cu l ac ión de l ibros 
malos y nocivos. 
A r i . I V . In reliquis omnibus , qua; 
ad jus, et exercit ium ecclesiasticEc 
Auctori tat is sacrasque ord ina l ionis 
min is te r ium pertinet, Episcopi , cis-
que 'subjectus Clerus plena i l i a uten-
tur l i bé r t a t e , quam sacri C a ñ o n e s sta-
tuunt . 
A r t . I V . E n todas las d e m á s cosas 
que pertenecen al derecho y ejercicio 
de la A u t o r i d a d ec les iás t i ca y a l m i -
nisterio de Jas ó r d e n e s sagradas, los 
Obispos y el Clero dependiente de 
ellos g o z a r á n de la plena l iber tad que 
establecen los sagrados C á n o n e s . 
A r t . V. At tent is g rav ibus causis, 
quse id pro spi r i tua l i bono et major i 
f idel ium commodo necessarium et 
conveniens esse suadeni, nova íiet i n 
universa Peninsula et Insul is adjacen-
tibus Dioecesium divisio ac c i rcum-
scriptio. A tque ideo: 
Me t ropo l i t ans qua; nunc sunt, Se-
des B u r g e n s i s , Caesaraugustana, 
Compostellana, Granatensis, Hispa-
lensis, Tarraconensis, Toletana et 
Valent ina conservabuntur, et ad hunc 
ipsum g radum Cathedralis V a l l i s o l i -
lana evehetur. 
A r t . V. E n a t e n c i ó n á las podero-
sas razones de necesidad y convenien-
cia que así lo persuaden, para la ma-
y o r comodidad y u t i l i dad espir i tual 
de los fieles, se h a r á una nueva d i v i -
s ion y c i r cunsc r ipc ión de D i ó c e s i s en 
toda la P e n í n s u l a é islas adyacentes. 
Y al efecto se c o n s e r v a r á n las actuales 
Si l las metropoli tanas de Toledo , B ú r -
gos, Granada, Santiago, Sevi l la , Tar -
ragona , Valenc ia y Zaragoza , y se 
e l e v a r á á esta clase la s u f r a g á n e a de 
V a l l a d o l i d . 
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Ita pari ter conservabuntur Episco-
pales Ecclesice Abulens i s , A l m e r i e n -
sis, Astur iccnsis , Aur iens i s , Barc ino-
nensis, Calagur i tana , Canariensis, 
Oarthaginiensis, C a u r i en s i s , Con-
chensis, Cordubensis, Derthusensis, 
Gaditana, Gerundensis , Gienensis, 
Guadicenses, Jacensis, Il lerdensis, 
Lucensis, Majoricensis, Malaci tana, 
Mindoniens is , Minor icens i s , O r i o l e n -
sis, Oscensis, O v e t e n s í s , Oxomiensis, 
Pacensis, Palentina, Pampilonensis , 
Placentina, Salmaticensis, Santande-
riensis, Segobricensis, Segoviensis, 
Seguntina, Terulens is , Tirasonensis, 
Tudensis, Urgel lensis , Vicensis et 
Zamorensis. 
Dioecesis Albaracinensis , unie tur 
Tcrulensi , Barbastrensis Ocensi, C i -
vitatensis Salmanticensi , Celsonen-
sis Vicens i , IbusensisMajoricensi , N i -
variensis (Tenerife) Canariensi , Sep-
tensis Gaditana;, et Tudelensis Pam-
pilonensi . 
E a r u m Episcopi Dioscesium, q u i -
bus altera adjungetur, hujus etiatn t i -
tu lum gerent una cum p r ó p r i o Eccle-
siae, quam regunt. 
Novas erigentur Ecclesise Cathedra-
les Cluniffi (Ciudad Rea l ) , M a t r i t i , et 
Victorias. 
Episcopalis Sedes Calaguri tana, et 
Calceatensis transferetur L u c r o n i u m , 
Oriolensis A l o n i u m , et Segobricensis 
Cast i l ionem, u b i p r i m u m in his c i v i -
tatibus omnia ad rem parata sint, et 
Episcopis, ac Capi tu l i s , quo rum in te -
rest, consultis, oppo r tunum exist ime-
tur. 
Quod si accuratior alicujus Dioece-
sis adminis t ra t io Ep i scopum A u x i l i a -
rem exposcat, hu jusmodi necessitali 
consueta forma C a n ó n i c a occurretur. 
S imi l i t e r , auditis Episcopis, const i-
Asimismo se c o n s e r v a r á n las D i ó -
cesis s u f r a g á n e a s de A l m é r i a , Astor-
ga, Av i l a , Badajoz, Barcelona, Cád iz , 
Calahorra, Canarias, Cartagena, C ó r -
doba, Cor ia , Cuenca, Gerona, Gua-
dix, Huesca, J a é n , Jaca, Leon , L é r i -
da, Lugo , M á l a g a , Mal lorca , Menor-
ca, M ó n d o ñ e d o , Orense, Orihuela, 
Osma, Oviedo, Falencia, Pamplona, 
P l a s e n c i a , Salamanca, Santander, 
Segorbe, Segovia, S i g ü e n z a , Tarazo-
na, Teruel , Tortosa, T u y , Urge l , V ich 
y Zamora. 
La Dióces is de Albar rac in q u e d a r á 
unida á la de Teruel : la de Barbastro 
á la de Huesca: la de Ceuta á la de 
C á d i z : la de Ciudad-Rodrigo á la de 
Salamanca: la de Ibiza á la de M a l l o r -
ca: la de Solsona á la de V i c h : la de 
Tenerife á la de Canarias; y la de 
Tudela á la de Pamplona. 
Los Prelados de las Sillas á que se 
r eúnen otras a ñ a d i r á n al t i tu lo de 
Obispos de la Iglesia que presiden 
el de aquella que se Ies une. 
Se e r i g i r á n nuevas Dióces i s sufra-
g á n e a s en Ciudad Real, M a d r i d y 
Vi to r i a . 
L a sil la episcopal de Calahorra y la 
Calzada se t r a s l a d a r á á L o g r o ñ o ; la 
de Orihuela á Alicante, y 1^ de Se-
gorbe á Castellon de la Plana, cuan-
do en estas ciudades se halle todo 
dispuesto al efecto y se estime opor-
tuno, oidos los respectivos Prelados 
y Cabildos. 
En los casos en que para el mejor 
servicio de alguna Diócesis sea nece-
sario un Obispo auxiliar, se p rovee rá 
á esta necesidad en la forma canón ica 
acostumbrada. 
De la misma manera se establece-
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tuentur V i c a r i i generales pro iis locis 
i n quibus ob p r í e d i s p o s i t a m hoc ar-
ticulo Dicecesium conjunctionem, vel 
a l iam justam causam necesarii v i -
deantur. 
Septa; autem, et N i varias Episcopi 
Auxiliares s ta t im constituentur. 
A r t . V I . Prffidictarum Dicecesium 
dis t r ibut io , quod ad cujusque subje-
ct ionum suis Metropol i tanis attinet, 
erit qua; sequi tur : 
Assignabuntur in Suffraganeas M e -
tropoIitanEe Burgens i ; Ecciesia; Cala-
guritana seu Lucroniensis , Leg ionen-
sis, Oxomiensis, Palentina, Santan-
deriensis, et Victor iensis . 
Compostellanse; Aur iens is , Lucen -
sis, Mindoniensis , Ovetensis, et T u -
densis. 
Caesaraugustanas; Jacensis, Oscen-
sis, Pampilonensis, Terulensis , et T i -
rasonensis. 
Granatensi; Almeriensis , Car tha-
giniensis seu Murciensis , Gienensis, 
Guadicensis, et Malaci tana. 
Hispalensi ; Canariensis, C o r d u -
bensis, Gaditana, et Pacensis. 
Tarraconensi ; Barcinonensis, Ge-
rundensis, I l lerdensis, Derthusensis, 
Urgellensis, et Vicensis. 
Toletanae; Cauriensis, Cluniensis , 
Conchensis, Matri tensis , Placentina, 
et Seguntina. 
Valent ina; ; Ma jo r i çens i s , M i n o r i -
censis, Oriolensis seu Aloniensis , et 
Segobricensis seu Casti l ioniensis . 
Val l i so l i tana i ; Abulensis, As tu r i en -
sis, Salmaticensis, Segoviensis, e t Z a -
morensis. 
r á n Vicar ios generales en los puntos, 
en que, con m o t i v o de la a g r e g a c i ó n 
de Dióces i s prevenida en este a r t í cu lo , 
ó por otra justa causa, se creyeren ne-
cesarios, oyendo á l o s respectivos 
Prelados. 
E n Ceuta y Tenerife se establece-
r á n desde luego Obispos auxiliares. 
A r i . VI- L a d i s t r i b u c i ó n de las Dió -
cesis referidas, en cuanto á la depen-
dencia de sus respectivas me t ropo l i -
tanas, se h a r á como sigue: 
S e r á n s u f r a g á n e a s de la Iglesia me-
t ropol i tana de Burgos las de Calaho-
r r a ó L o g r o ñ o , L e o n , Osma, Fa len-
cia, Santander y V i t o r i a . 
De la de Granada, las de A l m e r í a , 
Cartagena ó M u r c i a , Guadix, J a é n y 
M á l a g a . 
De la de Santiago, las de L u g o , 
M o n d o ñ e d o , Orense, Oviedo y T u y . 
De la de Sevi l la , las de Badajoz, 
C á d i z , C ó r d o b a é islas Canarias. 
De la de Tar ragona , las de Barce-
lona , Gerona, L é r i d a , Tor tosa , Urgc l 
y V i c h . 
De las de To ledo , las de C iudad -
Rea l , Coria , Cuenca, M a d r i d , P la -
sencia y S i g ü e n z a . 
De la de Valencia , las de Mal lorca , 
Menorca, Or ihue la ó Al icante y Se-
gorbe ó Castel lon de la Plana. 
De la de V a l l a d o l i d , las de As to r -
g a , A v i l a , Salamanca, Segovia y 
Zamora . 
De la de Zaragoza, las de Huesca, 
Jaca, Pamplona, Tarazona y Terue l . 
A r t . V I I . No v i fines et peculiaris 
earumdem Dicecesium circumscript io, 
quo citius fieri possit, ac servatis ser-
A r t . V I L L o s nuevos l í m i t e s y de-
m a r c a c i ó n par t icu lar de las mencio-
nadas Dióces i s se d e t e r m i n a r á n con 
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vandis, per Apos to l i cam Sedem sta-
tuentur, q u a m ob r e m Summus P o n -
tifex suo, et ejusdem Sedis apud M a -
jestatem Cathol icam N u n c i o n e c e s s á -
rias facú l ta les delegabit ad opus, c o l -
latis cum Regio Gubern io consil i is , 
perficiendum. 
A r t . V I I I . S ingu l i Ep iscopi et q u i -
bus prassunt Ecclesias, canonicam suis 
metropolitanis subjectionem pras se 
í e r e n t ; ac proinde p r i v i l e g i u m exem-
ptionis, quo Episcopatus Legionensis 
et Ovetensis p r i dem gaudebant, ces-
sabit. 
la posible brevedad y del modo debi- 8? 
do [servatis servandis) por la Santa j é d é l L z o . 
Sede, á cuyo efecto d e l e g a r á en el y l8S9 
1\T • . , . . , 25 de Agosto 
INuncio a p o s t ó l i c o en estos Reinos las Santa Sede, 
facultades necesarias para l levar á ca-
bo la expresada d e m a r c a c i ó n , enten-
d i é n d o s e para ello (collatis consiliis) 
con el Gobierno de Su Magestad. 
A r t . V I I I . Todos los Reverendos 
Obispos y sus Iglesias r e c o n o c e r á n la 
dependencia c a n ó n i c a de los respecti-
vos metropolitanos, y en su v i r t u d ce-
sa r án las exenciones de los Obispados 
de Leon y Oviedo. 
A r t I X . C u m ex una parte neces-
sitas urgeat opportune medendi g r a -
vibus incommodis quas i n ecclesiastic! 
regiminis de t r imen tum or iun tu r ex 
dispersione t e r r i t o r i i ad quatuor M i -
litias Sancti Jacobi, Alcantaras, Cala-
travas, et Montesiee hactenus per t inen-
tis, ex altera vero deceat religiose ser-
vare et m e m o r i a m I n s t i t u t i tanto pere 
de Ecclesia ac re pub l ica m e r i t i , et 
prasrcgativas Ca tho l i co rum Regum 
utpote M a g n u m i p s o r u m M i l i t a r i u m 
Ord inum Mag i s t e r ium ex Apos tó l i c a 
concessione o b t i n e n t i u m , i n nova 
Dicecesium circumscript ione definitus 
quidam assignabitur l o c o r u m Hume-
rus infra cer tum r a d i u m , seu c i rcu lum 
consistentium, que f o r m e n coto redon-
do, ut i b i Magnus praedictarum M i l i -
t iarum Magis ter ecclesiasticam j u r i s -
dict ionem exercere pergat, ad o m n i -
modam eorum n o r m a m , quae i n me-
móra l a concessione, a l i isque Pon t i f i -
ciis C o n s t i t u t í o n i b u s prasscribuntur. 
N o v u m hoc t e r r i t o r i u m M i l i t a r i u m 
Ord inum P r í o r a t u s nuncupabi tur et 
Prior charactere Episcopal i t i tu lo 
Ecclesiae i n partibus ins ign i tus erit . 
Loca omnia , quae nunc exemplas 
A r t . I X . Siendo por una parte ne-
cesario y urgente acudir con el opor-
tuno remedio á los graves inconve-
nientes que produce en la Admin i s t r a -
ción ec les iás t ica el terr i tor io disemi-
nado de las cuatro Ordenes mili tares 
de Santiago, Calatrava, A l c á n t a r a y 
Montesa, y debiendo por otra parte 
conservarse cuidadosamente los g lo-
riosos recuerdos de una ins t i tuc ión 
que tantos servicios ha h e ô h o á la 
Iglesia y al Estado, y las prerogativas 
de los Reyes de E s p a ñ a , como gran-
des Maestres de las expresadas Orde-
nes por c o n c e s i ó n apos tó l ica , se de-
s i g n a r á en l a n u e v a demarcac ión 
eclesiást ica u n determinado n ú m e r o 
de pueblos que formen coto redondo 
para que ejerza en él como hasta aquí 
el gran Maestre la jur i sd icc ión ecle-
siást ica, con entero arreglo á la ex-
presada conces ión y Bulas pontificias. 
E l nuevo terr i torio se t i t u l a r á P r i o -
rato de las Ordenes militares, y el Prior 
t e n d r á el ca rác te r episcopal con t í tulo 
de Iglesia i n partibus. 
Los pueblos que actualmente per-
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l O d e i i a r z ó . jacent, qua;que terri torio i l l i s , ut dic-
y 1859 tum t assig-nando m i n i m e compre-
so de Agosto • 0 1 
Santa Sede, hendaiitur suis seu p r o x í m i s Dioecesi-
bus aggregabuntur. 
A r t . X . Archiepiscopi et Episcopi 
ordinarise SUEE auctoritatis et ju r i s -
dictionis usum ad universum profe-
ret t e r r i to r ium, quod uniuscujusque 
Díoacesis í i n i b u s juxta novam c í rcun-
scriptionem contineatur: acpropterea, 
qui eum usque in prassens, ad regio-
nes aliena Dicecesi conclusas quovis 
t i tulo protuler int , ab hujusmodi exer-
citio cessabunt. 
tenecen á dichas Ordenes Mi l i t a r e s y 
no se incluyan en su nuevo te r r i to r io , 
se i n c o r p o r a r á n á las D i ó c e s i s res-
pectivas. 
A r t . X . Los M u y Reverendos A r -
zobispos y Reverendos Obisposexten-
d e r á n el ejercicio de su au to r idad y ju -
r isdicción ordinar ia á todo el te r r i to r io 
que en la nueva c i r c u n s c r i p c i ó n quede 
comprendido en sus respectivas D i ó -
cesis; y por consiguiente los que has-
ta ahora por cualquier t í t u l o la ejer-
c ían en distritos enclavados en otras 
Dióces is , c e s a r á n en ella. 
A r t . X I . Omnes et iam jur isdict io-
nes privi legiata; et exemptas, cujus-
cunque speciei sint, et quomodocum-
que nuncupentur, penitus cessabunt, 
ea non exclusa quce ad Sancti J o a n n í s 
Hierosolymitani O r d i n e m spectat. 
Subdita autem nunc i isdem ju r i sd i -
ctionibus terr i tor ia , propr i i s , seu í ln i -
t imis Dioecessibus adjungentur i n no-
va harum circumscriptione, prout ar-
ticulo V I I statutum est, perficienda; 
salvis tamen, ac in suo robore mansu-
ris quês competunt: 
Pr ima. Pro-Capellano major i Ca-
tholicae Majestatis Sua:. 
Secunda. Vicario general i cas-
trensi. 
Tercia. Quatuor M i l i t i i s Sancti Ja-
cobi, Calatravas, Alcantaras, et M o n -
tesiae ad sensum eorum, qua; I X h u -
jusce Conventionis articulo preedispo-
sita sunt. 
Cuarta. Praelatis regularibus. 
Quinta. Nunt io Apos tó l ico pro tem-
pore, circa Ecclesiam et Xenodo-
chium I ta lorum in hac ipsa urbe erec-
t ü m . 
Vigebunt i tem speciales facúl ta les , 
A r t . X L C e s a r á n t a m b i é n todas 
las jurisdicciones privi legiadas y exen-
tas, cualesquiera que sean su clase y 
d e n o m i n a c i ó n , inclusa la de San Juan 
de Jerusalen. Sus actuales te r r i tor ios 
se r e u n i r á n á las respectivas D i ó c e s i s 
en la nueva d e m a r c a c i ó n que se h a r á 
de ellas, s e g ú n el a r t í cu lo V i l , ' s a l v a s 
las exenciones siguientes: 
Primera. L a del Pro-Capel lan ma-
yor de Su Magestad. 
Segunda. L a Castrense. 
Tercera. L a de las cuatro Ordenes 
Mil i tares de Santiago, Calatrava, A l -
c á n t a r a y Montesa, en los t é r m i n o s 
prefijados en el a r t í cu lo I X de este 
Concordato, 
Cuarta. L a de los Prelados regu-
lares. 
Quinta. L a del Nuncio a p o s t ó l i c o 
p ro tempore en la Iglesia y Hosp i ta l 
de Italianos de esta cór te . 
Se c o n s e r v a r á n t a m b i é n las faculta-
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qua Commissario General i Crucia te 
in rebus officium suum respicientibus, 
justa delegationis Hueras, aliasque 
Apostó l icas concessiones respondem. 
A r t . X I I . Suppressa declaratur C o l -
lectoria generalis quec à spoliis, va-
cantibus et annatis audi t , concredito 
interim Commissaria; Cruciatee m u -
ñere vacantia adminis t randi , insoluta 
exigendi, et pendentia negotia o r d i -
nandi et conficiendi. 
Pari modo suppr imi tu r Apos to l i -
cum à Regium T r i b u n a l gratias, v u l -
go, del Excusado. 
A r t . X I I I . Unumquodque Cathe-
dra l ium Ecclesiarum Capi tu lum cons-
tabit Decano, qu i semper p r imam se-
dem post Pontif icalem obtinebit ; qua-
tuor Digni ta t ibus , nempe Archipres-
byteri , A r c h i d i a c o n i , Cantoris et 
Scholaj Prasfecti, nec non altera The-
saurarii i n Met ropo l i t an i s ; insuper 
quatuor Canonicis, q u i d e q / í c w n u n -
cupantur, scilicet Magis t ra l ! , Doctora-
l i , Lec lora l i , ac Poenitentiario; ac de-
mum eo numero Canonicorum vulgo 
de giacia , quem art iculus X V I I pras-
finiet. 
Praeterea Toletana Ecclesia duas 
alias habebit Dignitates t i tu lo Capel-
lán! Majoris Regum et Capellani Ma-
joris Mozarabum; Hispalensis a l iam 
Capellani Majoris Sancti Ferdinandi , 
Granatensis al iam Capel lani Majoris 
Regum Cathol icorum, et Ovetensis 
aliam t i tu lo Abbatis Sanctuari i i n A u -
senii Mont i s spelunca posi t i de Cova-
donga. 
S ingul i Capitulares ae*quali voce et 
voto in posterum gaudebunt. 
des especiales que corresponden á la 
Comisaria general de Cruzada en co- 16 de Marzo, 
sas de su cargo, en v i r tud del Breve . y. , 
t 25 de Agosto 
de de legac ión y otras disposiciones Santa Sede. 
Apos tó l icas . 
A r t . X I I . Se suprime la Colecturia 
general de E s p ó l i o s , V a c a n t e s y 
Anualidades, quedando p o r ahora 
unida á la C o m i s a r í a general de Cru-
zada la comis ión para administrar los 
efectos vacantes, recaudar los atra-
sos y sustanciar y terminar los nego-
cios pendientes. 
Queda asimismo suprimido el T r i -
bunal Apostól ico y Real de la Gracia 
del Excusado. 
A r t . X I I I . E l Cabildo de las Igle-
sias Catedrales se c o m p o n d r á d e l 
Dean, que se rá siempre la primera S i -
lla post pontificalem; de cuatro D i g -
nidades, á saber: la de Arcipreste, la 
de Arcediano, la de Chantre y la de 
Maestrescuela, y a d e m á s de la de 
Tesorero en las Iglesias Metropoli ta-
nas; de cuatro C a n ó n i g o s de oficio, á 
saber: el Magis t ra l , el Doctoral, el 
Lectoral y el Plenipotenciario, y del 
n ú m e r o de C a n ó n i g o s de gracia que 
se expresan en el artículo_XVII. 
Habrá a d e m á s en la Iglesia de T o -
ledo otras dos Dignidades con los tí-
tulos respectivos de Capel lán mayor 
de Reyes, y Cape l l án mayor de M u -
zárabes ; en la de Sevilla la Dignidad 
de Capellán mayor de San Fernando; 
en la de Granada la de Cape l l án ma-
yor de los Reyes Catól icos, y en la 
de Oviedo la de Abad de Covadonga. 
Todos los individuos del Cabildo 
t end rán en él igual voz y voto. 
A r t . X I V . Archiepiscoporum et A r t . X I V . L o s Prelados p o d r á n 
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Episcoporum eritconvocareCapitulum 
16 de Marzo, ciquc prasessc quoties in exped i ré cen-
as d e n o s t o suer'nt; i temque prseesse experimen-
SnntaSede. l i s , seu concursibus pro i is Preben-
dis, quas hac servata forma conferun-
tur. 
In his, ac ceeteris quibuscumque 
a c t i b u s , eri t semper eisdem Pra:-
sulibus p r ima Sedes, q u i m p r i v i -
legium, aut contrarius usus u l l imodo 
obstent; atque ea cum i l l i s honoris, et 
obsequii rat io servabitur, quas sacras 
ipsorum dign i ta t i et pr incipatui Eccle-
sia: ac Cap i tu l i , quem gerunt, debetur. 
Quotiescunque Capi tulo prassint, 
vocem et vo tum in iis omnibus nego-
ti is habebunt, quas eorum personam 
directe non afíiciant; at p ra í t e rea u b i 
Capi tu lar ium s u f f r a g i a sint paria, 
Episcopi v o t u m rem definiet. 
I n qualibet personarum electione 
seu nominatione ad Cap i tu lum spec-
tante, prout Capitulares fuerint sex-
decim, v i g i n t i aut supra, t r ia , quatuor, 
vel q u i n q u é vota habebit Episcopus. 
Quod si hic capitulo min ime adsit, 
a l iqui de suo gremio deputati i l lúm 
ad vota recipienda convenient. 
Episcopo non presidente, pracerit 
Decanus. 
A r t . X V . Cum Cathedralia Capi tu-
la Archiepiscoporum et Episcoporum 
Senatum, C o n s i l i u á i q u e conslituant, 
requirentur ab his, vel de sententia, 
vel de consensu, quemadmodum pro 
varietate negotiorum et circunstantia-
rum canónicas leges, ac speciatim Sa-
cra Tr iden t ina Synodus, decernunt. 
Quapropter cessabit i l l ico omnis i m -
m u n í t a s , exemptio, p r iv i l eg ium, usus, 
aut abusus, qu i in ipsorum Capitolo-
rum commodum cum ordinarise Prae-
sulum auctoritatis jactura per Hispa-
convocar el Cabi ldo y presidirle cuan-
,do lo crean conveniente: del mismo 
modo p o d r á n presidir los ejercicios 
de opos ic ión á prebendas. 
E n estos y en cualesquiera otros 
actos, los Prelados t e n d r á n siempre eí 
asiento preferente, sin que obste n i n -
g ú n pr ivi legio n i costumbre en con-
t rar io , y se les t r i b u t a r á n todos los 
homenajes de cons ide r ac ión y respe-
to que se deben á su sagrado carác te r 
y á su cualidad de cabeza de su Igle-
sia y Cabildo. 
Cuando presidan t e n d r á n voz y v o -
to en todos los asuntos que no les 
sean directamente personales, y su 
voto a d e m á s s e r á decisivo en caso de 
empate. 
E n toda e lecc ión ó nombramiento 
de personas que corresponda al Ca-
b i ldo , t e n d r á el Prelado tres, cuatro 
ó cinco votos, s e g ú n que el n ú m e r o 
de los Capitulares sea de 16, 20, ó 
mayor de 20. E n estos casos, cuando 
el Prelado no asista al Cabi ldo , pasa-
rá una c o m i s i ó n de él á recibir sus 
votos. 
Cuando el Prelado no presida el 
Cabi ldo, lo p r e s i d i r á el Dean. 
A r t . X V . Siendo los Cabi ldos Ca-
tedrales el Senado y Consejo de los 
M u y Reverendos Arzobispos y Reve-
rendos Obispos, s e r án consultados 
por estos para o i r su d i c t á m e n ó para 
obtener su consentimiento, en los t é r -
minos en que atendida la variedad de 
los negocios y de los casos e s t á preve-
nido por el derecho canón ico y espe-
cialmente por el Sagrado Conci l io de 
Trento . C e s a r á por consiguiente des-
de luego toda i n m u n i d a d , e x e n c i ó n , 
p r iv i leg io , uso ó abuso que de cual -
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niarum Ecclesias quacumque ratione 
invalueri t . 
quier modo se haya introducido en 
las diferentes Iglesias de E s p a ñ a en 16 do Marzo. 
favor de los mismos Cabildos con per- . ^ ,8,59 , 
. _ r 25 ele Agosto 
juicio de la Autor idad ordinaria de Sarta Sede, 
los Prelados. 
A r t . X V I . Pra ter Dignitates et Ca-
nónicos , ex quibus solummodo effor-
matur Capi tu lum, Ecclesia; Cathedra-
les habebunt Beneficiatos, seu Cap-
pellanos adsistentes cum proport iona-
l i min is t rorum et servicnt ium numero. 
Turn Digni ta t i s et C a n ó n i c o s , turn 
e í i a m Beneficiatns seu Cappellanos 
singulos, licet i i pro mel io r i Cathe-
dra l ium servitio in presbyteros, d i á -
conos, ac subdiaconos distr ibuantur, 
sacerdotio i n s i g n i t o s esse d e b e r é 
Sanctitas Sua decernit; quique i n 
possesione suorum beneficiorum a d i -
piscenda hoc O r d i n i caruerint, infra 
annum ipso in i t i a r i sub peenis canoni-
cis debebunt. 
A r t . X V I I Cap i tu la r ium et Bene-
ficiatorum numerus in Ecclesiis M e -
iropoli tanis erit ut sequitur; 
Ecclesias Toleiana, Mispalensis et 
Ceesaraugustana v i g i n t i et octo Capi-
tulares habebunt; et quod ad B e n e í i -
•ciatos, Toletana v i g i n t i quatuor. Mis-
palensis v i g i n t i duos, ac Cassaraugus-
lana v i g i n t i et octo; Tarraconensis, 
Valentina et Compostellana v i g i n t i 
sex Capitulares, ac v i g i n t i Beneficia-
los; Burgensis, Granatensis et V a l l i -
solitana v i g i n t i quatuor Capitulares, 
ac v i g i n t i Beneficiatos. 
In s ingulis vero Suffraganeis Cap i -
tu l a r ium et Beneficiatorum numerus 
erit qu i subj ic i tur : 
In Barcinonensi, Cordubensi , Ga-
d i tana , Legionens i , Malaci tana, et 
Ovetensi v i g i n t i Capitulares et sexde-
TRATADOS (TEXTO). 8 
A r t . X V I . A d e m á s de los Dign ida-
des y C a n ó n i g o s que componen ex-
clusivamente el Cabildo, h a b r á en las 
Iglesias Catedrales Beneficiados ó Ca-
pellanes asistentes con el correspon-
diente n ú m e r o de otros ministros y 
dependientes. 
Así los Dignidades y C a n ó n i g o s , 
como los Beneficiados ó Capellanes, 
aunque para el mejor servicio de las 
respectivas Catedrales se hallen d i v i -
didos en Presbiterales, Diaconales y 
Subdiaconales, d e b e r á n ser todos 
P re sb í t e ros , s egún lo dispuesto por 
Su Santidad; y los que no lo fuesen 
al tomar poses ión de sus beneficios, 
deberán s e r lo precisamente dentro 
del año , bajo las penas canón icas . 
A r t . X V I I . E l n ú m e r o de Capitula-
res y Beneficiados en las Iglesias Me-
tropolitanas s e r á el siguiente: 
Las Iglesias de Toledo, Sevilla y 
Zaragoza, t e n d r á n veintiocho Capitu-
lares, y veinticuatro Beneficiados la 
de Toledo, ve in t idós la de Sevilla y 
veintiocho la de Zaragoza. 
Las de Tarragona, Valencia y San-
tiago veinte y seis Capitulares y vein-
te Beneficiados, y las de Burgos, Gra-
nada y Va l lado l id veinticuatro Capi-
tulares y veinte Beneficiados. 
Las Iglesias suf ragáneas tendrán 
respectivamente el n ú m e r o de Capi-
tulares y Beneficiados que se expresa 
á c o n t i n u a c i ó n : 
Las de Barcelona, Cádiz , C ó r d o b a , 
Leon, M á l a g a y Oviedo t e n d r á n vein-
te Capitulares y diez y seis Beneficia-
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c im Beneficiati . In Pacensi, Calagu-
ritana, Carthaginiensi , Conchensi, 
Gienensi, Lucensi, Palentina, Pam-
pilonensi, Salmaticensi, et Santande-
riensi decern et octo Capitulares, ac 
quatuordecim Beneficiati. I n A l m e -
riensi, Asturicensi, Abulens i , Cana-
riensi, Cluniensi , Cauriensi, Guadi-
censi, Gerundensi, Oscensi, Jacensi, 
Illerdensi, Majór icensi , Mindoniens i , 
Auriensi , Oriolensi , Oxomiensi , P la-
centina, Segobricensi, Segoviensi, Se-
guntina, Tirasonensi, Terulensi , Der-
thusensi, Tudensi , Urgellensi, Vicensi, 
Victoriensi , et Zamoriensi decern et sex 
Capitulares, et duodecim Beneficiati . 
I n Ecclesia Matri tensi erunt v ig in t i 
Capitulares, et v ig in t i Beneficiat i : i n 
Minoricensi duodecim Capitulares et 
decern Beneficiati. 
dos. Las de Badajoz, Calahorra, Car -
tagena, Cuenca, J a é n , Lugo , Fa len-
cia, Pamplona, Salamanca y S a n t a n -
der diez y ocho Capitulares y catorce 
Beneficiados. Las de A l m e r í a , A s t o r -
ga, A v i l a , Canarias , Ciudad-Real , 
Cor ia , Gerona, Guadix, Huesca, Jaca, 
L é r i d a , Mallorca, M o n d o ñ e d o , O r e n -
se, Orihuela, Osma, Plasencia, Se-
gorbe, Sego- ia, S i g ü e n z a , Tarazona. 
Terue l , Tortosa, T u y , U r g e l , V i c h , 
V i t o r i a y Zamora diez y seis C a p i t u -
lares y doce Beneficiados. 
L a de M a d r i d t e n d r á veinte C a p i -
tulares y veinte Beneficiados, y la de 
Menorca doce Capitulares, diez Bene -
ficiados. 
A r t . X V I I I . Loco d u o r u m supra 
quinquaginta Beneficiorum, de q u i -
bus in tractatu anni 1753 expressa fit 
mentio, liberas Romani Pontificis dis-
posit ioni reservantur Cantores D i g n i -
tas in singulis Metropoli tanis , i t em-
q u e i n Cathedralibus Asturicensi , 
Abulensi , Pacensi, Barcinonensi, Ga-
ditana, Cluniensi , Conchensi, Guadi -
censi, Oscensi, Gienensi, Lucensi, 
Malacitana, Mindoniens i , Ovetensi, 
Or io lens i , Palentina, Salmaticensi, 
Santanderiensi, Seguntina, Tudensi , 
Victoriensi et Zamoriensi ; i n reliquis 
aulem omnibus, Canonicatus vulgo 
de gracia, q u i prima Sanctitatis Suas 
c o ü a ü o n e prasí igetur . Hujusmodi vero 
Beneficia ad formam praedicti tracta-
tus conferentur. 
A d Digni ta tem Decani i n cunctis 
Ecclesiis, et quovis tempori ac modo 
vacet, Regia Majestas perpetuo n o m i -
nabit. Canonicatuum de oficio p rov i -
sio ad Praslatos, et Capi tula , praevio 
concursu, pertinebit. Caeteris Digni ta -
A r t . X V I I I . E n s u b r o g a c i ó n de los 
cincuenta y dos beneficios expresados 
en el Concordato de m i l setecientos 
cincuenta y tres, se reservan á la l i b re 
provision de Su Santidad la D i g n i d a d 
de Chantre en todas las Iglesias M e -
tropolitanas y en las S u f r a g á n e a s de 
As torga . A v i l a , Badajoz, Barce lona , 
C á d i z , Ciudad-Real , Cuenca, G u a -
dix , Huesca, J a é n , L u g o , M á l a g a , 
M o n d o ñ e d o , Or ihuela , Ov iedo , P l a -
sencia, Salamanca, Santander, S i -
g ü e n z a , T u y , V i t o r i a y Z a m o r a ; y e n 
las d e m á s S u f r a g á n e a s una c a n o n g í a 
de las de gracia que q u e d a r á d e t e r m i -
nada por la pr imera p rov i s ion que: 
haga Su Santidad. Estos beneficios se 
confer i rán con arreglo al mismo C o n -
cordato. 
L a Dignidad de Dean se p r o v e e r á 
siempre por Su Magestad en todas 
las Iglesias y en cualquier t i e m p o y 
forma que vaque. Las C a n o n g í a s de 
oficio se p r o v e e r á n , p rév ia o p o s i c i ó n , 
por los Prelados y Cabildos. L a s de -
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t ibus ac Canonicatibus Majestas Sua, 
et Archiepiscopi atque Episcopi, stria-
te alternando providebunt . Beneficia-
t i , seu Capellani adsistentes, v ic iss im 
per ipsam Majestatem Suam, et Prse-
latos ac Capitula nominabuntur . 
Pracbendarum, Canonicatuum et 
Beneficiorum eorumdem nominat io , 
<juoties ob possessoris dimissionem, 
vel ad al terum B e n e í i c i u m p romot io -
nem vacent, iis exceptis, qua: Summo 
Pont i í i c i r e sé rva la sunt, ad Regiam 
Majestatem semper et quandocumque 
spectabit. 
Idem prorsus servabitur quod ea, 
q u x vacent Sede Vacante, aut vacua 
supersint tempore mor t i s , t ranslatio-
nis, vel resignationis Praslati, cujus 
•erat jus conferendi. 
Regia: Majestati Sua; s imi l i te r com-
petet p r ima nominat io ad Dignitates, 
Canonicatus et Beneficia i n Cathedra-
libus noviter erigendis, nec non ad 
i l la , qute i n nova V a l l i s o l i t i Metropo-
litana augebuntur ; praeter tamen 
Summo Pont i í i c i r e s é r v a l a , et Cano-
nicatus de oficio, qu ibus consueta for-
ma providebi tur . 
S ingu l i porro ad pra;dicta Beneficia 
nominat i ins t i tu t ionem, et col lat io-
nem canonicam à p ropr i i s Ordinar i i s 
semper, et omninoconsequi teneantur. 
m á s Dignidades y C a n o n g í a s se pro- ^ 5 , 
veerán en rigurosa alternativa por Su 16 de ihm0-
Magestad y los respectivoa Arzob is - si deA*™»» 
pos y Obispos. Los Beneficiados ó Sa"la Sf<lu-
Capellanes asistentes se n o m b r a r á n 
alternativamente por Su Magestad y 
los Prelados y Cabildos. 
Las Prebendas, C a n o n g í a s y Bene-
ficios expresados que resulten vacan-
tes por resigna ó por p r o m o c i ó n del 
poseedor á otro Beneficio, no siendo 
de los reservados á Su Santidad, se-
rán siempre y en todo caso provistos 
por Su Magestad. 
Asimismo lo serán los que vaquen 
sede vacante, ó los que hayan dejado 
sin proveer los Prelados á quienes co-
r respondía proveerlos al tiempo de su 
muerte, t ras lac ión ó renuncia. 
Cor r e sponde rá asimismo á Su M a -
gestad la primera provision de las 
Dignidades, C a n o n g í a s y Cape l l an í a s 
de las nuevas Catedrales y de las que 
se aumenten en la nueva Metropoli ta-
na de Va l l ado l íd , á excepción de las 
reservadas á Su Santidad y de las 
C a n o n g í a s de oficio que se proveerán 
como de ord inar io . 
En todo caso los nombrados para 
los expresados Beneficios d e b e r á n re-
cibir la ins t i tución y colación c a n ó n i -
cas de sus respectivos Ordinarios. 
A r t . X I X . Grav í atienta c i rcum-
stant iarum immutat ione, cui ob prae-
teritas rerum publ icarum v ic i s i tud i -
nes, atque hujus e t iam conventionis 
occasione, Hispanus Clerus obnoxius 
<;st, Summus Pontifex et Regia M a -
jestas, pro sua quisque parte, consen-
t tunt nu l l am Dign i ta tem, Canonica-
tum aut Beneficium quod personalis 
residenliae onus adjunctum habeat, i i s 
fore conferendum, q u i cujuscumque 
muneris aut officii causa a l i b i tenean-
Ar t . X I X . E n atención á que, tan-
to por efecto de las pasadas vicis i tu-
des, como por razón de las disposi-
ciones del presente Concordato, har. 
variado notablemente las circunstan-
cias del Clero e spaño l , Su Santidad 
por su parte y Su Magestad la Reina 
por la suya, convienen en que no se 
conferirá ninguna Dignidad, Canon-
g ía ó Beneficio de los que exigen per-
sonal residencia á los que por razón 
de cualquier otro cargo ó comis ión 
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i8Sf tur assidue residere: nec contra, u l lum 
:6 de Marzo. ex hujosmodi muneribus aut ofíiciis, 
í 5 de'Igosto his demandandum, qui a l iquod ex 
Santa Sede, prggdictis Beneficiis possideant; n i 
forte unum vel alterum d imi tan t q u a 
proinde officia, et Beneficia deinceps 
í n c o m p a t i b i l i a prorsus erunt. 
Nih i lominus sex Cathedral ium Pe-
n insula Prasbendatis locus esse pote-
r i t inter eos, qu i Regio Sacello Capel-
l án ! m u ñ e r e addicti sunt: nunquam 
tamen p r i m a m sedem obtinentes Ca-
nónicos de oficio, cura an imarum 
abstrictos, nec duos sitnul ex una ea-
demque Ecclesia nominare fas erit . 
Quod ad eos, qui ad prcesens v i cu-
juslibet generalis sive specialis i n d u l -
t i duo vel p lura ex memoratis Benefi-
ciis aut ofíiciis possident, opportuna 
statim. consilia capientur, u t ipsorum 
etiam condit io juxta Ecclesias necessi-
tates, et casuum varietatem, i is acom-
modetur de quibus hoc art iculo con-
ventum est. 
e s t én obligados á residir cont inua-
mente en otra parte. Tampoco se con-
fer irá á los que es t én en p o s e s i ó n de 
a l g ú n Beneficio de la clase indicada 
ninguno de aquellos cargos ó c o m i -
siones, á no ser que renuncien uno de 
dichos cargos ó Beneficios, los cuales 
se declaran por consecuencia de todo 
punto incompatibles. 
E n la Capi l l a Real, sin embargo, 
p o d r á haber hasta seis Prebendados 
de las Iglesias catedrales de la P e n í n -
sula; pero en n i n g ú n caso p o d r á n ser 
nombrados los que ocupan las p r i m e -
ras sillas, los C a n ó n i g o s de oficio, los 
que tienen cura de almas n i dos de 
una misma Iglesia. 
Respecto de los que en la actual i -
dad y en v i r t u d de indultos especia-
les ó generales se hal len en p o s e s i ó n 
de dos ó m á s de estos Beneficios, car-
gos ó comisiones, se t o m a r á n desde 
luego las disposiciones necesarias pa-
ra arreglar su s i t u a c i ó n á lo preveni -
do en el presente a r t í cu lo , s e g ú n las 
necesidades de la Iglesia y la var ie-
dad de los casos. 
A r t . X X . Sede vacante, Me t ropo l i -
tana; vel Suffraganeas Ecclesia; Cap i -
tu lum infra tempus prasfinitum, et ad 
normam eorum, quas à Sacro Conci l io 
T r í d e n t i n o i n rem decreta sunt, unum 
lamtum V i c a r i u m eliget, i n quem 
tota ejus ordinar ia potestas transfere-
tur, quavis ex parte Capi tu l i ipsius 
reservatione aut l imi ta t iohe penitus 
exclusa, et q u i n electio semel facta 
revocari , ñ e q u e ad novam procedi 
possit; abol i t is h i n c o m n i n o quocum-
quejprivi legio, usu, vel consuetudine 
administrandi i n corpore, plures V i -
carios constituendi, aut quolibet al io 
quod uteumque Sacrorum Canohum 
sanctionibus adversetur. 
A r t . X X . E n Sede vacante, el Ca-
b i l d o de la Iglesia Metropol i tana ó 
S u f r a g á n e a en el t é r m i n o marcado y 
con arreglo á lo que previene el Sa-
grado Conci l io de Trento, n o m b r a r á 
un solo Vicar io capitular, en, cuya 
persona se r e f u n d i r á toda la potestad 
ordinaria del Cabi ldo sin reserva ó l i -
mi tac ión alguna por parte de él , y sin 
que pueda revocar el nombramiento 
una vez hecho n i hacer otro nuevo; 
quedando p o r consiguiente entera-
mente abolido todo p r iv i l eg io , uso ó 
costumbre de adminis t rar en cuerpo, 
de nombrar m á s de un Vica r io ó cual -
quiera otro que bajo cualquier con-
cepto sea contrario á lo dispuesto por 
los sagrados c á n o n e s . 
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A r t . X X I . PríEter col legium Cap-
pel lanorum Regio Sacello inservien-
l iurn, conservabuntur: 
Primus. Quae i n Toletana Ecclesia 
Regum, et Mozarabum, in Hispalen-
si Sancti Ferd inandi , et i n Granaten-
si Regum Catbol icorum nuncupan-
tur. 
Secundus. Col leg ia te i n Urbe pro-
vincias principe, u b i Episcopalis Se-
des m i n i m e existat. 
Ter l ius . C o l l e g i a t o s patronatus 
particularis, quarum Pa t ron i onus i n 
se recipiant supplendi differentias 
sumptuum, qu i ad Collegiatas pras 
simplicis Parochialis sustentationem 
et decus, necessarii fuerint . 
Quartus. Collegiata; Sanctuarii i n 
Ausenio Monte, Roscidas Val l i s , San-
cti I s idor i i n Civi tate Legionensi , Sa-
cri Mont i s Granalae, Sancti l ldephon-
si, Complu t i , et C^sa r i an i . 
Quintus . I l la ; ex Cathedralibus Ec-
clesiis, quas, ut i n hac Conventione 
prasstitutum est, al i is sunt conjungen-
dse tamquam Collegiatae conserva-
buntur . 
Reliquae omnes Collegiatas cujus-
cunque or iginis , ant iqultat is , et fun-
dationis sint, dummodo locorum cir-
cumstantise haudquaquam impediant, 
ad simplices Parochiales redigentur; 
cum eo tamen Beneficiatorum nume-
ro, qu i praeter Parochum, turn ad pa-
rochialis minis ter i i exercit ium, turn 
etiam ad d i v i n i cultus splendorem ne-
cessarius videatur. 
H o r u m tamen Col leg io rum conser-
vatio ita quidem intel l igenda erit, u t 
ea Praelatis Diocesanis, i n quorum 
terr i torio existunt, omnimode subj i -
ciantur; derogando propterea cuilibet 
exemptioni, et ju r i sd ic t ion i vere aut 
quasi null ius, quai na t ivam Ord inar i i 
vel m i n i m u m l imi te t . 
Collegiatis Ecclesiis Parochia ad-
A r t . X X L A d e m á s de la Capil la 
del Real Palacio se c o n s e r v a r á n : 
Primero. L a de Reyes y la M u z á -
rabe de Toledo, y las de San Fernan-
do de Sevilla y de los Reyes Ca tó l i -
cos de Granada. 
Segundo. Las Colegiatas sitas en 
capitales de provincia donde no exis-
ta Silla episcopal. 
Tercero. Las de patronato part icu-
lar cuyos patronos aseguren el exceso 
de gasto que ocas ionará la Colegiata 
sobre el de Iglesia parroquial . 
Cuarto. Las Colegiatas de Cova-
donga, Roncesvalles, San Isidro de 
Leon, Sacromonte de Granada, San 
Ildefonso, Alca lá de llenares y Jerez 
de la Frontera. 
Quinto. Las Catedrales de las S i -
llas episcopales que se agreguen á 
otras en v i r t ud de las disposiciones 
del presente Concordato se conserva-
rán como Colegiatas. 
Todas las d e m á s Colegiatas, cual-
quiera que sea su origen, an t i güedad 
y f u n d a c i ó n , q u e d a r á n reducidas 
cuando las circunstancias locales no 
lo impidan, á Iglesias parroquiales 
con el n ú m e r o de Beneficiados que 
además del P á r r o c o se contemplen 
necesarios, tanto para el servicio par-
roquial , c o m o para e l decoro del 
culto. 
La conservación de las Capillas y 
Colegiatas expresadas d e b e r á enten-
derse siempre con sujeción al Prelado 
de la Diócesis á que pertenezcan, y 
con de rogac ión de toda exención y 
jurisdicción vere ó quasi nullius que 
l imite en lo m á s m í n i m o la nativa del 
Ordinario. 
Las Iglesias Colegiatas s e r á n siem-
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^ jecta semper erit, et t i tu lo Parochias 
16 de Marzo, majoris d í s t i ngue tu r , u b i alia vel alije 
- a 'A59 > erect® habeantur. 
de Agosto 
Santa Sede. 
A r t . X X I I . Uniuscujusque Col le-
giatae Capi tu lum constabit ex Abbate 
Presidente, cui animarum cura i n -
cumbet; q u i n prasterea alia auctoriia-
te ac jurisdictione potiatur, quam ea, 
qua: directivam et economicam Eccle-
sias ac Capi tu l i administrationem res-
pic i t ; insuper duobus Canonicis de 
oficio, Magis t ra l i nempe et Doctorali , 
et octo Canonicis de grat ia . Erunt 
etiam in singulis Collegiatis Ecclesiis 
sex Beneficiati seu Capellani adsis-
tentes. 
pre parroquiales, y se d i s t i n g u i r á n 
con el nombre de parroquia mayor , si 
en el pueblo hubiese otra ú otras. 
A r t . X X I I . E l Cabi ldo de las Cole-
giatas se c o m p o n d r á de un A b a d Pre-
sidente, que t e n d r á aneja la cura de 
almas, sin m á s autoridad ó ju r i sd ic -
ción que la direct iva y e c o n ó m i c a de 
su Iglesia y C a b i l d o ; de dos C a n ó n i -
gos de oficio con los t í tu los de M a g i s -
t ra l y Doctoral , y de ocho C a n ó n i g o s 
de gracia. H a b r á a d e m á s seis Benefi-
ciados ó Capellanes asistentes. 
A r t . X X I I I . Qua; i n superioribus 
articulis circa Prasbendarum, ac Bene-
ficiorum et Cappellaniarum provis-
sionem et Capi tu lorum regimen i n 
Ecclesiis Cathedralibus statuta sunt, 
etiam in Collegiatis plene atque i n 
omnibus vigebunt , ac observabuntur. 
A r t . X X I V . Ut ubique locorum i n 
Regno cul tui religioso, et sp i r i tua l i -
bus fidelium necessitatibus integre ac 
debita sollicitudine satisfiat, Arch ie -
piscopi et Episcopi i n su is quisque 
Dioscesibus, ad novam Parochiarum 
ordinationem et circumscriptionem 
absque mora devenient; habita ra t io-
ne ad extensionem et naturam terr i to-
r i i , ac popul i , casterasque locales c i r -
cumstantias, audites etiam ad hoc 
Capitulis Cathedralibus, propri is re-
gionum Archipresbyteris, e t T r i b u n a -
l i um ecclesiasticorum Fiscalibus, at-
que omnibus demum quantum in i p -
sis est, curis adhibit is , ut res, quam 
p r i m u m fieri possit, perfecta haberi et 
Majestatis Suas Gubernio praevie acce-
dente, ad effectum perduci valeat. 
A r t . X X I I I . Las reglas establecidas 
en los a r t í cu los anteriores, as í para la 
provis ion de las Prebendas y Benef i -
cios ó C a p e l l a n í a s de las Iglesias Ca-
tedrales, como para el r é g i m e n de sus 
Cabildos, se o b s e r v a r á n pun tua lmen-
te en todas sus partes respecto de las 
Iglesias Colegiatas. 
A r t . X X I V . A fin de que en todos 
los pueblos del Reino se atienda con 
el esmero debido al culto rel igioso y 
á todas las necesidades del pasto es-
p i r i t u a l , los muy Reverendos Arzob i s -
pos y Reverendos Obispos procede-
r á n desde luego á formar un nuevo 
arreglo y d e m a r c a c i ó n par roquia l de 
sus respectivas Dióces i s , teniendo en 
cuenta la extension y naturaleza del 
terr i tor io y de la p o b l a c i ó n y las de-
mas circunstancias locales, oyendo á 
los Cabildos Catedrales, á los respec-
tivos Arciprestes y á los Fiscales de 
los Tribunales ec les iás t icos , y t o m a n -
do por su parte todas las d ispos ic io-
nes necesarias á fin de que pueda 
darse por concluido y ponerse en eje-
cuc ión el precitado arreglo, p r é v i o e l 
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acuerdo del Gobierno de Su Mages-
tad, en el menor t é rmino posible. 
A r t . X X V . N u l l u m capi tu lum, aut 
Co l l eg ium ecclesiasticum adnexam 
habere poterit curam a n i m a r u m : ad-
eoque Beneficia Curata et Vicaria; 
perpetua:, qua; antea pleno j u r e alicui 
Collegio conjuncta erant, deinceps 
j u r i communi omnimode subjicientur. 
Coadjutores et cseteri Parochiarum 
adminis t r i , cunctique clerici sacris r u -
ralibus ^Ediculis, Sanctuariis, Orato-
ri is , Sacellis publicis , ve l Ecclesiis 
non Parochialibus inservientes, per 
p ropr ium uniuscujusque te r r i to r i i Pa-
rochum dir igentur , eique i n omnibus 
subjacebunt, qua; ad cu l t um et r e l i -
giosas functiones referuntur. 
A r t . X X V I . Parochiis omnibus, 
absque u l lo prorsus ad loca, classes 
et v a ç a t i ò n i s tempus respectu, p r o v i -
debitur publico indic io concursu, sér -
vala norma à Sacro Conc i l io T r i d e n -
t ino proscr ipta , efformatisque per Or-
dinarios ternionibus ex concurrenti-
bus adprobatis, qui ad Majestatem 
Suam deferentur, u t inter p r o p ó s i t o s 
nominare queat. 
Cessabit idcirco pat r imonial i ta t i s , 
ut dici tur , et exclusionis, seu prsela-
l ionis p r iv i l eg ium, quo ad Parochias, 
aliaqueBeneficia assequenda, nonnul-
lis i n part ibus pa t r imonia l i s frueban-
l u r . Parochiis ecclesiastici patronatus 
providebi tur nominante patrono inter 
ires, quos, enunciara superius forma, 
l íp i scop i proposuerint : i is vero quae 
patronatus laicalis sunt, nominante 
í t em patrono inter eos, q u i i n publico 
propria; Dioecesis concursu adprobatos 
se fuisse doceant, prasfixo ad hoc non 
valentibus quatuor mens ium spatio, 
ut adprobationem prsedicto modo as-
secutos esse demostrent, ac salvo 
A r t . X X V . N i n g ú n Cabildo n i Cor-
porac ión eclesiást ica p o d r á tener ane-
ja la cura de almas, y los curatos y 
Vicar ías perpetuas que antes estaban 
unidas pleno j u r e á alguna corpora-
ción, q u e d a r á n en todo sujetas al de-
recho c o m ú n . Los Coadjutores y de-
pendientes de las parroquias y todos 
los Eclesiást icos destinados al servicio 
de Ermitas, Santuarios, Oratorios, 
Capillas púb l i cas ó Iglesias no parro-
quiales dependes án del Cura propio 
de su respectivo territorio y es ta rán 
subordinados á él en todo lo tocante 
al culto y funciones religiosas. 
A r t . X X V I . Todos los Curatos, sin 
diferencia de pueblos, de clases ni 
del tiempo en que vaquen, se provee-
r á n en concurso abierto con arreglo á 
lo dispuesto en el Santo Concilio de 
Trento, formando los Ordinarios ter-
nas de los opositores aprobados, y 
d i r ig iéndolas á Su Magestad para que 
nombre entre los propuestos. 
Cesará por consiguiente el pr iv i le -
gio de patrimonialidad y la exclusiva 
ó preferencia que en algunas partes 
ten ían los patrimoniales para la ob-
tención de Curatos y otros Beneficios. 
Los Curatos de patronato ecles iás t i -
co se p rovee rán nombrando el Patro-
no entre los de la terna que del modo 
ya dicho formen los Prelados, y los 
de patronato laical nombrando el Pa-
trono entre aquellos que acrediten ha-
ber sido aprobados en concurso abier-
to en la Dióces is respectiva, s e ñ a l á n -
dose á los que no se hallen en este 
caso el t é r m i n o de cuatro meses para 
que hagan constar haber sido apro-
as 
i tór 
26 de Marzo. 
y iSSo 
25 de Agosto. 
San'a SeHe. 
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^ semper O r d i n a r i i jure prsesentatutn à 
16 do Marzo, patrono examinandi, s iquidem ita 
y i&Sq 
sb de Agosto 
Santa Sede. 
conveniens censuent. 
Parochiarum Coadjutores ab O r d i -
nariis, p r ev io Synodali examine, no-
minabuntur . 
bados sus ejercicios hechos en la for-
ma indicada, salvo siempre el derecho 
del Ordinar io de examinar al presen-
tado por el patrono si lo estima con-
veniente. 
Los Coadjutores de las Parroquias 
s e r á n nombrados por los Ordinar ios 
p r é v i o exámen sinodal . 
A r t . X X V I I . Opportuna consuletur 
ratione, ut quoad fieri possit, i n nova 
hac rerum ecclesiasticarum ordinat io-
ne nequidquam prasjudicetur juribus 
actu possidentium quascumque Pras-
bendas, Beneficia, aut Officia, quas 
ejusdem ordinationis causa suppri-
menda sint. 
A r t . X X V I I . Se d ic t a rán las me-
didas convenientes para conseguir, 
en cuanto sea posible, que por el nue-
vo arreglo ec les iás t ico no queden las-
t imados los derechos de los actuales 
poseedores de cualesquiera Preben-
das, Beneficios ó cargos que hub ie -
ren de suprimirse á consecuencia de 
lo que en él se determina. 
A r t . X X V I I I . Regias MajestatisCa-
tholicas Gubern ium, firmo al ioquin 
proposito opportune, et quo citius c i r -
cumstantial i d sinant, reque prius cum 
Apostó l ica Sede concordata, Semina-
r ia generalia inst i tuendi , i n quibus 
l a t io r i , ut par est, modo ecclesiastica 
studia excolantur; provide pro sui 
parte curabit, ut Seminaria Conci l ia-
ria i n Dioecesibus, u b i nunc desunt, 
sine mora erigantur, quo nempe i n 
posterum nul la in H i s p á n i c a dit ione 
Ecclesia sit quas unum saltem Semi-
nar ium sui Cler i education! sufficiens 
non habeat. 
I n Seminariis admittentur, adque 
ad normam Sacri Conc i l i i T r iden t i n i 
informabuntur , ac insti tuentur ado-
lescentes, quos Archiepiscopi et Epis-
copi pro Dioecesium necessitate vel 
uti l i tate, i n eadem recipiendos j u d i -
caverint. I n omnibus vero quae ad 
Seminariorum regimen, doctrinam, 
bonorumque administrat ionem per t i -
A r t . X X V I I I . E l Gobierno de Su 
Magestad Ca tó l i c a , sin perjuicio de 
e s t a b l e c e r oportunamente, p r év io 
acuerdo con la Santa Sede, y tan 
pronto c o m o las circunstancias l o 
permi tan , Seminarios generales en 
que se dé la extension conveniente á 
los estudios ec le s i á s t i cos , a d o p t a r á 
por su parte las disposiciones opor tu -
nas para que se creen sin demora Se-
minarios Conciliares en la D ióces i s 
donde no se hal len establecidos, á fin 
de que en lo sucesivo no haya en los 
dominios e s p a ñ o l e s I g l e s i a alguna 
que no tenga al m é n o s un Seminar io 
suficiente para la i n s t r u c c i ó n del 
Clero. 
S e r á n admit idos en los Seminarios 
y educados é instruidos del modo que 
establece el S a g r a d o Conc i l io de 
Trento , los j ó v e n e s que los Arzob i s -
pos y Obispos juzguen conveniente 
recibir s e g ú n la necesidad ó u t i l i d a d 
de las D ióces i s ; y en todo lo que per-
tenece al arreglo de los Seminarios, á 
la e n s e ñ a n z a y á la a d m i n i s t r a c i ó n de 
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nent, T r iden t i n i ipsius Conc i l i i De-
creta servabuntur. 
Si novas Dioccesium circumscrip-
tionis causa duo Seminar ia in a l i -
quibus supersint, a l te rum i n p r i n -
cipe Episcopatus Civi ta te , al terum i n 
Dícecesi adgreganda, u t rumque con-
servabitur, quandiu Regio Gubernio, 
atque Episcop is id u n a n i m i consensu 
ut i le videatur . 
sus bienes, se o b s e r v a r á n los decretos 
del mismo Concil io de Trento . 
Si de resultas de la nueva circuns-
cripción de Diócesis , quedasen en a l -
gunas dos Seminarios, uno en la ca-
pital actual del Obispado y otro en la 
que se le ha de unir , se c o n s e r v a r á n 
ambos, mientras el Gobierno y los 
Prelados de c o m ú n acuerdo los con-
sideren út i les . 
88 
iboz 
i5 de Marzo. 
y 1809 
25 dé Agost > 
Santa Sede. 
A r t . X X I X . E u m i n finem ut in 
universa Peninsula adsint sufficienti 
numero M i n i s t r i , a t q u e Operari i 
evangelici, quibus u t i valeant Episco-
p i ad sacras Missiones pro variis sua-
rum Dioecesium locis, ad Parochorum 
subsidium, ad asgrotantium opem, 
atque ad alia chari tal is , et publica; 
u t i ü t a t i s opera; R e g i u m Gubernium, 
cui mens est me l io r i condi t ioni C o l -
legiorum, qua; ad Missiones pro u l -
tramarina d i t i o n e in s t i t u í a sunt, 
opportune prospiccre, nula interposi-
ta mora, reque prius cum Praslatis 
Dicccesanis, collata efíiciet, ut u b i 
necesse sit consti tuantur Domus, et 
Congregationes religiosas Sancti V i -
centii à Paulo, Sancti P h i l i p p i N e r i i , 
atque alterius Regular is ordinis ex 
adprobatis per Apos to l icam Sedem 
quae s i m u l ecclesiasticis v i r i s ad se 
recoll igendum, his, a l i isque ad sp i r i -
tualia exercitia peragenda, cceterisque 
id genus pi is usibus inservient. 
A r i . X X X . Ut prassto etiam sint 
religiosas Domus, u b i mulieres, i d 
Deo inspirante c u p i e n t e s , vacare 
queant vita; contemplativa;, et activos, 
adsistendi n i m i r u m asgrotis, puellas 
ins t i tuend i , aliisque operibus a;que 
piis ac populo ra' proficuis attendendi; 
Ins t i tu tum filiarum quas à Charitate 
(a) Col. Leg., pi's acto populo. 
TRATADOS (TEXTO). 
Art . X X I X . A fin de que en toda 
la Pen ínsu la haya el n ú m e r o suficien-
te de ministros y operarios e v a n g é l i -
cos de quienes puedan valerse los 
Prelados para hacer misiones en los 
pueblos de su Diócesis , auxi l iar á los 
Pá r rocos , asistir á l o s enfermos y pa-
ra otras obras de caridad y ut i l idad 
públ ica , el Gobierno de Su Magestad, 
q u e se propone mejorar oportuna-
mente los Colegios de Misiones para 
Ultramar, t o m a r á desde luego las dis-
posiciones convenientes para que se 
establezcan donde sea n e c e s a r i o , 
oyendo p r é v i a m e n t e á los Prelados 
Diocesanos, Casas y Congregaciones 
religiosas de San Vicente Paul , San 
Felipe Neri y otra Orden de las apro-
badas por la Santa Sede, las cuales 
servirán al propio tiempo de lugares 
de retiro para los eclesiásticos ("i para 
hacer ejercicios espirituales y para 
otros usos piadosos. 
A r i . X X X . Para que haya t ambién 
casas religiosas de mujeres en las 
cuales puedan seguir su vocac ión las 
que sean llamadas á la vida contem-
plativa y á la activa de la asistencia 
de los enfermos, enseñanza de n i ñ a s 
y otras obras y ocupaciones tan pia-
dosas'como út i les á los pueblos, se 
(a) Gacela y Col. Leg. .• eclesiásticos, para 
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J * nuncupantur, sub directione Clerico-
J6 do Marzo, r um Sana i Vincent i i à Paulo conser-
» 5 ¿ A ^ w t e vabitur . Regio Gubernio ad ejus i n -
Santa Sede, crementum cooperaturo. 
Conservabuntur i tem R e l i g i o s a ; 
m u l í e r u m Domus, qua; contemplatio-
n i puel larum educationem et ins t i tu -
ü o n e m , aliaque charitatis opera con-
jungent, 
Quod ad reliqua Sancl imonia l ium 
ins t i tu ía , Ord inar i i praisules. ad o m -
nes suarutn Dioscesium circumstantias 
respicientes, illas Religiosas mul ie -
rum Domus proponent, i n quibus no-
vi t ia rum admissionem ac professio-
netn exped i ré censeant, pariterque i n -
structionis, et c h a r i t a t i s exercitia, 
qua: iisdem convenire di judicent . 
Nemin i ad religiosam professionem 
aditus patebit, nisi pvius ejus susten-
tat ioni debita forma provisum sit. 
A r t . X X X I . Reditus annuus c u i -
que Archiepiscoporum i n dotem ad-
signatus, erit ut sequitur: 
Toletano, centum sexaginta m i l l i a 
argentorum, vulgo reales de vellón. 
I l ispalensi , et Valent ino , centum 
quinquaginta m i l l i u m . 
Compostellano, et Granatensi, cen-
tum quadraginta m i l l i u m . 
Burgensi , Cassaraugustano, Tar ra -
conensi, et Val l i so lkano, centum u i -
ginta m i l l i u m . 
Annuus vero reditus singulis Epis-
copis atr ibulus erit, Barcinonensi, et 
Matr i tensi , centum decern m i l l i u m 
argentorum ut supra. 
Gaditano, Carthaginiensi, Cordu-
bensi, et Malacitano, centum m i l l i u m . 
Almer iens i , Abulensi , Pacensi, Ca-
nariensi, Conchensi, Gerundensi, Os-
censi, Gienensi, Legionensi, l l l e rden-
si , Lucensi , Majoricensi , Aur iens i , 
c o n s e r v a r á el inst i tuto de las Hijas-
de la Caridad, bajo la d i recc ión de Ios-
C l é r i g o s de San Vicente Paul , p r o c u -
rando el Gobierno su fomento. 
T a m b i é n se c o n s e r v a r á n las Casas-
de religiosas que á la vida c o n t e m p l a -
t iva r e ú n e n la e d u c a c i ó n y e n s e ñ a n z a 
de n iña s ¡a' ú otras obras de c a r i d a d -
Respecto á las d e m á s Ordenes, Ios-
Prelados Ord inar ios , atendidas todas-
las circunstancias de sus respect ivas 
Dióces i s , p r o p o n d r á n las Casas de r e -
ligiosas en que convenga la a d m i s i ó n 
y profes ión de Novicias y los e j e r c i -
cios de e n s e ñ a n z a ó de car idad q u e 
sea conveniente establecer en ellas. 
No se p r o c e d e r á á la p r o f e s i ó n de-
ninguna Religiosa sin que se a segu re 
á n t e s susubsistencia en debida f o r m a -
A r t . X X X I . L a do tac ión del M u j r 
Reverendo Arzobispo de T o l e d o s e r á -
de 160.000 reales anuales. 
L a de los de Sevil la y Valenc ia d e 
150.000. 
L a de los de Granada y S a n t i a g o 
de 140.000. 
Y la de los de Burgos , T a r r a g o n a , 
Va l l ado l id y Zaragoza de 130.000. 
L a d o t a c i ó n de los Rev e r en d o s 
Obispos de Barcelona y M a d r i d s e r á , 
de 110.000. 
L a de los de Cád iz , C a r t a g e n a , 
C ó r d o b a y M á l a g a de 100.000. 
L a de los de A l m é r i a , A v i l a , B a d a -
joz, Canarias, Cuenca, Gerona, H u e s -
ca, J a é n , Leon , L é i i d a , L u g o , M a -
llorca, O r e n s e , Oviedo , P a l e n c i a , 
(a) Gaccía y Janer, de las niñas. 
90 
l6 D E MARZO D E i S j I Y 25 D E A G O S T O D E 1859 
Ovetensi , Palentino, Pampilonensi , 
Salmaticensi, Santanderiensi, Sego-
•viensi, Teru lens i , et Zamorensi , no-
naginta m i l l i u m . 
Asturicensi , C a l a g u r i t a n o , C l u -
niens i , Cauriensi, Guadicensi, Jacen-
si , Minor icens i , Mindon iens i , O r i o -
lensi , Oxomiensi , Piacent ino, Sego-
•bricensi, S e g u n t i n o , Tirasonensi, 
Derthusensi , T u d e n s i , Urgellensi , 
Vicensi , et Vic tor iens i , octoginta m i l -
l i u m . 
T i t u l a r i i I n d i a r u m Patriarchac, 
guando A rchiepiscopatum.autEpisco-
patum propr ium non habeat, centum 
quinquaginta m i l l i u m , d e d u c í a ex hac 
•quavis alia quantitate, quam eccle-
siastica; pensionis, vel altero quo-
cumque t i tulo á publ ico agrario per-
•cipiat. 
Antis t i tes , qui Cardinalalus honore 
aucti s int , v i g i n t i m i l l i a argentorum 
supra adsignatam s ib i dotem obt ine-
bun t . 
Episcopis A u x ü i a r i b u s S e p t e n s i , 
et Niva r i cns i , i temque pr io r i Ord i -
n u m M i l i t a r i u m , annuus quadraginta 
-milHum argentorum redttus a l r ibue-
tur. 
Hujusmodi reditus nu l l am prorsus 
•deductionem p a t i e n t u r , ñ e q u e ob 
sumptus Bu l l a rum, quos Gubernium 
i n se recipiet, ñ e q u e ob alios, qu i in 
H i s p â n i a pro i is occurrerint . 
Gaudebunt insuper Archiepiscopi 
•et Episcopi suis pala t i is , pomariis, 
hor t is aut a;dibus, quas in qualibet 
Dioecesis parte ipsorum usui ac sola-
cio deslinata:, et m in ime alienata; fue-
r i n t . 
V i g e n t i derogatur legis la t ioni , quai 
spolia Archiepiscoporum et Episcopo-
r u m respicit : his proinde fas erit l i -
>bere, prout sua cuique conscientia 
suggeret, de i l l i s disponere quas mor-
t i s tempore re l iquer in t ; legit imis hae-
Pamplona, Salamanca, Santander, 
Segovia, Teruel y Zamora, de 90.000 ^ ie Marz-. 
reales. 
La de los de Astorga, Calahorra, 
Ciudad-Real, Coria , Guadix, Jaca, 
Menorca, M o n d o ñ e d o , Orihuela , Os-
ma, Plasencia, Segorbe, S igüenza , 
Tarazona, Tortosa, T u y , Urge l , Vich 
y Vi tor ia , de 80x00 reales. 
La del Patriarca de las Indias, no 
siendo Arzobispo ú Obispo propio, de 
150.000, deduc iéndose en su caso de 
esta cantidad cualquiera otra que por 
via de pension eclesiástica ó en otro 
concepto percibiese del Estado. 
Los Prelados que sean Cardenales 
disfrutarán de 20.000 reales sobre su 
dotación. 
L o s Obispos auxiliares de Ceuta 
y Tenerife y el Prior de Igs Ordenes 
t endrán 40.000 reales anuales. 
Estas dotaciones no sufr i rán des-
cuento alguno n i por r a z ó n del coste 
de las Bulas, que suf ragará el Gobier-
no, ni por los demás gastos que por 
estas puedan ocurrir en E s p a ñ a . 
A d e m á s los Arzobispos y Obispos 
conservarán sus palacios y los jardi -
nes, huertas ó casas que en cualquie-. 
ra parte de la Diócesis hayan estado 
destinadas para su uso y recreo, y no 
hubiesen sido enajenadas. 
Queda derogada la actual legisla-
ción relativa á Espól ios de los Arzo-
bispos y Obispos, y e n su consecuen-
cia p o d r á n disponer libremente, según 
les dicte su conciencia, de lo que de-
jaren al t iempo de su fallecimiento, 
y i85o 




IE 5I rcdibus ad i n t e s ta t e 
i6de Marzo, eodem conscienlicC onere gravatis. 
25 cíe Agosto ^troque lamen in casum excipiuntur 
SantaSede. ornamenta et vestes pontificales qua3 
Mitra; propria censebuntur, et ad suc-
cessores in i l l a m transibunt. 
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successuris s u c e d i é n d o l e s abintestato los herede 
ros l eg í t imos con la misma o b l i g a -
c ión de conciencia: e x c e p t u á n d o s e en 
uno y otro caso los ornamentos y pon-
tificales que se c o n s i d e r a r á n como 
propiedad de la M i t r a , y p a s a r á n á 
sus sucesores en ella. 
A r i . X X X I I . Primas post P o n t i l i -
calem Sedi in Toletana Ecclesia 
annuus v i g i r i t i quatuor m i l l i u m ar-
gentorum reditus adsignatur: ca;teris 
in alus Metropoli tanis v i g i n t i m i l -
l i um: in Suffraganeis decern et octo 
m i l l i u m : i n Collegiatis quindecim 
m i l l i u m . 
Digni tat is et Canonici de oficio in 
singulis Metropol i tanis annuo reditu 
fruentur decern et sex m i l l i u m argen-
t o r u m : in Suffraganeis quatuordecim 
m i l l i u m ; et Canonici de oficio in C o l -
legiatis octo m i l l i u m . 
Canonici re l iqui quatuordecim m i l -
lia argentorum in Ecclesiis Metropo-
l i tan is : duodecim mil l iá i n Suffraga-
neis, et sex mi l l i a ac sexcenta i n C o l -
legiatis obtinebunt. 
Beneficiatis seu Capellanis adsis-
tentibus annuus reditus adsignatur 
octo m i l l i u m argentorum in Metropo-
l i tanis : sex m i l l i u m in Suffraganeis; 
et t r ium m i l l i u m in Collegiat is . 
A r t . X X X I I I , Pro Parochis in u r -
banis Paroeciis annuus reditus intra 
t r ia , et decern mi l l i a a r g e n t o r u m 
constituitur: i n ruralibus vero m i n i -
mum reditus duo mi l l i a et biscenlum 
attinget. 
Coadjutores et OEconomi intra duo 
et quatuor m i l l i a argentorum obtine-
bunt. 
Prajterea turn Parochi p r o p r i i , turn 
Coadjutores, fruentur aedibus eorum 
habitat ion! addictis, nec non hortis 
seu possessionibus, quaa vendita; m i -
A r t . X X X I I . L a primera S i l l a de 
la Iglesia Catedral de Toledo t e n d r á 
de do tac ión 24.000 reales: las de las 
d e m á s Iglesias M e t r o p o l i t a n a s de 
20.000: las de las Iglesias S u f r a g á -
neas 18.000, y las de las Colegiatas 
15.000. 
Los Dignidades y C a n ó n i g o s de 
oficio de las Iglesias Metropol i tanas 
t e n d r á n 16.000 reales; los de las S u -
• f r a g á n e a s 14.000, y los C a n ó n i g o s de 
oficio de las Colegiatas 8.000. 
L o s d e m á s C a n ó n i g o s t e n d r á n 
14.000 reales en las Iglesias M e t r o p o -
l i tanas; 12.000 en las S u f r a g á n e a s , y 
6.600 en las Colegiatas. 
Los Beneficiados ó Capellanes asis-
tentes de las Iglesias Metropol i tanas 
t e n d r á n 8.000 reales; 6.000 los de las 
S u f r a g á n e a s , y 3.000 los de las C o l e -
giatas. 
A r t . X X X I I I . L a d o t a c i ó n de los 
Curas en las Parroquias urbanas s e r á 
de 3.000 á 10.000 reales; en las Pa r ro -
quias rurales el m í n i m u m de l a do ta -
c i ó n será de 2.200. 
Los Coadjutores y E c ó n o m o s t en -
d r á n de 2.000 á 4.000 reales. 
A d e m á s , los Curas propios, y en su 
caso los Coadjutores, d i s f r u t a r á n las 
casas destinadas á su h a b i t a c i ó n y los 
huertos, ó heredades que no se hayan. 
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ni-me fuerint, et v u l g a r i nomine I g l e -
s jnos, Mansos, vel al io appellari con-
sueverunt. 
I temque Parochi p r o p r i i , et sui 
Coadjutores, ex jur ibus stolas et obla-
t ionibus vulgo pió de aliar, partem 
cuique respondentem percipient. 
A r t . X X X I V . A d sumplus d i v i n i 
cultus explendos, Ecc les ix Met ropo-
litanas in t ra nonaginta et centum qua-
draginta mi l l i a : Suffraganeas in t ra 
septuaginta et nonaginta ; ac Co l l e -
giatas in t ra v i g i n t i ac t r ig in ta m i l l i a 
argentorum annuat im habebunt. 
Pro iis vero q u i administrat ionis et 
sacras visi tat ionis causa extraordinarie 
requiruntur singulis Metropol i tanis 
intra v i g i n t i et t r ig in ta , et Suffraganeis 
intra sexdecim et v i g i n t i m i l l i a a r g : n -
to rum annua vici conferentur. 
A d cu l tum in Parceciis, praster ca-
sual! emolumenta, al iaque pro non-
nul l i s functionibus i n Dioecesanis ta -
xis pracfixa, vei prasfigenda, annua 
summa mil le argentis numquam i n -
ferior unicuique Ecclesias assignabi-
tur . 
A r t . X X X V . Seminari is conci l iar i -
bus juxta necessilatum, et circunstan-
t ia rum varietatem, in t ra nonaginta et 
centum v i g i n t i m i l l i a argentorum 
quotannis atr ibuentur . 
Reg ium Gubern ium sustentationi 
D o m o r u m et Rel ig iosarum Fami l i a -
r u m , de quibus i n art iculo X X I X 
mentio fit, apt ior i , qua par erit, ra t ioni 
prospiciet. 
Quod ad Cenobia Sanc t imonia l ium 
sustentanda refertur, quas articulo 
X X X statuta sunt, servabuntur. 
l i sdem praeterea, eorumque loco 
Ord inar i i s Pra;sulibus, i n quorum te-
r r i to r io dicta Coenobia existant, ve l 
enajenado, y que son conocidos con 
la d e n o m i n a c i ó n de Iglesiarios, Man-
sos ú otras. 
T a m b i é n d is f ru ta rán los Curas pro-
pios y sus Coadjutores la parte que les 
corresponda en los derechos de estola 
y pié de altar. 
A r t . 1 X X I V . P a r a sufragar los 
gastos del Cul to , t end rán las Iglesias 
Metropolitanas anualmente de 90 á 
140.000 reales; las S u f r a g á n e a s de 
70 á 90.000, y las Colegiatas de 20 á 
30.000. 
Para los gastos de admin i s t r ac ión 
y extraordinarios de visi ta, t e n d r á n 
de 20 á 30.000 reales los Metropol i ta-
nos, y de 16 á 20.000 los Su f ragáneos . 
Para los gastos del Culto parroquial 
se as ignará á las Iglesias respectivas 
una cantidad anual que no bajará de 
1.000 reales, a d e m á s de los emolu-
mentos eventuales y de los derechos 
que por ciertas funciones es tén fijados 
ósefi jaren paraeste objeto enlosaran-
celes de las respectivas Dióces is . 
A r t . X X X V . Los Seminarios con-
ciliares t e n d r á n de 90 á 120.000 rea-
les anuales, s e g ú n sus circunstancias 
y necesidades. 
El Gobierno de Su Magestad pro-
veerá por los medios m á s conducen-
tes á la subsistencia de las Casas y 
Congregaciones religiosas de que ha-
bla el articulo X X I X . 
En cuanto a l mantenimiento de las 
Comunidades religiosas se obse rva r á 
lo dispuesto en el art ículo X X X . 
Se devo lve ráp desde luego y sia 
demora á las mismas, y en su repre-
sentación á los Prelados Diocesanos 
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ante nuperrimas Hispanice vicissi tu-
16 ¿E Marzo, dines cxt i ter int , statitn et sine mora 
ssde'lgosto resli tuenlur bona ad i l l a pertinentia 
Santa Sede, quae in Gubern i i potestate adhuc ma-
nent et a l i é n a l a n e q u á q u a m fuerunt. 
Verum Sanctitas Sua, perpensis prre-
senti í p s o r u m bonorum conditione, 
aliisqui peculiaribus causis, quo Ípso-
rum reditu ad cultus, canerasque com-
munes impensas majori aequalitate 
attendi queat, permit t i t ac statuit ut 
Praslati ad hujusmodi bonorum ven-
dit ionem nomine Rel igiosarum fami -
l iarum, quibus i l l o r u m proprietas 
compelit, immediate et sine mora de-
veniant. Vcndit iones ad bastam pu-
blicam, servata forma c a n ó n i c a , et 
nominata per Regium Gubernium 
persona interveniente, perficientur; et 
quidquid ex its redibit , i n eos red i túa 
convertetur super Regni debito fún-
dalos, qu i vu lgo audiunt inscripciones 
intransferibles del Ires por ciento. Eo-
rutn porro sors, et fructus inter me-
m ó r a l a Ccenobia, pro s ingulorum ne-
cessitate, et circunstantiis dis t r ibuen-
lur , ad faciendum satis enunciatis 
sumptibus, pariterque pensionibus 
pro Religiosis , quse ad ipsarum per-
ceptionem jus habeant: firma Guber-
n i i obl igat ioni subministrandi , ut hac-
tenus, quod necesse sit ad plenam 
earumdem pensionum solutionem, 
quamdiu participes vi ta fruantur. 
en cuyo te r r i to r io se hallen los con-
ventos, ó se hal laban á n t e s de las ú l -
t imas vicisitudes, los bienes de su 
pertenencia que es t án en poder del 
Gobierno y que no han sido enajena-
dos. Pero teniendo Su Sant idad en 
c o n s i d e r a c i ó n el estado actual do'es-
tos bienes y otras particulares c i r -
cunstancias, á fin de que con su 
producto pueda atenderse con m á s 
igualdad á los gastos del culto y otros 
generales, dispone que los Prelados, 
en nombre de las comunidades r e l i -
giosas propietarias, procedan i n m e -
diatamente y sin demora á la venta 
de los expresados bienes por medio de 
subastas p ú b l i c a s hechas en la forma 
c a n ó n i c a y con in t e rvenc ión de perso-
na nombrada por el Gobierno de Su 
Magestad. E l producto de estas v e n -
tas se conve r t i r á en inscripciones i n -
transferibles de la Deuda del Estado 
del 3 por 100, cuyo capital é intereses 
se d i s t r i b u i r á n entre todos los re fer i -
dos conventos en p r o p o r c i ó n de sus 
n e c e s i d a d e s y circunstancias para 
atender á los gastos indicados y a l 
pago de las pensiones de las r e l i g i o -
sas que tengan derecho á percibir las , 
sin perjuicio de que el Gobierno su-
pla, como hasta aqui , lo que fuere ne-
cesario para el completo pago de d i -
chas pensiones hasta el fa l lecimiento 
de las pensionadas. 
A r t . X X X V I . Qua: in superioribus 
articulis statuta est Cu l tu i , ac Cle-o 
redituum assignatio, i ta quidem i n -
telligetur, u t cum per circumstantias 
liceat, augeri possit. N ih i lominus si 
quibusdam in casibus, ob peculiares 
causas al iqua ex adsignationibus ar-
ticulo X X X I V pra:st i tut¡s impar d i g -
noscatur, R e g i u m Gubern ium, ut 
conveniens fuerit, rei providebit . 
A r t . X X X V I . Las dotaciones a s ig -
nadas en los a r t í cu lo s anteriores para 
los gastos del Cu l to y del Clero , se en -
t e n d e r á n sin perjuicio del aumento 
que se pueda hacer en ellas cuando 
las circunstancias lo pe rmi tan . S i n 
embargo, cuando por razones es-
peciales no alcance en a l g ú n caso 
particular alguna de las asignaciones 
expresadas en el a r t í cu lo X X X I V , 
el Gobierno de Su Magestad p r c -
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Pari modo qua; sumptibus ad re-
paranda templa, al iaque cedificia c u l -
l u i addic'.a necessá r i a fuerint, suppe-
ditabit . 
veerá lo c o n v e n i e n t e al electo. 88 
Uel mismo modo p r o v e e r á á los j6deMara>. 
gastos de las reparaciones de los , J1859 
, 1 . i - / - . ' *S de Agosto 
1 emplos y d e m á s edifícios consagra- Sama sede, 
dos al culto. 
A r t . X X X V I I . Rata pars redi tuum 
cuilibet Mensas Episcopal i pro tempo-
re vacationis debita, deduclis turn 
emulumenlis, quoe respondeant Cl ico-
nomo per Capi tu lum ipso actu elec-
tionis V ica r i i Capi tular is deputando, 
turn sumptibus ad urgentem Episco-
palis pala t i i restaurationem requisitis, 
inter Seminar ium Conci l lare et i 'utu-
rum Praelatum, acqualiter dividetur . 
S i m i l i ratione ex; r ed i t ibus , qu i , 
perdurante vacatione Dign i ta tum, Ca-
nonicatum, Parochiarum, et Benefi-
ciorum in singulis Dioecesibus, matu-
ri ("J fiant, substractis uniuscujusque 
oneribus, cumulus seu fundus effor-
mabitur Ord inar i i disposi t ion! reser-
vatus, unde extraordinari is et m i n i -
mè prtevisis E c c l e s i a r u m ac Cler i 
sumptibus, nec non urgentibus gra -
vibusque Dicccesis necesitatibus occu-
rratur. Eumdem in finem hujusmodi 
fundus seu cumulus augebitur etiam 
ex summa respondente duodecimaj 
parti annu i cujusque reditus, quam 
semel infra annum recens ad Prsc-
bendas, Parochias, aliaque Beneficia 
nominat i conferre debebunt , cessan-
do propterea qualibet alia deductione, 
quovis t i t u lo , usu, statute aut p r i v i -
legio antea fieri só l i ta . 
A r i . X X X V f l . El importe de la 
renta que se devengue en la vacante 
de las Sillas episcopales, deducidos 
los emolumentos del E c ó n o m o que se 
d ipu ta rá por el Cabildo en el acto de 
elegir al Vicario capitular, y los gas-
tos para los reparos precisos del pa-
lacio episcopal, se apl icará por igua-
les partes en beneficio del Seminario 
conciliar y del nuevo Prelado. 
Asimismo de las rentas que se de-
venguen en las vacantes de Dignida-
des, Canongias, Parroquias y Bene-
ficios de cada Diócesis, deducidas las 
respeemas cargas, se fo rmará un cú-
mulo ó fondo de reserva á d ispos ic ión 
del Ordinario para atender á los gas-
tos extraordinarios é imprevistos de 
las Iglesias y del Clero, como también 
á las necesidades graves y urgentes 
de la Dióces is . A l propio efecto ingre-
sará igualmente en e l mencionado 
fondo de reserva la cantidad corres-
pondiente á la duodéc ima parte de su 
dotación anual que sat isfarán p o r u ñ a 
vez dentro del primer año los nueva-
mente nombrados para Prebendas, 
Curatos y otros Beneficios; debiendo 
por tanto cesar todo otro descuento 
que por cualquier concepto, uso, dis-
posición ó privi legio se hiciese ante-
riormente. 
A r t . X X X V I I I . F u n d i , quibus as-
signata: Cul tu i et Clero dot i satisfiat 
erunt: 
Pr imus . Proventus bonorum stabi-
l ium, quas per legem die 3 A p r i l i s 
18.15 i a tam Clero ipsi r e s t i tu ía sunt. 
(a) Col. leg., nn.tr.ri. 
A r t . X X X V I I I . Los fondos con 
que ha de atenderse á la dotac ión del 
Culto y del Clero se rán : 
Primero. E l producto de los bienc? 
devueltos al Clero por la ley de 3 de 
A b r i l de 1845. 
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Snnta Sede. 
Sccundus. Proventus Cruciatas. 
Tertius. Proventus bonorum p r i -
dem spectantium ad Commendas; et 
Magistratus quatuor O r d i n u m M i l i t a -
r ium, vacantes et vacaturos. 
(>uartus. Impositio super urbana, 
rustica et pecuaria proprietate, ea ra-
ta, quas ad praediclse dotis comple-
mentum necessár ia sit, ratione habita 
proventuum de quibus in i , 2 et 3 pa-
ragrapho mentio fit, a l iorumque re-
di tuum, q u i deinceps pra;vio Sancta: 
Sedis assensu, i n id ipsum assignen-
tur. 
Clerus h u j u s m o d i imposi t ionem 
exiget, sive fructus, sive speciem, sive 
numeratam p e c u n i a m percipiendo 
juxta Conventiones quas prscedenter 
cum Provinci is , Populis, Parochiis, 
aut privatis personis in i re poterit , et 
quoties necesse sit pub l ic i Magis t ra-
tus ei ad ipsam imposit ionem exigen-
dam auxil io erunt, adhibi t is ad i d 
mediis, quae pro vect igal ium exactio-
ne preescripta habentur. 
Prasterea bona omnia ecclesiastica. 
praxitaia anni 1845 lege baudqua-
quam comprehensa, et nondum alie-
nata, Ecclesiss statim et sine mora 
restituentur, i is , quce ex spectantibus 
ad v i rorum Coenobiaadhuc remanent, 
minime exclusis. Inspectis tamen prae-
senti utrorumque bonorum. conditione 
ac proinde evident! Ecclesia; ut i l i tate, 
Sanctitas Sua permitt i t , ac statuit ut 
constitutum ex iis pre t ium statim et 
sine mora commutetur cum reditibus 
super Regni debito fundalis vulgo 
inscripciones intransferibles del tres 
por ciento; servatis omnino forma ac 
regulis, quee de venditione bonorum 
ad Sanctimonialium Famil ias per t i -
nentium articulo X X X V prefixas sunt. 
In iis exequendis, quae hoc articulo 
statuuntur, omnia preedicta bona pro 
Segundo. E l producto de las l i -
mosnas de la Santa Cruzada. 
Tercero. Los productos de las E n -
comiendas y Maestrazgos de las cua-
t ro Ordenes Mi l i t a res vacantes y que 
vacaren. 
Cuarto. Una impos ic ión sobre las 
propiedades r ú s t i c a s y urbanas y r i -
queza pecuaria en la cuota que sea 
necesario para completar la d o t a c i ó n , 
tomando en cuenta los productos ex-
presados en los pá r ra fos i.0 2.0, 3 . ° y 
d e m á s rentas que en lo sucesivo, y de 
acuerdo con la Santa Sede, se a s ig -
nen á este objeto. 
E l Clero r e c a u d a r á esta i m p o s i c i ó n , 
p e r c i b i é n d o l a en frutos, en especie ó 
en dinero, p r év io Concierto que p o d r á 
celebrar con las provincias, con los 
pueblos, con las Parroquias ó con los 
particulares, y en los casos necesarios 
s e r á auxiliado por las Autor idades 
púb l i ca s en la cobranza de esta i m p o -
s ic ión , aplicando al efecto los medios 
establecidos para el cobro de las c o n -
tribuciones. 
A d e m á s se d e v o l v e r á n á la Iglesia 
desde luego y sin demora todos los 
bienes ec les iás t i cos no comprendidos 
en la expresada ley de 1845, y que to -
d a v í a no hayan sido enajenados, i n -
clusos los que restan de las c o m u n i -
dades religiosas de varones. P e r o 
atendidas las circunstancias actuales 
de unos y otros bienes, y la evidente 
u t i l idad que ha de resultar á la I g l e -
sia, el Santo Padre dispone que su 
capital se convierta inmediatamente y 
sin demora en inscripciones in t ransfe-
ribles de la Deuda del Estado del 3 
por 100, o b s e r v á n d o s e exactamente 
la forma y reglas establecidas en el 
articulo X X X V c o n referencia á la 
venta de los bienes de las re l ig iosas . 
Todos estos bienes s e r á n i m p u t a -
dos por su justo valor , rebajadas cua-
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suo justo valore, et quibuscumque 
oneribas d e d u c á s , imputanda erunt. 
A r t . X X X I X . R e g i u m Gubern ium 
quoad suarum pa r t i um est, salvo cos-
teroquin jure Dioecesanorum Prassu-
lum p r ó p r i o , n e c e s s a r i i s adhibit is 
providentiis efficiet, ut i l l i , quos inter 
bona ad Cappellanias, piasque fun -
dationes spectantia d i s t r i b u í a fuerint, 
caveant de mediis ad onera ad implen-
da ipsis bonis adnexa. 
S imi l i t e r providebi t , u t par i modo 
piis oneribus satisfiat, quibus bona 
ecclesiastica hac cum obl igat ionem 
a í i ena ta , affecta existant. 
Solum porro Gubern ium semper ca-
vebit de implemento onerum iis bonis 
adjectorum qua2 utpote ad hujusmodi 
obligatione immun ia divendita fue-
r int . 
A r t . X L . O m n i á m e m ó r a l a bona 
proprietatis jure ad Ecclesiam per t i -
nere ejusque nomine per Clerum usu-
fruenda, et administranda fore decla-
ratur. 
Cruciatae proventus Ord ina r i i P r a -
sules i n sua quisque Dicecesi, utpote 
facultatibus Bul la ; ad hoc instruct!, 
adminis t rabunt , ad eos erogandos 
juxta normam in u l t ima prorogations 
Apostol ic i ad rem i n d u l t i praescrip-
t am; s a l v i s obl igat ionibus, quibus 
i idem proventus v i convent ionum 
cum Sancta Sede in i t a rum obnoxi i 
sunt. Rat io et forma dictse adminis-
trationis obeundas, collatis inter Sanc-
ti tatem Suam, et Reg iam Majestatem 
consil i is , statuentur. 
I temque Ord ina r i i adminis t rabunt 
proventus quadragessimalis Indu l t i , 
eos Beneficentias inst i tut is et char i ta-
tis operibus in proprns Dioecesibus 
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lesquiera cargas, para los efectos de 
las disposiciones contenidas en este 
ar t ículo . 
A r t . X X X I X . E l Gobierno de Su 
Magestad, salvo el derecho propio de 
los Prelados Diocesanos, d ic ta rá las 
disposiciones n e c e s a r i a s para que 
aquellos entre quienes se hayan dis-
tribuido los bienes de las capel lan ías 
y fundaciones piadosas aseguren los 
medios de cumplir las cargas á que 
dichos bienes estuvieren afectos. 
Iguales disposiciones a d o p t a r á para 
que se cumplan del mismo modo las 
cargas piadosas que pesaren sobre los 
bienes eclesiást icos que han sido ena-
jenados con este g r a v á m e n . 
E l Gobierno r e sponde rá siempre y 
exclusivamente de las impuestas so-
bre los bienes que se hubieren vendi-
do por el Estado libres de esta obli-
gac ión . 
A r t . X L . Se declara q u e todos 
los expresados bienes y rentas perte-
necen en propiedad á la Iglesia, y que 
en su nombre se disfrutarán y admi-
n i s t ra rán por el Clero. 
Los fondos de Cruzada se adminis-
t ra rán en cada Diócesis por los Prela-
dos Diocesanos, como revestidos al 
efecto de las facultades de la Bula 
para aplicarlos según es tá prevenido 
en la ú l t ima p r ó r o g a de la relativa 
concesión apostól ica , salvas las obl i -
gaciones que pesan sobre este ramo 
por convenios celebrados con la San-
ta Sede. E l modo y forma en que de-
berá verificarse dicha admin i s t rac ión 
se fijará de acuerdo entre el Santo 
Padre y Su Magestad Cató l ica . 
Igualmente a d m i n i s t r a r á n los Pre-
lados Diocesanos los fondos del I n -
dulto cuadragesimal, ap l i cándo los á 
establecimientos de beneficencia y 
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impendendo, servata forma Apos to l i -
carum concessionum. 
Reliquas facúl ta les Apostól icas offi-
cio adnexsc Commissari i Crucia te , et 
consequentes atributiones, per A r -
chiepiscopum Toletanum ea ampl i tu -
dinc et forma exercebuntur, quam 
Apostól ica Sedes prxf in ie t . 
A r X L I . Ecclesia insuper jus habe-
bi t novas leg i t imo quovis t i tu lo ac-
quirendi [possessiones: ejusque pro-
prietas in omnibus, qua; nunc possi-
dent, vel i n posterum acquiret, i n v i o -
labilis solemniter erit. Proinde quoad 
antiquas novasque ecclesiasticas fun-
dationes nul la vel supressio, vel unio 
fieri poterit absque interventu aucto-
ritatis Apos tó l ica : Sedis, salvis facul-
tatibus á Sacro Concilio T r idcn t ino 
Episcopis t r ibut i s . 
A r i . X L I I . His praihabitis, attenta 
uti l i tate quas i n causam Rel igionis ex 
hac Conventione dimanatura erit, 
Summus Pontifex, instante Majestate 
Sua, ad publ icam t ranqui l l i ta tem 
tuendam, decernit ac declarat, i l los 
qu i bona ecclesiastica in prasteritis 
Catholici Regn i vicibus juxta latas 
tunc civiles ordinationes emerunt, eo-
rumque possessionem adepti sunt, at-
que alios ab emptoribus ipsis causam 
habentes; nu l l am ullo tempore m o -
lestiam habituros, neque à se, ñ e q u e 
à Romanis Pontificibus Successoribus 
suis, immo ve rò eorumdem bonorum 
proprietatem, reditus et emolumenta, 
tuta, et pacifica fore penes ipsos, at-
que ab iis causam habentes. 
actos de caridad en las Dióces i s res-
pectivas, con arreglo á las concesio-
nes apos tó l i c a s . 
Las d e m á s facultades a p o s t ó l i c a s 
relativas á este ramo, y las a t r ibuc io-
nes à ellas consiguientes, se e j e r ce rán 
por el Arzobispo de Toledo en la ex-
tension y forma que se d e t e r m i n a r á 
por la Santa Sede. 
A r / . X L I . A d e m á s la Iglesia ten-
d r á el derecho de adquir i r p o r cual -
quier t í tulo l e g í t i m o , y su propiedad 
en todo lo que posee ahora ó ad-
quir iere en adelante será solemne-
mente respetada. Por consiguiente, 
en cuanto á las antiguas y nuevas 
fundaciones ec les iás t i cas no p o d r á ha-
cerse ninguna s u p r e s i ó n ó u n i o n sin 
la i n t e rvenc ión de la Auto r idad de la 
Santa Sede, salvas las facultades que 
competen á los Obispos s e g ú n el San-
to Concil io de Tren to . 
A r t . X L I I . E n este supuesto, aten-
dida la ut i l idad q u e ha de resul-
tar á la Rel ig ion de este Convenio, el 
Santo Padre, á instancia de Su M a -
gestad C a t ó l i c a , y para proveer á la 
t ranqui l idad p ú b l i c a , decreta y decla-
ra que los que durante las pasadas 
circunstancias hubiesen comprado en 
los dominios de E s p a ñ a bienes ecle-
s iás t icos , al tenor de las disposiciones 
civiles á la s a z ó n vigentes, y e s t é n en 
p o s e s i ó n de ellos y los que hayan su-
cedido ó sucedan en sus derechos á 
dichos compradores, no se rán moles -
tados en n i n g ú n tiempo n i manera 
por Su Santidad n i por los Sumos 
Pont í f ices sus sucesores; á n t e s b ien , 
asi ellos como sus causa-habientes, 
d i s f ru ta rán segura y pacificamente !a 
propiedad de dichos bienes y sus 
emolumentos y productos. 
98 
l 6 D E MARZO D E 185I Y 2) D E A G O S T O D E 1859 
A r l . X L I I I . C íe te ra ad res et perso-
nas ecclesiasticas pert inentia , super 
quibus provisum non est articulis 
prascedentibus, di r igenUir omnia, et 
administrabuntur juxta canonice v i -
gentem Ecclesiac d isc ip l inam. 
Âr l . X L Í V . Sumtnus Pontifex, et 
Catholica Majestas declarant Regales 
Hispaniarum Coronas prairogativas 
sartas teclas manere ad formam Con-
ventionum, quas inter utramque Po-
testatem ce lébra la : anterius Sunt. A t -
que ideo enuntiatas Conventiones, et 
speciatim ea quas inter Summum Pon-
tificem Benedictum X I V , et Regem 
Catholicum Ferdinandum V I , anno 
1753, 'n ' ta est> confirmatas declaran-
tur, ac plene in suo robore persistem 
quod ad ea omnia, q u a per prasen-
tem immutata , aut modificata minime 
fuerint. 
A r t . X L V . Per solemnem banc 
Conventionem Leges, Ordinationes, 
et Decreta quovis modo et forma i n 
Hispaniarum domini is hactenus lata, 
in quantum i l l i adversantur, a b r ó g a l a 
habebuntur : ipsaque Conventio u t 
Lex Status deinceps eiisdem in do-
miniis perpetuo vigebi t . Atque idcirco 
utraque contrahentium pars spondet 
Se suixessoresque suos omnia et s in-
gula, de quibus in his art iculis u t r i n -
que conventum est, s á n e t e servaturos. 
Si qua vero in posterum supervenerit 
difficultas, Sanctitas Sua, et Regia 
Majestas invicem conferent ad rem 
amice componendam. 
A r t . X L V I . Rat i f ica t ionum hujus 
Conventionis t radi t io ü e t int ra sexa-
ginta d ie rum spatium à die hisce ar-
ticulis apposita, aut ci t ius, si fieri po -
test. 
I35I 
A r t . X L I I I . Todo lo d e m á s per-
teneciente á personas ó cosas ecle- 16 de ¿ a r a . 
s iás t icas , sobre lo que no se provee en 25 ¿ ¿ ^ 0 
los ar t ículos anteriores, s e r á dir igido Santa Sede, 
y administrado según la disciplina de 
la Iglesia c a n ó n i c a m e n t e vigente. 
A r t . X L I V . E l Santo Padre y Su 
Magestad Ca tó l i ca declaran quedar 
salvas é ilesas las Reales prerogati-
vas de la Corona de E s p a ñ a en con-
formidad á los convenios anterior-
mente celebrados entre ambas Potes-
tades. Y por t a n t o , l o s referidos 
convenios, y en especialidad el que se 
celebró entre el Sumo Pont í f ice Bene-
dicto X I V y el Rey Ca tó l i co Fernan-
do V I en el a ñ o 1753, se declaran con-
firmados y s egu i r án en su pleno vigor 
en todo lo que no se altere ó modi f i -
que por el presente. 
A r t . X L V . E n virtud de este Con-
cordato se t e n d r á n por revocadas, 
en cuanto á él se oponen, las leyes, 
ó rdenes y decretos publicados hasta 
ahora, de cualquier modo y forma, en 
los dominios de E s p a ñ a , y el mismo 
Concordato r eg i r á para siempre en lo 
sucesivo como ley del Estado en los 
propios dominios. Y por tanto una y 
otra de las partes contratantes prome-
ten por S í y sus sucesores la fiel ob-
servancia de todos y cada uno de los 
ar t ículos de que consta. Si en lo su-
cesivo ocurriese alguna dificultad, el 
Santo Padre y Su Magestad Catól ica 
se pond rán de acuerdo para resolverla 
amigablemente. 
A r t . X L V I y último. E l cange de 
las ratificaciones del presente Con-
cordato se verif icará en el t é r m i n o de 
dos meses, ó antes, si fuere posible. 
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f8 I n quorum fidem prasdicü Plempo-
1851 . . . . . . „ . . , 
IÓ de Marzo, tentiaru nuic Lonvent iom subscnp-
y i859 serunt, i l lamque suo quisque sigil lo 
25 de Agosto _ ^ » . . . , . , . 
Santa Sede, obsignavit. Datum M a t n t i die decima-
sexta M a r t i i anno millessimo oct in-
gentessimo quinquagessimo pr imo. 
( L . S.)—JOANNES B R U N E L L I , 
ARCHIEPISCOPIS THESSALONICENSIS 
E n fe de lo cual, Nos los infrascr i -
tos Plenipotenciarios hemos firmado 
el presente Concordato, y s e l l á d o l e 
con nuestro propio sello en M a d r i d á 
diez y seis de Marzo de m i l ochocien-
tos cincuenta y uno . 
( L . S.) M A N U E L B E R T R A N D E L I S 
CONVENIO ADICIONAL 
In nome delia S a n t í s s i m a ed I n d i -
vidua T r i n i t à . 
I I Sommo Pontefice Pio I X , e Sua 
Maes t à Cattolica Donna Isabella I I 
Regina de Spagna volendo provvede-
re, mediante un accordo, alia defini-
t iva sistemazione delia dotazione pel 
culto e clero nei domin i i delia stessa 
Maes tà Sua dipendentemente dei so-
lenne Concordato dei i ò Marzo 1851, 
hanno rispettivamente nominato per 
loro Plenipotenziari i ; 
Sua S a n t i t à l 'Emmo. e R m o . S i -
gner Cardinale G i a c o m o Antone l l i 
Suo Segretario d i Stato; 
E Sua M a e s t à l 'Eccmo Signor 
D . Antonio de los Rios y Rosas Suo 
Ambasciadore straordinario presso la 
Santa Sede; l i qual i , cambiatisi l i 
pieni poteri , hanno convenuto nei 
seguenti a r t i co l i ; 
E n el nombre de la S a n t í s i m a é I n -
d i v í d u a T r i n i d a d . 
E l Sumo Pon t í f i ce Pio I X y S u M a -
jestad Cató l ica D o ñ a Isabel I I , Reina 
de E s p a ñ a , queriendo proveer, de co-
m ú n acuerdo, al arreglo def in i t ivo de 
la do tac ión del culto y clero en los 
dominios de Su Majestad, en conso-
nancia con el solemne Concordato de 
i ò de Marzo de 185 1, han nombrado 
respectivamente por sus P len ipo ten-
ciarios : 
Su Santidad al E m i n e n t í s i m o y Re-
v e r e n d í s i m o S e ñ o r Cardenal Sant iago 
Antone l l i , Su Secretario de Estado, 
Y Su Majestad al E x c e l e n t í s i m o 
S e ñ o r D . Antonio de los Rios y Rosas, 
Su Embajador extraordinario cerca de 
la Santa Sede; los cuales, canjeados 
sus plenos poderes, han convenido en 
lo siguiente; 
Arl icolo I . I I Governo d i Sua Ma- Ar t ícu lo I . E l Gobierno de S u M a -
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está Cattolica, avuto r iguardo alie de-
plorabi l i vicende per cu i sono passati 
in varie epoche i beni ecclesiastici, e 
desiderando d i assicurare perpetua-
mente alia Chiesa i l pacifico possesso 
de'suoi beni e d i r i t t i , e togliere d i 
mezzo ogn i occas ione per cui resti 
violato i l solenne Concordato c e l é -
bralo l i 16 Marzo del l 'anno 1851, p r o -
mette alia Santa Sede che in avveni-
re non si fará alcuna vendita, com-
mulazione, né altra specie di aliena-
zione dei suddetti beni senza la ne-
cessár ia autorizzazione della medesi-
ma Santa Sede. 
jestad C a t ó l i c a , habida considera- 88 
cion á las lamentables vicisitudes por 16 de Marzo, 
que han pasado los bienes ec les iás t i - a3 
eos en diversas épocas ; y deseando santa sede, 
asegurar á la Iglesia p e r p é t u a m e n t e 
la pacífica p o s e s i ó n de sus bienes y 
derechos, y prevenir todo motivo de 
que sea violado el solemne Concorda-
to celebrado él 16 de Marzo de 1851, 
promete á la Santa Sede que en ade-
lante no se h a r á ninguna venta, con-
mutac ión n i otra especie de enajena-
ción de los dichos bienes sin la nece-
saria au to r i zac ión de la misma Santa 
Sede. 
A r t . IJ . Volendosi mandare def in i -
tivamente ad effetto i n modo certo, 
stabile ed independente i l piano d i do-
tazione pel culto e clero d i g ià fissa-
to nel medesimo Concordato, la San-
ta Sede ed i l Governo d i Sua M a e s t à 
Cattolica convengono nei seguenti 
pun t i : 
A r i . I I . Queriendo llevar def in i t i -
vamente á efecto de un modo seguro, 
estable é independiente el plan de do-
tación del culto y clero prescrito en el 
mismo Concordato, la Santa Sede y 
el Gobierno de Su Majestad Ca tó l i -
ca convienen en los puntos siguientes: 
A r t . I I I . Pr imieramente i l Governo 
d i Sua M a e s t à riconosce d i nuovo for-
malmente i l l ibero e pieno di r i t to de l -
la Chiesa d i acquistare, ritenere e 
godere in p r o p r i e t à e senza l imi t az io -
ne o riserva ogni specie d i beni e v a -
lo r i , r imanendo conseguentemente 
d e r ó g a l a ia vi r tú d i questa Conven-
zione qualunque disposizione che g l i 
sia contraria, e particolarmente, i n 
quanto g l i si opponga, la legge del 
i . " Magg io dell 'anno 1855. 
I beni che la Chiesa, i n forza d i 
questo d i r i t t o , s a r à per acquistare e 
possedere in avvenire non saranno 
compulat i nella dotazione che le ven-
ne asseggnata nel Concordato. 
A r i . I I I . Primeramente el Gobier-
no de Su Majestad reconoce de nue-
vo formalmente el l ibre y pleno dere-
cha de la Iglesia para adquir i r , rete-
ner y usufructuar en propiedad y sin 
l imitación n i reserva toda especie de 
bienes y valores; quedando en conse-
cuencia derogada por este Convenio 
cualquiera disposic ión que le sea con-
traria, y s e ñ a l a d a m e n t e y en cuanto 
se le oponga la ley de i.0 de Mayo de 
.855. 
Los bienes que en v i r tud de este 
derecho adquiera y posea en adelan-
te la Iglesia no se c o m p u t a r á n en la 
dotación que le está asignada por el 
Concordato. 
A r t . I V . In forza del medesimo d i -
ritto i l Governo de Sua M a e s t à rico-
nosce la Chiesa come p r o p r i e t á r i a as-
A r t . I V . En v i r tud del mismo de-
recho, e l Gobierno de Su Majestad 
reconoce á la Iglesia como propieta-
I85I 
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soluta d i t u t t i e s ingol i i ben i che le 
16 de Marzo, furono res t i tu i t i i n seguito del Con-
2S de Agosto cordato. Peral t ro avuto r iguardo alio 
Santa sede. s t a t 0 ¿ [ deperimento del la massima 
pane d i q u e l l i che ancora non furono 
alienati , alia difficile loro valore i n 
rendita ; circonstanze tutte che resero 
f in qui la dotazione del Clero incerta 
e fin anche incongrua; i l Governo d i 
Sua M a e s t à ha proposto alia Santa 
Sede una promutazione; r i lasciando-
s¡ ai Vescovi la facoltà d i determina-
re, d'accordo coi loro Capi to l i , i l 
prezzo dei beni della Chiesa compre-
si nelle respettive loro Dióces i , ed 
offrendo i l Governo in cambio d i tu t t i 
quel l i , e della cessione da farsene alio 
Stato, tante iscrizioni in t rasfer ibi l i 
della rendita del 3 per 100 del debito 
pubblico c o n s o l i d a t o d i Spagna, 
quante sieno necessarie per ragg iun-
gere l ' in l ie ro valore dei dett i beni . 
r i a absoluta de todos y cada uno de 
los bienes que le fueron devueltos por 
el Concordato. Pero habida conside-
r a c i ó n al estado de deterioro de la 
mayor parte de los que aun no han 
sido enajenados, á su d i f ic i l adminis-
t r a c i ó n , y á los var ios , contradicto-
rios é inexactos c ó m p u t o s de su valor 
en renta, circunstancias todas que han 
hecho hasta ahora la d o t a c i ó n del cle-
ro incierta y aun incongrua, el Go-
bierno de Su Majestad ha propuesto 
á la Santa Sede una p e r m u t a c i ó n , 
d á n d o s e á los Obispos la facultad de 
determinar, de acuerdo con sus Ca-
bi ldos , el precio de los bienes de la 
Iglesia situados e n sus respectivas 
d ióces i s , y ofreciendo aquel, en cam-
bio de todos el los, y mediante su ce-
s ión hecha al Estado, tantas inscrip-
ciones intrasferibles del p a p e l del 
3 por 100 de la Deuda p ú b l i c a conso-
l idada de E s p a ñ a , cuanfas sean nece-
sarias para cub r i r el total va lor de 
dichos bienes. 
A r t . V. L a Santa Sede nel deside-
r io che si mand i immediatamente ad 
effetto una dotazione certa, sicura ed 
indipendente pel culto e pel clero, i n -
tesi i Vescovi della Spagna, e riconos-
cendo nel caso presente, e nel com-
plesso d i tutte le circonstanze, la mag-
giore u t i l i tà della Chiesa, non ha i n -
contrato dif l icoltà pe rché i l detto cam-
bio abbia luogo nella forma seguente: 
A r t . V I . Andranno esenti dalla 
permutazione, e r imarranno i n p ro -
pr ie tà alia Chiesa i n ciascuna Dióces i 
tu t t i i beni accennati neg l i A r t i c o -
l i X X X I e X X X I I I del Concordato del 
1851; cioè g l i o r t i , g i a r d i n i , palazzi 
ed al t r i edif izi che in qualunque par-
te della Dióces i sieno destinati ad uso 
A r t . V. L a Santa Sede, deseosa de 
que se lleve inmediatamente á efecto 
una do tac ión cierta, segura ¿ inde-
pendiente para él cul to y para el cle-
r o ; o í d o s los Obispos de E s p a ñ a y 
reconociendo en el caso actual, y en 
el conjunto de todas las circunstan-
cias, la mayor u t i l i d a d de la Iglesia, 
no ha encontrado dif icul tad en que 
dicha p e r m u t a c i ó n se realice en la 
forma siguiente: 
A r t . V I . S e r á n eximidos de la per-
m u t a c i ó n y q u e d a r á n en propiedad á 
la Iglesia en cada d ióces i s todos los 
bienes enumerados en los a r t í c u l o s 
X X X I y X X X I I I del Concordato de 
1851, á saber: los huertos, jardines, 
palacios y otros edificios que en cual-
quier lugar de la d i ó c e s i s e s t é n des'.i-
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e diporto dei Vescovi . S i manterranno 
inoltre le case d e s t í n a t e per Tabitazio-
nedei par rochi coi lo ro o r t i e campi 
annessi conosciuti sotto i l nome de 
Iglesiarios, Mansos, ed a l t r i s i m i l i . 
Di p iü la Chiesa r i t e r r à i n p r o p r i e t à 
g l i edif izi dei Semina r i i Conc i l i a r i coi 
loro annessi, le Bib l io teche , le case d i 
correzione o carceri ecclesiasUche; ed 
in genere tu t t i g l i ed i f iz i che servono 
presentemente pel cu l to , e quel l i che 
trovansi destinati per uso ed abitazio-
ne del Clero Regolare d i ambedue i 
scssi; come pure t u t t i que l l i che i n 
avvenire saranno dest inat i a siffatti 
oggetti. 
Niuno dei beni enumerat i in questo 
articolo p o t r à essere i m p ú t a l o nella 
dotazione pel culto e clero fissata nel 
Concordato. 
Finalmente, essendo i l vantaggio 
della Chiesa i l mot ivo che induce la 
Santa Sede ad ammettere la indica-
ta permutazione d i v a l o r i , se in qua l -
che Dióces i i l Vescovo stimasse bene 
che per ispeciali circostanze convenis-
se alia Chiesa d i retenere qualche a l -
tro fondo situato entro i confini della 
medesima, lo stesso fondo, potra esi-
mersi dal la permutazione, imputando-
si i l valore della sua rendi ta nella do-
tazione del Clero. 
nados al uso y esparcimiento de los 8? 
Obispos. T a m b i é n sele r e s e r v a r á n las 16 de Marzo, 
casas destinadas á la h a b i t a c i ó n de *1859 
, , 2-"> de Agosto 
los rar rocos , con sus huertos y cam- Santa Sede, 
pos anejos, conocidos bajo las deno-
minaciones de Iglesiarios, Mansos y 
otras. A d e m á s r e t e n d r á la Iglesia en 
propiedad los edificios de los Semi-
narios conciliares con su anejos, y las 
Bibliotecas y casas de cor recc ión ó 
cárceles ec les iás t i cas , y en general t o -
dos los edificios que sirven en el dia 
para el culto, y los que se ha l lan des-
tinados al uso y hab i t ac ión del clero 
regular de ambos sexos, as í como los 
que en adelante se destinen á tales 
objetos. 
Ninguno de los bienes enumerados 
en este a r t í cu lo p o d r á imputarse en la 
dotac ión prescrita para el culto y cle-
ro en el Concordato. 
En fin, siendo la u t i l idad de la Ig le-
sia el motivo que induce á la Santa 
Sede á admi t i r la expresada permuta-
c ión de valores, si en alguna dióces is 
estimare el Obispo que por part icula-
res circunstancias conviene á la Igle-
sia retener alguna finca sita en ella, 
aquella finca p o d r á eximirse de la 
p e r m u t a c i ó n , i m p u t á n d o s e el importe 
de su renta en la dotac ión del clero. 
A r t . V I L Eseguita per p á r t e dei 
Vescovi la stima dei ben i , che do-
vranno essere soggel t i a l ia permuta-
zione, saranno ad essi inmedia tamen-
te consegnati i t i t o l i od iscr iz ioni i n -
trasferibili tanto pel complessivo va -
lore dei beni medesimi , quanto pel 
valore corrispondente al prezzo r i t r a t -
to da q u e l l i che furono al ienat i dopo 
i l Concordato. Veri f icata quesla con-
segna, i Vescovi, competentemente 
autorizzati dalla Sede A p o s t ó l i c a , fa-
A r t . V I L Mecha por los Obispos 
la e s t imac ión de los bienes sujetos á 
la p e r m u t a c i ó n , se e n t r e g a r á n inme-
diatamente á aquellos, t í tu los ó ins-
cripciones intrasferibles, así por el 
completo valor de los mismos bienes, 
como por el valor venal de los que 
han sido enajenados d e s p u é s del Co n -
cordato. Verificada la entrega, los 
Obispos, competentemente autoriza-
dos por la Sede Apos tó l i ca , h a r á n al 
Estado formal ces ión de todos los 
103 
S A N T A S E D E — C O N C O R D A T O Y C O N V E N I O A D I C I O N A L 
JJSJ ranno fó rmale cessione alio Stato d i 
i5 de Marzo, tu t l í i beti i , che, ín coiiformità a ques-
ai UAKOSIO ta Convenzione, sono soggetti alia 
Santa Sede. p e r D l U t a z i O H C . 
L e i s c r i z i o n i saranno i m p ú t a t e al 
Clero come parte integrante d i sua 
dotazione eper effettuarlane v e r r a n n o 
a p l i c a t e le r e n d i t e dai r e s p e t t i v i D i o -
cesani nel modo p r e s c r i t t o n e l Con-
cordato. 
bienes que con arreglo á este Conve-
nio e s t án sujetos á la p e r m u t a c i ó n . 
Las inscripciones se i m p u t a r á n al 
clero como parte integrante de su do-
t ac ión , y los respectivos Diocesanos 
a p l i c a r á n sus r é d i t o s á cubrir la en el 
modo prescrito en el Concordato. 
A r t , V I U . Attesi g l i urgent i biso-
gni del Clero, i l Governo d i Sua M a -
cs tà si obbl iga a pagare mensilmente 
la rendita conso l ída l a spettante a cias-
cuna Dióces i . 
A r i . V I H . Atend ida la perentorie-
dad de las necesidades del clero, el 
Gobierno de Su Majestad se ob l iga á 
pagar mensualmente la renta conso-
l idada correspondiente á cada d i ó -
cesis. 
A r t . I X . Nel caso che per disposi-
ziones de l l 'Au to r i t á temporale la ren-
di ta del 3 per 100 del debito pubblico 
dello Stato venisse a soffrire qualsiasi 
diminuzione o riduzione, i l Governo 
d i Sua M a e s t à si obbliga f in da ora d i 
suministrare alia Chiesa tante iscri-
z ioni intrasferibi l i delia rendita che 
venisse sostituita a quella del 3 per 
100, quante sieno necesarie per cuo-
prire intieramente la quota annuale d i 
quella che va a i emetiersi a favore 
della Chiesa, d i maniera che questa 
rendita non dovrá essere d iminui ta , 
ne ridotta in nessun caso ed i n nessun 
tempo. 
A r t . X . I beni spettanti a cappella-
nie collative e ad altre s i m i l i pie f o n -
dazioni d i faniiglia, che a motivo 
della speciale loro indole ed oggetto, 
non che dei differemi d i r i t t i che v i 
vanno annessi, non possono essere 
compresi nella permuta e cessione, d i -
cui qui si tratta, formeranno argo-
mento d i u n accordo speciale da aver 
luogo frà la Santa Sede e Sua M a e s t à 
Cattolica. 
A r t . I X . E n el caso de que por d i s -
pos ic ión de la Au to r idad temporal la 
renta del 3 por 100 de la Deuda p ú -
blica del Estado, l legue á sufrir cua l -
quiera dsiminucion ó r educc ión , e l 
Gobierno de Su Majestad se o b l i g a 
desde ahora á dar á la Iglesia tantas 
inscripciones intrasferibles de la r en -
ta que se sustituya á la del 3 por 100, 
cuantas sean necesarias para cubr i r 
í n t e g r a m e n t e el importe anual de la 
que va á emitirse en favor de la I g l e -
sia; de modo que esta renta no se ha 
de d isminuir n i reducir en n inguna 
eventualidad n i en n i n g ú n t i empo. 
A r t . X . Los bienes pertenecientes 
á cape l l an ías colativas y á otras se-
mejantes fundaciones piadosas f a m i -
liares, que á causa de su peculiar í n -
dole y destino y de los diferentes de-
rechos que en ellos radican no pueden 
comprenderse en la p e r m u t a c i ó n y 
ces ión de que a q u í se trata, s e r á n o b -
jeto de un Convenio particular cele-
brado entre la Santa Sede y S u M a -
jestad Ca tó l i ca . 
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A r i . X I . I I Governo d i Sua Maes t à 
confermando i patti convenuti nell 'ar-
ticolo X X X I X del Concordato r innova 
l 'obbligazione d i rilasciare alia Ch ie -
sa, nel modo da convenirsi d i comune 
accordo, una somma determinata che 
stia r e l i a possibile proporzione coi 
pesi impost i tanto sopra i beni vendu-
t i come l iber i dallo Stato, quanto so-
pra quel l i che ora g l i verranno cedu-
t ¡ . Si compromette altresi a compiere 
dalla parte sua con mezzi acconci g l i 
obb l igh i che lo Stato assunse nei pa-
ragiafi i . " e 2.0 del r idet to articolo. 
V e r r à ist i tui ta una Commissione 
mista consultiva, la quale nel termino 
d i un anno fará conoscere i l quanti ta-
t ivo dei pesi che vanno annesi ai beni 
indicati nel paragrafo i . " d i questo 
articolo, e p r o p o r r à la somma deter-
minata, che a motivo degl i stessi pesi 
a v r à da soddisfare lo Stato. 
A r i . X I . E l Gobierno de Su M a - ss 
ISÒC 
jestad, confirmando lo estipulado en 16 de M a ™ 
el ar t ículo X X X I X del Concordato, se e J ' f 9 
25 de Agosto 
obliga de nuevo á satisfacer á la Ig le- santa sede, 
sia, en la forma que de c o m ú n acuer-
do se convenga, por razón de las car-
gas impuestas, ya sobre los bienes 
vendidos como libres por el Estado, 
ya sobre los que ahora se le ceden, 
una cantidad alzada que guarde la 
posible p roporc ión con las mismas 
cargas. T a m b i é n se compromete á 
cumplir por su parte en t é r m i n o s h á -
biles las obligaciones que contrajo el 
Estado por los párrafos primero y se-
gundo de dicho articulo. 
Se ins t i tu i rá una C o m i s i ó n mista 
con el carác ter de consultiva que en el 
t é rmino de un a ñ o reconozca las car-
gas que pesan sobre los bienes men-
cionados en el párrafo pr imero de es-
te articulo, y proponga la cantidad a l -
zada que en r azón de ellas ha de sa-
tisfacer el Estado. 
A r i . X I I . I Vescovi, i n conformi-
tà a quanto e s tabi l i to nell 'artico-
lo X X X V del Concordato, d i s t r ibu i -
ranno frà i conventi d i monache esis-
tenti nelle rispettive loro Diócesi le 
iscrizioni intrasferibi l i correspondenti 
sia ai beni d i loro p r o p r i e t á che ora si 
cedono alio Stato, sia a quel l i della 
stessa or ig ine che fossero stati vendu-
t i i n forza del suddetto Concordato, o 
della legge del 1.° Magg io 1855. L a 
rendita d i queste iscr iz ioni ver rà i m -
pú ta l a agl i stessi conventi come parte 
d i loro dotazione. 
A r t . X I I I . Rimane fermo e v igen-
te quanto si dispone nel Concordato 
circa i l supplemento da darsi dallo 
Stato pel pagamento del le pensioni 
dei Rel ig ios i d i ambedue i sessi, come 
pure quanto altro e s tabi l i to negli ar-
TRATAOOJ 'jeicro). 1 
A r t . X I I . Los Obispos, en confor-
midad de lo dispuesto en el ar t ículo 
X X X V del Concordato, d i s t r i bu i r án 
entre los conventos de monjas exis-
tentes en sus respectivas Diócesis las 
inscripciones intrasferibles correspon-
dientes ya á los bienes de su propie-
dad que ahora se cedan al Estado, ya 
á l o s de la misma procedencia que se 
hubieren vendido en v i r tud de dicho 
Concordato ó de la ley de 1.0 de Mayo 
de 1855. La renta de estas inscripcio-
nes se i m p u t a r á á dichos conventos 
como parte de su dotación. 
A r t . X I I I . Queda en su fuerza y 
v igor lo dispuesto en el Concordato 
acerca del suplemento que ha de dar 
el Estado para el pago de las pensio-
nes de los religiosos de ambos sexos, 
como t ambién cuanto se prescribe en 
S A N T A S E D E C O N C O R D A T O Y • C O N V E N I O A D I C I O N A L 
i85i 
16 de Marzo. 
y iSSg 
25 de Agosto 
Santa Sede. 
t i co l i X X X V e X X X V I del medesimo 
riguardo a l manten imien to delle Case 
e Congregaz ion i religiose che si sta-
biliscano n e l l a P e n í s o l a , e r iguardo 
alia r ipa raz ione dei Tempi ed a l t r i 
edifizi d e s ü n a t i al culto. L o Siato si 
o b b ü g a i n o l t r e a costruire a propie 
spese le C h i e s e che si ravviseranno 
necessarie, a concede ré pensioni ai 
pochi s u p e r s t i t i Religiosi la ic i es-
claustrati, e d a provvedere alia dola-
zione delle monache di officio, Cap-
pel lan i , S a g r e s t a n i , e del culto delle 
Chiese del le Rel igiose in tulte le Dió-
cesi. 
los a r t í cu los X X X V y X X X V I del mis-, 
mo acerca del mantenimiento de las 
casas y congregaciones religiosas que 
se establezcan e n l a P e n í n s u l a , y 
acerca de la r e p a r a c i ó n de los tem-
plos y otros edificios destinados al 
cu l to . E l Estado se obliga a d e m á s á 
construir á sus expensas las iglesias 
que se consideren necesarias, á c o n -
ceder pensiones á los pocos religiosos 
existentes legos exclaustrados, y á 
proveer á la. d o t a c i ó n de las monjas 
de oficio, Capellanes, Sacristanes y 
culto de las iglesias de religiosas en 
cada d ióces i s . 
A r t . X I V . L a rendita della Santa 
Crociata, c h e forma parte dell 'attuale 
dotazione, s a r á per l 'avvenire d e s t í n a -
la e s c l u s i v á m e n t e alie spese del culto, 
salvi g l i o b b l i g h i ad essa ine rén t i per 
accordí f a t t i c o n la Santa Sede. 
La quota annuale d i questa rendita 
sa rà c o m p ú t a l a giusta la media che 
presenta T u l t i m o quinquennio, i n una 
quan t i t à f i ssa che sa r à d e t e r m í n a l a 
d'accordo f rà la Chiesa e lo Stato. 
L o Stato d a r á i n supplemento, 
come ha f a t t o fin qui , la somma che 
manchi per raggiungere l ' in t iero asse-
grio fissato pel culto nell 'artico-
lo X X X I V d e l Concordato. 
A r t . X I V . L a renta de la Santa 
Cruzada, que hace parte de la actual 
d o t a c i ó n , se d e s t i n a r á exclusivamen-
te en adelante á los gastos del cul to , 
salvas las obligaciones que pesan so-
bre aquella por convenios celebrados 
con la Santa Sede. 
E l importe anual de la misma r en -
ta se c o m p u l a r á por el a ñ o c o m ú n del 
ú l t i m o quinquenio en una cant idad 
fija que se d e t e r m i n a r á de acuerdo 
entre la Iglesia y el Estado. 
E l Estado s u p l i r á , como hasta a q u í , 
la cantidad que falte para c u b r i r la 
a s ignac ión concedida al culto por el 
a r t ícu lo X X X I V del Concordato. 
A r t . X V . S i dichiara p r o p r i e t à del-
la Chiesa l a impos iz ion i annuale, che 
a completare l a sua dotazione si fissò 
nel paragrafo 4 . ' deU 'a r t i co loXXXVIl í 
del C o n c o r d a t o : e detta imposizione 
si r i p a r t i r à e r i s c u o t e r à nei te rmini i v i 
indicat i . C i ó n o n per tanto i l Gover-
no d i Sua M a e s t à si obbl iga ad an-
nuire a q u a l u n q u e domanda che per 
mo t iv i l o c a l i , o per qualsivoglia altra 
causa g l i venisse fatta dai Vescovi 
all 'oggetto d i conver t i ré le quote d i 
A r t . X V . Se declara propiedad de 
la Iglesia la i m p o s i c i ó n anua l que 
para completar su do tac ión se esta-
blec ió en el pá r r a fo cuarto del a r t í c u -
lo X X X V I I I del Concordato, y se re-
p a r t i r á y c o b r a r á dicha i m p o s i c i ó n en 
los t é r m i n o s al l í definidos. S i n e m -
bargo, el Gobierno de Su Majestad 
se obl iga á acceder á toda ins tancia 
que por motivos locales ó po r c u a l -
quiera otra causa le hagan los Obis^ 
pos para convert ir las cuotas de impo-¡-
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imposizions corrispondenti alie r i s -
petlive Diócesi in i scr iz ioni intrasferi-
b i l i delia suddetla rendi ta consolidata 
sotto le condizioni e t e r m i n i fissati 
negli ar t icol i V I I , V I I I e I X d i questa 
Convenzione. 
sicion correspondientes á las respec-
tivas Diócesis en inscripciones intras-
feribles de la referida Deuda consoli-
?8 
I8M 
16 de Marzo. 
y 1859 
25 de Agosto 
dada, bajo las condiciones y en los Santa Sede, 
t é rminos delinidos en los ar t ículos 
V I I , V I I I y I X de este Convenio. 
A r t . X V I . Affine d i conoscere con 
precisione la q u a n t i t à , cui deve am-
montare la s u d d e t a imposizione, 
ciascun Vescovo, d'accordo col suo 
Capitolo, fará, nel p iü breve tempo 
possibile, un piano defini t ivo della 
dotazione spettante alia sua Diócesi , 
attenendosi nel formarlo alie prescri-
zioni del Concordato. E d al oggetto 
d i fissare definit ivamente in ciascun 
caso g l i assegni, rispetto ai qual i si é 
i v i indicate un maximum ed un m i n i -
mum, potranno i Vescovi , d'accordo 
col Governo, attenersi ad un termine 
medio, se cossi lo e s i g g ó n o i bisogni 
delle Chiese, e tutte le altre circostan-
ze dcjgne d i considerazione. 
A r t . X V I I . S i p r o c e d e r á immedia-
tamente alia nuova circoscrizione di 
parrocchie in con fo rmi t à alie i n t e l l i -
genze e concert! g i à passati frà le due 
Po te s t à . 
A r t . X V I . A fin de conocer exacta-
mente la cantidad á que debe ascen-
der la mencionada impos ic ión , cada 
Obispo, de acuerdo con su Cabildo, 
h a r á á la mayor brevedad un presu-
puesto definit ivo de la do tac ión de su 
Diócesis , a t en i éndose al formarlo á l a s 
prescripciones del Concordato. Y pa-
ra determinar fijamente en cada caso 
las asignaciones respecto de las cua-
les se ha establecido en aquel un m á -
ximum y un mín imum, p o d r á n los 
Obispos, de acuerdo con el Gobierno, 
optar por un t é rmino medio cuando 
así lo exijan las necesidades de las 
Iglesias y todas las d e m á s circunstan-
cias atendibles. 
A r t . X V I I . Se procederá inmedia-
tamente á la nueva circunscr ipción de 
parroquias, al tenor de lo conferencia-
do y concertado ya entre ambas Po-
testades. 
A r t . X V I I I . I I Governo di Sua 
M a e s t à in conformi tà a quanto é pres-
critto nell 'articolo X X X V I del Concor-
dato accog l i e rà le ragionevol i prepos-
te, che g l i verranno fatte dai Vescovi 
per 1'aumento d i assegni nei casi con-
templati nello stesso ar t icolo, e par t i -
colarmente quelle relative ai Semi-
nar i i . 
A r t . X V I I I . E l Gobierno de Su M a -
jestad, confo rmándose á lo prescrito 
en el ar t ículo X X X V I del Concorda-
to, acogerá las razonables propuestas 
que para aumento de asignaciones le 
hagan los Obispos en los casos pre-
vistos en dicho ar t ículo, y s e ñ a l a d a -
mente las relativas á Seminarios. 
A r t . X I X . I I Governo d i Sua M a -
es tà aderendo ai desideri della Santa 
Sede e volendo dare una nuova testi-
rnonianza della ferma disposizionc, in 
cui é, d i promuovere non solo g l i i n -
A r t . X I X . E l Gobierno de Su M a -
jestad, correspondiendo á los deseos 
de la Santa Sede, y queriendo dar un 
nuevo testimonio de su firme disposi-
ción á promover no solo los intereses 
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?8 teressi mater ia l i delia Chiesa, ma be-
1811 
i6de Marzo, nanche gl ¡ spir i tual! , dichiara che non 
25 desgosto mel,:er& os t aço lo alia celebrazione dei 
Santa sede. S inodi Diocesani, quando l i r ispet t i -
v i Prelati s t imino bene d i convocarli . 
Dichiara egualmente, che rispetto 
alia celebrazione dei S inqd i P rov in -
cial!, e ad a l t r i var i i pun t i gravi ed 
impor tan t i si propone d i mettersi d i 
accordo con la Santa Sede, avendo 
i n mira i l maggiore vantaggio e 
splendore del la Chiesa. 
In u l t imo dichiara, che dalla parte 
sua c o o p e r e r à con ogni efficacia affin-
c h è senza indugio si mandino ad 
effecto tutte le disposizioni del Con-
cordato che finora non sono state 
eseguite. 
materiales, sino t a m b i é n los espi i -
tuales de la Iglesia, declara que no 
p o n d r á óbice á la ce lebrac ión de S í -
nodos diocesanos cuando los respecti-
vos Prelados e s t i m e n conveniente 
convocarlos. 
As imismo declara que sobre la ce-
l e b r a c i ó n de S í n o d o s provinciales, y 
sobre otros varios puntos á r d u o s é 
importantes, se propone ponerse de 
acuerdo con la Santa Sede, c o n s u l -
tando al mayor bien y esplendor de 
la Iglesia. 
Por ú l t i m o , declara que c o o p e r a r á 
por su parte con toda eficacia á fin de 
que se lleven á efecto sin demora las 
disposiciones del Concordato que aun 
se hal lan pendientes de e j ecuc ión . 
A r i . X X . In vista dei vantaggi , che 
da quesla nuova Convenzione r i su l -
tano alia Chiesa, Sua S a n t i t á acco-
gliendo le ripetute istanze d i S u a M a -
es tà Cattolica si 6 degnata d i esten-
dere, come d i falto estende la ben ig-
na sanazione contenuta nell 'art ico-
lo X L I I del Concordato, ai beni eccle-
siastic! alienati a conseguenza dclla 
ripetuta legge del i . " iMaggio 1855. 
A r t . X X . E n vista de las ventajas 
que de este nuevo Convenio resul tan 
á la Iglesia, Su Santidad, acogiendo 
las repetidas instancias de Su Majes -
tad Ca tó l i ca , ha acordado extender, 
como de hecho extiende, el ben igno 
saneamiento contenido en el ar t ículo-
X L I I del Concordato á los bienes 
ec les iás t icos enajenados á consecuen-
cia de la referida ley de i.0 de M a y o 
de 1855. 
A r i . X X I . L a presente Convenzio-
ne, essendo addizionale al l 'al tra v i -
gente e solenne ce lébra la l i i b Marzo 
dell'anno 185 1, sara al par i d i questa 
tenuta perpetuamente i n Ispagna 
como Legge dello Stato. 
A r i . X X I I . I I cambio delle ra t i f i -
che della presente Convenzione si ve-
ri l icherà entro i l termine d i t ie mesi, 
ed anche p r ima , se sa rà possibile. 
In fede d i che i Plenipotenziari i r i s -
pett ivi hanno sottoscrito la presente 
A r t . X X I . E l presente Conven io , 
adicional al solemne y vigente C o n -
cordato celebrado el 16 de Marzo de 
1851, se g u a r d a r á en E s p a ñ a p e r p é -
tuamente como ley del Estado, de l 
mismo modo que dicho C o n c o r -
dato. 
A r t . X X I I . E l canje de las r a t i f i c a -
ciones del presente Convenio se v e r i -
ficará en el t é r m i n o de tres meses, ó 
antes si fuese posible. 
E n fe de lo cual los infrascri tos 
Plenipotenciarios han firmado y se-
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Convenzione, e v i hanno apposto i l liado el presente Convenio con sus 
loro s ig i l lo . respectivos sellos. i 6de j i . . r zo . 
Fatto i n Roma in doppio o r ig ína l e Dado en Roma en dos ejemplares á ^ Î"(t!>osto 
l i venticinque d i Agosto mi l le o t to- veinticinco de Agosto de m i l ocho- Santa sede, 
cento cinquanta nove. cientos cincuenta y nueve. 
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37 de Marzo 
y 7 Junio. 
Francia, 
Su Majestad la Reina de E s p a ñ a y 
el Presidente de la R e p ú b l i c a Fran-
cesa, deseando poner t é r m i n o á las 
dificultades suscitadas con respecto al 
derecho de nombrar para el cargo de 
Cape l l án administrador del Hospital 
de San L i ú s de los Franceses de M a -
dr id , como al estado provisional crea-
do por el acuerdo firmado en 1854 por 
los señores Martinez de la Rosa y 
Conde de Rayneval, y respetando en 
cuanto es posible la voluntad d e l 
fundador, expresada en la escritura 
de d o n a c i ó n y en el testamento por él 
otorgados, la primera en 1631 y el 
segundo en 1633, han autorizado res-
pectivamente con este objeto á Don 
Manuel Her i r án de Lis, pr imer secre-
tario de Estado de Su Majestad Ca-
tólica, y á M r . Paul Charles Aimable 
de Bout g o i n g . Embajador de la Re-
públ ica Francesa en la cór te de M a -
dr id , á celebrar el acuerdo siguiente: 
Jancr, 50 á 53. - Dcüerq, V I , págs. 9G-97 
(sin los Estatutos). 
Sa Majest i la Reine d 'Espagne et 
le P r é s i d e n t de la Republ ique F r a n -
ça i se dés i r an t mettre un terme aux 
difiicultés q u i se sont é levées r e l a t i ve -
ment au droit de nomina t ion à l ' e m -
p l o i de Chapelain adminis t ra teur de 
r i l ô p i t a l de S. Lou i s des F r a n ç a í s à 
M a d r i d , et f a i r e c e s s e r l ' é t a t p r o v i s s o i r e 
c rée par l 'arrangement que s i g n è r e n x 
en [834 Monsieur Martinez de la R o s a 
et Monsieur le Comte de R a y n e v a l , 
tout en respectant autant que poss ib le 
la vo lonté du fondateur e x p r i m é e d a n s 
l'acte de donation et le testament, fa i t s 
par l u i , le premier en 1631 et le se-
cond en 1633, ont a u t o r i s é à cet effet 
respectivement, M r . Manue l B e r -
tran de Lis , Premier S e c r é t a i r e d ' E t a t 
de Sa Majesté Cathol ique, et M o n -
sieur Paul Charles Aimable de B o u r -
g o i n g , Ambassadeur de la R é p u b l i -
que F r a n ç a i s e p r é s Sa Majes té la R e i -
ne d'Espagne, à conclure Tan-angre— 
ment suivant: 
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Art iculo I . S e g ú n lo dispuesto por 
el fundador, los Reyes de E s p a ñ a son 
Patronos del Hospital de San Lu i s de 
los Franceses en M a d r i d . 
A i t. I I . E n v i r tud de este patronato 
l o s Reyes de E s p a ñ a confieren el 
cargo de C a p e l l á n adminis t rador del 
Hospital . 
A r t . I I I . Atendiendo en cuanto si.a 
posible al objeto del Establecimien-
to, y al respeto que se debe á la vo-
luntad d e l fundador, S u Majestad 
Catól ica n o m b r a r á para el cargo d ; 
Cape l l án administrador á un Presbi-
lero f rancés , y para los de Diputados 
y Oficiales del Hospital á individuos 
t amb ién franceses de n a c i ó n . 
A r t . I V . Los Diputados instituidos 
con arreglo al testamento de M . de 
Salbreux, para v ig i l a r la administra-
ción del Hospital , s e r á n elegidos y 
nombrados s e g ú n se prescribe en el 
siguiente extracto de la c láusu la 11 
de dicho testamento; 
« L o s Diputados que son y fueren 
»del Hospital de San L u i s se rán fran-
»eeses y de los mas calificados y hon-
iirados que hubiere en Madr id , los 
»cuales cuando sean admitidos pro-
»metan y juren en manos del A d m i -
»n i s t r ado r de hacerlo bien y fielmen-
»te, y cuidar del regalo de los pobres, 
«bien y aumento de dicho Hosp i ta l .» 
Uno de estos Diputados, en n ú m e -
ro de cuatro, se rá elegido á propuesta 
en terna de la Embajada Francesa. 
A r t . V. E l Gobierno E s p a ñ o l , con 
el objeto de que sea m á s acertada la 
l ibre elección de Su Majestad C a t ó -
2/ D E MARZO Y 7 D E JUNIO D E (851 
Article I . D ' ap rés les dispositions ?9 i85i 
du fondateur. les Rois d'Espagne */ de Aforro 
sont Patrons de I ' l lop i ta l S. Louis des Fnmci».0' 
F rança i s à Madr id . 
A r t . I I . En vertu de ce patronage 
les Rois d'Espagne nomment à l 'em-
plo i de Chapelain administrateur de 
l 'Hópital . 
A r t . I I I . Pour se conformer autant 
que possible au but de l ' ins t i tu t ion et 
au respect dü à Ia volontò du fonda-
teur, Sa Majcsté Catholique nommera 
un Prê t re f rançais aux fonctions de 
Chapelain administrateur, les D é p u -
tés et Employes de l 'Hópi ta l devront 
éga lement ôtre français. 
A r t . I V . Les Députés (ou Délégués) 
inst i tués conformément au testament 
de Monsieur de Salbreux, pour veiller 
à l 'administration, seront choisis et 
n o m m é s comme i l est prescrit dans 
l'extrait suivar.t de l 'Art icle X I du dit 
testament; 
«Les Députtís actueis et à venir de 
»rHòpi ta l S. Louis seront français et 
»les plus d i s t ingués par leur position 
»et leur p rob i t é qui soient à Madr id . 
«Les Députés au moment de leur ad-
m i s s i o n devront promettre et jurcr 
»entre les mains de l 'Administrateur 
»de se conduire avec zéle et í idé l i t i , 
»d 'assis ter les pauvres et de vciüer 
»aux intúrèts et à la prospér i té du dit 
«Hópital .» 
L 'un de ees Députés , au nombre de 
quat e, sera choisi sur une liste de 
trois candidats présentés par l 'Ambas-
sadeur de France. 
A r t . V. Afín d'óclairer autant que 
possible le choix que fera Sa Majesté 
Catholique, le Gouverncment espa-
111 
F R A N C I A — H O S P I T A L D E S A N L U I S 
8o 
27 de Marzo 
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Francia. 
l ica, ped i rá previamente á la E m b a -
jada de Francia los informes opor tu -
nos acerca de la idoneidad y antece-
dentes de las diferentes personas que 
soliciten el cargo de C a p e l l á n a d m i -
nistrador. 
gno l demandera p r é a l a b l e m e n t à 
l 'Ambassadeur de France, les i n f o r -
mations nécessa i res sur la capac i té et 
les a n t é c é d e n t s des candidats à l a 
charge de Chapelain administrateur . 
A r t . V I . No p o d r á introducirse a l -
t e rac ión alguna en el presente arre-
g lo , sin el c o m ú n acuerdo de los G o -
biernos de E s p a ñ a y Francia. 
A r t . V I . I I ne pourra é t re a p p o r t é 
aucun changement au p r é s e n t a r r an -
gement, que d 'un commun accord 
entre les deux Gouvernements d 'Es -
pagne et de France. 
A r t . V I I . E l presente arreglo s e r á 
considerado como definitivo y ob l iga -
tor io para ambas partes, d e s p u é s que 
haya sido aprobado por medio de una 
dec la rac ión oficial en nombre de los 
Gobiernos de E s p a ñ a y Francia. 
E n fe de lo cual hemos firmado y 
autorizado con el sello de nuestras 
armas el presente acuerdo. 
E n Madr id á veint iuno de Marzo 
de m i l ochocientos cincuenta y uno . 
( L . S . ) — M A N U E L B E R T R A N 
D E LIS 
A r t . V IL Le p r é s e n t arrangement 
sera cons idé ró comme définitif e t 
obl igatoire de part ct d'autre a p r è s 
q u ' i l aura été a p p r o u v é par d é c l a r a -
t i on oflicielle au n o m des Gouverne-
ments d'Espagne et de France. 
E n foi de quoi nous avons s i g n é le 
p r é s e n t arrangement en double e x p é -
d i t ion et y avons a p p o s é le sceau de 
nos armes. 
A M a d r i d le v ing t u n Mars m i l h u i t 
cents cinquante un. 
( L . S . ) — P A U L D E B O U R G O I N G 
ESTATUTOS STATUTS 
C A P I T U L O P R I M E R O 
D E L P A T R O N A T O 
Art ícu lo I . L o s Reyes de E s p a ñ a 
son Patronos del Hospital y estable-
cimiento de San L u i s de los France-
ses de Madr id . 
C H A P I T R E P R E M I E R 
D U P A T R O N A T 
Art ic le I . Les Rois d'Espagne son t 
Patrons de l 'Hópi ta l et de l ' é t a b l i s s e -
ment de S. Louis des F r a n ç a i s à M a -
d r i d . 
C A P I T U L O I I 
D E L P R E L A D O 
Art iculo I . E l Patriarca de las I n -
dias, como Pro-Capellan mayor de 
C H A P I T R E I I 
D U G R A N D AUMÔNIER 
Art ic le I . Sa Excellence le Pa t r i a r -
che des Indes, en sa q u a l i t é de G r a n d 
27 D E .MARZO Y 7 D E JUNIO D E 1851 
Su Majestad ejercerá en el estableci-
miento su alta ju r i sd i cc ión , así en lo 
espiritual como en lo temporal , por sí 
mismo, y en caso de ausencia ó en-
fermedad de Su Excelencia, por me-
dio del Juez de la Real Capi l la , dele-
gándo lo al efecto. 
A u m ô n i e r de Sa Majesté, exercera sa 
haute jur id ic t ion spirhuelle et tempo-
relle sur l ' é t ab l i s sement , par l u i m ê -
me, et en cas d'absence ou de mala-
die de Sa Excellence par le Juge de 




27 de Marco 
y 7 Junio. 
Francia. 
A r t . I T . En su consecuencia el Ca-
pel lán administrador y todos los em-
pleados y dependientes del estableci-
miento e s t á n sujetos á su autoridad, y 
todas las cuentas, así de la Parroquia 
como del Hospital , han de presentarse 
á s u a p r o b a c i ó n al fin de cada trimes-
tre, ó siempre que lo estime conve-
niente. 
A r t . I I . E n consequence le Chape-
lain administrateur, ainsi que tous les 
employés de l ' é tab l i ssement , seront 
soumis à son autor i té , et tous les 
comptes, aussi bien ceux de la Pgrois-
se que la comptab i l i t é de l 'Hópi ta l de-
vront être pressentes à son approba-
t ion à la fin ds chaqué trimestre, ou 
plus souvent s'il le jugeait convena-
ble. 
C A P Í T U L O I I I 
D E L C A P E L L A N A D M I N I S T R A D O R 
Artículo I . Conforme á la funda-
ción, la a d m i n i s t r a c i ó n del estableci-
miento en general pertenece al Cape-
l lán administrador, bajo la vigilancia 
inmediata y con la i n t e rvenc ión de 
los cuatro Diputados que con él for-
man la Junta inspectora. 
A r i . I I . E l C a p e l l á n administrador 
es de derecho Presidente de la Junta. 
C H A P . T R E I I I 
DU CIIAPELAIN ADMINISTRATEUR 
Article I . Aux termes de la fonda-
t ion, Fadministration de l ' é tab l i s se -
ment en géné ra l appartient au Rec-
teur administrateur, sous la surveil-
lance active et avec l ' in térvent ion des 
quatre Dépu tés formant avec l u i le 
Comi té administratif. 
A r t . I I . L e Chapelain administra-
teur sera de droi t President du Co-
mité . 
A r t . I I I . T e n d r á a d e m á s á su car-
go toda la parte espir i tual , y la con-
servación de las alhajas y ornamentos 
de la Iglesia y de los muebles del 
Hospital . 
A r t . I V . V e l a r á igualmente por el 
exacto cumplimiento de las piadosas 
disposiciones del fundador, tanto en 
lo espiritual, salvo el derecho parro-
quia l respectivo, como respecto á la 
asistencia de los enfermos franceses, 
TlUTADOS ( TEXTO ). 1 1 3 
A r t . H I . I I sera en outre c h a r g é de 
toute la partie spirituelle, et veillera à 
la conservation des bíjoux et des or-
nements de l 'Égl i se , ainsi que du mo-
bilier de l 'Hópi ta l . 
A r t . I V . I I veillera éga lement à ce 
que les p íeuses intentions du fonda-
teur soient exactement remplics, aussi 
bien au spiri tuel , sauf le droit parois-
sial, que pour ce qui est relat i f aux 
soins á donner aux malades de nation 
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27 de Marzo 
y 7 Junio. 
Francia. 
residentes 
C ó r t e . 
ó transeuntes en esta 
A r t . V. Corresponde al C a p e l l á n 
administrador, de acuerdo c o n l a 
Junta inspectora, proponer á Su M a -
jestad, por conducto del Patriarca de 
las Indias, el nombramiento de todos 
los empleados del Hospital . 
A r i . V I . E l Capel lán adminis t ra-
dor g o z a r á la dotación anual de cua-
trocientos ducados, sin perjuicio de au-
mentarla si lo permitiesen las rentas 
del Hospital , el producto de la misa 
que el fundador ha establecido y los 
derechos deestolapor la cura de almas 
que ejerce. T e n d r á a d e m á s cuarto ha-
bitación en el Hospital, y no p o d r á 
pernoctar fuera del establecimiento. 
f rançaise de passage ou en r é s i d e n c e 
à M a d r i d . 
A r t . V. I I appartient au Chape l a in 
administrateur, d'accord avec le C o -
m i t é inspecteur, de proposer à Sa M a -
jes té , par l 'entremise du Pa t r i a rche 
des Indes, la nomina t ion de tous les 
e m p l o y é s de l ' H ó p i t a l . 
A r t . V I . Le Chapelain a d m i n i s t r a -
teur jouira d 'un traitement de qua t r e 
cents ducats annuels, qu i sera a u g -
m e n t é plus t a rd , si les revenus de 
l 'Hóp i ta l le permettent, ainsi que du 
produi t de la messe é tabl ie par l a f o n -
dation et des droi ts d 'é to lc p o u r la 
charge d ' á m e s q u ' i l exerce: i l au ra en 
outre le logement dans l ' é t a b l i s s e -
ment et i l ne pourra pas passer la n u i t 
dehors. 
C A P Í T U L O I V 
D E L S A C R I S T A N M A Y O R 
Articulo I . Hab rá un Sacristan ma-
yor nombrado por Su Majestad C a t ó -
lica, con las mismas condiciones que 
previene el ar t ículo V del arreglo de 
2¡ de Marzo de 1851. E n las ausen-
cias y enfermedades del C a p e l l á n ad-
ministrador h a r á las veces de este y. 
ejercerá sus funciones, tanto en lo es-
piri tual como en lo temporal, dando 
parte al Pro-Capellan mayor de Su 
Majestad Cató l ica . 
A r t . I I . C u i d a r á de la Iglesia y de 
la sacris t ía , y será responsable de las 
alhajas y efectos que en ellas existen, 
de cuyas prendas se e n c a r g a r á ("), por 
inventario formal, al tomar poses ión 
de su cargo. 
C H A P I T R E I V 
D U V I C A i R E 
Article I . I I y aura un Vica i r e n o m -
iné par Sa Ma je s t é , d ' ap ré s ce q u i est 
é t ab l i dans l 'ar t icle V de l ' a r r ange -
m e n t d u 2 i Mars 1851. E n cas d ' a b -
sence ou de maladie du Chape l a in 
administrateur le Vicaire le s u p p l é e r a 
en toutes circonslantes, c 'est-a-dire 
aussi bien pour les affaires sp i r i tue l l e s 
que temporelles, dormant avis a u 
Grand A u m ô n i e r de Sa M a j e s t é . 
A r t . I I . A ses soins seront confies 
l 'entrelien et la surveillance de l ' É g l i r 
se et de la sacrislie, i l sera responsa-
ble des bi joux et des objets qu ' e l l es 
renferment, et dont i l se chargera pa r 
inventa i re avant d'entrer en fone l ions . 
(a) Janer, entregará. 
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A r t . I I I . A y u d a r á y s u p l i r á al Cape-
llán administrador en el confesionario 
y d e m á s funciones espirituales, asi 
como en la e n s e ñ a n z a de la doctrina 
cristiana á los n i ñ o s franceses, todo 
bajo la d i recc ión de su pr inc ipa l . 
A r t . H I . I I aidera et s u p p l é e r a le 
Chapelain administrateur dans le 
confessionnal et autres fonctions spi-
rituelles, ainsi que dans l'enseignc-
ment de la doctrine ch ré t i enne aux en-
fants de nation française, le tout sous 
la direction de son supér ieur . 
A r i . I V . L a d o t a c i ó n del Sacristan A r t . I V . Le traitement du Vica i re 
mayor s e r á de cinco reales diarios y sera de cinq reaux par jour, et une 
Misa de fundac ión , y t e n d r á a d e m á s des messes de la fondation; i l á u r a en 




27 de Marzo 
y 7 Junio. 
Francia. 
A r t . V. Si el cuidado material de 
la l impieza del templo y sacristia, y 
!os d e m á s oficios m e c á n i c o s de la 
misma lo exigiesen, h a b r á un sacris-
tan seglar bajo la dependencia del ma-
yor, con el estipendio de cuatro reales 
diarios y h a b i t a c i ó n . 
A r t . V. Dans le cas ou le soin ma-
teriel de la p r o p r e t é de l 'Ég l i se et de 
la sacristie l 'exigerait, i l y aura un 
sacristain sécul ier sous les ordres du 
Vicaire, avec un traitement de quatrc 
réaux par jour et le logement. 
A r t . V I . N i el Sacristan mayor n i 
su segundo p o d r á n hacer gasto a lgu-
no, por corto que sea, que no esté 
consignado en el presupuesto. 
A r t . V I . N i le Vicaire n i son ad-
joint , ne pourront faire une d é p e n s e 
si minime qu'elle soit, si elle n'estpas 
por t ée sur le budget. 
A r t . V I I . H a b r á para las reparacio-
nes de la Iglesia y gastos del culto un 
derecho de fábrica, bajo la vigilancia 
del C a p e l l á n adminis t rador . 
A r t . V I I . U y aura pour Ies r é p a r a -
tions de l 'Ég l i se et les frais du cuite 
un droit de fabrique, sous la survei l -
lance du Chapelain administrateur. 
C A P Í T U L O V 
D E LA J U N T A I N S P E C T O R A 
Artículo I . La Junta inspectora se 
c o m p o n d r á del C a p e l l á n administra-
dor, Presidente de derecho s e g ú n 
queda expresado, y de cuatro Diputa-
dos, nombrados en la forma acordada 
en el ya mencionado arreglo. E n caso 
de fallecimiento ó renuncia de alguno 
de los Diputados, el Presidente de la 
Junta lo p o n d r á sin demora en cono-
cimiento del Gobierno de Su Majes-
tad, por conducto del S e ñ o r Patriarca, 
C H A P I T R E V 
DU COMITÉ I N S P E C T E U R 
Article I . Le Comi té inspecteur se 
composera du Chapelain administra-
teur, President de droit , ainsi q u ' i l a 
é té dit , et de quatre Députés , dont le 
mode de nomination a été s t ipu lé 
dans l'arrangement déja m e n t i o h n é . 
E n cas de mort ou de démis s ion de 
quelqu'un des Dépu tés ; le P r é s i d e n t 
du Comité le portera i m m é d i a t e m e n t 
à la connaissance du Gouvernefnent 
de Sa Majesté Ca thoÜque , par l 'entre-
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A r t . I I . De acuerdo con la mente 
del f u n d a d o r , y con los t é r m i n o s del 
mi smo a r r eg lo , teniendo los Diputa-
dos l a o b l i g a c i ó n de v ig i la r particu-
l a rmente los intereses del estableci-
mien to , se h a b r á de celebrar cada mes 
una s e s i ó n y con m á s frecuencia si la 
Junta l o juzga necesario, en la que 
d e b e r á n dichos Diputados ocuparse, 
con e l C a p e l l á n administrador, i .0en 
fijar e l presupuesto del establecimien-
to con t o d a la economía posible: 2 . ° 
en e x a m i n a r las cuentas con arreglo á 
los gas tos anteriormente acordados: 
'•j.0 en acordar las medidas m á s efica-
ces p a r a sacar la Iglesia, y sobre todo 
el H o s p i t a l de San Luis , del estado de 
decadencia en que se halla, por la fa l -
ta de aque l l a directa y activa v i g i -
lancia. 
Po r l o tanto debe rán someterse al 
a ;uerdo de la Junta todos los nego-
cios de intereses, tal como ventas, 
compras , e m p r é s t i t o s , adjudicacio-
nes, etc. 
A r i . I I I . Las sesiones mensuales ó 
las ex t raord inar ias no p o d r á n inte-
r r u m p i r s e por ausencia ó enfermedad 
de u n o ó dos de los Diputados, en 
a t e n c i ó n á que siempre los restantes 
l o r m a r á n m a y o r í a con el C a p e l l á n . 
A r i I V . Todos los negocios some-
t idos á l a Junta serán acordados por 
m a y o r í a de votos; el del Cape l l án , 
como Presidente de la Junta, equival-
d r á á d o s votos. 
A r i . V . E n caso de empate en la 
v o t a c i ó n , la cuest ión se rá sometida al 
Pa t r i a r ca de las Indias, el cual la re-
I i 6 
mise du Patriarche, afín de p r o c é d e r 
à son remplacement. 
A r t . 11. D ' a p r é s les intent ions du 
fondateur et les termes du d i t a r r a n -
gement, les D é p u t é s é tan t dans l ' o b l i -
gat ion de vei l ler t r ê s p a r t i c u l i è r e m e n t 
sur Ies in té rê ts de T é t a b l i s s e m e n t , une 
reunion aura l ieu tous les m o i s , et 
plus souvent si le C o m i t é le juge n é -
cessaire, et les di ts D é p u t é s dev ron t 
s'occuper avec le Chapelain a d m i n i s -
trateur: i d e fixer le budget de l ' é t a -
blissement avec tome l ' é c o n o m i e pos-
sible: 2." d ' e x a m í n e r les comptes, s u i -
vant les d é p e n s e s p r é c é d e m m e n t p o r -
t ies : 3.0 d ' a r r é t e r les mesures les p lus 
propres à relever l 'Eglise et su r tou t 
r i l ò p i t a l de S. Lou i s , t o m b é par d é -
faut de cette surveillance directe et ac-
tive dans la s i tuat ion deplorable o ü i l 
se trouve. 
C o n s é q u e m e n t toutes les affaires 
. d ' in té ré t , telles que ventes, achats, 
emprunts, adjudications devront ê t r e 
soumises à l 'approbation du C o m i t é . 
A r i . H l . Les r é u n i o n s mensuelles 
ou extraordinaires ne pourront í n l e r -
rompre le cours de leurs t ravaux pour 
cause d ' a b s é n c e ou de maladie d ' u n 
ou de deux des D é p u t é s , vu qu ' a lo r s 
encore i l y aura ma jo r i t é avec le C h a -
pelain. 
A r t . I V . Toutes les affaires s o u m i -
ses au C o m i t é se d é c i d e r o n t à la m a j o -
r i té des v o i x : le vote du Chape la in , 
comme P r é s i d e n t du C o m i t é , c o m p t e -
ra double. 
A r t . V. E n cas de partage dans les 
votes la question sera soumise à S á 
Excellence le Patriarche des Indes , 
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solverá en su calidad de C a p e l l á n 
mayor de Su Majestad. 
A r t . V I . La Junta p o d r á disponer 
de una de las salas del Hospital para 
custodiar los Archivos . L a llave de 
ellos q u e d a r á en manos del C a p e l l á n 
administrador, pero en la inteligencia 
de que los Diputados tienen derecho 
de examinar siempre que lo deseen, 
sin sacarlos del establecimiento, cuan-
tos papeles, l ibros ó documentos de 
su Arch ivo les sean necesarios para el 
más á m p l i o ejercicio de la interven-
ción que les corresponde. 
A r t . V I L E l registro de las actas 
es tará igualmente custodiado por el 
Cape l l án administrador, el cual bajo 
su inmediata responsabilidad no po-
drá comunicarlas mas que al Pro-Ca-
pellan mayor de Su Majestad, cuando 
fuese invitado á e l l o p o r S u E x c e l e n c i a , 
y cu ida rá de que en dicho registro se 
sienten tan solo los acuerdos firma-
dos por la Junta. 
A i r . V I I I . L a caja se conse rva rá 
por el Admin i s t rador en el estableci-
miento. E s t a r á cerrada con dos llaves, 
teniendo él una de ellas, y quedando 
otra en manos de los Diputados, que 
a l t e r n a r á n mensualmente en este ser-
vicio. 
A r i . I X . E l cargo de Diputado es 
honoríf ico y gratui to . 
C A P Í T U L O V I 
D E L A P O D E R A D O R E C A U D A D O R 
Art ícu lo I . H a b r á un Recaudador 
encargado, c o m o apoderado de la 
Junta inspectora, de la cobranza de 
las rentas del Hospi ta l , y de la con-
servac ión de sus fincas. E n la Junta 
q u i la déc ide ra en sa qua l i t é de Grand 
A u m ô n i e r d u Palais. 
A r t . V I . Le Comi té pourra disposer 
d 'une des salles de l 'Hópi ta l , dans la 
que l le seront deposes les Archives. 
L e Chapelain administrateur en gar-
dera la clef; mais i l est bien entendu 
q u e les Dépu té s ont le dro i t d'exami-
ne r quant ils voudront, mais sans les 
so r t i r de l ' é tabl i ssement , tous pap íe r s , 
l iv res et documents des Archives dont 
i l s auront besoin pour exercer large-
ment I ' intervention qu i leur appar-
t i en t . 
A r t . V I I - L e régis t re des actes sera 
é g a l e m e n t confié au Chapelain admi-
nistrateur, qu i devra, sous sa respon-
b i l i t é i m m é d i a t e d'une part, n'en don-
ne r communication qu'au seul Grand 
A u m ô n i e r du Palais, dans le cas oü i l 
y serait i n v i t í par Sa Excellence et 
d 'autre part, n 'y laisser inser i ré que 
les déc i s ions prises et s i gnées par le 
C o m i t é en assemblée g é n á r a l e . . 
A r t . V I I I . La caisse sera g a r d é e 
dans l 'É tab l i s semen t par le Chape-
l a i n administrateur, et fermée à deux 
clefs, dont Tune demeurera entre les 
m a i n de ce dernier, et l 'autre dans 
celles de Fun des Députés , de mois en 
mois et à tour de rôle. 
A r t . J X . L 'emploi de Dépu té est 
h o n o r i ñ q u e et gratuit. 
C H A P I T R E V I 
D U P E R C E P T E U R 
Art ic le I . I I y aura un Percepteur, 
f o n d é de pouvoirs du C o m i t é inspec-
leur , et-qui sera charge du recouvre-
ment des rentes de l 'Hópi ta l en même 
temps que de la conservation des pro-
?9 
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89 ordinaria mensual ó en mas breve 
27 de M a r » plazo, si as í lo determinase la Junta, 
Granei"'0' k a r à entrega de los fondos que hay-a 
recaudado por cualquier concepto, y 
p r e s e n t a r á la cuenta exacta y detalla-
da de todas sus operaciones, acompa-
ñ á n d o l a de los documentos justifica-
t ivos. Todos sus actos se su je t a rán á 
la a p r o b a c i ó n de la Junta. 
Ar-t. 11. E l Recaudador no p o d r á , 
sin ó rden expresa de la Junta, hacer 
gasto alguno, aunque sea para la re-
p a r a c i ó n inmediata del edificio del 
Hospital , n i introducir modif icación 
alguna en los arriendos. 
A r t . H l . T e n d r á á su cargo el se-
gu i r ante los Tribunales los l i t ig ios 
que puedan ocurrir en el in te rés del 
establecimiento, pero no p o d r á enta-
blar ninguna demanda judicial sin 
prév ia au to r i zac ión de la Junta. 
p r i á t 6 s de cet é t a b l i s s e m e n t . I I remet -
t ra , á la r é u n i o n q u i aura l i eu tous 
les mois, ou plus souvent si le C o m i -
t é le jugeait n é c e s s a i r e , les fonds q u ' i l 
aura recuellis pour quelque cause que 
ce soit , et rendra un compte exact et 
minu t ieux de tomes ses o p é r a t i o n s , 
q u ' i l appuira des pieces j u s ü í i c a t i v e s . 
L e C o m i t é sera a p p e l é à donner son 
approbation sur tous ses actes. 
A r t . I I . Le Percepteur ne pour ra 
faire aucune d é p e n s e m ê m e pour la 
r é p a r a t i o n des biens de l ' H ó p i t a l , n i 
in t rodui re aucune modif icat ion dans 
les loyers, sans en avoir reçu l 'o rdre 
e x p r é s du C o m i t é . 
A r i . I I I . I I sera cha rgé , le cas 
e c h é a n t , de suivre devant les t r i b u -
naux tout p rocés q u ' i l y aurait à s o u -
ten i r dans 1 ' intérêt de l ' é t a b l i s s e m e n t , 
mais i l ne pourra intenter aucune ac-
t i o n judiciaire sans en avoir ob tenu 
p r é a l a b l e m e n t l 'autorisat ion d u C o -
m i t é . 
A r t . I V . S e r á obl igación del Recau-
dador el llevar los registros, cuentas, 
y en general todas las escrituras, con 
la exactitud y limpieza que exige la 
importancia de la contabilidad del es-
tablecimiento. Su re t r ibución se rá de 
seis reales diarios, con h a b i t a c i ó n en 
el establecimiento. 
A r t . I V . Le Percepteur aura l ' o b l i -
ga t ion de teñi r les r ég i s t r e s , les c o m p -
tes, et en g é n é r a l toutes les é c r i t u r e s 
avec l'exactitude et la ne t te tá qu ' ex ige 
l ' importance de la c o m p t a b i l i t é de 
l ' é t ab l i s semen t . I I recevra, comm'e r e -
t r i b u t i o n de son emploi , un t r a i t e -
ment de six r éaux par jour et le l o g e -
ment dans l ' é t ab l i s s emen t . 
C A P Í T U L O V I I 
D E L H O S P I T A L Y DE L O S E N F E R M O S 
Articulo I . L a asistencia de los en-
fermos franceses, el servicio del Hos-
pi ta l , y en general cuanto se refiere á 
la enfermer ía del establecimiento, es-
t á n confiados á la vigilancia del Ca-
pe l lán administrador y del Sacristan 
C I I A P I T R E V I I 
D E L I I O P I T A L 
Art ic le I . Les soins des malades 
f r ança i s , le service de l 'Hóp i t a l , et en 
g é n é r a l tout ce q u i se rattache à l ' i n -
í i r m e r i e de l ' é t a b l i s s e m e n t , est c o n f i é 
à la vigilance du Chapelain a d m i n i s -
trateur et du Vica i re , qui v e i l l e r o n t 
n i 
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mayor, quienes d e d i c a r á n todos sus 
desvelos y preferente a t e n c i ó n á que 
no carezcan los Fianceses acogidos en 
el Hospital de cuanto exija su situa-
ción, conforme con la terminante v o -
luntad del fundador. 
autant qu ' i l sera en eux, à ce que rien 
ne manque aux F r a n ç a i s r i cue i l l i s 
dans l 'Hópi ta l , suivant la vo lon té ex-
presse du fondateur. 
8o 
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A r t . I I . E l sol íc i to cuidado de la 
Junta inspectora se d i r i g i r á desde lue-
go al establecimiento de las salas des-
tinadas á los enfermos, en la que por 
de pronto se p o n d r á n seis camas com-
pletas, sin perjuicio de aumentarse su 
n ú m e r o cuando lo permi tan las rentas 
de la fundac ión . 
Ar t . T I . L a sollicitude du C o m i t é 
inspecteur s'attachera à rendre effec-
t i f l ' é t ab l i s sement des salles pour les 
malades, qu i , pour le moment, de-
vront contenir six lits complets, sauf 
à en augmenter le nombre à fur et 
mesure des ressources de l 'Hóp i t a l . 
C A P Í T U L O V I I I 
Todos los oficiales y dependientes 
de la Iglesia y del Hospi ta l de San 
Luis , tanto ec les iás t icos como segla-
res, sin excepción alguna, d e b e r á n 
ser franceses, conforme á ¡a voluntad 
del fundador y al arreglo de 21 de 
Marzo de 1851. 
Palacio siete de Junio de m i l ocho-
cientos cincuenta y uno. — (Hoy una 
rúbr ica ) . 
C H A P I T R E V I I I 
Tous les employes sans exception 
de l 'Égl ise et de l 'Hópi ta l S. Louis , 
aussi bien sécul iers que laiques, de-
vront être de nation f rançaise , ainsi 
que l 'ont é tabl i la volonté du fonda-
teur et l 'anangement du 21 Mars 
1851. 
Palais le sept Juin m i l hui t cents 
cinquante un.—(Rubrique). 
E L M A R Q U E S D E M I R A F L O R E S L E M A R Q U I S DE M I R A F L O R E S 
1 i . j 
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ACTA DE NUEVA SUMEIÔX 
D E L S U L T Á N Y D A T T O S D E JOLO Á L A S O B E R A N Í A D E SU M A J E S T A D 
F I R M A D A E N JOLO A I Ç D E A B R I L D E 1851. 
9° Acta solemne de incorporac ión y adhesion á la S o b e r a n í a de Su M a g e s t a d 
19 de Abril. Católica D o ñ a Isabel I I , Reina constilucional de las E s p a ñ a s , y de s u m i s i ó n a l 
J0'*- Gobierno Supremo de la nac ión , que hacen el muy excelente Su l t án de J o l ó 
Mahamad Pulalon y los Dattos Mahamad-Bul lo-Mulok, D a n i e l - A m i l - B a j a l , 
Ban-Da-Jala, Mulok-Cajal , A m i l B a r a l , Tamangon , Yo-Han , S a n a - Y a - H a n , 
Naip Mamancha con el Serib M x h a m i d Binsarin, á nombre y representa-
ción de toda la Isla de Jo ló , al Sr. Coronel graduado D o n J o s é Mar ía de C a r -
ies y O-Doile, Gobernador Mi l i t a r y P o l í t i c o de la provincia de Z a m b o a n g a , 
Islas de Basilan, Pilas, T o n q u í l l í11 y adyacentes, como Plenipotenciario espe-
cialmente autorizado por el Exce len t í s imo S e ñ o r D . A n t o n i o de U r b i z t o n d o , 
Marqués de la Solana, Gobernador C a p i t á n general de las Islas F i l i p i n a s . 
Artículo I . E l muy excelente Sultan de J o l ó Mahamad Pulalon por s í , sus 
herederos y descendientes; los Dattos Mahamad B u l l o - M u l o k , D a n i e l - A m i l -
Bajal, Ban-da-Jala, Mulok Cajal, A m i l Bara l , Tamangron, Yo-Han , S a n a - V a -
l l an , Naip, Mamancha y el Serib Mahamad Binsar in , de su e s p o n t á n e a y l i -
bre voluntad declaran: que á fin de reparar el ultraje hecho á la Nac ión E s p a -
ñola el dia i .0de Enero del presente a ñ o , desean y suplican sea la I s l a de 
Joló con todas sus dependencias incorporada á la corona de E s p a ñ a , q u e de 
algunos siglos á esta parte era ya su ú n i c a S e ñ o r a y Protectora: haciendo de 
nuevo en este dia acta solemne de adhesion y s u m i s i ó n , reconociendo á S u 
Magestad Catól ica Doña Isabel I I , Re ina constitucional de las E s p a ñ a s , y á 
los que suceder í a puedan en esa Suprema dignidad por sus Soberanos, S e ñ o -
res y Protectores según de derecho les corresponde, tanto por los t ra tados ce-
lebrados en épocas remotas, por el de m i l ochocientos t reinta y seis (c! y a d i c i o -
nes hechas por et actual Gobernador de Zamboanga en Agosto ú l t imo c o m o 
también m u y particularmente por la reciente conquista de Jo ló verif icada en 
Jíiter, 53 á 55. Aprobada por el Gobierno superior di Filipinas, en 30 de Abril d¿ «85 1, y 
por el Gobierno de S. M. por Real orden de 31 de Julio de 1851. Comprobado con una copia 
expedida por la Secretaría del Superior Gobierno de Filipinas. 
(a) Janer, Nainp. 
(6) ídem, Tanquill. 
(c) Tomo I , núm. 11. 
(d) V. núm. 83. 
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veinte y ocho de Febrero del presente a ñ o por el Exce lén t i s imo S e ñ o r ' D . A n - 90 
tonio de Urbiztondo, M a r q u é s de la Solana, Gobernador Capi tán general de I9 de Abril 
las Islas F i l ip inas . Jow. 
A r t . I I . E l Sultan y Dattos prometen solemnemente mantener ín tegro el 
t e r r i to r io de Jo ló y sus dependencias, como una parte del a rchip ié lago perte-
neciente a l Gobierno E s p a ñ o l . 
A r i . I I I . Incorporada la Isla de Jo ló con todas sus dependencias á la Coro-
na de E s p a ñ a , y formando sus habitantes una parte de la gran familia Espa-
ñ o l a , que puebla el vasto a rch ip ié l ago Fi l ip ino , no p o d r á n el Sultan y- Dallos 
hacer, n i firmar tratados, convenios comerciales, n i alianza de ninguna espe-
cie con Potencias europeas, C o m p a ñ í a s ó personas, Corporaciones, Sultanes y 
Gefes Malayos-, so pena de nulidad; declaran nulo y sin fuerza todo tratado ce-
lebrado con otra Potencia sí éste perjudica á los antiguos é indisputables de-
rechos que la E s p a ñ a tiene á todo el a rchip ié lago de Jo ló , como parte del de 
F i l i p i n a s , y ratifican, renuevan y dejan en toda su fuerza y valor los documen-
tos redactados anteriormente, que contienen alguna c láusula favorable al Go-
b ie rno E s p a ñ o l desde el tiempo m á s remoto. 
A r t . I V . Renuevan la solemne promesa de no ejercer ni permitir que nadie 
ejerza la p i r a t e r í a en los dominios de J o l ó ; de perseguir á los que se dediquen 
á este infame tráfico, d e c l a r á n d o s e enemigos de todas aquellas Islas que lo 
fuesen de la E s p a ñ a y aliados de todos sus amigos. 
A r i . V . Desde este dia a r b o l a r á Jo ló la Bandera Nacional Españo la en sus 
pueblos y embarcaciones, y el Sul tán y d e m á s autoridades constituidas usa rán 
la de guer ra E s p a ñ o l a , bajo los mismos principios que se hace en los demás 
d o m i n i o s E s p a ñ o l e s , sin poder hacer uso de otra alguna ni en mar ni en tierra. 
A r t . V I . Declarada la Isla de Jo ló y sus dependencias parte integrante del 
a r c h i p i é l a g o F i l ip ino que pertenece á la España , se'reconoce franco el tráfico 
en bandera e s p a ñ o l a .en todos los puertos dependientes de la Su l t an ía , siii 
t raba de n inguna especie, como se hace en los Puertos de la Nación. 
A r t . V I I . Reconocida por el Sultan y Dattos de Jo ló la Soberanía de la Es-
p a ñ a sobre su terr i tor io , Sobe ran í a robustecida ahora, no sólo por el derecho 
de Conquis ta , sino p ú r la Clemencia del vencedor; no p o d r á levahlarse fort i f i -
c a c i ó n de ninguna especie en el de su mando, sin un permiso expreso del Ex-
c e l e n t í s i m o S e ñ o r Gobernador Capi tán general de estas Islas; deberá prohibir 
t a m b i é n la compra y uso de armas de fuego de toda especie, sin una licencia 
de l a m i s m a Superior Au to r idad ; pues se rán reputadas como enemigas las em-
b a r c á c i o n e s donde se encuentren armas de otra especie que las blancas que se 
usan en él pa í s de t iempo inmemorial . 
A r t . V I H . Queriendo el Gobierno españo l dar una prueba inequívoca de la 
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i s s t protección que concede á los Joloanos, se e x p e d i r á n al Sultan y Dattos los 
19 de Abril competentes Reales t í tu los que acrediten su autoridad y categoria. 
Joia.j 
A r t . I X . E l Gobierno E s p a ñ o l garantiza con toda solemnidad al Sultan y de-
m á s habitantes de Jo ló , el uso y prác t ica de la re l ig ion que profesan, á la que 
no se p o n d r á la menor traba, respetando igualmente sus costumbres. 
A r i . X . Garantiza t a m b i é n el Gobierno E s p a ñ o l el derecho de s u c e s i ó n al 
actual Sultan y su descendencia en el ó r d e n establecido, é ín te r in no falte á 
estos convenios; o t o r g á n d o s e igual g a r a n t í a en sus dignidades y c a t e g o r í a s á 
las clases privilegiadas á quienes se c o n s e r v a r á n todos sus derechos. 
A r t . X T . Los buques y efectos Jo l t í anos g o z a r á n en los puertos e s p a ñ o l e s , 
sin diferencia alguna, de los mismos pr iv i legios y ventajas que disfrutan los 
naturales de Fi l ip inas . 
A r i . X I I . Excepto para los buques E s p a ñ o l e s , se c o n s e r v a r á n los derechos 
con que ahora sostienen el Sultan y Dattos el rango de su clase, á fin de que 
sea siempre con el lustre y decoro que deben sustentarlo: á este objeto los sa-
tisfarán todos los que lleguen á sus Puertos; e s t a b l e c i é n d o s e d e s p u é s otros me-
dios, con que realcen su d ignidad y aumenten su prest igio. 
A r i , X I I I . A fin de asegurar y robustecer m á s y m á s la autoridad de l S u l -
tan, como t a m b i é n para promover el cont inuo tráfico que debe produci r la r i -
queza de J o l ó , luego que el Gobierno lo disponga, y en a r m o n í a con el a r t í c u -
lo H I del tratado de m i l ochocientos t reinta y seis, sé f o r m a r á una fac tor ía 
guarnecida con fuerzas e s p a ñ o l a s , para cuyo establecimiento d e b e r á n faci l i tar 
el Sultan y Dattos cuantos auxilios estdn á su alcance, como t a m b i é n los na tu -
rales, á quienes se sa t i s fará su trabajo y los materiales que acopien a l justo 
precio que tengan en el p a í s . 
A r i . X I V . Siendo el sit io m á s á p r o p ó s i t o para la fac tor ía , la l lamada Coila 
de Daniel inmediata á la Rada, se e s t a b l e c e r á en dicho p u n t o ; pero cu idando 
de no ocupar en manera alguna el cementerio que tienen all í los naturales, que 
debe rá respetarse religiosamente; prohibiendo se levante edificio a lguno, á fin 
de evitar el perjuicio que se segu i r í a d e s p u é s á los que al l í edificaren O»), 
Ar t . X V . E l Sultan de J o l ó p o d r á expedir pasaporte á todos los i n d i v i d u o s 
de sus dominios que lo solici ten; s e ñ a l a n d o los derechos que deben satisfacer 
al exped í r se los ; t a m b i é n queda autorizado á refrendar ó poner su sello á los 
pasaportes de los E s p a ñ o l e s que visiten su residencia. 
A r i . X V I . Tomando en cons ide rac ión lo expuesto por el Sultan de J o l ó , y 
convencido de cuán ciertos son los perjuicios que le ha ocasionado la quema 
(a): Janee, edificasen. 
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de sus fuertes y Palacio; el Gobierno E s p a ñ o l le otorga un sueldo anual de m i l 
quinientos pesos para que pueda en cierto modo indemnizarle de las p é r d i d a s 19 de Abril 
sufridas, y le sirva a! propio tiempo á ' s o s t e n e r con el lustre que corresponde ^°10' 
el decoro debido á su persona y d ignidad . Las mismas consideraciones impe-
len al Gobierno E s p a ñ o l á conceder á los Daltos Mahamad-Bul lo -Mulok , y 
Danie l -Ami l -Ba ja l , seiscientos pesos.anuales á cada uno y trescientos sesenta 
pesos al Serib Mahamad Binsar in por sus buenos servicios prestados al Go-
bierno e s p a ñ o l . . 
A r i . X V I I . Los a r t í c u l o s que contiene esta solemne Acta t e n d r á n desde es-
te dia toda su fuerza y valor , debiendo sin embargo quedar sujetos á la supe-
rior a p r o b a c i ó n del E x c e l e n t í s i m o S e ñ o r Gobernador Cap i t án general de estas 
Islas F i l ip inas . 
Toda duda que pueda sobrevenir sobre el texto de esta Acta, se rá zanjada, 
a t e n i é n d o s e l i teralmente al E s p a ñ o l . 
F i rmado en j o l ó á los diez y nueve dias del mes de A b r i l de m i l ochocien-
tos cincuenta y uno. 
( L . S.)—El Gobernador mi l i t a r y po-
l i t ico de la provincia de Zamboan-
ga, etc. 
J O S É M A R Í A D E G A R L E S 
Y O - D O I L E 
( L . S.)—EL S U L T Á N M A H A M A D 
P U L A L O N 
( L . S.)—DATTO, AlAHAMAD-nULLO-MULOK. 
. (L . S.)—DATTO, DANIEL-AÍ1IÍ.-BAJAL, 
( L . S.)—DATTO, MULOK-CAJAL. 
( L . S.)—DATTO, TAMANOON. 
( L . S.)—DATTO, SANA-YA-HAN. 
( L . S.)—DAT'l O, MAMANCHA. 
( L . S.)—DATTO, MUI.OK. 
. ( L . S.)—DATTO, BAN-DA-JALA. 
( L . S.)—DATTO, AMIL-DARAI.. 
( L . S.)—DATTO; YO-ffAN. 
( L . S.)—DATTO, NAII'. 
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3o de J unió 
España. 
Su Majestad la Reina de E s p a ñ a y 
Su Majestad el Rey de C e r d e ñ a , siem-
pre sol íci tos en promover los intere-
ses de sus respectivos subditos, y de 
hacer cada vez m á s provechosas á los 
mismos las relaciones que felizmente 
existen entre los dos Gobiernos, han 
juzgado conveniente á este fin autori-
zar cada uno en su respectivo Estado, 
en cuanto lo permitan las leyes del 
pa ís , el cumplimiento de las senten-
cias en materia civil ordinaria ó co-
mercial expedidas por los Tribunales 
del otro Estado. 
Habiendo por tanto determinado 
celebrar un Convenio especial entre 
los dos Gobiernos para fijar las reglas 
según las cuales deberá pedirse y con-
cederse r ec íp rocamen te dicho cumpl i -
miento, han venido en nombrar á este 
fin Plenipotenciarios para el ajuste de 
este convenio, á saber: 
Su Majestad Catól ica á D . Manuel 
Pando, de Fernandez de Pinedo, A v i -
la y Dávi la , Marqués de Mira/lores, 
Grande de E s p a ñ a de pr imera clase, 
Caballero de la Insigne orden del T o i -
són de Oro, Gran Cruz de la Real y 
distinguida ó r d e n de C á r l o s I I I , de la 
CANJE DE RATIFICACIONES en Madrid á 19 de 
Agosto de 1851. 
Sua Maes tà i l Re d i Sardegna e Sua 
M a e s t à la Regina d i Spagna, i n t e n t i 
sempre a promuovere g l ' interessi dei 
r ispett ivi suddi t i , ed a rendere v i ep -
piü profi t tevoli ai medesimi i r appor -
t i felicemente esistenti fra i due Go-
vern i , hanno ravvisato confaciente a 
questo scopo lo autorizzare ciascuno 
nel p róp r io Stato, per quanto lo per-
mettano le leggi del paese, la esecu-
zione dei g iudica t i i n materia c iv i le 
ordinaria o commerciale emanat i da i 
T r i b u n a l ! del l 'a l t ro Stato. 
Essendosi q u i n d i d e t e r m í n a l o d i 
addivenire ad una speciale Conven -
zione fra i due Governi per i s tab i l i re 
le norme colle qua l i si av rà a chiede-
re ed a c o n c e d e r é reciprocamente tale 
esecuzione, vennero a questo f ine no-
m i n a d Plenipotenziar i i pella s t ipu la -
zione d i tale accordo, c i o è : 
Per parte d i Sua M a e s t à i l Re d i 
Sardegna, i l Cavaliere D o n Edoardo 
d i Launay, Cavaliere del Real Ord ine 
Religioso e M i l i t a r e de Saini M a u r i -
zio e Lazzaro, Commendatore del l 
Ordine d i Cristo d i Por togal lo e Ca-
valiere di a l t r i O r d i n i esteri, Inca r ica -
Janer, págs. 52 57.— Savoic, VII, 490-97.— 
Coi. Leg., t. LUI, pág. 567-70.— Gacela de Ma-
drid, de 21 de Agosto de 1851. 
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de la Legion de honor de Francia, de 
la de Cristo de Portugal , etc., etc., Se-
nador del Reino, y Su Pr imer Secre-
tario del Despacho de Estado; 
Y Su Majestad Sarda al Caballero 
D . Eduardo de Launay, Caballero de 
la Real orden religiosa y mi l i tar de 
San Maur ic io y San L á z a r o , Comen-
dador de la orden de Cris to de Por tu-
gal, condecorado con otras varias ó r -
denes exlrangeras, Encargado de Ne-
gocios de Su Majestad en la Cór t e de 
E s p a ñ a ; 
Los cuales, d e s p u é s de haber exhi-
bido sus respectivos plenos poderes, y 
halladolos en buena y debida forma, 
han convenido en los a r t ícu los s i -
guientes: 
Arl íc ido I . Las sentencias ó acuer-
dos en materia c i v i l o rd inar ia ó W co-
mercial expedidos por los Juzgados ó 
Tribunales de Su Majestad Catól ica y 
por los de Su Majestad el Rey de Cer-
defia, y debidamente legalizados, se-
rán r e c í p r o c a m e n t e cumplimentados 
en los de ambos p a í s e s con sujeción á 
lo que se dispone en los ar t ícu los s i -
guientes. 
A r t . I I . E l cumpl imiento de estas 
sentencias ó acuerdos se p e d i r á de un 
Juzgado ó T r ibuna l á otro por medio 
de un exhorto. 
Guando se trate de sentencias defi-
nitivas a c o m p a ñ a r á a l exhorto la eje-
cutoria correspondiente. 
Cuando se trate de autos no defini-
tivos, á n t e s de decretar la expedición 
del exhorto, el exhortante se asegura-
rá, y luego h a r á m e n c i ó n motivada en 
(a) Janer, y 
to di affari delia Maes tà Sua presso la 
Real Corte d i Spagna; 
E per parte d i Sua Maes t à la Regi -
na di Spagna, Don Emanuele Pando, 
di Fernandez d i Pinedo, A v i l a e Da-
vila , Marchese d i Mira/lores, Gratide 
d i Spagna d i p r ima classe, Cavaliere 
dell ' Ordine insigne del Toson d'Oro, 
Gran Croce del Real e dist into O r d i -
ne di Carlo I I I , d i quelle della Legion 
d'Onore di P'rancia, di quello d i Cris-
to d i Portogallo, ecc. ecc , Senatore 
del Regno e Suo Primo Segretario di 
Stato per g l i affari esteri; 
I quali dopo essersi comunicati i 
rispettiyi loro pieni poteri , ed aver 
questi trovati i n buona e debita for-
ma, hanno convenuto quanto segue; 
Aríicolo I . L e scntenze od ordinan-
ze in materia civile ordinaria o com-
mercialc emanate dai t r ibunal i d i p r i -
ma istanza o d'appello di Sua Maes tà 
i l Re di Sardegna, o da quel l i d i Sua 
Maestà Cattolica, edebitamente lega-
lizzate, saranno reciprocamente ese-
guite dai t r ibuna l i dei due Stati in 
conformità d i quanto è stabilito cogli 
articoli seguenti. 
Ar t . I I . Tale esecuzione sara chies-
ta da un tr ibunale di pr ima istanza o 
d'appello a l l ' al tro col mezzo d i re-
quisitorie. 
Quando si t ra t t i d i sentenze defini-
tive, la requisitoria sarà accompagna-
ta dal corrispondente decreto di ese-
cuzione. 
Qualora invece si tratti d i sentenze 
non definitive, pr ima d i o rd inar i la 
spedizione delle requisitorie, i l r ichie-
dente si accer te rá c ne fará qu ind í 
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su providencia, de que han causado 
jo de jumo estado, si por su naturaleza requir ie-
España. . . . 
ren esta circunstancia para poder ser 
ejecutados. 
A r l . H I . Para que puedan cumpl i -
mentarse por los Juzgados ó T r ibuna -
les competentes de cada pais las sen-
tencias ó acuerdos de los del otro, 
d e b e r á n ser declarados p r é v i a m e n t e 
ejecutivos por el Tr ibuna l superior en 
cuya jur i sd icc ión ó terri torio haya de 
tener lugar el cumplimiento. No se ac-
cederá sin embargo á esta dec larac ión 
en los casos siguientes: 
Pr imero . Cuando la sentencia ó 
acuerdo adolezca de injusticia notoria. 
Segundo. Cuando sea nulo por fa l -
la de jur i sd icc ión , auto ó emplaza-
miento. 
Tercero. Cuando sea contrario á 
las leyes prohibi t ivas del Reino don-
de se requiera i") el cumplimiento. 
Ar t I V . Las sentencias dictadas por 
los Tribunales de Su Majestad C a t ó -
lica t e n d r á n fuerza para hipotecar los 
bienes situados en los Estados de Su 
Majestad el Rey de C e r d e ñ a y reci-
procamente, cuando hayan sido de-
claradas ejecutables de la manera a r r i -
ba indicada. 
A r l . V. Los testimonios au tén t i cos 
expedidos en los Estados de Su Ma-
jestad Ca tó l i ca t end rán fuerza para h i -
potecar los bienes situados en los Es-
lados de Su Majestad el rey de Cerde-
ñ a , siempre q u e los bienes hayan 
sido especialmente designados en el 
contrato, y vice-versa. 
(a) Janer, requiera 
menzione m o t í v a l a nella sua p r o v v i -
denza, che non v i ha piü luogo ad 
appellarsi da detle sentenze, se pel la 
loro natura le medesime richiedessero 
questa circoslanza per poter essere 
eseguite. 
A r l . I I I . P e r c h é possano eseguirsi 
dai t r ibuna l i d i p r ima istanza o d i 
appello competenti d i ciascun paese le 
sentenze od ordinanze dei t r i b u n a l i 
del l 'a l t ro, dovranno le medesime es-
sere previamente dichiarate esecuto-
rie dal t r ibunale superiore nel la cui 
giurisdizione o terr i tor io d o v r à aver 
luogo l'esecuzione. Non si a d d i v e r r à 
p e r ò a questa dichiarazione nei se-
guent i casi: 
P r i m o . Quando la sentenza od o r -
dinanza fosse peccante d i manifesta 
ingiust izia. 
Secondo. Quando fosse n u l l a per 
difetto d i giur isdizione, d i citazione o 
d i mandato. 
Tercio. Quando fosse contrar ia alie 
leggi proibi t ive del Regno nel quale 
se ne chiede l 'eseguimento. 
A r l . I V . Le sentenze p r o n u n c í a t e 
da i t r ibunal i d i Sua Maes t à i l Re d i 
Sardegna avranno forza d i p rodu r r e 
ipoteca sui beni s i tuat i negli Stat i d i 
Sua Maes t à Cattolica, e reciproca-
mente, a l lo rchè saranno state d i c h i a -
rate esecutoric nel modo sovra i n d i -
cato. 
A r l . V. G l i a t t i autentici r oga t i ne-
g l i Stati d i Sua M a e s t à i l Re d i Sar-
degna avranno forza d i confe r i r é i po -
teca nei beni s i tua t i negli Stat i d i Sua 
M a e s l à Cat tol ica , s e m p r e c h è ques t i 
beni saranno stati specialmente desig-
na t i nel contralto, e viceversa. 
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A r t . V I . L a hipoteca de que se tra-
ta en los a r t í cu los precedentes ( I V y 
V) no p e s a r á m á s que sobre los bie-
nes que sean susceptibles de ella con-
forme á las leyes del p a í s donde es-
tén situados. 
E l cumpl imiento de todas las for-
malidades prescritas por la ley para 
que la hipoteca surta su efecto queda-
rá á cargo del ind iv iduo en cuyo fa-
vor haya sido adquir ida ó acordada. 
A r i . V I I . Los actos de jur isdicción 
voluntaria expedidos en los Estados 
de Su Majestad Ca tó l i ca su r t i r án sus 
efectos en los Estados de Su Majestad 
Sarda, y vice-versa, siempre que el 
tr ibunal superior en cuya jur isdicción 
deban cumplimentarse, haya declara-
do que nada se opone á la ejecución 
de los mismos. 
A r t . V I I I . Queda ajustado por c in-
co a ñ o s el presente Convenio, trascu-
rridos los cuales sin que una de las 
Alias Partes contratantes haya decla-
rado á la otra seis meses án t e s de es-
pirar dicho tó rmino que quiere hacer 
cesar sus efectos, c o n t i n u a r á en vigor 
durante un a ñ o , y as í sucesivamente, 
mién t r a s no sea denunciado en la 
forma expresada. 
Será ratificado y cangeadas las ra-
tificaciones en el espacio de tres me-
ses, ó antes si fuere posible. 
En fe de lo cual los respectivos Ple-
nipotenciarios han firmado el presen-
te Convenio, poniendo en él él sello 
de sus armas. 
En el Palacio de M a d r i d á treinta 
de Junio del a ñ o de m i l ochocientos 
cincuenta y uno. 
( L . S . ) - E L M A R Q U É S DE 
M I R A F L O R E S 
A r t . V I . L'ipoteca d i cui si tratta 
. nei due precedenti articoli ( I V e V) 
non colpirà se non l i beni che ne sa-
ranno passibili conformemente alie 
leggidel paese in cui sono s i tuat i . 
L'adempimento di tutte le fo rmal i -
tà dalle leggi prescritte perche l ' ipo-
teca sortisca i l suo effetto, res te rà a 
cárico della personal a favore d i cui 
sa rà stata acquistata od acconsentita. 
A r t . V I L G l i atti di giurisdizione 
volontaria passati negli Stali d i Sua 
Maestà Sarda sortiranno i l loro effetto 
negli Stati d i Sua Maes tà Cattolica, e 
viceversa, a l lo rchè si sa rà dichiarato 
nulla oslare a l l ' esecuzione dei mede-
s imi dal tr ibunale superiore nella cui 
giurisdizione debbono g l i at t i ese-
guirsi . 
Ar t . V I I I . La presente Convenzio-
nc c conchiusa per anni cinque, i 
quali decorsi, senza che una delle A l -
te P a r ü conlraenti abbia dichiarato 
all 'altra, sci mesi prima della seaden-
za di detto termine, di volerne far 
cessare g l i effetti, con t inuerà ad esse-
re in vigore per un anno, e cosi d i se-
guito á meno d i disdetta come sopra. 
La medesima sarà ratificata, e le 
rispettive ratifiche saranno scambiatc 
nello spazio d i tre mesi, od an:he 
prima ove sia possibile. 
In fede di che i Plenipotenziarii 
suddetti l 'hanno munita della loro f i r -
ma, apponendovi i l sigillo delle loro 
armi . 
Fatto nel Real Palazzo in Madr id , 
addi trenta del mese di Giugno dell ' 
anno mille ottocento cinquant'uno. 
( L . S . ) - E . DE L A U N A Y 
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RECORDANDO LA FORMA EN LA CUAL 
DEBEN P R E S T A R DECLARACIÓN LOS CÓNSULES F R A N C E S E S 
SEGÚN E L A R T , I I D E L A CONVENCIÓN D E 1769 
EXPEDIDA EN M A D R I D Á l 8 DE SEPTIEMBRE DE 1851 
(GRACIA Y JUSTICIA) 
92 
i85i Por el Minister io de Estado se ha d i r i g i d o á este de Gracia y Justicia en 23 
18Espía™!*6 de Agosto p róx imo pasado la Real ó r d e n siguiente: 
«Con esta fecha digo al Sr. Min is t ro de la Guerra lo que sigue: 
«E l Embajador de la R e p ú b l i c a Francesa me ha d i r i g i d o una nota con fecha 
18 del corriente, con mot ivo de ciertas contestaciones que han mediado entre 
el Gobernador mil i tar de Cartagena y el C ó n s u l de Francia en dicha plaza por 
haber aquella autoridad requerido la comparecencia del C ó n s u l en su juzgado 
para prestar una dec la rac ión , y haberse este negado á aquel mandato, funda-
do en el ar t ículo I I de! Convenio de 1769 
Por la adjunta copia del expresado a r t í cu lo se e n t e r a r á Vuecencia del dere-
cho que as i s t ía al Cónsu l para obrar del modo que lo hizo, las palabras en cu-
yo sentido se apoyaba, estando bien terminantes y no admit iendo a l g ú n g é -
nero de duda acerca de su verdadera s igni f icac ión: « y cuando la just icia del 
«lugar necesitase tomar alguna dec l a r ac ión jur íd ica al C ó n s u l , se h a r á por la 
»via del T r i b u n a l de guerra donde le hubiere, y en su falta por la just icia or-
»dinar ia , y el Gobernador ó juez ordinar io env ia rá p r é v i a m e n t e un recado de 
«atención a l Cónsul para prevenirle de la precision en que se halla de que se 
»vaya á su casa para tomar algunas declaraciones conducentes á la po l i c í a y á 
»la admin i s t r ac ión de jus t ic ia .» 
En su consecuencia Su Majestad me ordena invite á Vuecencia á comunicar 
las ó rdenes que tenga por conveniente para que en lo sucesivo las autoridades 
militares se atengan respecto de los C ó n s u l e s extrangeros á lo estipulado en 
el citado Convenio. A Vuecencia no se oculta cuán sensible sería que por una 
mera falta de a tención se originasen cuestiones desagradables de Gobierno á 
Gobierno, y cuán to importa precaverlas en tiempo para que por una causa tan 
Col. Leg., I.HI, págs. 577-79. 
(a) Cantillo, pág. 516. • 1 
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leve no se entibien las buenas relaciones que felizmente se mantienen con las ^ 
Potencias extrangeras. i s Setiembre 
De Real orden lo traslado á Vuecencia para su conocimiento y á fin de que ^P""3-
haga de ello el uso que crea m á s conveniente respecto de los delegados de la 
a d m i n i s t r a c i ó n de jus t i c i a .» 
L o que de Real ó r d c n traslado á V . S. para los efectos correspondientes, 
a c o m p a ñ á n d o l e copia l i te ra l del articulo I I del Convenio que en ¡ a p r é s e n t e co-
mun icac ión se cita ("'. Dios guarde á V . S. muchos a ñ o s . 
M a d r i d diez y ocho de Setiembre de m i l ochocientos cincuenta y uno.— 
Gonzalez R o m e r o . — S e ñ o r Regente de la Audiencia de 
(a) No lo reproducimos yorque el párrafo referente al caso ya se halla inserto en el misino 
texto de la Real orden. 
TRATADOS (TEÜTÓ). '29 
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Su Majestad la Reina de las Espa-
nas y Su Majestad el Rey de C e r d e ñ a , 
d e s e a n d ó estrechar los v ínculos de 
amistad que tan felizmente ;«) unen á 
los dos pa í ses , y queriendo arreglar 
sus comunicaciones de correos sobre 
bases m á s favorables á los intereses 
del púb l i co por medio de un Convenio 
que asegure tan importante resultado, 
han nombrado al efecto por sus Ple-
nipotenciarios, á saber: 
Su Majestad la Reina de las Espa-
nas á D . Manuel Pando Fernandez de 
Pinedo A v i l a y Dávi la , Marqués de 
Mira/lores, Grande de E s p a ñ a de p r i -
mera clase, Caballero de la Insigne 
órden del T o i s ó n de Oro, Gran Cruz 
de la Real y distinguida ó rden de 
Cár los I I I , de la Legion de Honor de 
Francia y de la de Cristo de Por tu -
gal, etc., etc., etc., Senador del Reino 
y primer Secretario del Despacho de 
Estado, etc.; 
Y Su Majestad el Rey de C e r d e ñ a 
al Caballero D . Eduardo de Launay, 
Caballero de la Orden religiosa y m i -
litar de los Santos Maur ic io y L á z a r o , 
Comendador de la Orden de Cristo de 
Portugal , Caballero de, otras ó r d e n e s 
extranjeras, y su Encargado de Ne-
CANIB DE RATIFICACIONES en Madrid á 12 de 
Febrero de 1852. 
(a) Col. leg., que felizmente unen. 
Sa Majesté le R o i de Sardaigne et 
Sa Majesté la Reine des Espagnes d é -
sirant resserrer les liens d ' a m i t i é q u i 
unissent heureusement les deux Pays, 
et voulant r é g l e r leurs communica -
tions postales sur des bases p lus fa-
vorables aux in t é rê t s du p u b l i c au 
moyen d'une Convent ion q u i ga r an -
tisse cet impor tan t résu l ta t , on t n o m -
m é pour leurs P l é n i p o t e n t i a i r e s à cet 
effet, savoir: 
Sa Majesté le R o i de Sardaigne, le 
Chevalier Edoua rd de Launay, Che -
val ier de l 'Ordre religieux et m i l i t a i r e 
des Saints Maur ice et Lazare, C o m -
mandeur de l 'Ordre du Chr is t de P o r -
tugal , Chevalier d'autres Ordres Stran-
gers et son Charge d'affaires p r é s Sa 
Majes té Cathol ique; 
E t Sa Majes té la Reine des E s p a g -
nes, Don Manue l Pando, Fernandez 
de Pinedo, A v i l a Davila, Marqu i s de 
Miraflores Grand d'Espagne de i,re 
classe, Chevalier de l 'Ordre ins igne 
de la To i són d 'Or , Grand' C r o i x de 
l 'Ordre Roya l et d i s t i n g u é de Char les 
Janer, págs. 57 - 59.—Sauoie, VII, 498-507. 
—Coi. Leg., t. LV, 159-63.—Gaceta cíe Madrid 
de 13 de Febrero de 1852. 
130 
29 D E S E P T I E M B R E D E 185I 
gocios cerca de Su Majestad la Reina 
de ias E s p a ñ a s ; 
Los cuales, d e s p u é s de haber can-
geado sus plenos poderes, y hallados 
en buena y debida forma, han conve-
nido en los a r t ícu los siguientes: 
Ar t icu lo I . Las cartas ordinarias 
que vayan de E s p a ñ a y sus islas ad-
yacentes á C e r d e ñ a , y r e c í p r o c a m e n t e 
las cartas ordinarias que vengan de 
Cerdeña para E s p a ñ a y sus islas ad-
yacentes, se e x p e d i r á n siempre sin 
prévio franqueo, y p a g a r á n el porte 
por entero en las oficinas de la Nación 
á que vayan dir igidas . 
Los d ia r ios , gacetas, pe r iód icos , 
prospectos, c a t á l o g o s , anuncios y av i -
sos impresos y l i tografiados se fran-
quea rán previamente en la oficina en 
que ingresen, y no p o d r á exigírse les 
ninguna otra r e t r i b u c i ó n n i porte en 
el lugar á que vayan destinados. 
Los l ibros , folletos y d e m á s impre-
sos que no sean de los mencionados 
en el pá r r a fo anterior, los grabados y 
l i tografías , á excepc ión de los que 
forman parte de los p e r i ó d i c o s y los 
papeles de mús ica , c o n t i n u a r á n suje-
tos á las disposiciones del arancel de 
aduanas. 
A r t . I I . Los habitantes de ambos 
países p o d r á n dir igirse r e c í p r o c a m e n -
te cartas certificadas adelantando en 
la A d m i n i s t r a c i ó n de correos del pa í s 
en que se expida el certificado el por-
te correspondiente: la mi tad de este 
porte la pe rc ib i r á la oficina que cert i-
fique, y la otra mitad la oficina á que 
se destine. 
9a 
I85I I I I , de celui de la L é g i o n d'honneur 
de France, et de celui du Chris t de w Setiembre 
r-\ 1 o . 1 Cerdeña. 
Portugal etc., etc., etc. Senateur du 
Royaume et Premier Secretaire d'Etat 
a u d é p a r t e m e n t des affaires é t r a n - . 
g è r e s ; 
Lesquels apres avoir é c h a n g é leurs 
pleins-pouvoirs t rouvés en bonne et ' 
due forme, sont convenus des anieles . 
suivants: 
Article I . Les lettres ordinaires de 
Sardaigne pour l'Espagne et ses iles 
adjacentes, et r éc ip roquemen t les let-
tres ordinaires de l'Espagne et sés-
iles adjacentes pour la Sardaigne, se-
ront toujours envoyées sans affran-
chissement p réa lab le , et le port en en-
tier sera payé dans les offices de des-
tination. 
Les journaux, gazettes, ouvrages 
pér iod iques , prospectus, catalogues, 
annonces et avis divers i m p r i m é s et 
lithographies, devront 6tre p r éa l ab l e -
ment affranchis au bureau d'envoi, 
sans qu'on puisse les frapper d'aucu-
ne espèce de ré t r ibut ion ou de taxe á 
percevoir au lieu de destination. 
Les livres, brochures et autres i m -
pr imés non m e n t i o n n é s dans le para--
graphe précédent , les gravures et les 
lithographies, à l'exception de celles 
qui font partie des journaux, et les 
papiers de musique continueront à 
être assujettis au tarif des douanes. 
Ar t . I I . Les habitants des deux 
Pays p o u r r o n t r éc ip roquemen t se 
transmettre des lettres cha rgées en 
payant le port à l'avance au bureau du 
dépar t . La moi t i é de ce port sera per-
çue au profit de l'office d'envoi, et 
l'autre moi t ié au profit de l'office de 
destination. 
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o-' Las dos oficinas se d a r á n cuenta al 
at) setit-mbre ^m de cada trimestre de la mi tad del 
Cerdeña. porte que hayan percibido respectiva-
mente, en la forma que acuerden las 
D i r e c c i o n e s generales de los dos 
pa í ses . 
Si una carta certificada se perdiere, 
la A d m i n i s t r a c i ó n en cuyo terr i torio 
se hubiere verificado la p é r d i d a , paga-
rá á la otra por via de i n d e m n i z a c i ó n 
cincuenta francos. 
No h a b r á derecho á esta indemni -
zación si deja de reclamarse en el t é r -
mino de seis meses, contados desde 
la entrega del certificado en la res-
pectiva A d m i n i s t r a c i ó n de correos. 
A r t . I I I . E l porte de las cartas or-
dinarias procedentes de C e r d e ñ a , cu-
yo peso no exceda de cuatro adarmes 
ó un cuarto de onza, s e r á en E s p a ñ a 
de cuatro reales vel lón. 
E l porte de las cartas ordinarias 
procedentes de E s p a ñ a , cuyo peso no 
exceda de siete y media gramas en 
Cerdeña , se rá el de un franco y diez 
cén t imos . 
Las cartas del peso de cuatro á 
ocho adarmes en E s p a ñ a , y de siete y 
media gramas á quince inclusive en 
Cerdeña , p a g a r á n ocho reales de ve-
llón en E s p a ñ a y dos francos y veinte 
cént imos en C e r d e ñ a , y as í sucesiva-
mente, a u m e n t á n d o s e el porte de cua-
tro en cuatro adarmes, y de siete y 
media en siete y media gramas, cua-
tro reales de vellón en E s p a ñ a y u n 
franco diez cén t imos en C e r d e ñ a . 
E l porte de las cartas certificadas 
será el doble de las ordinarias del 
mismo peso. 
Los pe r iód icos é impresos compren-
didos en el segundo pá r ra fo del ar-
ticulo primero que se envien con fajas 
Les deux offices se t iendront comp-
te, à la fin de c h a q u é tr imestre, de la 
m o i t i é du port qu ' i l s auraient respec-
tivement perçu dans la forme q u i sera 
s t i pu lée par les Directions g é n é r a l e s 
des deux Pays. 
Dans le cas oü une lettre c h a r g é e 
viendrai t à ê t re perdue, celui des deux 
offices, sur le terr i toi re duquel la per-
te aura eu l ieu payera à l 'autre office, 
à t i t re de d é d o m m a g e m e n t , une i n -
d e m n i t é de cinquante francs. 
Les reclamations ne seront admises 
que dans les six mois qui su ivront la 
date de la l iv ra i son dans le bureau 
d ' é c h a n g e respectif. 
A r t . I H . L e port des lettres o r d i n a i -
r e s originaires d'Espagne d o n t le 
poids ne d é p a s s e r a pas sept grammes 
et demi est fixé à un franc et d i x cen-
times en Sardaigne. 
L e port des lettres ordinaires o r i g i -
naires de Sardaigne dont le poids n'ex-
c è d e r a pas quatre adarmes ou u n 
quart d'once, est fixé à quatre r é a u x 
de vel lón en Espagne. 
Les lettres d 'un poids de sept g r a m -
mes et demi à quinze grammes i n c l u -
sivement en Sardaigne, et de qua t re à 
hu i t adarmes en Espagne, payeron t 
deux francs et v i n g t centimes en Sar-
daigne et hui t r é a u x de ve l lón en Es -
pagne, et ainsi de suite, en ajoutant 
de sept grammes et demi en sept 
grammes et demi , et de quatre adar-
mes en quatre adarmes, u n franc et 
dix centimes en Sardaigne, et quat re 
r é a u x de ve l lón en Espagne. 
L e port des lettres c h a r g é e s sera 
double de celui des lettres o rd ina i res 
du m ê m e poids. 
Les journaux et i m p r i m é s compr i s 
dans le second paragraphe de l ' a r t ic le 
premier qu i seront envoyés sous ban-
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que no contengan cifra, signo ni n i n -
guna otra escritura de mano, ni que 
estén escritos en id ioma del pa ís que 
deba recibir los, p a g a r á n por razón de 
franqueo doce m a r a v e d í s en E s p a ñ a y 
diez c é n t i m o s en C e r d e ñ a por cada 
pliego regular de i m p r e s i ó n . 
Los que no r e ú n a n las condiciones 
anteriormente indicadas se considera-
rán como cartas y se p o r t e a r á n como 
tales. 
Cerdeña. 
des, qui ne contiendront aucune écr i - ^ 
ture, chiffre ou signe quelconque à la a^Setietobre 
main, et q u i ne seront pas r éd igés 
dans la langue du pays oü ils sont 
adressés , payeront un affranchisse-
ment de dix centimes en Sardaigne, 
et de douze maravéd i s en Espagne 
pour chaqué feuille ordinaire d ' i m -
pression. 
Ceux qui ne réuni ra ien t pas ees 
conditions, seront cons idérés comme 
lettres et taxés en conséquence . 
Ar t . I V . E n el caso de que la Cer-
deña l legue á obtener alguna reduc-
ción en el pago del t r á n s i t o de la 
correspondencia por el terr i tor io fran-
cés, se a p l i c a r á de derecho el benefi-
cio de esta reducc ión á los correspon-
sales en los Estados Sardos; pe ro 
nunca p o d r á bajar de u n franco el 
porte de cada carta sencilla, conser-
vándose siempre la p r o p o r c i ó n que 
establece el pár rafo tercero del a r t í cu -
lo anterior. 
A r t . I V . Dans le cas oü la Sardaigne 
obtiendrait quelque reduction pour 
le prix du transit de la correspondan-
ce sur le terri toire français, cette r é -
duction serait appl iquée de plein droit 
au profit des correspondants dans les 
Etats Sardes sans que la taxe puisse 
y être inférieure à un franc pour cha-
qué lettre simple, en cot íservant tou-
jours la proport ion établie dans le pa-
ragraphe trois de l'article p récéden t . 
A r t . V. Se a d m i t i r á n en los puer-
tos de los dos pa í s e s las cartas condu-
cidas por mar en buques E s p a ñ o l e s y 
Sardos. Esta correspondencia debe rá 
entregarse á la pr imera lancha de sa-
nidad que comunique con el buque 
conductor ó en la oficina de sanidad 
en donde se reciba la primera decla-
ración del C a p i t á n , s e g ú n sea costum-
bre en cada pa í s , á f in de que por es-
te medio llegue á la A d m i n i s t r a c i ó n 
de correos m á s p r ó x i m a . E l Cap i t án , 
Patron ó Maestre del buque, como 
igualmente la t r ipu lac ión ("J y pasage-
ros que contravengan á esta disposi-
ción, i n c u r r i r á n en las multas á que 
en igual caso es tén sujetos los hab i -
tantes del p a í s . 
(a) .Tañer, igualmente tripulación. 
A r t . V. Les lettres conduites pal-
mer, par b â t i m e n t s Espagnols et Sar-
des, seront admises dans les ports des 
deux Pays. Elles devront é t r e l ivrées 
au premier bateau de san t é qu i com-
muniquera avec le b á t i m e n t conduc-
teur, ou au bureau de s a n t é qui rece-
vra la premiere déclara t ion du Capi-
taine selon l a pratique de c h a q u é 
pays, afín que par ce moyen elles 
soient cons ignées à l 'Adminis t ra t ion 
des postes du port d 'a r r ivée . L e Ca-
pitaine, Patron ouMaitre du bá t imen t , 
ainsi que l ' équ ipage et les passagers 
qui contreviendraient à cette disposi-
tion, encourrontles amendes auxquel-
les sont soumis dans le m é m e cas Ies 
habitants du Pays. 
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93 E l porte de las cartas procedentes 
29 Setiembre de los puertos de los dos p a í s e s con-
Cerdeña. ducidas en sus respectivos buques se-
rá igual al de la correspondencia con-
ducida por la v ia terrestre. 
A r t . V I . La A d m i n i s t r a c i ó n de co-
rreos de C e r d c ñ a , como intermedia, 
no p o d r á cobrar por la corresponden-
cia originaria de todos los d e m á s Es-
tados de I ta l ia para E s p a ñ a , y la pro-
cedente de E s p a ñ a para todos los de-
m á s Estados de Italia, m á s que el 
precio equivalente al porte que en la 
actualidad satisfacen las cartas en el 
interior de los Estados Sardos. 
A r t . V I L Los diarios é impresos 
originarios de todos los Estados de 
Italia, excepto la C e r d e ñ a , y vicever-
sa, los diarios é impresos originarios 
de E s p a ñ a para todos los Estados de 
Italia, fuera de la C e r d e ñ a , se entre-
g a r á n rec íp rocamente , libres de todo 
porte, por las Administraciones de 
E s p a ñ a y C e r d e ñ a , sin perjuicio de 
los Convenios postales que E s p a ñ a 
pueda hacer con los Estados I ta-
lianos. 
L a taxe des lettres provenant des 
ports des deux Pays par leurs b â t i -
ments respectifs, sera la m ê m e que 
celle fixée pour les correspondances 
de la voie de terre. 
A r t . V I . L ' A d m i n i s t r a t i o n des pos-
tes Sardes, comme A d m i n i s t r a t i o n 
i n t e r m é d i a i r e , ne percevra pour les 
correspondances originaires de tous 
lesautres É t a t s d ' l t a l i e p o u r l ' E s p a g n e , 
et pour celles provenant d 'Espagne 
pour tous l e s autres Etats d ' l t a l i e , 
qu 'une taxe é g a l e au port i n t é r i e u r 
que payent actuellement les lettres en 
Sardaigne. 
A r t . V I I . Les journaux et i m p r i m é s 
originaires de tous les É t a t s d ' l t a l i e , 
autres que la Sardaigne, pour l 'Es-
pagne, et viceversa, les journaux et 
i m p r i m é s or iginaires d'Espagne pour 
tous les Etats d ' l ta l ie (la Sardaigne 
exceptée) , seront l ivrés de par t et 
d'autre exempts de tout p r ix de por t , 
sans porter prejudice aux C o n v e n -
tions postales que I'Espagne pou r r a 
conclure avec ces Etats d ' l ta l ie . 
A r t . V I H . E n a tención á los consi-
derables gastos que ocasiona á la A d -
min is t rac ión Sarda la conducc ión en 
barcos de vapor de la corresponden-
cia yente y viniente de la isla de Cer-
deña , la A d m i n i s t r a c i ó n E s p a ñ o l a 
c o m p e n s a r á este servicio entregando 
en l a frontera f r anco-españo la l a s 
cartas y per iódicos procedentes de 
Portugal y Gibraltar para C e r d e ñ a , 
libres de todo porte. 
A r t . I X . L a correspondencia mal 
dir igida ó dir igida á personas que hu -
bieren mudado de residencia, se de-
A r t . V I I I - E n è g a r d aux frais con-
s i d é r a b l e s de 1'Administrat ion d e s 
postes Sardes pour le t ransport par 
b â t i m e n t s à vapeur de la cor respon-
dance à destination, et provenant de 
Tile de Sardaigne, l ' A d m i n i s t r a t i o n 
des postes Espagnolcs en compensa-
t i o n de ce service, l ivrera à la f r o n t i è -
re franco-espagnole exempts de tou t 
p r ix de port les lettres et j ou rnaux 
originaires du Royaume de P o r t u g a l 
et de Gibraltar a d r e s s é s en Sardaigne. 
A r t . I X . Les correspondances m a l 
d i r i g é e s ou a d r e s s é e s à des des t i -
nataires ayant c h a n g ó de residence, 
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volverá r e c í p r o c a m e n t e y sin ninguna 
dilación por medio de las respectivas 
oficinas de cange. 
Las cartas ordinarias ó certificadas 
y los p e r i ó d i c o s é impresos rezaga-
dos por cualquiera mot ivo , se devol-
verán por una parte y otra á fin de 
cada trimestre. 
A r t . X . E l presente Convenio se rá 
obl igatorio de a ñ o en a ñ o para las 
dos Al tas Partes contratantes, hasta 
que una de ellas anuncie á l a otra con 
seis meses de a n t i c i p a c i ó n la in tención 
de modificarlo ó de suspender sus 
efectos; en cuyo caso c o n t i n u a r á el 
Convenio en toda su fuerza y vigor 
durante los indicados seis meses. 
29 D E S E P T I E M B R E DE 185I 
seront 
Cerdeña. 
sans aucun d e l a i , r éc ip ro- o3 
1 u 1851 quement renvoyees par les bureaux 29 setiembre 
d ' échange respectifs. 
Les lettres ordinaires ou cha rgées , 
les journaux et impr imés t o m b é s en 
rebut, pour quelque cause q u e ce 
soit, seront renvoyés de part et d'au-
tre à la fin de chaqué trimestre. 
A r t . X . L a p résen te Convention se-
ra obligatoire d ' année en a n n é e pour 
les deux Hautes Parties contractantes 
jusqu 'á ce que Tune d'elles ait annon-
cé à l'autre, mais six mó i s à l'avance, 
l ' intention de la modifier ou d'en fa i -
re cesser les effets; dans ce cas la 
Convention continuera d'avoir son 
execution pleine et ent ière durant ces 
derniers six mois. 
A r t . X I . E l presente Convenio será 
ratificado, y las ratificaciones cangea-
das en M a d r i d en el t é r m i n o más bre-
ve que posible fuere, y e m p e z a r á á re-
gir un mes d e s p u é s del cange de d i -
chas ratificaciones. 
E n fe de lo cual, Nos los respecti-
vos Plenipotenciarios hemos firmado 
el presente Convenio por duplicado y 
puesto en él el sello faJ de nuestras ar-
mas. 
E n el Palacio de M a d r i d á veinte y 
nueve de Septiembre de m i l ochocien-
tos cincuenta y uno. 
( L . S . ) — M A R Q U É S D E 
M I R A F L O R E S 
Ar t . X I . L a présente Convention 
sera ratifiée, et les ratifications seront 
échangées á Madr id dans le plus bref 
délai . Elle sera mise à exécut ion un 
mois après l ' échange des dites ra t i f i -
cations. 
En foi de quoi Nous P l én ipo ten t i a i -
res respectifs avons s igné la p résen te 
Convention en double or ig inal et y 
avons apposé le sceau de nos armes. 
Fait au Palais Royal de M a d r i d le 
vingt-neuf Septembre m i l hu i t cents 
cinquante et un . 
( L . S . ) - E . D E L A U N A Y 




D E T E R M I N A N D O L A S C O N D I C I O N E S D E V A L I D E Z E N E S P A Ñ A 
D E LOS ACTOS Y CONTRATOS C E L E B R A D O S E N E L E X T R A N J E R O 
E X P E D I D O E N M A D R I D Á 17 D E O C T U B R E D E 185I 
( G R A C I A Y J U S T I C I A ) 
I 8 5I En vista de las razones que, de conformidad con lo expuesto por el Conse-
1 E q u a a ™ 1° ^ea^ y Por I a m a y o r í a del T r ibuna l Supremo de Justicia, me ha hecho pre-
sente m i Minis t ro de Gracia y Justicia, de acuerdo con el de Estado, vengo 
en decretar lo siguiente: 
Artículo único . Son v á l i d o s y causan ante los Tr ibunales e s p a ñ o l e s los 
efectos que procedan en justicia, todos los contratos y d e m á s actos p ú b l i c o s 
notariados en Francia y en cualquiera otro p a í s extranjero, siempre que con-
curran en ellos las circunstancias siguientes: 
Primera. Que el asunto, materia del acto ó contrato, sea lícito y p e r m i t i d o 
por las leyes de E s p a ñ a . 
Segunda. Que los otorgantes tengan apt i tud y capacidad legal para o b l i -
garse con arreglo á las de su pa í s . 
Tercera. Que en el otorgamiento se hayan observado las fó rmulas estable-
cidas en el pa í s donde se han verificado los actos ó contratos. 
Cuarta. Que cuando estos contengan hipoteca de fincas radicantes en E s -
p a ñ a se haya tomado r a z ó n en los respectivos Registros del pueblo donde es-
tén situadas las fincas, dentro del t é r m i n o de tres meses, si los contratos se 
hubiesen celebrado en los Estados de Europa ; de nueve si lo hubieran sido 
en los de A m é r i c a y Africa, y de un a ñ o si en los de As ia . 
Quinta. Que en el fiáis del otorgamiento se conceda i g u a l eficacia y va l idez 
á los actos y contratos celebrados en te r r i to r io de los dominios e s p a ñ o l e s . 
Dado en Palacio á diez y siete de Octubre de m i l ochocientos cincuenta y 
u n o . — E s t á rubricado de la Real mano.—El Minis t ro de Gracia y Justicia, Ven-
tura Gonzalez Romero. 




R E C O R D A N D O E S LÍCITO Á LOS CÓNSULES 
ENARBOLAR SU BANDERA EN SOLEMNIDADES DETERMINADAS 
E X P E D I D A E N M A D R I D Á 5 D E N O V I E M B R E D E 1 8 5 I 
( G U E R R A ) 
Excmo. Sr . : E l Sr. Min i s t ro de Estado con fecha 5 del mes anterior me d i - oS 
. . l85 l 
Ce lO q u C S i g u e : SNoviembr, 
« L a Reina nuestra S e ñ o r a ha tenido á bien mandar se recuerde el c u m p l í - Es>wila-
miento de' la d i spos ic ión que por este Ministerio se a d o p t ó en 6 de Septiembre 
de 1847 para q u e no se impidiera á los Cónsules extrangeros enarbolar !a 
bandera de su nac ión en las casas que habitan, durante los dias festivos y en 
las solemnidades y casos en que sea de costumbre, atendiendo á que esta 
práct ica , generalmente admit ida en Europa, no se opone á ' l a s leyes del Rei -
no, y á que de consentirla en E s p a ñ a se evi tarán fundadas quejas y reclama-
ciones de parte de los Gobiernos amigos. De Real ó r d e n lo digo á Vuecencia 
para que se sirva trasladarlo á los Capitanes generales del Reino, recomen-
d á n d o l e s su m á s estricta obse rvanc ia .» 
L o que de la propia Real ó rden , comunicada por el Sr. Ministro de la Guer-
ra, d igo á Vuecencia para su conocimiento y observancia en ese distr i to de 
su mando. Dios guarde á Vuecencia muchos años . 
M a d r i d tres de Diciembre de m i l ochocientos cincuenta y uno .—El Subse-
cretario, Bernardo Cor tés . 
Col. leg., LIV, pág. 424. 
TRATADOS ( TESTO ). ' 3. 
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CONVENCIÓN 
P A R A E L PAGO D E L O S A C R E E D O R E S E S P A Ñ O L E S 
POR EL TESORO MEJICANO 
F I R M A D A P O R E l - M I N I S T R O D E ESPAÑA D E MÉJICO Y K L D E R E L A C I O N E S E X T E R I O R E S 
E N MEJICO Á 14 D E N O V I E M B R E D E 1 8 5 I 
,8^, Reunidos en conferencia d ip lomá t i ca los infrascritos Env iado extraordinar io 
1+ de No- y Minis t ro plenipotenciario de Su Majestad Ca tó l i ca y Min i s t ro de Relacio-
Méjico. nes exteriores, autorizado por el decreto de 17 de Octubre de 1851, i g u a l m e n -
te animados del sincero deseo de consolidar las relaciones de amistad que 
unen á Méjico y á la E s p a ñ a , y con el fin de remover todo motivo ú o c a s i ó n 
de desavençnc ia entre ambas naciones, teniendo en c o n s i d e r a c i ó n que su bue-
na a r m o n í a pudiera alterarse por las diferencias suscitadas con mot ivo de la 
ejecución del Convenio celebrado el 17 de Jul io de 1847, por los Min i s t ro s de 
Relaciones y Hacienda con el Representante de Su Majestad Ca tó l i ca , para 
arreglar el pago de las reclamaciones de los acreedores e s p a ñ o l e s han con-
venido en modificarlo bajo los pactos y condiciones contenidas en los a r t í cu -
los siguientes: 
Artículo I . Se procederá en el t é r m i n o perentorio de dos meses al e x á m e n , 
reconocimiento y l iqu idac ión de las reclamaciones e s p a ñ o l a s contra el Gob ie r -
no mejicano, así las que han sido presentadaspor la L e g a c i ó n de Su Majestad 
Católica como las que obran en su archivo, hasta el d ia de la fecha de l p re -
sente Convenio, ya procedan de deudas contraidas sobre las Cajas de Nueva 
E s p a ñ a á n t e s de su independencia de la M e t r ó p o l i , conforme al a r t í c u l o V I I 
del Tratado de Madr id de 1836 (V, ya provengan de circunstancias posteriores. 
Se concede el t é rmino de u n a ñ o , contado desde el d ia de la fecha de l pre-
sente Convenio, para que puedan presentarse á la L e g a c i ó n de Su Majestad 
Catól ica todos los portadores de reclamaciones e s p a ñ o l a s del mismo o r i g e n y 
naturaleza que las comprendidas en él, y que no hubiesen sido presentadas 
todavía . Todos los que no lo verificaren en este t é r m i n o p e r d e r á n sus dere-
chos, t e n i é n d o s e por caducadas y canceladas sus reclamaciones. 
Janer, pág. 59-61.—Tratados de Méjico, 1." parte, pág. 403-406. 
(a) Tomo I, núm. 70. 
(6) Idem, id. 14. 
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A r t . I I . Todas las reclamaciones procedentes de p r é s t a m o s ilegalmente exi- 9 
gidos ó de ocupac ión forzada de propiedades, hecha por el Gobierno ó por sus ,4 áe ^ 
Agentes civiles ó mil i tares , y de sumas impuestas sobre obras púb l i ca s , se vientre. 
• i 1 1 1 . , , i . Míjico. 
consideraran con derecho al ín teres de 5 por 100 anual, si no tuvieren otro 
menor legalmente convenido ó s e ñ a l a d o , c o m p u t á n d o s e desde el dia de su se-
ñ a l a m i e n t o ó desde el inmediato siguiente al en que d e b i ó verificarse el pago, 
hasta el de la fecha del Convenio de 1847. 
Todas las que procedan de emprés t i t o s voluntarios ó de otros contratos, só -
lo t e n d r á n derecho al i n t e r é s mencionado, si así se hubiere estipulado en sus 
instrumentos respectivos. E l importe de estos intereses, acrecido al capital res-
pectivo, f o r m a r á un solo fondo consolidado. 
Queda convenido que toda l iqu idac ión debe practicarse bajo la base de no 
imputar intereses sino al capital p r imi t ivo , y que los estipulados en este ar-
tículo só lo se c a u s a r á n desde el 27 de Septiembre de 1821 hasta la fecha del 
ci tado'Convenio de 1847. 
A r t . I H . E l e x á m e n y reconocimiento de las reclamaciones españo las se ve-
rificará por el Min i s t ro de Su Majestad Católica y por el de Relaciones de la 
Repúb l i ca , los cuales puestos de acuerdo sobre los derechos de cada uno de 
los reclamantes, p a s a r á n el expediente con la resolución en que hubieren con-
venido, á una Junta compuesta de tres comisarios mejicanos, que al efecto se-
rán designados por el expresado Min i s t ro de Relaciones; para que esta Junta 
oyendo á los interesados ó á sus representantes, con in tervención del Minis t ro 
de Su Majestad C a t ó l i c a , practique la liquidación y lije V el valor total del 
crédi to . De estas l iquidaciones se p a s a r á n copias al expresado Minis t ro . 
En el caso de que se suscitase alguna diferencia sobre el derecho de cual-
quiera de los reclamantes, se expedi rá , siempre en bonos, una suma igual al 
valor del c réd i to , c o n s e r v á n d o s e en depósi to en el Minister io de Relaciones 
hasta la decision del punto controvertido. 
A r t . I V . E l impor t e total de las reclamaciones e s p a ñ o l a s liquidadas como se 
previene en los a r t í c u l o s anteriores, se entregará al M i n b » r ó de Su Majestad 
Cató l ica en bonos del Tesoro mejicano al portador, con interés de 3 por 100 
anual pagadero por semestres, á fin de satisfacer con ellos los c réd i tos espa-
ñoles para cuyo pago se expiden. 
A r t . V . Debiendo verificarse la l iquidación de las reclamaciones españo las , 
como se previene en el articulo I , en el término de dos meses, al espirar este 
t é rmino se ob l iga el Gobierno mejicano á entregar al Minis t ro de E s p a ñ a una 
suma en los expresados bonos igual á la de las reclamaciones liquidadas. 
Como pudiera suceder que á la espi rac ión del expresado té rmino no hubie-
ran p o d i d o l iquidarse todas las reclamaciones, quedando algunos expedientes 
pendientes de plazos pedidos por los reclamantes para presentar a l g ú n docu-
mento aclaratorio ó justificativo que se les exija, se p ro roga rá el expresado 
t é r m i n o por dos meses m á s . 
(aj Janer, practiquen... y fijen. 
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El importe de esta l i qu idac ión atrasada se e n t r e g a r á igualmente al M i n i s t r o -
14 de No- de E s p a ñ a al cumplimiento de este segundo t é r m i n o . 
MIÍCO!' Todos los bonos se e x p e d i r á n con la misma fecha; mas en los correspon-
dientes á los crédi tos l iquidados d e s p u é s del pr imer tr imestre, se s e p a r a r á n al 
tiempo de hacer su entrega los cupones correspondientes al tiempo trascurrido 
desde la fecha de su e m i s i ó n hasta la de su l i qu idac ión , a n o t á n d o s e é s t a en 
ellos mismos y en el l ib ro respectivo. 
La percepción del r éd i to c o m e n z a r á á tener efecto en el semestre siguiente 
al de la l i qu idac ión . 
A r t . V I . E l Ministro de Relaciones e n t r e g a r á al de E s p a ñ a los bonos cor^ 
respondientes á los c réd i tos l iquidados, recogiendo luego del mismo u n rec i -
bo general de ellos, y dentro de ocho dias el particular de cada uno de los res-
pectivos acreedores residentes en la capital , y dentro de otro convencional los 
de los fo ráneos , con todos los otro 3 documentos que posean y que el Gobie rno 
mejicano estime necesarios para la debida cance lac ión del c réd i to . 
A r i . V I I . E l pago de los r éd i to s se ver i f icará por medio de ó r d e n e s que l i -
b r a r á el Min i s t ro de Relaciones, por conducto del de Hacienda, contra la T e -
sorerja general en favor del Plenipotenciario de E s p a ñ a , d e b i é n d o s e hacer 
aquel en pesos fuertes, con exclusion de todo otro valor cualquiera que sea. 
E l Minis t ro de E s p a ñ a e n t r e g a r á á dicha oficina, dentro de los tres dias s i -
guientes al pago, los cupones correspondientes. 
A r l . V I H . Si el Tesoro mejicano dejase pasar sesenta dias, contados desde 
el del vencimiento de un semestre, sin verificar la entrega de su impor te en -
pesos fuertes, como se previene en el a r t í cu lo precedente, el Gobierno se o b l i -
ga á admit i r por su valor los cupones correspondientes á ese semestre vencido 
y no satisfecho en pago de derechos de Aduanas m a r í t i m a s y terrestres, de 
contribuciones, de alcabalas y de cualquiera otra p r e s t ac ión que se imponga á 
favor del Tesoro federal. 
•Se obliga t a m b i é n á hacer extensivos á los bonos á que se refiere el p r é s e n -
te Convenio todas las concesiones que se hicieren á cualquiera otra especie de 
bonos, inscripciones ó papel creados ó por crear con mot ivo de e m p r é s t i t o s 
ó de negociaciones pecuniarias, en particular cuando los efectos de estas c o n -
cesiones se reduzcan á admi t i r el papel pr iv i legiado en parte de pago de d e u -
das ó de compra de bienes nacionales, siempre que los tenedores de dichos 
bonos se igualen en sus propuestas y posturas con los otros acreedores ó l i c i i 
tantes. 
A r t . I X . E l Gobierno mejicano se reserva el derecho de amortizar los b o -
nos creados en v i r tud del presente Convenio á la par, esto es, por todo su v a -
lor nominal , mediante aviso publicado en su per iód ico oficial con un mes de 
ant ic ipac ión , debiendo verificarse esta amor t i zac ión en peso fuerte con exc lu" 
sion de todo papel-moneda. Igualmente se reserva el derecho de ver i f icado 
total ó parcialmente por medio de arreglos voluntarios con los portadores d é 
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bonos, dando aviso en ambos casos á lá Legac ión de E s p a ñ a de los h ú m e r o s 
que á voluntad de los tenedores desaparecieren de la c i rculac ión. 14 de No-
viembre. 
A r t . X . Los expresados bonos se ex tende rán con arreglo al adjunto modelo, 
y se rán firmados por el Tesorero general, por el Minis t ro Plenipotenciario de 
Su Majestad Cató l ica y por el de Relaciones de la R e p ú b l i c a . 
A r t . X I . Se excluyen del presente Convenio las reclama:iones procedentes 
del saqueo y d e m o l i c i ó n del Parian, las comprendidas en el fondo llamado 
del 26 por 100 y del cobre, que han sido liquidadas ya, quedando sin embar-
go á los portadores e s p a ñ o l e s de c réd i tos de esta especie expeditos los dere-
chos que pueden hacer valer contra el Tesoro mejicano, sin que se les siga 
n i n g ú n perjuicio de esta exclusion. 
A r t . X I I . Las reclamaciones e s p a ñ o l a s comprendidas en este Convenio son 
ú n i c a m e n t e las de origen y propiedad españoles , mas no aquellas que, aun-
que de origen e s p a ñ o l , han pasado á ser propiedad de ciudadanos de otra 
n a c i ó n . 
A r t . X l l l . Los efectos de este Convenio no p o d r á n alterarse, suspenderse 
n i modificarse en n inguna circunstancia n i en tiempo alguno, sino por medio 
de un acuerdo expreso y formal del Representante de Su Majestad Catól ica 
con el M i n i s t r o de Relaciones de la R e p ú b l i c a . 
E n fe de lo cual, Nos los infrascritos Enviado extraordinario y Minis t ro 
plenipotenciario de Su Mageslad Cató l ica y Ministro de Relaciones exteriores 
de la R e p ú b l i c a mejicana, firmamos dos originales del p résen le Convenio y 
los sellamos con nuestros respectivos sellos, en la ciudad de Méjico á catorce 
de Noviembre de m i l ochocientos cincuenta y uno. 
( L . S . )—JUAN A N T O I N E Y Z A Y A S ( L . S . j — J O S É J. R A M I R E Z 
FÓRMULA DE LOS BONOS 
D e u d a n a c i o n a l m e j ic a n a. 
BONOS D E L T E S O R O 
Bono n ú m . Capital $ 
Gana 3 por 100 a l a ñ o desde el dia de su creación. 
Este bono se crea en v i r tud de un Convenio celebrado en Méjico en 14 de 
Noviembre de 1851 entre el Exce len t í s imo Señor Min is t ro de Relaciones, com-
petentemente autorizado por la ley de 17 de Octubre del mismo a ñ o , y el Ex_ 
ce len t í s imo S e ñ o r Min i s t ro Plenipotenciario de Su Majestad Cató l ica , para el 
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96 dos mejicanos^ á que sé refiere el citado Convenio. ( E l Tesoro mejicano p o d r á 
14 de No- agregar á este texto las indicaciones que crea convenientes para sus asientos.) 
'Méjico6' ^ dorso del bono se inse r t a rán la ley que autoriza a l Gobierno para este arre-
g lo y los art ículos I V y V I I I d e l Convenio.—Firmas de los Ministros de Rela-
ciones y de E s p a ñ a . — F i r m a del Tesorero. 
FÓRMULA DE LOS CUPONES 
Después de lo que se acostumbra en documentos de esta especie, se inserta-
r á lo siguiente: «Es le c u p ó n debe admitirse en pago de derechos de Aduanas 
m a r í t i m a s y terrestres, de contribuciones, de alcabalas y de cualquiera otra 
pres tac ión que se imponga á favor del Erar io federal, en el caso previsto en el 
ar t ículo V I I I del Convenio celebrado en v i r t ud de la ley de [7 de Octubre 
de 1851 por el Exce len t í s imo S e ñ o r Min i s t ro de Relaciones de la R e p ú b l i c a y 
por el Excelenlisimo S e ñ o r Minis t ro Plenipotenciario de Su Majestad C a t ó l i c a , 
en 14 de Noviembre del mismo año , cuyo tenor es el siguiente. (Aqu i el ar-
tículo V I I I ) » . 
( L . S . ) - J U A N A N T O I N E Y Z A Y A S ( L . S . ) — J O S É j . R A M I R E Z 
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DECLARANDO i i LA iMíPciói M m m m mmm 
NO A T R I B U Y E P O R S í 
LA CONSIDERACIÓN DE EXTRANJERÍA 
E X P E D I D A E N M A D R I D A 2 } D E D I C I E M B R E D E 1 8 5 I 
( F O M E N T O ) 
La Reina (Q. D . G . ) , o í d a la Sección de Eslado, Comercio, Ins t rucc ión y ^ 
Obras p ú b l i c a s del Consejo Real, se ha servido disponer devuelva á V . S. 23. ãebDi 
como de su Real orden lo ejecuto, el t í tulo expedido en 11 de Marzo del cor- Espas*.' 
riente a ñ o nombrando C ó n s u l sustituto del Tr ibunal de Comercio de esa ca-
pital á D . Diego Carruana, á fin de que V . S. compela á este á tomar poses ión 
de dicho cargo, y á d e s e m p e ñ a r l e por el tiempo que aun le falte, puesto que 
la insc r ipc ión de Carruana en el registro del Vicecónsul inglés en esa pobla-
ción, no es t í tu lo suficiente para que goce de la cons iderac ión de extrangero. 
Lo que part icipo á V . ,S. para su conocimiento y efectos indicados, á fin de 
que esta d i spos i c ión sirva de regla general para los d e m á s casos aná logos que 
puedan ocur r i r en lo sucesivo. Dios guarde á V. S. muchos años . Madr id 
ve in t i t rés de Diciembre de m i l ochocientos cincuenta y uno. — Reynoso.^-Se-
ñor Gobernador de la provincia de Sevilla. 




CONCEDIENDO L A ASIMILACIÓN 
E N L O S D E R E C H O S D E NAVEGACIÓN Y P U E R T O 
Á L A S : N A C I O N E S Q U E O T O R G U E N S U R E C I P R O C I D A D 
P U B L I C A D O E N M A D R I D Á 3 D E E N E R O D E 1852 
Y D I S P O S I C I O N E S Y A C U E R D O S C O M P L E M E N T A R I O S G A R A N T I E N D O A Q U É L L A 
J* SEÑORA: L a marina mercante españo la se halla favorecida por la l eg i s l ac ión 
¡ de Enero, con.derechos diferenciales de dos clases; uno relativo á los llamados de puerto 
Espasa. ^ navegac ión que se cobran sobre las naves s e g ú n su cabida, y cuyo impor te 
se destina à la conservac ión , mejoras y cons t rucc ión de p*uertos, y á la de las 
luces, fanales, linternas y faros; otro, que es un recargo al pabe l l ón extranjero 
sobre el derecho exigible á las mercanc ía s en bandera e s p a ñ o l a , ó sea el p ro -
piamente internacional ó de Aduanas. 
Los derechos de puerto y navegac ión , que cons t i tu í an hasta hace m u y poco 
tiempo entre nosotros impuestos n u m e r o s í s i m o s , de í n d o l e muy diversa, y 
que vanaban hasta en el modo de exigirse, bien por el Tesoro p ú b l i c o , ó bien 
por diferentes corporaciones, han quedado arreglados de un modo def in i t ivo 
por la ley de 11 de A b r i l de 1849, y por vuestro Real decreto de 16 de D i c i e m -
bre ú l t imo . E n aquella se es tablec ió el impuesto de faros, y en este el de f o n -
deadero y el de carga y descarga, que han reemplazado á todas las exacciones 
anteriores. Se ha conseguido de esta manera, en cuanto depende de la A d m i -
nis t rac ión púb l i ca , la ap rec iab i l í s ima ventaja de evitar mayores ó menores 
g r a v á m e n e s á que la n a v e g a c i ó n se hallaba sujeta por falta de un i fo rmidad en 
las imposiciones, y aun los desniveles en los precios de las m e r c a n c í a s , s e g ú n 
los puntos en que se despachaban. 
El derecho diferencial de bandera, cualquiera que sea la opinion que se ten-
Janer, pág. 62 .—Colecc ión legislativa, t. L V , pág. i -y .— Gaceia de Madr id de 4 de Enero 
de 1852. Traducido é inserto con la Real orden de 1.° de Marzo en la mayor parte de las 
colecciones extranjeras, acompañando los decretos respectivos que otorgan la reciprocidad, 
Á más de una circular de 6 de Enero de I85I á los agentes diplomáticos y consulares 
de S. M., se pasaron otras en la misma fecha á los representantes de las naciones siguien-
tes: Austria, Bélgica, B r a s i l , Cerdeña, Dinamarca, Dos Sici l ias, Estados Pontificios, Grec ia , Méj i -
co, Portugal y Prus ia , y á los consulados generales de Costa Rica , Nicaragua, Hamburgo, 01-
dmburgo, Ecuador, Uruguay y R u s i a y al cónsul de Venezuela y una distinta á las legacione 
de los países que habían solicitado ya la asimilación; Inglaterra, Paises Bajos, Estados Unidos 
de América, Chile y Sue fia y Noruega. 
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ga sobre los beneficios que proporciona á la marina mercante ele un pais, 98 
es asunto muy grave por los intereses que ha creado, y que son por lo tanto 3 ae^Enero. 
dignos de respeto, como que dimanan de la legis lac ión . E l Minis t ro que sus- España, 
cribe no debe, sin embargo, dejar de manifestar que el derecho diferencial no 
ha de ser en su concepto u n tanto por ciento determinado sobre la cuota i m -
puesta á la bandera nacional, pues el fundamento de uno y otro derecho es de 
todo punto independiente y aun dist into. E l uno constituye una renta impor-
tantisima del Erar io en sus dos ca t egor í a s de derecho fiscal y protector de 
nuestra industr ia; el otro no debe rá exceder j amás de la diferencia del impor-
te de los fletes, que por regla general s a ld r án m á s recargados en E s p a ñ a á 
p roporc ión que la n a v e g a c i ó n sea de mas largo curso y mayor el espacio del 
buque ocupado por las mercanc í a s en igualdad de valores. 
E l Gobierno de Vuestra Majestad encuentra, por otra parte, consignado en 
la ley de 19 de Julio de 1849 W, el pr incipio de que ha de existir este derecho d i -
ferencial de bandera; y requiriendo profundo estudio cualquiera va r i ac ión en 
esta parte, no cree llegado aun el momento de proponer á Vuestra Majestad 
ninguna reforma sobre dicho punto. 
Pero no sucede otro tanto con los derechos de puerto y navegac ión . E l Go-
bierno de Vuestra Majestad se halla í n t i m a m e n t e convencido de que E s p a ñ a 
debe mostrarse justa con todas las naciones aliadas suyas que mantienen con 
ella relaciones pol í t i cas y comerciales, benévolas y provechosas por conse-
cuencia, puesto que promueven nuestra producción en general y la agr ícola 
en part icular. 
Y no es, por cierto, una innovac ión sin ejemplar la que va á tener la honra 
de proponer. E n 1844 se d i g n ó Vuestra Majestad mandar que el pabe l lón 
francés quedase igualado al español en el cobro de los derechos de navega-
ción que se exigían en los puertos de la P e n í n s u l a , como recíproca por nues-
tra parte de lo que se practicaba en Francia con la bandera españo la . Y esto 
es precisamente lo que en concepto del Minis t ro que suscribe conviene á los 
intereses de la E s p a ñ a que se generalice. 
L a mar ina mercante e s p a ñ o l a no d e b e r á sufrir perjuicio alguno de resultas 
de hacer mas extensivo el principio de la reciprocidad, y en el caso de recha-
zarle, se ve r í a excluida progresivamente por las de los d e m á s países que adop-
tasen la reciproca. Protegida eficazmente por el derecho diferencial de bande-
ra, nuestra marina ha sido a d e m á s mirada siempre con una predi lección es-
pecial por la l e g i s l a c i ó n ; pero es preciso reconocer que aun cuando es 
una industr ia respetable por todos conceptos, no debe atenderse exclusivamen-
te á ella. Prueba irrecusable de esta protección son, entre otras varias disposi-
ciones vigentes en el d í a , la que establece que un buque español matriculado 
con arreglo á la ley no pueda disfrutar los beneficios concedidos á la bandera 
nacional s in que sean precisamente e s p a ñ o l e s el propietario, cap i t án , piloto, 
contramaestre y dos terceras partes de la t r ipulación; la que prohibe la entra-
da de buques extranjeros de menos de 400 toneladas; la que impone un dere-
cho de 120 reales en tonelada por cada una de las que midan los extranjeros 
que l legan ó excedan de dicho n ú m e r o ; la que priva del beneficio de bandera 
(a) V. núm, 76, 
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f8 á los buques e spaño le s que conduzcan m e r c a n c í a s extranjeras de los puertos 
3 de Enero, cercanos á la P e n í n s u l a ; la que establece igua l pena para los buques naciona-
España. j e s q U e ^ c i b a n carena en puertos extranjeros; la que impone el l ev í s imo dere-
cho de 2 por loo sobre a v a l ú o á las maderas destinadas á la arboladura y 
cons t rucc ión de buques, y , por ú l t imo , la que concede al propietario de todo 
buque construido, armado y equipado en el Reino, cuyo arqueo llegue ó ex-
ceda de 400 toneladas, un premio de i ã o reales por cada una de las que m i d a 
luego que haya dado á la vela para un puerto de Ul t ramar . 
Es indudable que en la m a y o r í a de las naciones la mar ina mercante p rog re -
sa en igual p roporc ión que lo verifica la p r o d u c c i ó n en todos los ramos; y que 
para dar salida, y por consiguiente mayor valor á sus productos, existe la m a -
rina. Esto solo puede prosperar en otro concepto en aquellos pueblos que se 
dediquen á hacer el comercio de trasporte, como s u c e d í a con la Holanda en 
otro tiempo. L a E s p a ñ a no se encuentra en semejante caso. Su marina como 
la de casi la de la generalidad de los paises de Europa y A m é r i c a , se va bas-
tando para todas sus transacciones mercantiles; pero no existen en cl d ia na-
ciones dedicadas como en a ñ o s anteriores á hacer el comercio monopol izando 
el de otras diferentes, por lo cual sus pabellones eran conocidos en todos los 
mares como exclusivos. 
S i , pues, la navegac ión facilita el comercio y aumenta la p r o d u c c i ó n , debe 
favorecerse el tráfico en nuestras costas l lamando el mayor n ú m e r o posible de 
buques de todos los paises, p r o m o v i é n d o s e as í el alza en el precio de las mer-
cancías en que consisten nuestras principales exportaciones al extranjero, que 
tienen bastantes desventajas con que luchar por el pago de los derechos á su 
impor tac ión en algunos de los puntos á que se dir igen. 
Los buques españo les , favorecidos en el d ia por la l eg i s l ac ión , son, puede 
decirse, los ú n i c o s que hacen el comercio entre la P e n í n s u l a y sus posesiones 
ultramarinas; de esperar es que c o n t i n ú e n s i éndo lo por las ventajas que d is -
frutan en aquellos paises, por la naturaleza de las m e r c a n c í a s á cuyo t raspor-
te se dedican, y por las d e m á s utilidades consiguientes á hacer el comercio 
entre pueblos que profesan igua l re l ig ion, hablan el mismo lenguaje y depen-
den de una madre patria c o m ú n . Este comercio a u m e n t a r á gradualmente en 
la misma p r o p o r c i ó n en que crecen la riqueza y el bienestar de todas las c l a -
ses de nuestra nación, y como su consecuencia forzosa. T e n d r á t a m b i é n la 
marina mercante e spaño la el aliciente cada dia mayor de in t roducir las p r i m e -
ras materias que la industr ia nacional necesita importar ya del extranjero en 
grandes cantidades por efecto del incremento que va tomando la f a b r i c a c i ó n 
en muchos de sus ramos. 
Naciones de mucha mas importancia mercantil que la E s p a ñ a , como la 
Inglaterra, los Estados Unidos, la Francia y otras que tienen á favor de su 
marina mejores condiciones que nosotros, no han logrado expulsar á las de 
otras en el comercio que con ellas mantienen, y es indudable que algunas se 
hallan en esta parte en p r o p o r c i ó n mas infer ior que la e s p a ñ o l a , si b i e n sea 
mas extenso que el n ú m e r o de mares que recorren los pabellones de aquellas. 
E l complemento de la pro tecc ión se r ía la r e m o c i ó n de todas las t rabas l e -
gales, como la de los derechos impuestos sobre los objetos dedicados á la 
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cons t rucc ión , la c o r d e l e r í a , el velamen, los efectos de consumo de las t r ipula- 98 
ciones, y otras varias medidas que el Gobierno no puede proponer sin un ma- 3 de Enero, 
duro e x á m e n , porque necesita conciliar en cuanto sea dable los intereses de la ^P3™-
generalidad sin d a ñ a r á unas clases por favorecer exclusivamente á otras. 
Como el deseo del Gobierno de Vuestra Majestad, no es ajustar la recipro-
cidad con una ó mas naciones tan solo, concediendo á su favor una especie de 
pr ivi legio , sino que se atienda su sistema para cuantos le acepten, t e n d r á de-
recho para no acceder á que se otorgue el trato de n a c i ó n favorecida á n ingu-
na que no se coloque en las mismas circunstancias en que lo hubiere hecho la 
que haya merecido el favor como recíproca de su proceder. 
Tales son los fundamentos que motivan la propuesta de igualar con los bu-
ques e s p a ñ o l e s en los derechos de puerto y navegac ión á los de todas aquellas 
naciones que concedan igual beneficio en su respectivo territorio á nuestros 
buques. Semejante reciprocidad es mas justa que la de exigir en E s p a ñ a la 
misma cuota que se exija en el extranjero, pues aun cuando se reconozca que 
esta sea superior, debe confesarse que compensa los mayores gastos inverti-
dos en la cons t rucc ión de buenos fondeaderos, muelles, y sobre todo, faros, 
que en ú l t i m o resultado p r o p o r c i o n a n ' á la marina mejor servicio que el que 
podemos ofrecer en nuestro pais hasta que los trabajos sobre estos puntos, á 
que dedica el Gobierno toda su a t enc ión , puedan proporcionar los buenos re-
sultados que apetece. 
En vista de lo expuesto, el Minis t ro que suscribe, oido el parecer de una 
comis ión mixta compuesta de individuos de los Ministerios de Estado, Fomen-
to, Mar ina y Hacienda, nombrada para informar acerca de este asunto, como 
asimismo el de la Di recc ión general de Aduanas, y con acuerdo del Consejo, 
de Minis t ros , tiene la honra de someter á la ap robac ión de Vuestra Majestad 
el adjunto proyecto de decreto. 
M a d r i d 3 de Enero de 1 8 5 2 . — S E Ñ O R A . — A L . R. P. de V. M . , Juan Bra -
vo M u r i l l o . 
REAL DECRETO 
C o n f o r m á n d o m e con lo propuesto por M i Ministro de Hacienda, con acuer-
do del Consejo de Minis t ros , Vengo en decretarlo siguiente: 
Art ículo I . Se i g u a l a r á n en la P e n í n s u l a é islas adyacentes con los buques 
españo les para la exacc ión de los derechos de n a v e g a c i ó n y puerto, ó sean los 
de faros, fondeadero y carga y descarga establecidos en la ley de 11 de Abri ) 
de 1849 y en m i Real Decreto de 16 de Diciembre úl t imo ''aJ los de todas 
(a) Ley de t i de A b r i l de z S j ç . — V Ò ã a . Isabel 11 por la gracia de Dios y la Constitución 
de la monarquía española, Keina de las Éspañas, á todos los que las presentes vieren y en-
tendieren, sabed: Que las Cortes han decretado y Nos sancionado lo siguiente: 
Artículo 1.0 En lugar de los arbitrios establecidos en los puertos de la Península é islas 
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las naciones que concedan igua l beneficio en su respectivo ter r i tor io á los b u -
3 do Enero, ques de la marina e spaño l a . 
E'paña. 
A r i . I I . E l Gobierno d a r á cuenta á las Cortes de esta d i spos i c ión . 
Dado en Palacio á tres de Enero de m i l ochocientos cincuenta y d o s . — E s t á 
rubricado de la Real M a n o . — E l Min i s t ro de Hacienda, Juan Bravo M u r i l l o . 
adyacentes con los nombres de fanal y linterna, se exigirá en lo sucesivo en los puertos 
donde hubiere aduanas, y al mismo tiempo que los demís derechos de navegación, un solo 
impuesto de /«ros bajo las reglas contenidas en los artículos siguientes: 
Art. 2.° Los buques mercantes españoles que procedan de nuestras posesiones ultramarinas 
ó de puertos extrangeros, pagarán m n a l por tonelada. 
Art. 3." Los buques mercantes extravgeros de igual procedencia, pagarán dos reales por 
tonelada, quedando facultado el Gobierno de S. M. para alterar esta cuota, según la que se 
exija á los buques nacionales en los puertos extrangeros. 
Art. 4.0 Estarán exentos de este impuesto: 
i.0 Los buques españoles que regresen de dichos pafses en lastre. 
2.0 Los de todos los pabellones que entren y salgan en lastre en nuestros puertos. 
3.° Los que entren en ellos por arribada forzosa, siempre que no hagan operación algu-
na de carga ó descarga. Si la hiciesen ptgirán el derecho íntegro, quedando exentos de pa-
garle de nuevo en los demás puertos adonde continuasen con parte de su cargamento. Esta 
disposición será igualmente aplicada á los buques que entren sin arribada forzosa en dos ó 
más puertos á descargar los efectos contenidos en su registro. 
Art. 5 . ° Los buques nacionales del comercio de cabotaje pagarán por cada viaje de ida ó 
de vuelta medio real por tonelada. Estarán exentos: 
i." Los buques que no midan más de veinte toneladas. 
2.0 Los de mayor porte que no hagan una travesía mayor que la de veinte leguas ma-
rinas. 
3.° Los mismos en los puertos donde hicieren escala antes de llegar á su destino cual-
quiera que sea la distancia que media entre éste y el de la expedición de su registro. 
4.0 Los que regresen en lastre de los puertos de su destino. 
Art. 6 . ° E l impuesto de faros tendrá el carácter de arbitrio temporal, y deberá reducirse 
á los gastos de conservación y servicio cuando estén cubiertos los de-su establecimiento. 
Por tanto mandamos á todos los tribunales, justicias, jefes, gobernadores y demás auto-
ridades, así civiles como militares y eclesiásticas de cualquiera clase y dignidad, que guar-
den y hagan guardar, cumplir y ejecutar la presente ley en todas sus partes. En Palacio 
á 11 de Abril de 1849.—Yo LA REINA.—El ministro de Comercio, Instrucción y Obras pú-
blicas, J u a n Bravo Murillo. 
Real Decreto de 1 - de Diciembre de 1851. 
Atendiendo á las razones que Me ha expuesto Mi Ministro de Fomento de acuerdo con e 
Consejo de Ministros, Vengo en decretar lo siguiente: 
Art. 1." La administración y servicio de los puertos de la Península o islas adyacentes, 
su limpia, conservación y obras en los mismos pertenece al Gobierno y correrá á cargo del 
. Ministerio de Fomento. 
Art. 2.0 L a recaudación de los impuestos que se decretan por el presente se verificará 
por las dependencias del Ministerio de Hacienda. 
Art. 3.° Las obras y arbitrios de los puertos de interés general serán costeadas en su to-
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R E A L ORDEN DE 1° DE MARZO DE 1852 « 
( H A C I E N D A ) 
E x c d e n ü s i m o S e ñ o r : Enterada la Reina (Q . D. G . ) de lo manifestado por 
V . E . en su c o m u n i c a c i ó n de IÓ de Febrero p róx imo pasado, sobre cuál será 
la é p o c a en que debe pr incipiar á tener efecto en E s p a ñ a la reciprocidad en el 
pago de los derechos de puerto y navegac ión á que se refiere el Real decreto 
talidad por el Estado; las de los de interés local lo serán por el Estado y la localidad. Un 
reglamento señalará los unos y los otros según sus circunstancias. 
Art. 4." Los arbitrios establecidos en la actualidad en los puertos, sea cualquiera su de-
nominación y objeto, siempre que sea en beneficio de los mismos puertos, quedarán redu-
cidos á dos solos impuestos, que se denominarán de fondeadero y de carga y descarga. 
Para su exacción se observarán las reglas siguientes; 
1. a Los buques mercantes cspaüoks que entren y salgan de los puertos de la Península é 
islas adyacentes pagarán un real por tonelada de las que midan y K» octavo de real por quin. 
tal de los efectos que embarquen y desembarquen. 
2. a- Los buques mercantes ixtrangtros que entren y salgan de los puertos de la Peninsula 
é islas adyacentes pagarán dos reales por tonelada y nn cuartillo de real por quintal de los 
efectos que embarquen y desembarquen. 
3. a Los buques que midan más de veinte toneladas y no lleguen á sesenta pagarán la 
mitad del derecho de fondeadero, y completo el de carga y descarga. 
4. a Los buques que midan más de sesenta toneladas pagarán por completo ambos de-
rechos. 
5. a Los que midan menos de veinte toneladas estarán libres del pago del derecho de fon-
deadero y por el de carga y descarga sólo pagarán la mitad de la cuota fijada. 
6. " Lo dispuesto respecto á buques extrangeros se entiende sin perjuicio de lo establecido 
en los tratados vigentes. 
Art. 5.° E l impuesto de fondeadero se pagará en un solo puerto, que será el primero en 
que se devengue. E l impuesto de carga y descarga se pagará en los puertos qus estas opera-
ciones S3 practiquen proporcionalmente á las cantidades en que se verifiquen. 
Art. 6." Los barcos de vapor destinados á trasporte de viajeros pagarán sus impuestos 
una vez por cada expedición en los términos que detallará el reglamento. 
Art. 7.0 Los productos de los impuestos de puertos se aplicarán necesariamente y con ex-
clusión de otro objeto, á la limpia, conservación y demás obras de los puertos. Su importe 
se asignará en el presupuesto de cada año al Ministerio de Fomento. 
Art. 8.° Para atender á las obras de los puertos más necesitados, el Gobierno podrá con. 
traer un anticipo en pública licitación, consignando, en la parte que considere necesaria 
para amortizar el capital y satisfacer los intereses, el producto de dichos impuestos. 
Art. 9.0 E l Gobierno, á petición de las Juntas de comercio y oyendo á las Diputaciones 
provinciales, podrá autorizar el establecimiento de impuestos especiales en puertos deter-
minados, y las anticipaciones necesarias sobre ellos para obras de los mismos puertos. 
Art. 10. Las disposiciones contenidas en este decre'.o, empezarán á regir desde i.» de Fe-
brero del año próximo venidero. 
Art. 11. E l Gobierno dará cuenta á las Cortes de este decreto y de las operaciones de 
crédito á que diere lugar. 
Dado en Palacio á 17 de Diciembre de i S S i . — E s t d ru'jricaáo de la Real M a t i o . — R i f r t » . 
dado .—El ministro de Fomento, Mariano Miguel de Reynoso. 
(a) Coi. Leg., LV, pág. 343.-0300(3 de Madrid de 6 de Marzo de 1852. 
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98 de 3 de Enero ú l t imo, S. M. se ha servido mandar d iga á V . E. que t e n d r á 
3 de Enero. lugar, con respecto á los buques de cada n a c i ó n , desde el momento en que se 
España. inserte en la Gaceta la orden por la que aquella se determine, á cuyo fin es 
condic ión indispensable que los representantes de las respectivas potencias 
que la solici ten, hagan constar de antemano haberse adoptado t a m b i é n en los 
pa í ses que representen. 
De Real orden lo comunico á V . E . para su conocimiento y efectos c o r r e â -
pondientes. Dios guarde á V . E . muchos a ñ o s . Madr id pr imero de Marzo de 
m i l ochocientos cincuenta y dos.—Bravo M u r i l l o . — S r . Min is t ro de Estado. 
98 ' 
REAL ORDEN DE I O DE JULIO DK 
1864 la'. —l lus l r í s imo S e ñ o r : l i e dado 
cuenta á la Reina (Q. D . Q.) de las co-
municaciones dir igidas por et M i n i s -
terio de Estado al de m i cargo man i -
festando que el Gobierno de Austria 
ha aceptado la a s i m i l a c i ó n de bande-
ras respecto á derechos de puerto y 
n a v e g a c i ó n . E n su v i r t u d , teniendo 
presente lo prevenido en el Real de-
creto de 3 de Enero de 1852 y a r t í cu -
los 565 y 566 de las Ordenanzas de 
Aduanas, S. M . se ha dignado decla-
rar igualados en la P e n í n s u l a é islas 
adyacentes los buques austr íacos con 
los e s p a ñ o l e s para el pago de los refe-
ridos derechos, ó sean los de faros," 
fondeadero y de carga y descarga, 
disponiendo t a m b i é n que en justa re-
ciprocidad se considere en vigor esta 
medida desde i . " de Junio ú l t i m o , dia 
en que consta haberse puesto en eje-
cuc ión por el Gobierno aus t r í aco . 
De Rea l orden lo digo á V . E . para 
los efectos consiguientes. Dios guarde 
á V . I . muchos a ñ o s . M a d r i d diez de 
Jul io de m i l ochocientos sesenta y 
cuatro.—Salaverria.—Sr. Director ge-
neral de Aduanas y Aranceles. 
(a) Coi. leg. X C U , pág. 104-5.—Gacela de 
Madrid de 21 de Julio de 1864.—Circular del 
Gobierno austríaco, anunciando esta Real or-
den y el cumplimiemto de la asimilacián por 
parte del español en 9 de Septiembre de rSC4, 
Neumann-Plas&on, III (X), pág. 498-99-
MADRID I JUIN 1864.—Mr. le M i -
nistre: Le gouvernement Royal d'Es-
pagne ayant par son décret en date 
du ^ Janvier 1852, declare vouloi r pa-
rif icr au pavi l ion espagnol, à l 'égard 
des droits de navigation et de port 
é tabl is dans la Peninsule et ses iles 
adjacentes le pavi l ion de toute nation 
qu i accorderait le méme avantageaux 
bâ t imen t s espagnols; 
Le Gouvernement Imperial a cru 
ne pas devoir hés i te r plus longtemps 
à accorder aux bâ t iments espagnols 
par rapport à la perception des droits 
de navigation et de port en Autrichc, 
le traitement pr ivi legié dont jouissent 
les b â t i m e n t s nationaux. 
En se flattant d'aller par là au dc-
vant des desirs du gouvernement de 
Sa Majesté la Reine, le Ministre I m p é -
r ia l des Affaires é t rangères me charge 
de porter à la connaissance de V . E. 
que les ordres necessaí res à l'effet de 
faire appliquer le traitement privilegie 
ci-dessus m e n t i o n n é aux bâ t imen t s 
espagnols avaient été données à partir 
du 1" Juin. 
Le Gouvernement Imperial espere 
que celui de l'Espagne voudra bien 
faire jouir les bâ t imen t s autrichiens 
de la rec iproci té à cò sujet les plus 
promptement possible. 
Je saisis eclte ocassion, etc. 








AUSTRIA, DÉLGICA, ETC.—ASIMILACIÓN DERKCIIOS DE PUERTO 
Circolare d c l l ' i r . Governo C é n t r a l e 
M a r i l l i m o d i dala 28 maggio 1864, 
Ar. 488 y , a t u t l i g i i i . r r . Or g a n i 
por luah samlar i nel L i t io ra le de l l ' 
Impero circa a l tralla mento della 
bandiera spagnuola nei p o r l i aus-
t r iac i per cuanto concerne i d i r i l l * 
po r lua l i e de lonnellagio ¡"J. 
Sua Maes t à I . R . A p o s t ó l i c a con 
Sovrana risoluzione del 14 corrente si 
c graziosissimamente degnata d i o r d i -
nare che per quanto concerne i d i r i t t i 
po r lua l i e d i tonnellagio, la bandiera 
spagnuola sia nei por t i austr iaci da 
pareggiarsi alia bandiera a u s t r í a c a , ed 
a quella dei n a v i g l i esteri f a v o r i t i , e 
che d i ció ne venga reso consapevole 
i l regio Governo spagnuolo, a f f inchè 
i nav ig l i austriaci possano godere in 
Spagna della facilitazione reciproca 
i n base al decreto del Governo reale 
spagnuolo d i data 3 gennaio 1852. 
- Se ne rendono d i cio avve r t i t i g l i 
Organ i portual i sanitari nel L i t o r a l e 
deH'lmpero in seguito a dispaccio del l 
Eccelso i . r. Minis te ro d i M a r i n a del 
24 andante. N . 302 . -M. M . H . per 
loro nolizia ed impreter ibi le n o r m a d i 
contegno coll'osservazione che i l t r a t -
tamento della bandiera spagnuola nel 
senso della premessa Sovrana r i s o l u -
zione debe entrare in a t t iv i tá col d i 
i.0 giugno prossimo venturo. 
(a) Neumann-Plasson, III, (X) pág. 468. 
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REAL ORDEN DE I . " DE MARZO DE 
1852 f" ) .—Exce len t í s imo S e ñ o r : Ente-
rada la Reina (q. D . g.) de las comu-
nicaciones que el Min i s t ro plenipoten-
ciario de S. M. el Rey de C e r d e ñ a , y 
el M i n i s t r o residente de Bélg ica en 
esta c ó r t e , han d i r i g ido á V . E . , y 
que se ha servido trascribirme, man i -
festando estar conformes los Gobier-
nos de dichas naciones en adoptar la 
reciprocidad de los derechos de puer-
to y n a v e g a c i ó n á que se refiere el 
Real decreto de 3 de Enero ú l t imo , 
S. M . ha tenido á b ien mandar, que 
los buques sardos y belgas sean trata-
dos en los puertos de ',1a P e n í n s u l a é 
islas adyacentes, con respecto al pago 
de los expresados derechos, de l a 
misma manera que los e s p a ñ o l e s . 
De Real orden lo d igo á V . E . para 
su conocimiento y fines consiguien-
tes. D ios guarde á V . E . muchos 
a ñ o s . M a d r i d pr imero de Marzo de 
m i l ochocientos cincuenta y dos.— 
Bravo M u r i l l o . — S r . Min i s t ro de Es-
tado. 
(a) Col. leg., LV, pág. 342-43.— Gaceta de 
Madrid d¿ 6 de Marzo de 185-2. 
MADRID 14 FEVRIER.—Monsieur le 
Ministre: Dès sa récept ion le 25 du 
mois dernier j ' a i c o m m u n i q u é e á mon 
gouvernement la note que Votre Ex-
cellence a bien voulu m'adresser sous 
la date du 6 précédent q u i acompa-
gnait les deux Décrets 17 D é c e m b r e de 
1851 et 3 Janvier, relatifs aux nou-
veaux droits de navigation et de port 
établis en Espagne. 
L a Belgique remplissant depuis 
longtemps ainsi qu ' i l r ésu l te de la dé -
claration dont copie est ci- jointe, la 
condition de réciprocité stipulde à 
l'article I du d i t Décret du 3 Janvier 
j ' a i reçu ordre de réclamer par l 'entre-
mise de Votre Excellence l 'assimila-
t ion quand aux droits dont i l s'agit du 
pavilion beige au pavil ion espagnol 
dans les ports de la Peninsule et de 
ses lies adjacentes. 
Je v íens en conséquence vous de-
mander, monsieur le Marquis , qu ' i l 
soit donnc le plus promptement pos-
sible des instructions à l 'administra-
tion des douanes des différents ports 
du Royaume pour que les navires bei -
ges y soient traites à partir du 1 " de ce 
mois à l 'égal des ceux de la marine 
espagnole. 
Je prie Votre Excellence de vouloi r 
bien ag rée r les assurances, etc. 
çSb 
i 8 5 i 
nèigicii. 
B A R O N D U J A R D I N 
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L e s o u s s i g n é , Min i s t re des Affaires 
é t r a n g é r e s de Sa Majes té le R o i des 
Beiges, vu l 'art icle C C X C I V de l a ló i 
du ¿6 Aoü t de 1822; 
Declare par ordre du R o i , que les 
navires espagnols n ' é t an t pas assu-
je t t í s dans les ports de Be lg ique , 
quelque soit le l ieu d'ou ils v i ennen t 
ou celui vers lequel i ls se rendent , à 
des droits de port , tonnage, d ' a n c r a g é 
et pilotage, ou à des droits q u e l c o r í -
ques pesant sur la coque des b â t i -
ments, autres que ceux qu i sont i m -
p o s é s sur les navires nationaux. 
Fa i t à Bruxelles, le s e p t i è m e jou r 
du mois de F é v r i e r de 1852. 




REAL ORDEM DE 22 DE JÜLIO DE 
1852 !").—S. M . la Reina se ha servi-
do mandar que los buques brasi leños 
sean considerados en los puertos de 
la P e n í n s u l a é islas adyacentes, como 
los e s p a ñ o l e s , en cuanto á los dere-
chos de puerto y n a v e g a c i ó n , de con-
formidad á lo dispuesto en el Real 
decreto de 3 de Enero ú l t i m o , puesto 
que en el imperio del Bras i l se halla 
ya equiparado el p a b e l l ó n e spaño l a l 
b r a s i l e ñ o para el pago de los mencio-
nados derechos. 
De Real orden lo digo á V . S. 
para su intel igencia y efectos consi-
guientes. Dios guarde á V . S. m u -
chos a ñ o s . M a d r i d v e i n t i d ó s de Jul io 
de m i l ochocientos cincuenta y dos.— 
Bravo M u r i l l o . — S r . Director general 
de Aduanas y Aranceles. 
• (a) Coi. leg., LVI, pág. 377.—Gaceta de Ma-
drid de 2 de Agosto de 1852. 
LEGAÇÃO DO IMPERIO DO BRASIL.— 
MADRID 16 DE JULHO DE 1852.— 
l imo, e Exento. Sr . : Havendo conmu-
nicado ao Governo Imperial as dis-
posições do Real decreto de 3 de Ja-
neiro d' este anno, pelo cual S. M . Ca-
tholica houve per bem mandar que 
sejño na este reino equiparados des 
barcos hespanhoes, quanto ao paga-
mento dos direitos de navegaçSo e de 
porto, os de todos os paizes que nos 
seus respectivos territorios concede-
sen igual favor aos da Mar inha Mer -
cante hespanhola, resolveu ó Governo 
de S. M . ó Imperador que os barcos 
hespanhoes sej&o no Brasi l tratados, 
no mesmo p é que os nacionaes, quan-
to no pagamento dos referidos d i r 
reitos. , . • 
O que me apresso à levar ao conhe-
cimerito de V . E . pedlndolhe ao mes-
mo tempo ó favor de sollicitax as com-
petentes ordems para, que a repjprqçi-
dade comece à ter qüan to antes logar 
neste Reino. 
Aproveito esta decasifio, etc. 








REAL ORDEN DE 29 DE ABRIL DE 
1852 («).—S. M . la Reina se ha servi-
do mandar que los buques bremenses 
sean considerados en los puertos de 
la P e n í n s u l a 6 islas adyacentes, como 
los e spaño les , en cuanto á los dere-
chos de puerto y navegac ión , de con-
formidad á lo dispuesto en el Real 
decreto de 3 de Enero ú l t i m o , puesto 
que en la c iudad Anseá t i ca de Bre-
men se hal la ya equiparado el pabe-
l lón españo l a l bremense para el pago 
de los mencionados derechos. 
De Real orden lo digo á V . S. para 
su inteligencia y efectos consiguien-
tes. Dios guarde á V . S. muchos 
a ñ o s . Madr id veinte y nueve de A b r i l 
de m i l ochocientos cincuenta y dos. 
—Bravo M u r i l l o . — S r . Director gene-
ral de Aduanas y Aranceles. 
(a) Col. hg., L V , pág. 64Ç-49.—Gaceta de 
.WMli'id de 3 de Marzo de 1852. 
PARÍS 12 AVRIL 1852.—Monsieur le 
Marqu i s .—La V i l l e L ib r e et A n s é a t i -
que de B r ê m e , n ' é t a n t pas r e p r é s e n t é e 
a u p r é s du Gouvernement de Sa M a -
jes té Catholique par un organe o f f i -
c ie l , le S é n a t de B r ê m e m'a c h a r g é 
d 'avoir l 'honneur de recourir aux bons 
offices de Votre Excellence par la c o m -
munica t ion suivante: Le déc re t R o y a l 
p u b l i é à M a d r i d le 3 Janvier dern ier 
contenant la l i b é r a l e promesse « d e 
t ra i l e r dans les ports de la Peninsule 
et des lies adjacentes quant aux dro i t s 
de po r t et de naviga t ion á l ' éga l des 
b â t i m c n t s nationaux les navires de 
toute nation é t r a n g é r e q u i of f r i ra i t 
u n traitement r é c i p r o q u e » é t a n t pa r -
venue á la connaissance du Gouve r -
nement B r ê m o i s , le S é n a t s'est em-
p r e s s é en consequence de ce D é c r e t de 
constater par la d é c l a r a t i o n d a t é e d u 
7 de ce mois , que j ' a i l 'honneur de 
jo indre sous ce p l i , que « d o r é n a v a n t 
les navires espagnols arr ivant de, ou 
partant pour quelque pays é t r a n g e r 
que ce soitseront t r a i t é s dans les por t s 
B r ê m o i s quant aux droits de p o r t et 
de navigat ion absolument sur le m ê -
me pied que les navires B r e m o i s . » 
E n r é c l a m a n t la bienveil lante en-
tremise de Vot re Excellence pou r la 
transmission de cette D é c l a r a t i o n au 
Gouvernement de Sa Majes té C a t h o -
l ique , je la prie de vouloi r b ien m ' i n -
former dans le temps de la dec is ion 
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que son Gouvernement aura prise à 98d 
cet égard ou de vouloir simplement Bremen, 
me transmettre la publication de réc i -
proci té qu i p o u r r a i t é t r e insé rée dans 
la Gazette Officielle de M a d r i d à 
l 'égard du pavi l ion B r ê m o i s à I'instar 
de la publication insérée dans la Ga-
zette de M a d r i d du 6 Mars à l ' égard 
des pavilions sarde et belge. 
V . R U M P F F 
A Son Excellence Monsieur le Mar -
quis de Valdegamas, E n v o y é Ex-
traordinaire et Ministre Plenipoten-
tiaire de Sa Majesté Calholique. 
Le S é n a t de la Vi l le L i b r e et A n -
seatique de B r é m e cer t iüe et déc la ic 
par les presentes; 
Que le sy s tòme en vigueur dans la 
R é p u b l i q u e de Bréme n'admet de 
droits diíTérentiels qu'en cas de re-
torsion et que conformément à ce 
principe et vue la disposition du Gou-
vernement Espagnol, mani fes tée par 
le Décret Roya l du 3 Janvier 1852 de 
trailer dans les ports de la Peninsulc 
et des lies adjacentes ct quant aux 
droits de port et de navigation, á l 'égal 
des b â t i m e n t s nationaux les navires 
de toute nat ion ¿ t rangére sous condi-
t ion expresse de r¿ciproci té ; 
Dorénavan t les navires espagnols, 
arrivant de ou partant pour quelquc 
pays é t r a n g e r que ce soit, scront t r a i -
tés dans les ports Brêmoi s , quant aux 
droits de port et de navigation abso-
lument sur le mcme picd que les na-
vires B r ê m o i s . 
En foi de quoi les p r é sen t e s ont 
été s ignées par le P ré s íden t du Sinat 
et munies du Sceau de l 'Etat . 





REAL ORDEN LK I. DE MARZO DE 
V. Bélgica . 
(a) Col. leg., LV, pág. 342-43.—Gacela de 
Madrid de 6 de Marzo de 1852. 
1 
MADRID LE 16 DE FEVRIER 1852.—• 
Monsieur le Marqu i s : Ayan t t rans-
mis à mon gouvernement la p r o p o s i -
t ion contenue dans la note que V o t r e 
Excellence m'a fai t l 'honneur de m ' a -
d r é s s e r en date du 21 du courant de 
faire jou i r au pav i l i on sarde en Espag-
ne du traitement a c c o r d é au p a v i l i o n 
nat ional , relativement aux droi t s de 
port , tcls qu ' i ls ont é té fixes par le 
Déc re t du ^ D é c e m b r e 1851, à charge 
de réc iproc i té , j ' a i l 'honneur de vous 
informer que j ' a i é té a u t o r i s é à accep-
ter cette proposi t ion et à é c h a n g e r 
avec le gouvernement de S. M. C. une 
declaration à ce sujet. 
Je saisis cette occassion, etc. 
A . D ' A N T I O C H E 
2 ^ 
A l S ig . Cavaliere Massimo d 'Aze-
g l io , Presidente dei Consigl io dei M i -
n i s t r i , Minis t ro deg l i Affar i E s t e r i ; 
Tosto ricevuta la comunicazioni d i 
codesto Minis tero i n data 20 corrente, 
relat iva al tratamento d i favore che i l 
Governo d i S. M . la Regina d i Spag -
na, ha accordato i n o rd inea l d i r i t t i d i 
navigazione e d i porto ai bas t imen t i 
nazionali , questo Minis tero , i n ese-
(a) Sauoie, VII, pág. 611 (también la Real 
orden española en Castellano y francés). E x -
trait de la Gazette Piamontaise du 31 Mars 1854 
(Nota del Savoie). 
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cuzione dell 'articolo i . ° delia legge ^ 
ó lugl io 1850 sui d i r i t t i diferenziali , Cerdeña. 
ha dir imato g l i ord in i oppor tuni affin-
ché un eguale trattamento venga ac-
cordato nei por t i dello Stato ai basti-
menti coperti da bandiera Spagnuola, 
acominciare dal i . "Marzo , dalla cual 
data deve pure cominciare i l corres-
pondente trattamento à favore della 
bandiera nazionale nei por t i della 
Spagna in forze delle sovrane deter-
minazioni dello stesso giorno, pubbl i -
cate sulla Gazzeta Officiale d i Madr id 
del 6 corrente. 
Torino 27 Marzo 1852.—El minis -
tre delle F i n a n z e , M a r i n a e Co-
mercio, 







REAL ORDEN DE 13 DE JUNIO DE 
1S53 W.— Ilustr is imo S e ñ o r : S. M . la 
Reina (q. D . g.) se ha dignado man-
dar que los buques chileños sean con-
siderados en los puertos de la P e n í n -
sula é islas adyacentes, como los na-
cionales para el pago de los derechos 
de puerto y navegac ión , de conformi-
dad con lo dispuesto en el Real de-
creto de 3 de Enero de 1852, puesto, 
que en aquella Repúb l i ca se halla 
equiparado el pabel lón e s p a ñ o l al na-
cional, en cuanto á la exacc ión de los 
referidos derechos. 
De Real orden lo digo á V . I . para 
su inteligencia y efectos correspon-
dientes. Dios guarde á V . I . muchos 
a ñ o s . M a d r i d trece de Junio de m i l 
ochocientos cincuenta y tres.—Ber-
múdez de Castro.—Sr. Director gene-
ral de Aduanas y Aranceles. 
(a) Col. leg., L I X , pág, 19;.—Gaceta de Ma-
drid de 18 de Junio de 1853. 
MINISTERIO DE RELACIONES EXTE-
RIORES.—SANTIAGO 29 DE ENERO d e 
1855.—Tengo el honor de t rascr ib i r á 
V . S. el oficio que con fecha de ayer 
me ha d i r ig ido el Sr. M i n i s t r o de 
Hacienda, cuyo contenido es como 
sigue. « S i n embargo de que hasta 
ahora no se ha recibido c o n t e s t a c i ó n 
de nuestro Encargado de Negocios en 
M a d r i d n i del de E s p a ñ a en C h i l e , so-
bre las observaciones que hice en o f i -
cio de 22 de Junio del a ñ o p r ó x i m o 
pasado, para arreglar el asunto d é l o s 
derechos diferenciales, se ha o rdena-
do á las Aduanas de la R e p ú b l i c a , no 
se cobre desde esta fecha el recargo 
del derecho de tonelada á los buques 
e s p a ñ o l e s que vengan á n u e s t r o s 
puertos en r a z ó n de que sobre este 
pun to , no ofrece dif icul tad a lguna l a 
i g u a l a c i ó n de banderas con aquel la 
N a c i ó n , y á que esta medida es de 
g r a n importancia para el comercio . 
L o d igo á V . S. para que se s i rva p o -
nerlo en noticia del Sr. Encargado de 
Negocios de E s p a ñ a , para que l o co-
mun ique á su Gobierno , á fin de que 
l o s buques chilenos se consideren 
comprendidos en el Real decreto de 
3 de Enero de 1S52.» A l t r asc r ib i r á 
V . S. el oficio preinserto del S r . M i -
n i s t r o de Hacienda, aprovecho la 
opor tunidad para reiterar á V . S. las 
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seguridades de m i n íuy d i s t inguida .9*/ 
cons ide rac ión . ¿hile. 
A N T O N I O V A R A S 
Señor E n c a r g a d ô de Negocios de 
Su Majestad Cató l ica . 
2 
LEGACIÓN DE CHILE EN ESPAÑA.— 
MADRID 31 DE MAYO DE 1853.—Exce-
lentísimo S?;: Muy S e ñ o r m i o : E n 
contes tac ión á la muy atenta nota de 
V . E. de fecha de 19 del presente, por 
la que se servia preguntarme si en 
Chile hay mas derechos de navega-
ción que el de tonelada, si este es el 
único que se exige en aquellos puer-
tos ó si existen otros recargos bajo d i -
versos nombres que c o n t i n ú e n afec-
tando á los buques e spaño le s , tengo 
la honra de manifestar á V . E . lo s i -
guiente : 
En Chile, tanto los buques e s p a ñ o -
les como los d e m á s , incluso los nacio-
nales pagan por derechos de puertos 
ó de n a v e g a c i ó n dos pesos de anclaje 
y dos de r o l por cada buque y u n 
cuartillo de real (moneda del pais) de 
faro, y dos reales de tonelaje por ca-
da tonelada. Los tres primeros dere-
chos (anclaje, ro l y faro) se cobran en 
Valparaiso, cada vez que fondea un 
buque; en los d e m á s puertos de la 
Repúbl ica no se cobra faro. E l tonela-
je se cobra una vez en el p r imer puer-
to á que llega un buque procedente 
del extranjero, siempre que descargue 
ó trasborde todo ó parte de su carga, 
pero si no descarga ó trasborda mas 
de veinte bultos, solo paga 2 reales 
por bulto. E n Chile está adoptada la 
igua lac ión de banderas, pero los b u -
ques de la nac ión que no la admitan 




A U S T R I A , B E L G I C A , E T C . — A S I M I L A C I O N D E R E C H O S D E P U E R T O 
• • sufren un recargo de seis reales ó 
sea 5A de peso fuerte por tonelada en 
el derecho de este nombre, y las mer-
c a d e r í a s importadas por los mismos 
pagan un derecho adicional de i o 7 o 
sobre los derechos establecidos. 
Aprovecho esta ocas ión para r e i t e -
rar á V . E . , etc. 
J O S É M . D E S E S S É 
E x c e l e n t í s i m o Sr. Min is t ro de Es 




REAL ORDEN DE 1.0 DE MAYO DE 
1852 —S. M . la Reina se ha servi-
do mandar que los buques dinamar-
queses y prusianos sean considerados 
en los puertos de la P e n í n s u l a é islas 
adyacentes, como los e s p a ñ o l e s , en 
cuanto á los derechos de puerto y na-
vegac ión , de conformidad á lo d i s -
puesto en el Real decreto de 3 de 
Enero ú l t i m o , puesto que en los R e i -
nos de Prusia y Dinamarca se hal la 
ya equiparado el p a b e l l ó n e spaño l al 
de estas dos naciones para el pago de 
los mencionados derechos. 
De Real orden lo digo á V . S. para 
su intel igencia y efectos consiguien-
tes. Dios guarde à V . S. muchos 
años . M a d r i d pr imero de Mayo de m i l 
ochocientos cincuenta y dos.—Bravo 
M u r i l l o . — S r . Director g e n e r a l de 
Aduanas y Aranceles. 
1 
MADRID 24 AVRIL 1852.—Monsieur 
le Ministre: Je viens de recevoir de 
mon Gouvernement la d é p é c h e que 
j ' a i l 'honneur de transmettre c i - j o in -
te en copie l éga l i sée en vous priant 
de vouloir y arrcter un instant votre 
attention. 
Les b â t i m e n t s Espagnols ayant été 
déjá ass imi lés dans les ports du R o -
yaume de Danemark aux b â t i m e n t s 
nationaux et jouissant des m ê m e s 
avantages que les danois, i l ne reste à 
mon Gouvernement qu ' á prier Votre 
Excellence d'employer ses bons off i-
ces à fin que les dispositions conte-
nues dans le Décre t du 3 Fevrier (a) 




(a) Col. leg., LVI, pág. 5.—Gaceía de Madrid 
de 6 de Mayo de 1S52.. 
D A L B O R G O D I P R I M O 
BARON DEL ASILO 
COPENHAGUE 15 AVRIL 1852.—Mon-
sieur le Baron: J'ai l 'honneur d'accu-
sér récept ion de vos offices des 25 et 
26 Fevrier et des 6, 10 et 22 Mars, c. a. 
adressés à c e D é p a r t e m e n t d a n s lequels 
vous avez fourn i au Min i s t é r e plus-
sieurs renseignements sur les Décrets 
du Gouvernement espagnol en date des 
(a) Error de la nota, debe decir 3 Januier. 
A U S T R I A , BÉLGICA, E T C . — A S I M I L A C I Ó N D E R E C H O S D E P U E R T O 
9ig i? D é c e m b r e de l ' a n n é e p a s s é e et du 
Dinamarca. 3 Janvier c. a. concernant Jes droits 
qu 'on à payer les navires dans les 
ports de la Peninsule et dans ceux des 
lies adjacentes, a ins i que sur l 'apl ica-
t i o n qu i dejá à é té faite du dernier de 
ees décre t s en faveur de dif férents 
pays s p é c i a l e m e n t n o m m é s par vous. 
A fin de faire participer les navires 
danois aux avantages m e n t i o n é e s d a n s . 
le décre t du 3 Janvier vous avez dans 
le premier des dits offices p r o p o s é e 
au m i n i s t é r e de vous envoyer une d é -
clarat ion q u i constate officiellement 
que le gouvernement du R o i a d o n n é 
des ordres, à fin de que les b â t i m e n t s 
espagnols pour ce q u i concerne les 
droi ts en question soient m i s sur le 
m é m e pied que les navires nat ionaux. 
Les navires espagnols jouissant de-
puis longtemps, a ins i que le m i n i s t é -
re a eu l 'honneur de vous mander par 
son office de 4 Fevrier , dans tous les 
ports danois des m ô m e s faveurs que 
nos propres navires le m i n i s t é r e n'a 
toutes fois pas j u g é néces sa i r e de faire 
é m e t l r e une declaration de la nature, 
i n d i q u é e laquelle aurait é té tres c o n -
venable s ' i l s'agisait de por ter des 
changements à nos lois existantes, 
dans le but d 'obtenir pour nos navires 
les dits avantages. 
A mon avis a insi q u ' á celui du m i -
n i s t é r e des Finances avec lequel le 
m i n i s t é r e a conféré sur cette quest ion 
i l suffira d ' i n í b r m e r le gouvernement 
espagnol que la condi t ion sous laque-
He i l s'est déc l a r é d i s p o s é à accorder 
aux navires de nations é t r a n g é r e s r e -
lativement aux droits de por t et de na -
vigat ions les m ê m e s avantages don t 
jouissent les navires espagnols, de-
puis longtemps a é té r é m p l i e de notre 
pa r t ; et se fondant sur ce fai t de de-
mander au d i t gouvernement d'accor-
der ees avantages au pav i l ion danois . 
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C'est pourquoi , monsieur le Baron 9*< 
je me permets de vous pr ier de bien Dinamarca 
vouloir , en informam le gouvernement 
de Sa Majes té Cathol ique que .les 
navires espagnols sont t r a i t é s ic i sous 
les rapports m e n t i o n n é e s comme les 
b á t i m e n s nationaux, demander au d i t 
gouvernement d'ordonner que les na-
vires danois relativement aux droits 
m e n t i o n n é s dans les D é c r e t s du 17 D é -
cembre de l ' année p a s s é et du 3 Jan-
vier du courant an dans les ports de 
la Peninsule et dans ceux des lies ad-
jacentes soient t ra i tés comme les na-
vires nationaux. 
E s p é r a n t que vous serez bientot à 
m ê m e de m'annoncer une heureuse 
issue de vos demarches dans cette 
afTaire je profite de cclte occassion 
pour vous t é m o i g n e r ma considera-
tion etc. 







REAL ORDEN DE 25 DE MAYO DE 
I'852 W.—S. M . la Reina se ha servi-
do mandar que los buques sicilianos 
sean considerados en los puertos de la 
Peninsula é islas adyacentes, desde 
i'.0 de Junio p r ó x i m o , como los espa-
ñoles en cuanto á los derechos de 
puerto y navegac ión , de conformidad 
á lo dispuesto en el Real decreto de 
3 de Enero ú l t i m o , puesto que en el 
Reino de las Dos Sicilias se ha l l a r á ; 
equiparado el 'pabellon e s p a ñ o l desde: 
dicha fecha al siciliano, para el pago 
de los mencionados derechos. 
De Real orden lo digo á V . S. para 
su inteligencia y efectos consiguien-
tes. Dios guarde á V . S. muchos 
a ñ o s . Madr id veinticinco de M a y o de 
m i l ochocientos cincuenta y dos.— 
Bravo M u r i l l o . — S r . Director general 
de Aduanas y Aranceles. 
(a) Coi. leg,, LVI, pág. 86.—Gaceía de Ma-
drid de 27 de Mayo de 1852. 
LEGAZIO.VE D E S . M . IL RE DIL R E -
GNO DELLI DUE SICIHE.—MADRID 2g 
APRILE 1852.—II sottoscrito incar ica-
to d'affari d i S. M . Sici l iana ebbe i l 23 
Gennaio l 'onore d i prevenire S. E . i l 
Sgr. Marchese d i Miraflores, m i n i s -
tro d i Stato degl i A f f a r i Esteri d i Sa 
M a e s t á Cattolica che andava a t ras-
mettere al suo Real governo la nota 
d i l S ignor Marchese scri t tagl i i n p r o -
posito al Decreto q u i publicato el 3 
Gennaio, per s tabi l i re che i l egn i d i 
Bandiere Esteri sarebbe ass imila t i 
sotto condizioni d i r ec ip roc i t à a i L e -
g n i spagnuoli i n quanto r iguarda i l 
pagamento di d i r i t t i d i porto e n a v i -
gazione ne por t i delia Spagna e delle 
Isole adiacenti. 
E d ora i l sottoscrito si f a u n dovere 
d i dichiarare al Sgr. Marchese d i M i -
raflores che i l governo delle Due S i -
ci l ie accetta la offerta d i r e c i p r o c i t à . 
I n conseguenza d i cio verranno p r o -
mulgate le convenevoli d isposizioni 
affinche i Legn i mercant i l i spagnuol i 
sien considerati nei d o m i n i d i Sa M a -
jes tà Sicil iana come n a z í o n a l i i n que l 
che concerne i l pagamento de d i r i t t i 
d i por to e navigazionc, o b b l i g á n d o s i 
i l governo de S. M . Cattolica per 
giusta reciprocitanza ad estendere a 
L e g n i delle Due Sic i l ie ne p o r t i del la 
Spagna e delle Isole adiacenti le d i s -
posizione del summentovato decreto 
de 3 de Gennaio. 
I I Sottoscritto e fortunato d i essere 
preso i l governo d i M a d r i d l 'o rgano 
d i una dichiarazione che mostra come 
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al Re suo Padrone, riesca gradita ogni ^ 
occasione d i sempre p iú consolidare Dos SiciUas. 
le amicchevoli relazioni f ra idue Stat i . 
E pro futa, etc. 







REAL ORDEN DE 7 DE AGOSTO DE 
1852 <*).—S. M . la Reina se ha servi-
do mandar que los buques de la R e p ú -
blica del Ecuador sean considerados 
en los puertos de la P e n í n s u l a é islas 
adyacentes, como los e s p a ñ o l e s , para 
la exacción de los derechos de puerto 
y navegac ión de conformidad al Real 
decreto de 3 de Enero del a ñ o actual, 
puesto que en dicha R e p ú b l i c a son 
tratados los buques e s p a ñ o l e s d e l 
mismo modo que los nacionales en 
cuanto al pago de los referidos de-
rechos. 
De Real orden lo digo á V . S. para 
su conocimiento y fines consiguientes. 
Dios guarde á V . S. muchos a ñ o s . 
San Ildefonso siete de Agosto de m i l 
ochocientos cincuenta y dos.—Bravo 
M u r i l l o . — S r . Director de Aduanas y 
Aranceles. 
(a) Col, ley., LVT, pág. 464.—Gacefa de Ma-
drid de 13 de Agosto de 1852. 
LEGACIÓN DE ESPAÑA EN LA REPÚ-
BLICA DEL ECUADOR, NÚM. 134.—Exce-
lent ís imo S e ñ o r . Muy S e ñ o r m i o : L l e -
g ó á mis manos á su debido t iempo 
el despacho de V . E . de 6 de Enero 
ú l t i m o , y con él copia del Real decre-
to de 17 de Dic iembre . . . , y del expe-
d ido con fecha de 3 de Enero 
Para dar e jecuc ión á este ú l t i m o 
decreto, me previene V . E . que m a n i -
fieste la regla establecida sobre el 
par t icular en el Ecuador, y h a b i é n d o -
meproporcionado los datos necesarios 
de la Aduana, y de dos de las p r i n c i -
pales casas de comercio de este puer-
to , solo tengo que decir á V . E . que 
la bandera extranjera en esta R e p ú -
bl ica es tá considerada para el pago de 
derechos de n a v e g a c i ó n y puerto bajo 
el mismo pie que la ecuatoriana, y no 
tiene mayores g r a v á m e n e s que esta 
en n i n g ú n puerto del Ecuador. 
Reitero á V . E . , etc. Dios guarde, 
e t c é t e r a . Guayaqui l ve in t i s é i s de A b r i l 
de m i l ochocientos cincuenta y dos. 
M A R I A N O D E L P R A D O 
E x c e l e n t í s i m o S e ñ o r Primer Secre-
tar io del Despacho de Estado. 
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A J O VBRTENCI A. 
Circunstancias de bien diversa índole han retardado la edición del presente 
tomo y sido causa de la anómala forma en que ve la luz. Deseoso, el autor, per-
suadido como nadie de la instabilidad de las cosas humanas, de que cuanto an-
tes pudiera juzgarse el carácter y alcance de la obra y resultase fijado y claro el 
marco dentro del cual tiene que construirse, ha querido acompañasen al pre-
sente volumen la primera y más interesante parte de las notas histórico-crít i -
cas al anterior. . . 
Este descanso en la publicación de los textos lo ex ig ía también la peculiaridad 
de una serie de documentos que han de figurar en el tomo segundo. Introdu-
ciendo una reforma que pensamos conveniente y justa en el riguroso orden 
cronológico, adoptado en el Informe como el más racional y sencillo, hemos 
agrupado y agruparemos aquellos documentos que, si bien ajustados en fechas 
separadas, son parte de una misma negociación ó acto internacional, transacción 
mucho más necesaria cuando tiene aquél una importancia y vigor actual reco-
nocidos. Esto, que hemos hecho y a con el Concordato de 1851 y su convenio 
adicional de 1859, lo haremos también con los tratados de l ímites con Francia, 
siguiendo al primero de 1856 sus distintas continuaciones y anejos hasta el 
final, celebrado en 1868. Y como queremos le acompañen los mapas y planos á 
ellos relativos, tan úti les para la buena inteligencia de esta clase de acuerdos, y 
sujetar los nombres geográficos á una revisión escrupulosa, era la tarea dema-
siado entretenida y larga para que pudiera realizarse dentro de las condiciones 
normales de publicación del actual volumen. 
Aparecen desde luego en este primer cuaderno varios tratados vigentes y de 
grandís ima y diaria importancia, como son el Concordato, con su convenio 
adicional y el tratado con Cerdeña (hoy Italia), para el cumplimiento recíproco 
de las sentencias y actos judiciales. Dejando para el prólogo definitivo el hacer 
como en el tomo primero el balance y paralelo entre esta colección y la anterior, 
(dentro la época comprendida Janer inserta trece documentos en ¿reinía páginas , 
donde nosotros damos veinte y seis en cerca doscientas de las últimas), nos l i -
mitaremos para que el trabajo se aprecie y quede excusada la demora, á rogar 
se compare al Real Decreto de 3 de Enero de 1852 en la obra de nuestro ante-
cesor y en la presente. Tan importante documento, que inarca nueva y l ibé-
rrima fase en el derecho marít imo internacional de España, se reduce á una 
escasa media p á g i n a en aquélla; suprimiéronse no sólo las declaraciones, notas 
y hasta solemnes convenios, en los cuales se convino y estipuló la reciprocidad, 
sino hasta el notable preámbulo al Real Decreto, y quedó sólo el breve articulado 
y la Real Orden del mismo año, dada para determinar la época en que princi-
piaría la observancia de aquél. Aqui aparecerá por vez primera íntegra y com-
pleta, llenando cinco ó seis pliegos tal negoc iac ión , uno le los m á s trascenden-
tales actos de la historia diplomática del reinado de doña Isabel I I (1). 
Aúsencias múlt ip les , justificadas y crecidas las m á s de las veces por una tri-
bulación irreparable, mencionada y a en otro sitio, habrán sido causa quizá de 
erratas y descuidos que podrá hallar un escudriñador severo. Tenemos la certi-
dumbre, sin embargo, que no ha de tacharnos ninguno por el cual resulte alte-
rada la nimia corrección de los textos propiamente dichos, y la anotación de las 
variantes entre los originales y sus copias impresas. 
O. 
P. D. Confío que por todo el presente año podrá ver la luz púb l i ca el resto de 
este tomo y quizá también el final del primero de notas, destinado prinx;ipal-
mente á las negociaciones del reconocimiento de las repúbl icas americanas. 
Innecesario me parece advertir que hasta entonces no puede precederse á l a 
encuademac ión de una y otra parte. 
(1) Para no aumentar desmedidamente el volumen, y atendiendo á la mayor claridad y lo CODO-
cidas que son la casi totalidad de las leng-uas en que están redactados, no hemos puesto al pie de 
los documentos extranjeros su versión española. 
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